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Esta tese tem como objetivo discutir o significado da criação de vilas em Minas Gerais no 
final do século XVIII, destacando em particular a Vila de Campanha da Princesa, criada por 
alvará da rainha d. Maria I em 1798. Além disso, procura analisar como se processa o 
ordenamento urbano desta vila, destacando-se a preocupação por parte das autoridades 
instaladas e de suas elites, com relação à urbanidade e à civilidade de seus habitantes. Tem-se 
como proposta ainda verificar como circulavam os princípios e os valores do pensamento 
liberal, bem como o que estes significavam em função da idealização do urbano e de sua 
organização. Tem-se como finalidade também acompanhar as mudanças políticas, sociais e 
econômicas ocorridas no Brasil entre a segunda metade do século XVIII e o início do século 
XIX, percebendo como estas transformações influenciou na organização administrativa da 





This thesis has as objective to discuss the meaning of the creation of small towns in Minas 
Gerais at the end of the XVIII century, distinguishing Campanha da Princesa small town 
specially, and it was created by Queen Maria I‘s charter in 1798. Moreover it attempts to 
analyze how the urban ordering worked in this small town, where it was becoming evident the 
worries of the authorities and their elites settled down with regard to urbanity and civility of 
their inhabitants. It still has as proposal to verify how they diffused the bases and the values of 
the liberal thought, as well as what they meant as for the urban idealization and its 
organization. It also has as purpose to follow politics, social and economic changes that 
occurred in Brazil between the second half of XVIII century and the beginning of the XIX 
century, noticing how these transformations actuated in the administrative organization of 
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 Este trabalho iniciou-se, de certa forma, a partir de alguns temas discutidos na 
dissertação de mestrado1, cujo objeto de estudo eram os festejos carnavalescos em Minas 
Gerais no século XIX, com particular atenção para a reflexão sobre o entrudo. Embora os 
objetivos fossem outros, tangencialmente a discussão acerca do espaço urbano perpassava a 
análise, pois a realização de festas resignificam o cotidiano das cidades e de seus habitantes, 
tornando-se um momento diferenciado e potencializador de criação humana.  
Por outro lado, a realização da festa implica também a possibilidade de 
desordenamento, de exageros, de desregramentos. Nesse sentido, e particularmente para a 
sociedade mineira do século XIX, a cidade e os costumes de seus habitantes, especialmente 
chamados “costumes grosseiros”, se tornavam “alvo” de um sistemático controle por parte das 
autoridades, evidenciado nos discursos e nas práticas de seus administradores. Entre outras 
formas, as posturas municipais das cidades e vilas mineiras, introduziram a proibição do 
entrudo em suas povoações e Termos.  
Exatamente neste ponto, delineou-se a possibilidade de novas interrogações. O 
interesse se deslocava dos festejos para o estudo do espaço urbano, e no interior deste, para a 
reflexão sobre os modos de se viver na cidade. Desenvolver um trabalho que discutisse em 
que sentido ocorria à multiplicação dos núcleos urbanos mineiros no século XIX e, 
especialmente, como se elaboravam os comportamentos e valores urbanos. A preocupação 
com a ordem e a civilização, espécie de emblemas do século XIX, impulsionavam a 
constituição de políticas de controle por diferentes autoridades públicas que atuavam sobre a 
experiência social e a vida cotidiana dos habitantes das cidades. Ganhava força a idéia de 
“combater” práticas “incivilizadas”, gestos efusivos e portadores de exageros para a 
sociedade. Delineavam-se discursos e práticas políticas racionalizadoras que procuravam ditar 
novas regras para o viver na cidade.  
Procurando criar espaços de sociabilidade e comportamentos próprios de uma 
sociedade que almejava o progresso e a civilização, parecia não haver para a elite brasileira do 
                                                 
1 Folganças Populares: Festejos de entrudo e carnaval em Minas Gerais no século XIX. Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas. Universidade Federal de Minas Gerais, 2000. Dissertação de Mestrado em História. 
 2
século XIX “atividade social que não fosse passível de regulamentação”, atitude que não 
pudesse ser controlada.2 O espaço urbano tornava-se alvo de uma efetiva normatização. 
Território de grandes proporções, percorrido por pessoas de diferentes estratos sociais, a 
Província de Minas Gerais se afigurava para as autoridades, especialmente a partir dos anos 
30 do século XIX, como uma região que se necessitava conhecer. E atenção recaía 
especialmente sobre a população, que se distribuía de forma heterogênea e dispersa pelo 
território.  
Os discursos circulantes pela sociedade mineira indicavam a difusão de uma nova 
sociabilidade, pautada pela idéia de instituição da ordem e da civilização e ainda pela criação 
de identidades para uma população dispersa. Estas questões implicavam também a produção 
contínua de uma legislação que tinha como finalidade planejar, interferir e controlar o espaço 
urbano, bem como instituir novos padrões de comportamentos considerados socialmente 
adequados. De “opiniões” pouco favoráveis no século XVIII, em que se destacavam nos 
discursos das autoridades metropolitanas portuguesas as idéias de “gente infernal”, 
“indivíduos facinorosos”, “povo grosseiro”, nota-se no século XIX, um discurso em que se 
sobressai uma perspectiva positiva da sociedade mineira. Expressões como “gente ordeira”, 
“laboriosa população mineira”, “pacífica população” e “ordem pública” depreendiam-se das 
falas e relatórios dos presidentes da província.  
Este trabalho “nasceu” com o objetivo de esmiuçar as posturas municipais das vilas e 
cidades mineiras, ao longo do século XIX, particularmente a partir da década de 30, tendo 
como ponto de partida a promulgação da lei que reformulava as funções das câmaras 
municipais e implicou na reorganização das posturas municipais. Tinha “pretensiosamente” a 
perspectiva de abranger todos os núcleos urbanos da Província de Minas Gerais. Ainda que 
sem abrir mão das perspectivas iniciais, ou seja, de se investigar como se processava a 
experiência urbana e os modos de viver na cidade em Minas Gerais, como também analisar o 
que significou a promulgação da lei de 1.° de outubro de 1828, este trabalho, como muitos 
outros, tomou outra direção a partir de um determinado momento, em função de novos 
questionamentos, da redefinição da problemática, da redefinição do espaço e temporalidade 
pesquisados.  
                                                 
2 Lilia M. SCHWARCZ (org.). Apresentação da obra. In: ROQUETTE, J. L. Código do Bom-Tom, 1998, p. 24. 
 3
O estudo manteve, em parte, a idéia de se trabalhar com as posturas municipais, as 
falas e relatórios de presidente de província, as correspondências trocadas entre a esfera 
municipal e provincial. Por outro lado, este corpus documental passava a integrar e a interagir 
com uma nova diretriz de investigação. Manteve-se ainda a perspectiva de se discutir dois 
conceitos: “civilidade” e “urbanidade”, considerados como termos importantes para a 
compreensão de como se processava as mudanças nos comportamentos e, por outro lado, 
como agia as autoridades em função destas idéias.  
Pouco a pouco o olhar dirigia-se para a pequena cidade “da” Campanha, ao sul do 
Estado de Minas Gerais, outrora significativa localidade, que fazia limites com a Capitania de 
São Paulo, cujo território abrangia quase todos os municípios que hoje corresponde ao que é 
denominado sul de Minas. A pesquisa reorientava-se, definindo um recorte espacial e uma 
temporalidade mais precisa. Da perspectiva de se estudar o espaço urbano a partir das 
posturas municipais de toda Minas Gerais no século XIX, defini como objeto de investigação 
a Vila de Campanha da Princesa. Com relação ao recorte temporal definia-se o período de 
1798-1840, momento em que esta localidade manteve o estatuto de vila. No entanto, este 
recorte não representou uma “camisa de força” e outra temporalidade — 1740-1798 —, 
referente à época de ocupação da região foi também contemplada. 
Por todo processo de povoamento e de formação do território, Minas Gerais é 
considerada como uma região de diferenciada, se destacando especialmente quanto à criação 
de núcleos urbanos desde o início de ocupação do território, de modo que a “urbanização” é 
considerada como um traço distintivo de sua formação. No entanto, do ponto de vista de 
estudos relativos à cidade e ao urbanismo, a região central das Minas Gerais recebeu mais 
atenção dos estudiosos, que voltaram suas pesquisas para os primeiros e mais antigos núcleos 
de povoamento, especialmente Mariana e Ouro Preto. Muitos desses estudos inserem-se em 
uma perspectiva abrangente que tende a apontar os traços gerais de povoamento e as 
características das primeiras vilas mineiras3.  
                                                 
3 Sylvio de VASCONCELLOS. Vila Rica. Formação e Desenvolvimento, 1956; Murilo MARX. Arraiais 
Mineiros: relendo Sylvio de Vasconcellos. Revista Barroco. Belo Horizonte, v. 15, 1990-1992; Affonso ÁVILA. 
Resíduos seiscentistas em Minas. Textos do século do ouro e as projeções do mundo barroco. v. 1, 1967; Diogo 
de VASCONCELOS. História Antiga de Minas Gerais, 1999; Kátia Maria Nunes CAMPOS. Vila Rica: um 
estudo de morfologia urbana. Instituto de Ciências Humanas e Sociais. Universidade Federal de Ouro Preto, 
2003. Monografia de Bacharelado em História. 
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Outras regiões, que também iniciaram o processo de ocupação do território ainda no 
século XVIII, têm sido deixadas em segundo plano, ou estudadas de maneira fragmentada. Só 
muito recentemente estas outras regiões têm recebido a atenção dos pesquisadores, ainda que 
de forma muito tímida. Inserido neste processo é que se tem discutido a Comarca do Rio das 
Mortes4, importante parte do território mineiro, que se estendia por todo centro-sul da 
Capitania e Província, até que ocorresse o desmembramento do território com a criação de 
novas comarcas na região por volta da década de 30 do século XIX.  
A Comarca do Rio das Mortes, ao longo da segunda metade do século XVIII, ganhou 
evidência, destacando-se em termos econômicos, políticos e populacionais. Em finais do 
século XVIII se criaria nesta Comarca mais quatro vilas. Vale ressaltar, a partir da ocupação 
do território de Minas Gerais em finais do século XVII em poucos anos já podia se verificar 
um número elevado de arraiais, no entanto, quanto à criação de vilas foi um processo marcado 
por “vazios”. De quatorze vilas criadas pela Coroa Portuguesa em todo período colonial, uma 
delas elevada à cidade, oito delas logo no começo do século XVIII, entre os anos de 1711-
1718, uma em 1730 e cinco no final do século, entre 1789-1798.  
O processo é marcado por interrupções e por longos períodos. Com relação às vilas 
criadas em finais do século XVIII decorreram-se quase sessenta anos da última elevação, 
ocorrida na década de 30 daquele século. No início do século XIX, 1814, seriam criadas mais 
duas vilas, após um intervalo de treze anos e somente após 1831 é que de fato haveria por 
parte das autoridades provinciais a iniciativa de criação de vilas e respectivos municípios. 
Minas Gerais terminaria o século XIX com 126 municípios5.  
Neste contexto, em finais dos Setecentos, cinco novas vilas seriam criadas pela Coroa 
Portuguesa, e quatro delas na Comarca do Rio das Mortes, sendo que as duas outras vilas 
criadas no início do século XIX, também se localizavam nesta região. Entre os novos núcleos 
                                                 
4 Entre outros: Pablo Menezes e OLIVEIRA. Uma capitania em transformação: a formação de vilas e a evolução 
sócio-política de Minas Gerais (1771-1791). Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. Universidade Federal 
de Minas Gerais, 2005. Dissertação de Mestrado em História; Juliano Custódio SOBRINHO. Análise da 
Formação e da Estrutura Produtiva de uma Freguesia Sul Mineira: Itajubá (1766-1810). Anais do I Colóquio 
LAHES. Juiz de Fora, 13 a 16 de junho de 2005; Marcos Ferreira de ANDRADE. Família, Fortuna e Poder no 
Império do Brasil — Minas Gerais — Campanha da Princesa (1799-1850). Instituto de Ciências Humanas e 
Filosofia. Universidade Federal Fluminense, 2005. Tese de Doutorado em História. 
5 Joaquim Ribeiro COSTA. Toponímia de Minas Gerais. Com estudo histórico da divisão territorial 
administrativa, 1970, p. 16-18.   
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urbanos criados encontrava-se a Vila de Campanha da Princesa. Neste sentido, diversos 
questionamentos podem ser levantados: qual a importância adquirida pela Comarca do Rio 
das Mortes na segunda metade do século XVIII e na primeira metade do XIX?  Qual o 
significado da criação de vilas? E, particularmente, qual o sentido dessas criações no final do 
século XVIII? E ainda como a criação da Vila de Campanha se inseria neste processo? 
De uma perspectiva mais abrangente, a segunda metade do XVIII é um momento de 
intensas mudanças. No Brasil, ocorre uma ampliação do território e o povoamento do interior 
do continente continua a se processar. Em relação ao campo das idéias e das ações políticas, a 
segunda metade do século XVIII é marcada pelas grandes mudanças ocorridas na política 
internacional. Tais transformações repercutem no Brasil e mobiliza uma série de movimentos 
de contestação a Coroa. Em 1776, a Independência dos Estados Unidos, reconhecida pela 
Inglaterra em 1783, representou uma das primeiras fissuras do sistema colonial na América, 
para o qual contribuiria também a revolta de escravos de Santo Domingo, que culminaria com 
a independência do Haiti em 1804. 
Para Portugal e suas colônias, a década de 1780 — diferentemente da década anterior, 
marcada pela tensão entre os dois países ibéricos, particularmente quanto à demarcação das 
fronteiras de suas respectivas colônias americanas — seria de relativa estabilidade, 
interrompida somente pelo desenrolar dos eventos ocorridos na França a partir de 1789. Tais 
acontecimentos suscitaram de imediato um impulso geral de curiosidade e de simpatia.  
Panfletos e jornais revolucionários circulam por toda Europa e periódicos estrangeiros 
publicavam freqüentemente notícias sobre a França e rapidamente os acontecimentos ganham 
projeção e se difundem para além das fronteiras nacionais.   
Os acontecimentos repercutiram no Brasil. Para o desembargador Antônio Diniz da 
Cruz e Silva, por exemplo, juiz encarregado de investigar a suposta conspiração do Rio de 
Janeiro em 1794, a Revolução Francesa era “um dos sucessos mais extraordinários, não só da 
História Moderna, mas também da antiga, e que na mesma ‘faria uma memorável época’, não 
havendo por isso mesmo ‘indivíduo algum’ que, pela mesma razão, se não interess[ass]e a 
saber o que a respeito da mesma se passa[va]”6.  
                                                 
6 Autos da Devassa: Prisão dos Letrados do Rio de Janeiro (1794), Niterói/Rio de Janeiro. Arquivo Público do 
Rio de Janeiro/UERJ, 1994, p. 150.  
 6
No mundo luso-brasileiro, a independência dos Estados Unidos ― descrita pela 
“Gazeta de Lisboa” como “fato memorável”― e a Revolução Francesa não foram facilmente 
assimiladas pela Coroa Portuguesa.  Apesar da censura a que estavam submetidos os jornais 
portugueses, a “Gazeta de Lisboa”, por exemplo, acompanhou os acontecimentos referentes à 
independência dos Estados Unidos, as interferências diplomáticas francesas e suecas e o 
desenrolar da guerra contra a Inglaterra. A esse respeito publicou na primeira página notícias 
ou documentos oficiais. Ainda com relação à independência dos Estados Unidos, os prejuízos 
econômicos ocasionados pelo fechamento dos portos aos navios norte-americanos e as 
pressões diplomáticas fizeram com que, em 1783, Portugal se alinhasse aos países que 
primeiro reconheceram a emancipação política das colônias inglesas e abrisse seus portos aos 
navios norte-americanos. Quanto aos eventos revolucionários franceses, estes foram causa de 
posicionamentos distintos por parte do governo português. No começo, a “Gazeta de Lisboa” 
e o “Jornal Encyclopedico dedicado a Rainha N. Senhora” registraram notícias sobre a 
revolução e ”todas elas favoráveis aos agitadores que atacavam a ordem antiga e às idéias 
novas”7.  
Entre 1792 e 1793 a “Gazeta de Lisboa” noticiou alguns dados com relação aos 
eventos revolucionários, mas com a preocupação de manter uma visão pró Luís XVI, 
denunciar a tirania da Convenção e ainda a “preocupação de qualificar como exógeno à gente 
portuguesa o que se julgava nocivo nos acontecimentos franceses”. Em fevereiro de 1793 
comentava os eventos militares ocorridos na França e informava o luto decretado por D. João 
pela morte de Luís XVI e uma semana após, publicava o testamento do rei francês, 
documento pelo qual faz recomendações ao delfim e as vantagens do absolutismo8.  
 No Brasil, o final do século XVIII, particularmente os anos entre 1789 e 1801, seria 
marcado por manifestações de descontentamento, e de diferentes pontos do Brasil “chegavam 
notícias de desafeição ao Trono”9, o que representava para as autoridades portuguesas uma 
                                                 
7 Caetano BEIRÃO. D. Maria I, 1777-1792: subsídios para a revisão da história do seu reinado, 4.ª ed., Lisboa: 
Emprensa Nacional de Publicidade, 1944, p. 370-380. Apud VILLALTA, Luiz Carlos. 1789-1808. O império 
luso-brasileiro e os Brasis, 2000, p.24. 
8 Real Mesa Censória, Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IANTT), Gazeta de Lisboa, caixa 468, 
n.º 1-53, 1793. Apud VILLALTA, Luiz Carlos. 1789-1808. O império luso-brasileiro e os Brasis, 2000, p.24-25. 
9 István JANCSÓ. A sedução da liberdade: cotidiano e contestação política no final do século XVII. In: SOUZA, 
Laura de Mello e (Org.). História da Vida Privada no Brasil, v. 1: Cotidiano e vida privada na América 
portuguesa, 1997, p. 388. 
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situação perigosa e grave. Segundo István Jancsó, o inusitado da situação estava no fato de 
que o foco das manifestações de desagrado, comuns desde os primeiros séculos de 
colonização, deslocava-se de aspectos específicos das ações do governo para questões mais 
abrangentes acerca da organização do Estado.  
 Desse modo, as manifestações que aconteceram nesse período não demonstravam 
apenas a expressão de descontentamentos, de contradições e de tensões que explodiam em 
conflitos, o que estaria em cena agora era o próprio questionamento da forma de organização 
do poder10.  Tais manifestações políticas refletiriam a crise do Antigo Regime e além da 
negação do absolutismo monárquico apontavam para o surgimento de novas formas de 
sociabilidade. No fluir dessas novas idéias políticas, novas práticas e novas formas de 
sociabilidades eram traçadas por pessoas que participavam desse processo e, que, portanto, 
redesenhavam e resignificavam as práticas políticas conhecidas.   
Nesse sentido, tomo como pressuposto o fato de que a criação de vilas no final do 
século XVIII em Minas Gerais e, inserido neste contexto, a elevação da Vila de Campanha da 
Princesa, faz parte de um movimento de defesa do território e de manutenção da soberania da 
Coroa Portuguesa, através do artifício que é a instalação de câmara nos arraiais elevados à 
condição de vila. As câmaras municipais funcionaram no Antigo Regime como uma 
importante instituição de sustentação do poder e do governo português e constituíram 
mecanismos de negociação e mediatização de conflitos e interesses locais e a autoridades 
metropolitana. Por outro lado, as câmaras constituíam-se instituições basilares quanto à 
organização da vila, tanto em termos administrativos quanto judiciais, situação que apenas se 
alteraria em finais de década de 20 do século XIX. Estas instituições foram ainda importantes, 
através de suas ações, para a formação de uma cultura urbana, na qual as idéias de civilidade e 
de urbanidade eram decisivas. 
Este trabalho procura ainda refletir sobre a maneira como os princípios e valores do 
ideário liberal difundiram-se pelo Brasil e como, uma vez difundidos, auxiliaram a 
constituição de políticas que agiam não apenas sobre as pessoas, indicando comportamentos 
adequados para o viver em cidade, mas também mobilizando ações em função da constituição 
                                                 
10 Ibidem, p.389.  
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de uma cidade idealizada. Busca-se ainda estabelecer os liames entre a adoção destas 
concepções e as práticas administrativas de autoridades municipais. 
Por fim, proponho analisar as imagens elaboradas sobre a América e sobre/do Brasil na 
Europa e no próprio Brasil. Que representações e imagens se elaboravam sobre o que é o 
Brasil e a sociedade nele estabelecida? E em contrapartida, e talvez em grande medida em 
função das idéias e imagens oriundas da Europa, que ações que apontadas para que o povo e a 
sociedade brasileira estabelecessem um rumo em direção à civilização e ao progresso, espécie 
de “idéias-guias” dos séculos XVIII e XIX, a mobilizar discursos e práticas. Por representação 
e imagem compreendo o conteúdo apreendido pelos sentidos, pela imaginação, pela memória 
ou pensamento e que têm a capacidade de conformar ações, comportamentos e perspectivas 
políticas11.   
Esta tese estruturou-se em cinco capítulos. No primeiro capítulo optei por fazer uma 
abordagem mais teórica, considerando os conceitos e os elementos presentes no pensamento 
ilustrado e romântico. Essa discussão, acredito, nos permite traçar as linhas de forças e as 
delineamentos do ideário liberal difundido no Brasil a partir de finais do século XVIII, bem 
como compreender as concepções sobre cidade e a definição de comportamentos urbanos 
julgados adequados.  
 A partir de um quadro geral, em que se discutiram previamente alguns conceitos 
importantes quanto ao pano de fundo do desenrolar dos eventos, no segundo capítulo efetuo 
uma discussão sobre o movimento de ocupação do território de Minas Gerais no século XVIII. 
Nesse movimento, analiso o processo de estabelecimento dos primeiros núcleos urbanos, a 
postura e discursos emitidos pelas autoridades metropolitanas, a diversificação dos espaços 
econômicos em Minas Gerais, a crescente importância da Comarca do Rio das Mortes e, por 
fim, a criação de novas vilas nesta região, destacando-se a criação da Vila de Campanha da 
Princesa.  
No terceiro capítulo examino a instalação da casa de câmara na Vila de Campanha da 
Princesa, seu significado político, a organização da estrutura administrativa e, nesse contexto, 
como se processava a organização do espaço urbano da vila. Por outro lado, busco verificar 
como se desenhavam as mudanças políticas, sociais e culturais no Brasil, procurando 
                                                 
11 Cf. BACZKO, Bronislaw. Les imaginaires sociaux. Mémoires et espoirs collectifs, 1984 ; BACZKO, 
Bronislaw. Lumières de l’utopie, 1978. 
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estabelecer os liames entre a esfera local e a nacional, com particular atenção para a formação 
de uma elite sul mineira que se vinculou aos projetos políticos moderados. 
No quarto capítulo discuto questões referentes aos elementos de urbanismo, destacando 
os componentes estruturados do traçado urbano da vila, as perspectivas evidenciadoras da 
civilidade e urbanidade da população e ordenamento da Vila de Campanha da Princesa, 
especialmente a idéia de “formosura da vila”. Este capítulo propõe também perceber como se 
estabelecem as relações entre as diretrizes políticas do Império brasileiro e as mudanças 
relativas à reorganização da administração municipal, bem como entender como estas 
mudanças traduziam os elementos vinculativos a um projeto político de construção da Nação e 
da identidade nacional. 
No quinto capítulo retorno a uma discussão mais abrangente, que tem como finalidade 
examinar as imagens e representações construídas sobre a América e o Brasil, tomando como 
ponto de apoio os olhares lançados pelos viajantes, salientando as relações entre as idéias de 
natureza e civilização. Investigo como os discursos elaborados, bem como as idéias difundidas 
por estes viajantes ajudariam na constituição de uma percepção sobre o Brasil e sua 
população. E ainda, como tais discursos evidenciam a tensão entre a constituição da identidade 
brasileira, colocando em confronto o “nós” e o “outro” e também as perspectivas quanto a 
Nação brasileira. 
Por fim, quero indicar que optei por utilizar a palavra “vila” ao invés de cidade para 
referir-me à Vila de Campanha da Princesa. Embora, em outros momentos tenha utilizado o 
termo cidade, julguei mais adequado o uso dessa terminologia para delimitar bem claramente 
que o recorte temporal efetuado refere-se ao momento em que esta localidade manteve o título 
de vila, posto que seria elevada a cidade apenas em 1840. Em Minas Gerais, durante todo 
período colonial, apenas Vila do Ribeirão do Carmo seria elevada a cidade no ano de 1745, 
pelo rei D. João V, com o nome de Mariana, em homenagem a sua esposa, a rainha D. Maria 
Ana D’Áustria.  A elevação da vila a cidade ocorreu, de certa forma, em função da criação do 
Bispado de Mariana, no mesmo ano. Segundo Diogo de Vasconcellos: 
 
As cidades cumpriam (sic) fossem dentro de municípios livres, autônomos, e só se 
podiam criar e existir em terras próprias (argem sacrum) e só nelas em rigor a civitas 
tinha razão. As vilas, porém, pertenciam particularmente a um senhor que as 
governava, e lhes impunha a justiça. Se, pois, no Brasil, o Rei as governava, o fazia em 
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seu caráter de Grão-mestre da Ordem de Cristo, a cuja custa se ordenavam as 
navegações e conquistas sob pretexto de se nelas propagar a fé. Mas o papa não 
consentia Bispado com catedral em vilas. O Bispo não convinha fosse vilão e sim 
cidadão, quando mais, que pelo cargo era nobre equipamento os Príncipes da casa real. 
Não podia ser vassalo de vassalos12. 
 
A rigor, contudo, não havia muitas distinções quanto a uma definição e outra, a não ser 
de graduação. Segundo o “Dicionário da Língua Portuguesa”, de Antônio de Moraes Silva 
(1813), “Vila” era definida como a “povoação de menor graduação que a cidade, e superior a 
aldeia, tem juiz, câmara e pelourinho”. “Cidade”, por sua, significava “povoação de graduação 
superior às vilas. Antigamente deram este nome a vilas ou concelhos e povoações grandes. A 
cidade por excelência se entende onde estão os que falam”13. Além disso, para referir-me à 
localidade estudada foi utilizado ora a expressão “Vila de Campanha da Princesa” ora “Vila de 
Campanha” para designar a mesma vila. 
                                                 
12 Diogo de VASCONCELOS. História Antiga de Minas Gerais, 1999, p. 412. 
13 Antonio de Moraes SILVA. Dicionário da Língua Portuguesa, 1922 (Edição comemorativa da Independência 








1. Olhares sobre a cidade 
 
Ninguém pensa a cidade em isolamento hermético, afirma Carl Schorske. Nesse 
sentido, a imagem da cidade que se constitui é mediatização, isto é, relação dialética entre as 
ações e as práticas na/da cidade e as representações que se elaboram dela. E ainda, é resultado 
“da percepção derivada da cultura herdada e transformada pela experiência pessoal”1.  
Procuro elaborar uma discussão acerca das possíveis articulações entre as idéias 
políticas de finais do século XVIII e primeira metade do século XIX e a representação/idéia de 
cidade. Busca-se fazer uma reflexão que considere uma articulação entre cidade e o 
pensamento iluminista, bem como o pensamento romântico, e por sua vez, considerar 
posteriormente como se desdobram tais princípios e discursos no Brasil.   
Por outro lado, parte-se de certa suposição também. A formulação política da/sobre a 
cidade não se dissocia de projetos e de ações de intervenção sobre a cidade; ações que 
extrapolam a simples formulação discursiva e representacional sobre a cidade e demandam 
ações de caráter técnico, de caráter urbanístico/arquitetônico e também sobre o que podemos 
chamar de “urbanidade”, isto é, ações sobre o comportamento das pessoas, procurando 
estabelecer princípios considerados polidos e urbanos. 
Para Bernard Lepetit, dos séculos XVII ao XIX não faltariam tentativas de definir o 
urbano. Mas este seria um conceito “inapreensível”, porque envolveria “múltiplos níveis de 
realidade”, ou seja, o arquitetônico, o estatístico, o econômico, o social, o político e que em 
última instância “não podem ser sobrepostos”2. Então indagamos: o que é então uma cidade?  
Uma primeira questão a se apontar é que ela resulta de embates, de tensões e de 
conflitos entre os indivíduos e os grupos sociais que a habitam. Mas frente a realidades tão 
diferentes, como antigas cidades muradas e gigantescas metrópoles contemporâneas, será 
                                                 
1 Carl E. SCHORSKE. Pensando com a história. Indagações na passagem para o modernismo, 1998, p. 53 




possível definir a cidade? Quando falamos da cidade grega, da cidade romana, da cidade 
medieval ou da cidade moderna; ou ainda da cidade oriental ou da ocidental, de cidade 
industrial, falamos da mesma coisa? O simples uso de uma palavra garante unidade de 
sentido? Acredito que não. Dessa maneira, outros caminhos devem ser percorridos para que 
algo a princípio tão fugidio se torne inteligível. 
A cidade é obra humana, visto que construção sobre a natureza. Neste sentido, ação 
sobre o tempo e sobre o espaço. A “cidade é produto da ‘arte humana’, simboliza o poder 
criador do homem”. Sob a batuta de milhares de homens e mulheres ocorrem modificações e 
transformações do meio ambiente, e como resultado tem-se a constituição de “algo artificial”, 
“de um artefato”3. O que chamamos então de cidade é assim uma construção, ou seja, uma 
realização humana. A cidade revela-se uma criação que se constitui ao longo de um processo 
histórico, ao longo do qual ganha materialização concreta devido a determinações históricas 
particulares. A constituição de cidades marca uma nova relação entre o homem e a natureza. 
Marca também uma relação homem-cidade. 
Como chama atenção Guilio Argan, a cidade se revela como limite entre o natural e o 
artificial. “Separando e unindo, o homem determina a existência da forma: do lado de cá, o 
espaço finito (delimitado), construído; do lado de lá, o infinito (ilimitado), não-determinado, 
extensão do continuum”4. O recorte de determinado espaço, transformando-o em uma segunda 
natureza, somente é apreensível quando se compreende que esta obra é também resultado de 
uma ação social e historicamente produzida. Constituída por uma relação dialética entre 
homem e natureza, entre homem e espaço. A cidade assim compreendida se descortina a 
nossos olhos como obra coletiva que impõe desafios à natureza.  
 A cidade tem duplo caráter. É arte, posto que diz respeito à capacidade e à habilidade 
humana. Mas é também resultado de uma técnica, e desta maneira se vincula na modernidade, 
e em particular a partir do século XVIII, a uma outra noção: a de progresso. Significa, como já 
se destacou, o “recorte” de um espaço, o domínio sobre um determinado território. Implica a 
                                                 
3 Maria Stella Martins BRESCIANI. Cidade, cidadania e imaginário. In: SOUZA, Célia Ferraz de; 
PESAVENTO, Sandra Jatahy. Imagens Urbanas: os diversos olhares na formação do imaginário urbano, 1997, p. 
14. 




implantação em um terreno, o traçado de ruas e de praças, de formas arquitetônicas. Neste 
movimento, amálgama de experiências, ganha-se “materialidade”.  
Alain Corbin aponta que a compreensão da cidade não pode se reduzir à percepção de 
que seja uma arquitetura de pedra, isto é, a uma natureza morta. Ultrapassa em muito esta 
materialidade. Os ruídos, os seus odores e o seu movimento constituem a identidade da 
cidade, tanto quanto o seu desenho e as suas perspectivas. A espacialidade urbana não existe 
em si mesma. Cria-se na interação daqueles que a habitam, a percorrem ou a visitam e lhe 
conferem uma multiplicidade de sentidos5. Mais que pensar a cidade como um conjunto de 
limites definidos, com funções específicas, importa percebê-la como “um lugar de poder, da 
troca, de cultura, o lugar onde se exercem os confrontos, as tensões e os conflitos”6. 
As diferentes formas do traçado urbano e das edificações, a permanência destes e 
mesmo sua transformação, “fazem da materialidade dos núcleos urbanos um suporte de 
memória, recorte preciso com contornos apreensíveis, capazes de orientar o conhecimento ou 
o reconhecimento dos que por elas [as cidades] passam ou nelas moram”7.  
Um grupo social ao tomar posse de um território transforma-o à sua imagem. Por outro 
lado, ao mesmo tempo que o espaço ratifica relações sociais, os grupos sociais nele instalado 
são pressionados pela própria materialidade que criou e que acabam obedecendo. A memória 
da cidade se constituiria, desta maneira, de relações dialéticas complexas entre os grupos 
sociais e o espaço que ocupam. O espaço manteria dupla relação com a memória. Por um lado, 
a memória apóia-se em imagens espaciais e por meio da forma, os grupos sociais definem seu 
quadro espacial, preenchendo-o de lembranças e, por outro lado, constitui-se também uma 
ilusão de reencontrar o passado no presente. 
Mas a cidade é algo dinâmico e complexo, lugar “saturado de significações 
acumuladas” ao longo do tempo. Modos de viver e de sentir. Produção de idéias, de 
comportamentos, de valores, de acontecimentos, formas de lazer e de cultura. Para além destas 
questões, a cidade constitui-se também de uma pluralidade de temporalidades que se 
                                                 
5 Alain CORBIN. Do Limousin às culturas sensíveis. In: RIOUX, Jean-Pierre; SIRINELLI, Jean-François. Para 
uma história cultural, 1998, p. 107. 
6 Henri GALINÉ; Manuel ROYO. A arqueologia na conquista da cidade. In: BOUTIER, Jean; JULIA, 
Dominique. Passados Recompostos — campos e canteiros da história, 1998, p. 263-264. 
7 Maria Stella BRESCIANI. História e historiografia das cidades, um percurso. In: FREITAS, Marcos Cezar 




inscrevem em seu espaço, que provém do passado e são resultantes, de movimentos históricos 
distintos e de ritmos variados de transformações. Significa compreender que os elementos que 
constituem uma cidade têm, em sua contemporaneidade, “idades diferentes”. A cidade faz 
convergir em um mesmo tempo “os fragmentos de espaço e os hábitos vindos de diversos 
momentos do passado (…)”8. Além de sua materialidade, de sua inscrição no tempo e no 
espaço, enquanto realização humana, a cidade se apresenta também a partir de suas 
representações, de seus conceitos e dos imaginários que são constituídos.  
Neste sentido, cito a narrativa literária como um campo privilegiado. A literatura foi 
das primeiras áreas de conhecimento a procurar respostas acerca das questões referentes ao 
cotidiano dos habitantes da cidade. No campo da criação literária, a cidade tem exercido sobre 
os romancistas verdadeira fascinação, não apenas como conceito geográfico, mas como 
“símbolo complexo e inesgotável da existência humana”, variável no tempo e no espaço e 
suas transformações responderiam “às necessidades e inquietações humanas”9. 
Reconhece-se que a literatura constrói imaginariamente sua verossimilhança, sem estar 
diretamente determinada por referentes reais ou por contexto de situações externas. Desta 
maneira, a literatura constitui de modo imanente sua própria situação comunicativa e constrói 
um discurso que institui uma verdade própria10. Por outro lado, a estrutura social, os valores, 
as convicções políticas e culturais orientam os momentos de produção. E o artista, mesmo sob 
o impulso de uma ação criadora, não deixa de se orientar pelos padrões de sua época e sendo 
assim, escolhe também certos temas.  
No início do século XIX, Germaine de Stäel, em “De la littérature”, reflete sobre o 
fato da literatura ter a capacidade de firmar convicções, de expor princípios filosóficos, 
expressos através dos personagens. Para ela, a literatura se apresenta “intimamente solidária 
com todos os aspectos da vida coletiva do homem, verificando-se que cada época possui uma 
literatura peculiar, de acordo com as leis, a religião e os próprios costumes dessa época”11. 
                                                 
8 Bernard LEPETIT. Por uma história urbana. Seleção de textos, revisão crítica e apresentação Heliana Angotti 
Salgueiro, 2001, p. 141.   
9  Maria Salete Kern MACHADO. O imaginário urbano. In: BRESCIANI, Stela (org.). Palavras da Cidade, 
2001, p. 214; 215.   
10  Vítor Manuel AGUIAR SILVA. Teoria da Literatura, 1969, 1969. 




É ponto pacífico a concordância de que entre o mundo imaginário construído pela 
linguagem literária e o “mundo real” existem vínculos, porque a ficção literária não se 
desprende completamente da efetividade social. Isto não implica que o texto literário venha a 
ser compreendido simplesmente como um espelho desse mundo. 
 
O mundo real é a matriz primordial e mediata da obra literária, mas a linguagem 
literária não se refere imediatamente a esse mundo, não o denota: ela institui 
efetivamente uma realidade própria, um heterocosmo com estruturas e dimensões 
próprias. Não se trata de uma deformação do real, mas sim da criação de uma realidade 
nova que mantém sempre uma relação significativa com o real objectivo12. 
 
Neste sentido, a literatura pode ser apreendida como mediatização dos acontecimentos 
e, sendo assim, possível de ser concebida como uma via de acesso às idéias e às formas de ver 
e de se posicionar frente ao mundo, e desta maneira de construção e disseminação de valores, 
e de projetos estéticos-políticos. 
No final do século XVIII e século XIX, entre outros estilos, o romance ganha grande 
destaque e seu sucesso se deveu ao número crescente de leitores, especialmente um público 
burguês, pouco a pouco mais letrado, desejosos de gozar da fruição de experiências 
sentimentais e individuais. O romancista, de um autor pouco reconhecido no mundo das letras, 
tornou-se um escritor privilegiado, “dispondo de um público vastíssimo e exercendo uma 
poderosa influência nos leitores”13. 
Com relação à cidade, inúmeros escritores voltaram-se para ela, problematizaram 
questões, abordaram temáticas próprias ao universo urbano. Ajudaram a constituir 
representações e um imaginário citadino. Pode-se dizer que a cidade, ou diferentes imagens da 
cidade, tornou-se dominante na literatura mundial. O século XIX, em particular, parece ter 
sido próspero em uma literatura que toma a cidade e as questões urbanas como temas. Mas 
não apenas literatos olhariam para a cidade, outros saberes como a medicina, a engenharia, a 
filosofia, a política e um saber nascente, “o urbanismo”14 (ainda um pré-urbanismo) se 
voltariam para o seu desvendamento.  
                                                 
12 Vitor Manuel AGUIAR SILVA. Op. cit., p. 29. 
13 Ibidem, p. 253. 




A partir do século XVIII as “ciências humanas” tentariam “encerrar a realidade urbana 
numa rede de definições cada vez mais precisas”. No entanto, quanto às representações que se 
constituem da cidade e a realidade urbana “palpável”, deve-se alertar: 
 
Como Magritte, teremos de dizer, diante de nosso corpus de definições, isto não é uma 
cidade, mas sua apreensão. Em outras palavras, as transformações de definições 
correspondem uma modificação das realidades urbanas? A cidade do século XIX 
nascente é a do século XVII? Há permanências ou não dos quadros dos papéis, dos 
modos de funcionamento? 15. 
 
Dois “mitos fundadores” — a muralha e a antiguidade — marcariam por muito tempo 
a representação de cidade. Mesmo no período moderno, momento de marcantes 
transformações, estes dois elementos configurariam a imagem da cidade européia, como 
atestaria, por exemplo, o verbete “cidade” da “Encyclopédie”, obra organizada por Diderot e 
D’Alembert, no período de 1751 a 1764, considerada como Suma Filosófica do século XVIII.  
Em meados do século XVIII diferentes publicações revelavam-se ainda bastante 
incipientes quanto à concepção de cidade. Estes textos apresentariam “um saber de caráter 
puramente convencional e quase teatral de urbanidade”. As cidades eram descritas como um 
conjunto de casas ao longo de ruas, em torno das quais existiria uma cinta comum, 
normalmente muros e fossas. Com relação a sua construção, as prescrições não ultrapassavam 
as observações a respeito de sua estética, ou seja, quanto à beleza16; destacando-se desta forma 
orientações para que todas as ruas conduzissem às portas e que as ruas por sua vez fossem 
perpendiculares e pudessem formar nas esquinas ângulos retos17. Ou seja, à noção de cardus e 
decamanus, que remetia a uma concepção romana de organização do espaço.  
Normalmente, tais prescrições remetiam a Vitruvius (século I a.C.), autor de Os dez 
livros de arquitetura, considerado o primeiro tratado teórico de arquitetura do mundo 
ocidental, que se constituiu em embasamento para a elaboração do pensamento urbanístico 
renascentista e partir do qual seria difundido. Vitruvius, diferentemente dos renascentistas que 
                                                 
15 Bernard LEPETIT. Op. cit., p. 246. 
16 “a beleza e a magnificência de uma cidade dependem principalmente de três coisas, suas entradas, suas ruas, 
suas construções. Abade Laugier em Essai sur l’architecture. Apud BRESCIANI, Maria Stella. Cidade e 
História. In: OLIVEIRA, Lúcia Lippi (Org.). Cidade: História e desafios, 2001, p. 21, nota 1”.  




compreendiam a cidade como expressão da sociedade e buscavam intervir na transformação 
do espaço da cidade, de forma a atender as exigências sociais, econômicas e políticas da 
época, apenas preocupava-se com a noção de arquitetura enquanto construção física da urbs18. 
Assim, ele indicava que se deveria levar em consideração a escolha de um lugar são, isto é, 
alto, mas não sujeito à neblina. A primeira coisa a ser construída seria as muralhas e torres, em 
seguida o traçado das casas e das ruas de acordo com a melhor disposição do vento. O lugar 
dos edifícios públicos deveria se adequar à comodidade e à utilidade pública. Os templos 
seriam construídos voltados para o oriente e por fim, a prisão, o tesouro público e a prefeitura 
deveriam ser edificados na praça, espaço estruturador da cidade, que deveria ser construída, 
considerando a noção de proporcionalidade, ou seja, o seu tamanho estava diretamente 
relacionado ao número de habitantes. O teatro seria erguido em lugar são e com fundamentos 
sólidos. 
Por outro lado, junto a estas concepções convencionais, havia na Europa uma 
preocupação bastante acentuada com relação aos fluxos, sobretudo de ruas e estradas. Desse 
movimento surgiria na França a École des Ponts et Chaussées, em 1745, com o objetivo 
militar de construção de pontes e fortificações; e a partir de 1794, contaria com o apoio dos 
engenheiros da École Polytechnique.  
Em seu Curso de Arquitetura (1771), Jacques François Blondel apontava para uma 
nova preocupação da arquitetura. Considerava que esta deveria não apenas cuidar da estética, 
ou seja, da decoração das fachadas, do alinhamento dos mercados e dos passeios públicos, 
mas também se ocupar da ordenação e da racionalização do espaço das cidades19.  
Pierre Patte em “Memórias sobre os mais Importantes Objetivos da Arquitetura” 
(1769) sobre estas questões afirmava que: 
 
Se se considerar a arquitetura em grande, nota-se que (…) se em sempre olhado para as 
coisas com os olhos de pedreiro, quando teria sido necessário ver tudo com os olhos de 
filósofo. É por isso que as cidades nunca foram convenientemente estruturadas com 
vista ao bem-estar dos seus habitantes; nelas somos eternamente vítimas dos mesmos 
                                                 
18 Guilio Carlo ARGAN. O tratado de re aedficatoria. In: História da Arte como história da cidade, 1998, p. 105-
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flagelos, da imundície, do ar impuro e duma infinidade de acidentes que um plano 
judiciosamente pensado faria desaparecer20.  
 
Dessa forma, à cidade (ou deveríamos dizer aos que governam e habitam a cidade) 
impõe-se a necessidade de promover não apenas a estética, mas também se preocupar com a 
utilidade e a funcionalidade, bem como estar atento ao bem-estar de seus habitantes, com a 
higiene e com a circulação.  
A idéia de circulação vinculava-se à literatura médica e às suas descobertas. A noção 
de que o sangue circulava pelo corpo a partir das batidas do coração foi elaborada no século 
XVII por William Harvey, na obra “De motu cordis” (1628). Até esta época prevalecia a 
teoria grega do calor corporal. Através desta perspectiva, acreditava-se na idéia de que a 
circulação sanguínea apenas ocorria com os corpos aquecidos e que corpos diferentes, isto é, 
das mulheres e dos homens, possuíam calor diferente. Os primeiros eram corpos frios e os 
segundos corpos quentes 21. 
 A partir da divulgação das idéias de Harvey, a noção de circulação deslocou-se do 
campo médico para o do entendimento da cidade. Posteriormente, outro médico, Ernest 
Platner, adotaria a noção de circulação para referir-se ao processo de respiração e para a 
experiência ambiental. Para ele, o ar seria como o sangue, que deveria percorrer o corpo. O 
meio para que isso ocorresse seria através da pele. Nesse sentido, a sujeira seria a principal 
inimiga da pele. Todas estas teorias provocariam profundas mudanças no comportamento, das 
mudanças no vestuário à preocupação com a higiene corporal, do mesmo modo que a 
preocupação com a limpeza das cidades. 
A preocupação médica com relação à intervenção na cidade pode ser observada 
também na obra “Tratado de Conservação da Saúde dos Povos” (1756), de Antônio Ribeiro 
Sanches, que afirma: 
 
Porque me pareceu que jamais se consultaram os médicos, nem pelo magistrado, e 
muito menos pelos arquitetos para fundar qualquer povoação, achei muito útil ajuntar 
                                                 
20 Ibidem, p. 118. 




tudo aquilo que li (...) para evitar os danos que se observou em muitas vilas e 
cidades22. 
 
Ribeiro Sanches ainda mencionava em sua obra a inquietação com a estreiteza das 
ruas, pois, em seu entendimento, isto prejudicava a circulação e a renovação do ar, podendo, 
portanto, ser causa do aparecimento de epidemias: 
 
Só as nações civilizadas fundaram cidades (…) mas como todas as artes úteis à vida 
sempre começaram com muitas faltas, causadas, ou pela ignorância, ou precipitação 
dos que as exerciam: assim as primeiras povoações participaram de muitos defeitos, 
como ainda hoje vemos... nas mais antigas cidades da Europa, adonde as ruas são 
muito estreitas, sem direção (…). Mas depois que nas cidades e vilas mais cultas 
começaram os magistrados, a reformar aqueles defeitos, ordenando fabricar as ruas 
largas e diretas que se terminam as grandes praças, depois que as mandaram cobrir de 
calçados consistentes, como também as casas de pedra e cal com telhados tão firmes 
que resistem à chuva, e com aljerozes, e aquedutos para dar saída às águas, juntamente 
com a limpeza das ruas, corrigiu-se em muita parte a corrupção do ar das cidades, de 
tal modo que depois de cento e cinqüenta anos raras vezes se observou o estrago de 
peste da Europa23. 
 
Mas, como alerta Marcel Roncayolo, 
 
Não se vai diretamente do econômico e do social à intervenção do espaço; passa-se 
pelo desvio das representações: através da cidade, mobiliza-se o conjunto dos dados 
científicos, paracientíficos, mágicos, imaginativos e outros, que formam o 
equipamento mental de uma época24. 
 
Isso significa que é preciso estar atento ao fato de que a representação da cidade 
também não é mero reflexo das esferas do econômico e do social. “A representação é ativa”, 
isto é, a concepção que se formula não “apenas ‘diz’ a cidade”, mas “ela ‘faz’ a cidade”25. 
Teríamos entre os pensadores do século XVIII uma “concepção convencional de 
cidade que não se distancia das cidades imaginadas ou cidades ideais ou utópicas que lhe são 
contemporâneas”. As projeções idealizadas tanto podiam dizer respeito ao tempo presente, 
                                                 
22 Antônio Nunes Ribeiro SANCHES. Tratado de conservação da saúde dos povos. Paris/Lisboa, 1758, Cap. IX, 
p.18.  Cópia disponibilizada eletronicamente pela Universidade da Beira Interior, Covilhã, Portugal, 2003.  
23 Antônio Nunes Ribeiro SANCHES. Op. cit. 
24 Marcel RONCAYOLO. In: Bernard LEPETIT. Op. cit., p. 269. 




“através do artifício das viagens imaginadas”, quanto voltarem-se para o futuro, a partir da 
idéia de progresso26.  
Para Bronislaw Baczko, o século XVIII é um momento privilegiado, se assim podemos 
dizer, do fervilhar de utopias. Seria um “período quente” na história das utopias. Em certas 
épocas, as utopias representariam apenas um fenômeno marginal e isolado, mas em outros 
momentos a criatividade utópica se intensificaria. E quanto mais os textos utópicos aumentam, 
é estabelecida também uma “singular afinidade” entre as utopias e as “estruturas mentais” e as 
idéias que regem um determinado tempo. Deste modo, as utopias manteriam “relações 
múltiplas e complexas com as idéias filosóficas, as letras, os movimentos sociais, as correntes 
ideológicas, o simbolismo e o imaginário coletivo”27. 
As utopias podem ser compreendidas como uma forma de guiar os olhares para as 
“visões de uma sociedade outra”, que se contrapõe à sociedade existente, pois se apresenta 
reconciliada com a razão, com a história e com a felicidade. Mas, elaborar uma imagem da 
“Cidade Nova” não significaria se deixar conduzir por um “sono povoado de sonhos”. A 
fabricação de “sonhos sociais” pode em verdade se tornar uma prática intelectual específica, 
pois, implica ou demanda certas exigências imprescritíveis. Assim, uma vez “produzidas e 
difundidas, as idéias-imagens utópicas penetram nos circuitos das representações simbólicas”. 
Neste sentido, as utopias se impõem como “imagens-guias” ou “idéias-forças” que norteariam 
as esperanças e mobilizariam as “energias” coletivas28. 
Um dos pontos-chaves a ser destacado quanto à produção das utopias é a relação que 
se estabelece com o futuro, pois o valor e a relevância de uma utopia no momento “presente” 
dependeria de sua “verdade” ou “força”, de sua “capacidade de prever o futuro”. Está em jogo 
a possibilidade das utopias anteciparem as realidades do que estar por vir, de dar respostas que 
põem fim aos dilemas e às inquietudes do tempo presente. Mas cada época apresenta um 
conjunto de possibilidades e o desenrolar dos eventos depende das escolhas de determinadas 
possibilidades e da eliminação de outras. 
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2001, p. 21. 
27 Bronislaw BACZKO. Lumières de l’utopie, 1978, p. 29. (Livre tradução) 




Compreendo que a virada do século XVIII para o século XIX é um momento 
emblemático em relação à produção de “idéias-imagem” ou “idéias-guia” que continham a 
representação e a perspectiva de realização de ruptura com a sociedade existente e a busca de 
uma sociedade outra, que se concretizaria pelo estabelecimento de idéias caras aos textos e 
discursos utópicos: a felicidade, o bem-estar comum, a Cidade Nova, a perspectiva de uma 
legislação ideal. Com chama atenção Baczko, do ponto de vista ideal as utopias realizariam 
uma ruptura radical com a sociedade existente e estabeleceriam um recomeço de sua história a 
partir de um ponto zero. Indicariam uma idéia-imagem “totalizante e disruptiva de uma 
sociedade outra, mas também e sobretudo de uma vida social melhor”. Mas, a “sociedade 
outra” não apenas deve ser imaginada, ela deve ser também pensada em conformidade com a 
razão e estabelece uma racionalidade própria que ela coloca em marcha. A utopia teria como 
finalidade instalar a razão no imaginário. 
Há deste modo nas utopias trocas contínuas entre “os sonhos sociais e a reflexão 
crítica, teórica, normativa” acerca da vida social. Assim, as utopias não são apenas imaginadas 
e pensadas, elas devem também se fazer inteligíveis e compreendidas em um discurso. E é 
esse discurso que realiza a reunião e a integração das idéias-imagem na linguagem que têm, na 
verdade, como especificidade, se apropriarem dos sonhos sociais e das idéias políticas-
filosóficas difundidas em uma época e, portanto, de se articular à linguagem política, 
filosófica, pedagógica e da arquitetura29.  
Dentre as perspectivas acima abordadas, procurarei tratar, em particular, da crença no 
progresso e de como esta produz expectativas com relação ao futuro. Além disso, como tal 
conceito estabelecia pontos de inflexão com dois outros conceitos: o de civilização e o de 
cultura. Por outro lado, quais as relações existentes entre a idéia de progresso, história, utopia?  
Que matrizes de pensamento político se constituíam em finais do século XVIII? Que idéias ou 
princípios elaborariam e como estes influenciariam as ações quanto ao estabelecimento de 




                                                 




2. Olhares sobre a sociedade européia   
 
O último quarto do século XVIII é um período de expansão demográfica, urbanização 
crescente, desenvolvimento da indústria e do comércio, bem como de melhorias no setor 
agrícola. Dessa maneira, “os mundos do comércio e das manufaturas, e as atividades 
intelectuais e tecnológicas que as acompanhavam, eram seguros de si e dinâmicos, e as classes 
que deles se beneficiavam eram ativas, determinadas e otimistas”30. E, os maiores “vitoriosos” 
seriam os grupos que mais estavam envolvidos com as mudanças da época: círculos mercantis 
e financistas, fabricantes e empresários, proprietários economicamente iluminados, 
administradores sociais e econômicos de espírito científico, a classe média instruída. 
Pelos padrões do mundo medieval ou mesmo do século XVI, o final do século XVIII 
era percebido como uma “era de comunicações rápidas e abundantes”, sendo possível notar o 
aperfeiçoamento nas estradas, nos veículos puxados a cavalo e também no serviço postal. Mas 
o deslocamento de pessoas e de mercadorias ainda era pequeno, lento e caro. Para as pessoas 
em geral viajar ainda não era uma prática comum. As notícias chegavam através dos viajantes 
e do que pode ser definido como “setor móvel da sociedade”, ou seja, mercadores, mascates, 
artesãos itinerantes, andarilhos, peregrinos, contrabandistas, ladrões, soldados31. Os viajantes, 
em particular, atravessavam o continente europeu em todas as direções, deliciando-se com o 
exótico e com o histórico.  
 
Viagens longas e movimentadas, cheias de imprevistos, nas quais as fronteiras 
praticamente não existem, sendo outros, na realidade, os grandes obstáculos: as 
distâncias ainda longas pela precariedade dos caminhos e dos meios de transportes; os 
recursos escassos; o incômodo das quarentenas; os perigos do banditismo; o ineditismo 
de certas situações. Apesar de tudo isso, viaja bastante. Mudam certamente os gostos, 
as preferências, as modas. Das viagens pedagógicas às filosóficas, (…) e também, 
diríamos, de preferência em matéria de itinerários32. 
 
Três Europas se ofereciam à curiosidade desses viajantes. Uma Europa Mediterrânea, 
ciosa da herança da Antiguidade Clássica. Uma Europa central e setentrional, mais avançada e 
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rica, e uma Europa fronteiriça, conquistadora, exótica, a leste e no ultramar. Desta forma, 
percebe-se que as informações sobre a Europa e partes do mundo chegavam através dos 
viajantes, que constituíam a partir de rotas e caminhos diferentes imagens e representações 
sobre a Europa, mas também sobre outras partes do mundo. 
O mundo era em finais do século XVIII, e mesmo na primeira metade do século XIX, 
predominantemente rural. As cidades não se desenvolviam ainda neste momento de maneira 
acentuada. Podendo-se mesmo dizer que a cidade seria uma exceção.  
 
Em todo o mundo, a taxa de urbanização gira à volta dos 10 %. Poucos países 
apresentam uma concentração excepcional (…). Para cá desta urbanização, desigual 
em densidade conforme os países e as civilizações, uma miríade de pequenas cidades 
de poucos milhares de habitantes, ou menos ainda. Sobre este fundo destacam-se as 
cidades mais conhecidas, famosas, cuja importância individual é decididamente 
superior à taxa de urbanização. É o caso particular das grandes cidades da Ásia, quase 
um mundo paralelo ao dos campos e ao dos grandes itinerários. Istambul atingiria no 
começo do século XVIII 700 000 habitantes, Pequim alguns milhões, Tóquio talvez 
um milhão em 1700, num país em curso de rápida urbanização desde finais do século 
XVII.  
(…) No Ocidente as dimensões deste fenômeno são menores. (…) Exceptuando as 
grandes capitais, e não obstante o progressivo melhoramento das condições de vida, a 
população continua ligada a velhos moldes, os da prosperidade urbana do começo do 
século XIV e, mais tarde, do XVI. Os prenúncios de crise física e demográfica que o 
século XVIII traria não modificam, por enquanto, o panorama do momento33. 
 
 Na Europa, mesmo em áreas urbanas a porcentagem rural ou agrícola era alta. A 
população urbana somente ultrapassaria a população rural na Inglaterra, pela primeira vez, na 
década de cinqüenta do século XIX. Ainda assim, na metade deste século, além de Londres, 
com cerca de 2,5 milhões de habitantes, apenas Paris poderia ser considerada uma grande 
cidade, com meio milhão. Aproximadamente vinte outras cidades contavam com uma 
população de cem mil habitantes.  
 
Mas o termo ‘urbano’ também inclui a multidão de pequenas cidades de província, 
onde se encontrava realmente a maioria dos habitantes urbanos; aquelas onde o homem 
podia, a pé e em poucos minutos, vencer a distância entre a praça da catedral, rodeada 
pelos edifícios públicos e as casas das celebridades, e o campo34. 
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Estas “cidades de província”35 não seriam, contudo, menos urbanas por serem 
pequenas. Por outro lado, havia uma linha bem delimitada que marcava as atividades urbanas 
e as atividades rurais.  Ponto crucial da questão agrária era a relação entre os que cultivavam a 
terra e os que a possuíam, os que produziam a riqueza e os que a acumulavam. A posse da 
terra, ter uma propriedade, era normalmente a garantia de privilégios políticos e sociais, bem 
como o acesso a altos postos do Estado.  
 
O problema agrário era portanto o fundamental no ano de 1789, e é fácil compreender 
por que a primeira escola sistematizada de economistas do continente, os fisiocratas 
franceses, tomara como verdade o fato de que a terra,  e o aluguel da terra, era a única 
fonte de renda líquida36.  
 
Apenas em algumas áreas ocorreu um desenvolvimento agrário em direção a uma 
agricultura puramente capitalista. Na Inglaterra, por exemplo, a propriedade da terra era 
altamente concentrada. No entanto, o agricultor típico era o arrendatário, cujo 
empreendimento comercial era médio e operado por mão-de-obra contratada. Pouco a pouco 
surgia, entre 1760-1830, uma classe de empresários agrícolas e, por outro lado, um imenso 
proletariado rural37.  Mas, a agricultura européia era, excluindo-se algumas regiões mais 
desenvolvidas, tradicional e ineficiente. No entanto, não se deve pensar que o século XVIII era 
de estagnação agrícola. 
Os dois principais centros europeus, centros irradiadores também da “dupla 
revolução”, eram Inglaterra e França. A Inglaterra era considerada o Estado mais bem 
sucedido da Europa e seu desenvolvimento era garantido pelo incremento econômico e 
desenvolvimento industrial. Desde o início do século XVIII, a Inglaterra ganhava destaque e 
conquistava a preponderância nos mares e no mundo ultramarino. A França, no entanto, sofria 
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um declínio de seu poderio continental, contra uma presença britânica cada vez mais 
marcante. 
Londres era reconhecidamente a maior cidade do “mundo civilizado”, inspirando 
Voltaire a compará-la com Atenas. Isso equivalia a considerar que progresso e cultura 
expressavam civilização e liberdade38.  Para Voltaire, a cidade tinha como função a difusão da 
razão e do bom gosto para os indivíduos. A atividade industrial e a busca dos prazeres 
refinados seriam as marcas distintivas da cidade, e desse modo, da civilização. Não Paris, mas 
Londres, era tomada por ele como símbolo do progresso e das luzes. Adam Smith 
compreendia que as cidades eram o centro da liberdade e da ordem. Assim, a base sob as qual 
se sustentava a cidade era o progresso da indústria e da cultura. Deste modo, tanto para Adam 
Smith quanto para Voltaire, “a dinâmica da civilização” estava na cidade. Ambos pensavam a 
história como processo e a cidade como possuidora de virtudes que contribuíam para o 
progresso social39.  
Ao se vincular a cidade a uma determinada concepção de mundo, compreende-se 
também que esta seria “representativa ou visualizadora de conceitos ou de valores”40. Esses 
valores e conceitos são expressos tanto na dimensão física, que implicam uma organização do 
espaço, quanto em uma dimensão mais abstrata, relativa a um campo de atitudes e de 
comportamentos, porque envolve a perspectiva de ser a cidade (re)produtora de relações 
sociais. As concepções de cidade, as ações na cidade, não se constroem de maneira isolada, 
mas estão ligadas aos valores e aos princípios que norteiam uma época. Nesse sentido, pode-
se conceber que as “idéias dos intelectuais sobre a cidade nos conduzem inevitavelmente para 
fora de seu enquadramento próprio, pondo em jogo miríades de conceitos e valores sobre a 
natureza do homem, da sociedade e da cultura”41. 
Na segunda metade do século XVIII, circulava em diferentes pontos do globo um 
pensamento otimista sobre o progresso e sobre a riqueza da civilização, cuja realização apenas 
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se concretizariam por meio da cidade e na cidade. Especialmente a partir da Europa, se 
irradiava a crença e a convicção no progresso do conhecimento humano, na racionalidade, na 
riqueza, no controle sobre a natureza. Tais concepções em grande medida estiveram ligadas 
em um primeiro momento ao movimento intelectual ocorrido na Europa, e com repercussão 
em vários pontos do mundo, reconhecido como “Iluminismo” (ou “Ilustração”). Esta palavra 
encerraria para Francisco Falcon uma referência comum ao movimento filosófico do século 
XVIII, bem como uma certa “mística” ou “doutrina”, cujos adeptos se diziam “iluminados”. 
Em francês, “Luzes” (Lumières) expressaria tanto uma palavra ordem quanto um estado de 
espírito que seriam indicativos de um movimento intelectual, com o qual os filósofos e os 
homens de letras sentiam afinidades. Outras palavras, tais como Aufklärung, enlightenment, 
ilustración, mas com significados que variavam conforme cada espaço cultural, eram também 
utilizadas para traduzir as idéias do movimento que ocorria. O emprego destas palavras 
implicava a ampla difusão das Luzes e sua diversidade em espaços e tempos também variados. 
No entanto, independente de uma definição quanto à sua cronologia, o iluminismo se 
ligaria por um conjunto de valores, conceitos e utopias. E antes de tudo, por afirmar a 
autonomia da razão e por desejar “impô-la a todos os domínios da vida do espírito”.  O 
movimento do iluminismo, ou Aufklärung, como seria mais chamado pelos alemães, não 
esteve ligado a nenhuma escola de opinião filosófica. Mas a diversidade de formas seria de 
fato a tradução do “desenvolvimento e o desdobramento de uma força criadora única, de uma 
natureza homogênea”. Para nomear esta força ou diretriz recorre-se ao nome “razão”. Neste 
sentido, a “razão” é “o ponto de encontro e o centro de expansão do século, a expressão de 
todos os seus desejos, de todos os seus esforços, de seu querer e de suas realizações” 42.  
Estaria em jogo uma revalorização da atividade intelectual que tinha como finalidade 
difundir a “luz” onde até então predominavam as “trevas”. Os que aderiam a esta cultura, os 
chamados “philosophes”, eram pensadores voltados para uma ação prática e reformadora da 
sociedade, ou da polis, submetida aos imperativos da razão. Os grupos sociais que estavam 
mais diretamente ligados ao movimento do iluminismo e que, portanto, se tornavam seus 
agentes e difundidores eram, no sentido amplo do termo, os “letrados”, ou seja, os “homens de 
letras” (“gens de lettres”). Deste modo, todos os que estavam envolvidos com as profissões 
                                                 




liberais, os oficiais ou funcionários do Estado, clérigos, artistas, e diletantes de nuanças 
variadas, como nobres e comerciantes. Não foram propriamente inovadores, mas antes de tudo 
ousados em suas críticas às instituições existentes, particularmente à Igreja e ao clero. O 
anticlericlarismo típico das “Luzes” francesas, não pode, contudo, ser considerado regra para 
toda a Europa. No entanto, afirmava-se a necessidade de manter a Igreja afastada do Estado e 
da política em geral. 
Através da imprensa buscavam instalar no lugar do cristianismo um sistema racional 
de ética e filosofia, sustentado por verdades científicas. Esta perspectiva, ligada ao processo 
de secularização, estava associada à idéia de emancipação de cada campo de conhecimento, 
particularmente aqueles cujo objeto era o próprio homem, da tutela da teologia e da 
metafísica.  A valorização do homem e uma profunda crença na razão humana e nos seus 
poderes está presente entre todos os pensadores. Esta valorização significava perceber que o 
homem devia tornar-se sujeito e dono de seu próprio destino, esperando que cada um pensasse 
por si mesmo.   
Os problemas da natureza e os da história seriam compreendidos como formando uma 
unidade difícil de ser desfeita. História e natureza seriam tratadas a partir do método universal 
da “razão”. Isto apenas era possível porque o pressuposto era o do caráter universal e imutável 
da natureza humana. Isto garantia que para seu entendimento era necessário apenas descobrir 
as leis gerais que regessem a vida humana e suas manifestações. Tal perspectiva envolvia a 
idéia de um desenvolvimento incessante da razão, a certeza e entusiasmo para com a idéia de 
progresso, que se expressaria especialmente na crença da “perfectibilidade do homem”. 
Complementar à idéia de progresso encontra-se a noção de civilização que, por sua vez, liga-
se a de cultura. A cultura de uma sociedade ou povo seria a tradução do progresso da 
humanidade, ou seja, a expressão de sua civilização.  
A noção de civilização, unida à noção de progresso, remete à constituição de uma 
sociedade ideal e a um caminhar constante dos povos. São conceitos usados em sentido 
metafísico e dizem respeito à capacidade de promover o bem estar de toda uma sociedade e de 
a conduzir a um estado de perfeição. “Civilização” descreveria um processo, ou melhor, um 
resultado. Refere-se a algo que está em constante movimento, sempre para frente. Este 
conceito manifesta a autoconfiança e a identidade nacional dos povos, sendo o progresso 




condição do homem”, que diz respeito ao ideal de prosperidade pública, ao fim da barbárie, 
cujo resultado seria o refinamento das relações sociais43. Em finais do século XVIII, o termo 
civilização assume conotações mais amplas, não se restringindo às distinções entre grupos e 
classes, ou apenas indicando questões referentes ao comportamento e à sensibilidade, ao 
espaço social de nobreza e da burguesia, mas também diferenças com relação a povos e 
nações.  
Nos séculos XVIII e XIX existe por parte das elites intelectuais e políticas uma 
preocupação bastante perceptível com relação às noções de civilidade e civilização. A palavra 
“civilização” em português corresponde ao termo “civilisation” em francês, que se liga ao 
termo latino “civilitas”, que remete às qualidades que possui uma alma nobre e espiritualmente 
elevada. Por outro lado, o termo pode ser entendido também como a arte de governar a 
cidade44. De acordo com Alfredo Nicéforo, pela conotação assumida pela expressão “civilitas” 
no século XVIII, esta parece se identificar mais com o adjetivo latino “civilis”, que 
corresponderia a um indivíduo cultivado, polido, afável, cortês e refinado. Ou seja, o oposto 
da pessoa rústica, do campesino45. “Civilis”, dessa maneira, remeteria ao comportamento da 
pessoa com espírito elevado, mais do que à nobreza de espírito contida na noção de “civilitas”. 
O termo “civilização” foi precedido em francês por outras palavras como "civilisé", 
"civiliser" e "civilité", existentes no idioma desde o século XVI. De acordo com Norbert Elias, 
desde o Renascimento, a elite de diversas cidades européias procurou com o uso da palavra 
"civilité", gênese do termo "civilisation", desenvolver códigos de conduta e comportamento a 
serem observados. Dentre esses comportamentos podemos citar os hábitos à mesa, como não 
comer sem talheres ou estalando os lábios, os hábitos de expressão corporal, como o modo de 
assoar-se, a postura correta durante uma conversação. Estes preceitos de comportamentos 
eram apresentados como um conjunto de práticas que deviam ser adotadas e percebidas como 
condutas de “bom tom”46. “Civilité”, portanto, dizia respeito às condutas de um homem com 
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de Janeiro entre 1868 e 1906, 2003 (Tese de Doutorado – PUC/RJ). 
45 Ibidem, p. 27. 




“civilisation”, visto que a primeira era compreendida como refinamento, entendimento e 
execução de uma conduta. E quanto ao espaço da realização destas potencialidades, ninguém 
duvidava de que fosse a Europa e os europeus “os povos mais policiados, civilizados e 
melhores do planeta”47.  
 
3. Progresso, civilização, cultura 
 
A idéia de progresso, familiar ao pensamento ilustrado do século XVIII, é marcada 
pela certeza da existência de uma lei que define a direção e o sentido da história, e é a 
afirmação da razão humana e de suas realizações.  A história seria assim uma espécie de 
registro empírico, das novas idéias a respeito do homem, da razão, do progresso e de seu 
otimismo. O sentido da história estava para o pensamento da época na fé depositada no 
progresso. Esta fé implicava a crença no aumento do conhecimento e da técnica, bem como da 
riqueza, do bem-estar e da civilização. 
No pensamento iluminista, parte importante destes pressupostos está fundada na idéia 
de “razão”. O progresso significa, mais que isso, registra, a realização dos ideais da razão. O 
conhecimento não é um dado a priore, os princípios e as verdades não são conhecimentos 
preexistentes. A razão é compreendida como força ou energia intelectual, apenas possível 
através da prática. Nesse sentido, a “razão é trabalho, trabalho intelectual, cujas ferramentas 
são a observação e a experimentação”. A razão é considerada como instrumento de mudança e 
o primeiro passo seria transformar a própria maneira de pensar. A atividade intelectual deveria 
ser pautada pela crítica, pela dúvida, pois, apenas deste modo se poderia produzir o novo e o 
verdadeiro.  
No final do século XVIII, Immanuel Kant (1724-1804) — um pensador moderado do 
Iluminismo — definiu este movimento como a chegada de “uma luz aos cantos sombrios da 
mente”, a luz que afastaria a ignorância e a superstição. Compreendia ainda que cada pessoa 
deveria raciocinar de maneira independente, sem recorrer à autoridade das escolas, das igrejas 
ou universidades. Acreditava que o apelo ao esclarecimento não implicava uma perturbação 
da ordem política. 
                                                 




Kant, em seu opúsculo “Resposta à pergunta: que é Esclarecimento?” (1784), afirma 
que: 
 
Esclarecimento (Aufklärung) é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele 
próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento 
sem a direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa menoridade se a 
causa dela não se encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e coragem 
de servir-se de si mesmo sem a direção de outrem. Sapere aude! Tem coragem de fazer 
uso de teu próprio entendimento, tal é o lema do esclarecimento (Aufklärung)48. 
 
Para o pensamento iluminista, a “menoridade intelectual” significa a incapacidade 
humana de fazer uso de sua própria razão, e não fazendo uso desta faculdade, recorrer às 
opiniões de outros para formar seus próprios julgamentos ou juízos. Homem, mesmo no 
estado de natureza, teria a seu favor a faculdade de julgar e a autonomia de sua vontade, mas 
mantendo-se neste estado de menoridade estaria abrindo mão de recursos intrínsecos próprios 
a sua condição humana.  
Para Kant, os indivíduos, ao deixarem de fazer uso de seu próprio entendimento, 
privam o seu espírito da maioridade da razão e da liberdade de julgamento. Mantendo este 
estado de menoridade, o indivíduo (e o povo) se vê impedido de pensar por si mesmo e de 
ouvir os conselhos de sua consciência individual esclarecida. Desse modo, pede tutela e 
controle de outros, prende-se àqueles que iluminam sua opinião, e com isto, colocam amarras 
para seu pensamento. 
 
A preguiça e a covardia são as causas pelas quais uma tão grande parte dos homens, 
depois que a natureza de há muito os libertou de uma direção estranha (naturaliter 
maiorennes), continuem, no entanto, de bom grado menores durante toda a vida. São 
também as causas que explicam por que é tão fácil que os outros se constituam em 
tutores deles. É tão cômodo ser menor. Se tenho um livro que faz as vezes de meu 
entendimento, um diretor espiritual que por mim tem consciência, um médico que por 
mim decide a respeito de minha dieta, etc., então não preciso esforçar-me eu mesmo. 
Não tenho necessidade de pensar, quando posso simplesmente pagar; outros se 
encarregarão em meu lugar dos negócios desagradáveis. A imensa maioria da 
humanidade (inclusive todo o belo sexo) considera a passagem à maioridade difícil e 
além do mais perigosa, porque aqueles tutores de bom grado tomaram a seu cargo a 
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supervisão dela. Depois de terem primeiramente embrutecido seu gado doméstico e 
preservado cuidadosamente estas tranqüilas criaturas a fim de não ousarem dar um 
passo fora do carrinho para aprender a andar, no qual as encerraram, mostram-lhes em 
seguida o perigo que as ameaça se tentarem andar sozinhas. Ora, este perigo na 
verdade não é tão grande, pois aprenderiam muito bem a andar finalmente, depois de 
algumas quedas. Basta um exemplo deste tipo para tornar tímido o indivíduo e 
atemorizá-lo em geral para não fazer outras tentativas no futuro49. 
 
De acordo com sua argumentação, compreende que é difícil para o indivíduo se 
desvencilhar de sua menoridade e que esta teria se tornando quase uma segunda natureza. 
Livrar-se dessas amarrar significaria dar um “salto inseguro mesmo sobre o mais estreito 
fosso, porque não está habituado a este movimento livre”. Só poucos, pelo esforço e 
transformação de seu próprio espírito conseguem sair da menoridade e estabelecerem uma 
marcha segura. Considera, contudo, que só muito lentamente um público pode chegar à 
maioridade. Uma possível revolução poderia solucionar o problema do despotismo e lutar 
contra os privilégios, mas certamente não seria capaz de produzir uma transformação no modo 
de pensar do homem sobre si mesmo e acerca do mundo. Para ele, somente a liberdade seria 
capaz de tamanha façanha. E acrescenta: “É a mais inofensiva entre tudo aquilo que se possa 
chamar liberdade, a saber: a de fazer um uso público de sua razão em todas as questões”. Mas, 
por outro lado, continua em seu texto: 
 
Ouço, agora, porém, exclamar de todos os lados: não raciocineis! O oficial diz: não 
raciocineis, mas exercitai-vos! O financista exclama: não raciocinei, mas pagai! O 
sacerdote proclama: não raciocineis, mas crede! (Um único senhor no mundo diz: 
raciocinai, tanto quanto quiserdes, e sobre o que quiserdes, mas obedecei!). Eis aqui 
por toda a parte a limitação da liberdade.  Que limitação, porém, impede o 
esclarecimento (Aufklärung)? Qual não o impede, e até mesmo favorece? Respondo: o 
uso público de sua razão deve ser sempre livre e só ele pode realizar o esclarecimento 
(Aufklärung) entre os homens. O uso privado da razão pode porém muitas vezes ser 
muito estreitamente limitado, sem contudo por isso impedir notavelmente o progresso 
do esclarecimento  (Aufklärung)50. 
 
Por uso público da razão, Kant entende aquele que o erudito faz diante de um ambiente 
letrado com o qual estabelece um diálogo, ou pelo menos compreende que existe um 
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interlocutor. O uso da razão desse modo é intencional, manifesto, reconhecido e 
compartilhado. O “savant” (ou em suas palavras “sábio”) é para Kant aquele estudioso das 
ciências e das letras que teria como vocação e missão dividir com seus leitores, seus ouvintes 
e estudantes, com o público de um modo geral, suas indagações, seus questionamentos, suas 
hipóteses e teses, suas dúvidas diante do campo de saber que investiga. Apenas o uso público 
da razão pode trazer esclarecimento. O uso privado da razão, por outro lado, aquele que um 
indivíduo utiliza em certo cargo público ou função que lhe é confiada, não permite a 
autonomia de pensamento e o uso do raciocínio, mas somente a obediência e uma atitude 
passiva. No entanto, não há incompatibilidade entre o uso da razão pública e da privada. 
Dizendo de outra forma, para Kant, dependendo das circunstâncias e a quem o “sábio” se 
dirige, ele fará uso de uma ou de outra, sem prejuízo de uma das partes. 
 
Assim, seria muito prejudicial se um oficial, a que seu superior deu uma ordem, 
quisesse pôr-se a raciocinar em voz alta no serviço a respeito da conveniência ou da 
utilidade dessa ordem. Deve obedecer. Mas, razoavelmente, não se lhe pode impedir, 
enquanto homem versado no assunto, fazer observações sobre os erros no serviço 
militar, e expor essas observações ao seu público, para que as julgue. O cidadão não 
pode se recusar a efetuar o pagamento dos impostos que sobre ele recaem; até  mesmo 
a desaprovação impertinente dessas obrigações, se devem ser pagas por ele, pode ser 
castigada como um escândalo (que poderia causar uma desobediência geral). 
Exatamente, apesar disso, não age contrariamente ao dever de um cidadão se, como 
homem instruído, expõe publicamente suas idéias contra a inconveniência ou a 
injustiça dessas imposições. Do mesmo modo também o sacerdote está obrigado a 
fazer seu sermão aos discípulos do catecismo ou à comunidade, de conformidade com 
o credo da Igreja a que serve, pois foi admitido com esta condição. Mas, enquanto 
sábio, tem completa liberdade, e até mesmo o dever, de dar conhecimento ao público 
de todas as suas idéias, cuidadosamente examinadas e bem intencionadas, sobre o que 
há de errôneo naquele credo, e expor suas propostas no sentido da melhor instituição 
da essência da religião e da Igreja. Nada existe aqui que possa constituir um peso  na 
consciência. Pois aquilo que ensina em decorrência de seu cargo como funcionário da 
Igreja, expõe-no como algo em relação ao qual não tem o livre poder de ensinar como 
melhor lhe pareça, mas está obrigado a expor segundo a prescrição de um outro e em 
nome deste. Poderá dizer: nossa igreja ensina isto ou aquilo; estes são os fundamentos 
comprobatórios de que ela se serve51.  
 
Considerando a pergunta “vivemos agora uma época esclarecida (aufgeklärten)?”, 
afirma que a resposta seria “não, vivemos em uma época de esclarecimento (Aufklärung)”. 
                                                 




Para ele, faltava ainda muito para que os homens, tomados em conjunto, e em particular no 
que tange aos assuntos de religião, fizessem uso de seu próprio entendimento sem serem 
conduzidos por outros. Haveria assim indícios de que os homens trabalhavam para se livrarem 
da menoridade, da qual eles mesmos seriam culpados e, portanto, sob esta ótica vivia-se uma 
época de esclarecimento (ou como ele nomeia o “século de Frederico”52). Frisa a questão 
religiosa porque no que diz respeito às artes e às ciências assegura que não há interesse por 
parte de “nossos senhores” (governantes, comunidade de clérigos) em se “exercer a tutela 
sobre seus súditos”. E esta menoridade seria a de todas “a mais prejudicial e a mais 
desonrosa”.  
A seu ver, uma época não pode ter ações ou atitudes que façam com que na época 
seguinte seja impossível a ampliação dos conhecimentos, de livrar-se dos erros e caminhar 
firmemente para o esclarecimento. Agir de modo diverso seria cometer um crime contra a 
natureza humana, pois sua determinação original consiste exatamente nesse avanço. 
Levando em conta tais questões é possível notar que duas ordens de pensamentos 
podem ser identificadas. Uma “autoconsciência”, que contrapõe os “avanços” ao 
“obscurantismo” de outras épocas, reforçando uma visão histórica de superioridade 
intelectual, na qual se confrontam “modernos” e “antigos”, “razão” e “revelação”. Por outro 
lado, a admiração e a adoção de um “modelo físico-matemático” de explicação do mundo, a 
partir de uma base científica, pois se compreende que a “racionalidade é imanente ao mundo e 
ao homem” e que entre o sujeito e o objeto de conhecimento existe uma “identidade 
essencial”. 
 
Deriva daí o otimismo quanto às possibilidades da razão humana — ela pode 
apreender, reconhecendo-se, a razão universal. Daí as conseqüências básicas: existem 
leis que regem o existente, tais leis são racionais, logo, acessíveis à razão humana. O 
homem pode conhecer as leis que governam o mundo material e as próprias sociedades 
que ele criou, logo, conhecendo-se tais leis é possível construir uma sociedade 
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adequada a elas e que, dada a natureza racional do próprio homem, será também a 
melhor sociedade possível para esse homem”53. 
 
A fé em um progresso imanente e indefinido substitui com grande avanço a crença na 
providência transcendente de Deus. Delineia-se assim o que podemos chamar de “doutrina do 
progresso”, que, no entanto, assumiria de certo modo a função de providência, isto é, a 
capacidade de prever e prover o futuro. Razão e progresso caminhariam juntos e 
estabeleceriam um curso para a história.  Vale lembrar, no entanto, como ressalta Bazcko, que 
a noção de progresso, como um processo em direção a avanços em prol de um ideal, é uma 
noção que só começa a fazer parte do pensamento ocidental a partir do século XVIII.   
Em seu “Ensaio sobre os costumes e o Espírito das Nações” (1756), Voltaire 
compreende que a civilização é resultado do desenvolvimento progressivo das ciências e das 
técnicas, da mesma maneira que da moral e do direito, do comércio e da indústria. E que a 
história é a história dos progressos do espírito humano. Seria importante destacar a marcha da 
cultura, expressão da natureza humana, forma pela qual se revela a história do espírito, bem 
como de seu progresso e ilustração.  
Em Voltaire, o conceito de espírito seria capital e assumiria “envergadura maior”, 
significando tudo o que está relacionado com as mudanças de cunho subjetivo, com a “vida 
interior”, com “todo o conjunto das transformações a que a humanidade deve submeter-se 
antes de alcançar o conhecimento e a verdadeira autoconsciência” 54. Assim, a finalidade da 
obra seria a de revelar o paulatino caminho da humanidade rumo ao esclarecimento e a todos 
os obstáculos que deveria ultrapassar. Versa não apenas sobre política, mas também sobre 
arte, história da religião, ciência e filosofia. A história não seria apenas aquela constituída pela 
descrição das batalhas, mas se deslocaria para o estudo da civilização.  
Voltaire é reconhecido por suas obras, e também pelos que se dedicam ao estudo de 
suas obras, como um entusiasta do progresso e foi especialmente acerca deste pensamento que 
ele influenciou seu próprio tempo e as gerações seguintes. Mas, a perspectiva de história para 
ele, contudo, não é a de um progresso linear, mas a que contempla a noção de avanços e 
retrocessos.  
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Outros pensadores dessa época compartilhavam e foram influenciados por estas idéias 
de Voltaire. Em 1793, Condorcet retoma o projeto de escrever uma história dos progressos do 
espírito humano. Retoma, porque em 1772, quando pensou escrever um ensaio sobre a 
influência da imprensa sobre o desenvolvimento das ciências, a idéia de desenvolvimento 
progressivo dos homens e das sociedades já estava presente. Uma década mais tarde, em 
discurso proferido quando de sua entrada para a Academia, a idéia de progresso se anuncia e, 
sobretudo defende a superioridade do presente em relação ao passado. 
Condorcet é uma personagem controvertida e talvez típica deste século de otimismo 
com relação ao progresso. Em 1793 escreveu, junto com Thomas Paine, um projeto de 
constituição, que é apresentado à Convenção55. No entanto, em abril o projeto é discutido e 
abandonado. Publica então um panfleto — “Advertência aos franceses sobre a nova 
constituição”. Denunciado em julho deste ano, tem a prisão decretada e se refugia em Paris. 
Fica escondido até março do ano seguinte, quando então escreve “Esboço de um quadro 
histórico do progresso do espírito humano”56, no qual procura observar as sociedades 
humanas nas diferentes épocas e mostrar a ordem das mudanças, expor as influências de uma 
época sobre a próxima e que as “tradições” recebidas são renovadas sem cessar. Para isto 
divide seu Esboço em dez épocas. Quando deixa seu refúgio é preso imediatamente e morre 
na prisão.  
Apesar das adversidades, Condorcet escreve um texto bastante otimista. Nesta obra 
duas idéias são fundamentais: 1) homem como um ser indefinidamente perfectível (lei que 
rege toda a história dos homens); 2) a história é testemunha do aperfeiçoamento humano e das 
sociedades humanas. Um de seus conceitos chaves é o de perfectibilidade, a partir do qual 
dialoga com o “Discurso sobre a origem da desigualdade”57, de Rousseau. 
Seria ele, de acordo com a bibliografia especializada, quem estabeleceria de maneira 
mais sistemática uma concepção linear de progresso. A idéia de progresso representa um 
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“avanço indefinido em direção a uma cada vez maior racionalidade, uma cada vez maior 
liberdade, a uma cada vez maior felicidade, porque o tempo não foi ainda preenchido”58. Mas 
a verdadeira liberdade apenas seria possível se se tivesse conhecimento das forças e 
tendências que governam o mundo e são responsáveis pela ordem e leis universais. 
Bronislaw Baczko argumenta que no Esboço de um quadro histórico do progresso do 
espírito humano se realiza a junção da idéia de progresso e de utopia. E que a utopia seria uma 
realização da história. O progresso na utopia representaria a ruptura com o passado. A utopia 
neste sentido seria compreendida como uma promessa de história. E, em verdade, a 
assimilação de imagens e de temas utópicos seria uma das condições de possibilidade de 
desenvolvimento de determinados discursos históricos, especialmente os que se “nutriam” da 
ideologia do progresso, projetando mudanças e transformações.  
 
No século XVIII se fala ainda raramente do Progresso escrito com maiúscula. 
Entretanto, o discurso centrado sobre os progressos — aqueles já realizados e aqueles 
por serem feitos — ganha mais e mais coerência e unidade. Ele se afirma como 
discurso global que resume a orientação da História e que reúne o passado ao presente 
e ao futuro. A reconquista do passado, necessariamente racional e científica, e este 
apenas é o próprio espírito com que a ideologia do Progresso poderia abordar o 
futuro59.    
 
Deste modo, é o próprio tempo da história, objeto de uma ciência, que apareceria como 
produtor da utopia. As imagens que se elabora “de uma Cidade e de uma história outras, 
situadas no tempo da história-progresso e integradas a um discurso científico”, não seriam 
mais apresentadas como sonhos ou aspirações, “mas como previsões do futuro dotadas de 
todos os prestígios da ciência”60. Três pontos poderiam ser destacados quanto à relação 
estabelecida entre utopia e discurso sobre a história-progresso: a sociedade outra está 
localizada no tempo da história, e particularmente no futuro; a perspectiva que se tem sobre 
esta sociedade é apresentada como uma “previsão científica” e não como sonhos ou quimeras 
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e o discurso utópico tomaria emprestado, na compreensão de Baczko, uma forma que poderia 
ser nomeada de “utopia anti-utópica”61. 
Condorcet se propõe elaborar uma “previsão histórica” que se organizaria em torno de 
uma “visão” ou da imagem de uma sociedade outra, situada no futuro e se distinguindo da 
situação que a humanidade teria conhecido ao longo de toda a sua história. Deste modo, o seu 
discurso se vê permeado por uma retórica revolucionária, pois, apesar de sua narrativa recobrir 
dez épocas da história da humanidade, das quais nove estão relacionadas ao passado, o tempo 
no qual está situado o autor e seu discurso é o da Revolução Francesa. Esta “história-utopia”, 
ou antes, “utopia anti-utópica”, porque se deseja um discurso científico, aponta para três 
direções: o desaparecimento da desigualdade entre os povos, o desenvolvimento do progresso 
em um mesmo povo e o aperfeiçoamento moral do homem, o que implicava por sua vez a 
racionalização de suas instituições e, portanto, o desaparecimento dos preconceitos, a 
ampliação do bem-estar coletivo, a abolição dos conflitos entre os indivíduos e a sociedade. 
Assim, a noção de história para esta sociedade ganha um novo sentido, que abarca “a 
conjunção crescente da virtude, do bem-estar e da verdade”62.  
Nos iluministas, a idéia de civilização tanto é uma realidade como um ideal.  Muitos 
dos trabalhos publicados no século XVIII tinham como finalidade a idéia de civilização. Esta 
noção assumiria dupla conotação. Por um lado, seria um valor em si mesma, “espécie de 
qualidade que faz ou deve fazer parte da própria maneira de ser do homem em sociedade — 
seu estado natural”63. Por outro, a idéia de civilização remete a uma consciência quanto à 
existência na temporalidade, isto é, a compreensão e atribuição de valores diferentes a épocas 
e sociedades distintas. Pode-se dizer que “o conceito designa o movimento coletivo da 
realidade humana na sua passagem do estado de natureza ao estado de cultura”64.  
O progresso é então compreendido como os diferentes estágios de desenvolvimento 
(intelectual e material) pelos quais passaria a humanidade. Que a razão humana forma-se 
pouco a pouco pelos progressos da civilização. Diz, “o espírito humano, liberto dos grilhões 
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de sua infância, avança em direção à verdade com um passo firme”65. No entanto, afirma que 
não se poderia mais dizer que o homem fosse escravo, mas por outro ele não sabia ainda ser 
“verdadeiramente livre”. 
Mas, para isto se deveria combater o obscurantismo que não residiria na ignorância, 
mas em uma vontade deliberada (religião, superstição, instituições) de impedir o 
desenvolvimento universal das verdades lentamente adquiridas pelas ciências e pelas técnicas. 
Romper com os dogmas herdados dessa tradição obscurantista, como o despotismo 
(autoridade quase arbitrária) e ainda com o que define como opinião geral, ou seja, crenças 
comuns adotadas.  
Em Condorcet, está presente a noção de que o progresso influencia os costumes dos 
homens, isto é, age sobre a moral em geral, e neste sentido, no plano político também. Dessa 
maneira, a noção de civilização enquanto realização do progresso se reveste de outros 
sentidos; significa também a possibilidade ou capacidade de “civilizar”. Confunde-se ou 
amalgama-se a outras idéias: “civilidade”, “polícia”, “policiado”. Noções que abarcariam 
tanto a condição de polidez e de cortesia, como dos costumes e das instituições de um povo ou 
país.   
A idéia de perfectibilidade indica que o espírito humano está aberto a um futuro 
indeterminado, e que apenas a ele competiria construir, pois, o homem é um ser sensível, 
capaz de formar raciocínios e de adquirir idéias morais. Diz respeito a um movimento de 
caráter global e irresistível que tem por objetivo a atualização dos valores fundamentais que 
comandam o aperfeiçoamento do espírito humano66. Destas premissas se estabelecem “os 
verdadeiros direitos do homem”, direitos estes que devem estar submetidos a regras comuns e 
o poder de determinar as regras não está nas mãos de uma vontade individual, mas nas mãos 
dos membros da própria sociedade (idéia de unanimidade). Combinavam-se desta maneira 
duas capacidades humanas inatas: a razão e a sensibilidade. Em Condorcet, isto pode ser lido 
como um diálogo e mesmo influência do empirismo inglês, podendo-se destacar John Locke, 
que cita em seu Esboço. Não menos importante, a influência do racionalismo e de um modelo 
físico-matemático, que tinha como bases R. Descartes, Leibniz, Newton. 
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Ele [Locke] provou, por essa própria análise, que todas as nossas idéias são o resultado 
das operações de nossa inteligência sobre as sensações que recebemos, ou, mais 
exatamente ainda,combinações dessas sensações que a memória nos representa 
simultaneamente, mas de maneira que a atenção se detém, que a percepção se limita a 
apenas uma parte de cada uma dessas sensações. 
Ele mostra que ligando uma palavra a cada idéia, após tê-la analisado e circunscrito, 
nós conseguimos lembrar-nos dela constantemente como a mesma; quer dizer, sempre 
formada das mesmas idéias mais simples, sempre encerrada nos mesmos limites, e por 
conseguinte podemos empregá-la em uma seqüência de raciocínios, sem nunca correr 
o risco de nos extraviar67 . 
 
Tal modelo (ou método), em contraposição à metafísica, torna-se também o modelo 
dos filósofos, e se aplica à moral, à política, à economia política. E deste modo “essas” 
ciências conseguiriam uma marcha quase tão segura quanto a das ciências naturais. E apenas 
admitiriam verdades provadas, pois a análise metafísica, embora conduzisse também à 
verdade, apenas oferecia preceitos abstratos. As verdades devem estar assim ancoradas sob 
duplo alicerce: os sentidos e o raciocínio.   
A época em que vive marcaria um momento de mudanças e de algo inexorável. De 
modo que o gênero humano não poderia mais ser reconduzido à antiga ignorância. A grande 
revolução torna-se inevitável e ocorre também o rompimento com o passado. Nesse sentido, 
reconhece dois movimentos: 1) a constituição de um novo pacto político, no qual o povo 
institui, ele mesmo, os princípios da razão e da natureza; 2) mudanças ocorrem de fato e o 
pacto político é reformulado, e os governos pautam suas ações pelas opiniões do povo. 
Condorcet faz assim parte de uma tradição otimista com relação ao progresso, para a 
qual o passado é importante, mas deve-se olhar para o futuro.  Compreende que a liberdade, as 
artes, as luzes permitiram a amenização dos costumes e que os vícios, sempre atribuídos aos 
progressos da civilização, não passariam de “erros dos séculos grosseiros” e que as luzes “os 
temperaram, quando não puderam suavizá-los”. 
Quanto ao futuro, afirma que “as nossas esperanças” podem se reduzir a três questões: 
“a destruição da desigualdade entre a nações, os progressos da igualdade em um mesmo povo, 
o aperfeiçoamento real do homem. Crê na “experiência do passado, na observação dos 
progressos que as ciências, a civilização fizeram até aqui, na análise da marcha do espírito 
                                                 




humano e no desenvolvimento das suas faculdades” grandes motivos para “acreditar que a 
natureza não pôs nenhum termo às nossas esperanças”68. 
Condorcet acredita assim que cada nação, através da história e do desenvolvimento do 
progresso das ciências e das técnicas, poderá alcançar o estágio de civilização, “então chegará 
este momento em que o sol só iluminará homens livres na terra, homens que só reconhecem a 
razão como seu senhor”69, a exemplo dos povos mais libertos e esclarecidos, como franceses e 
anglo-americanos. 
As diferenças entre as sociedades estariam no grande intervalo que existiria “entre os 
direitos que a lei reconhece aos cidadãos e os direitos dos quais eles têm um desfrute real; 
entre a igualdade que é estabelecida pelas instituições políticas e aquela que existe entre os 
indivíduos”70. Aponta para estas diferenças três “causas” principais: 
 
a desigualdade de riqueza, a desigualdade de estado entre aquele cujos meios de 
subsistência, assegurados para ele mesmo, se transmitem à sua família e aquele para 
quem estes meios são dependentes da duração de sua vida, ou antes,da parte de sua 
vida em que ele é capaz de trabalho; enfim, a desigualdade de instrução71. 
 
Essas três causas de desigualdade devem diminuir, afirma ele, mas não desaparecer, 
pois, são causas naturais e necessárias, sendo “absurdo e perigoso querer destruir[-las]”. 
Época chegará em que a marcha firme em direção à verdade, à virtude e à felicidade, rumo aos 
progressos da razão e das luzes, ao desenvolvimento das ciências, das artes e das técnicas, 
bem como da instrução poderá garantir ao homem, de fato, o usufruto da liberdade e sua 
verdadeira condição de humanidade. 
Condorcet parece dialogar aqui com Jean-Jacques Rousseau, herdeiro de uma outra 
tradição — mais pessimista com relação ao progresso—, que, apesar de não negar a evolução 
da cultura, compreende que as artes e as ciências, a corrupção pelo luxo, seriam causas de 
degeneração das sociedades modernas, da qual nasceriam também a “funesta desigualdade”, 
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compreendida em primeiro lugar como grande valorização dos talentos em detrimento da 
virtude.  
Temas clássicos da filosofia política, como a passagem do estado de natureza ao estado 
civil, o contrato social, a liberdade civil, o exercício da soberania, a questão da escravidão, o 
surgimento da propriedade, serão temas discutidos por Rousseau, retomando e criticando 
autores da escola jusnaturalista, como Grotius, Puffendorf e Hobbes.  
A trajetória do homem, desde sua condição de liberdade no estado de natureza até o 
aparecimento da propriedade, e suas conseqüências, foi abordada no “Discurso sobre a origem 
e os fundamentos da desigualdade entre os homens” (1755).  Nesta obra, seu objetivo é o de 
construir uma história hipotética da humanidade, mas a partir de argumentos racionais. Para 
ele, esta história culminaria com a legitimação da desigualdade, ao se estabelecer a 
propriedade privada e quando se propõe o pacto. 
 
Todos correram a submeter-se aos grilhões, crendo que se asseguravam a liberdade, 
porque, possuindo demasiadas razões para sentir as vantagens de uma formação 
política, não possuíam, suficiente experiência para prever os seus perigos; os mais 
capazes de pressentir os abusos eram precisamente os que contavam tirar proveito 
disso; e mesmo os mais talentosos compreenderam que era preciso decidir-se a 
sacrificar uma parte de sua liberdade a fim de conservar a outro, como um ferido que 
se faz cortar o braço com intuito de salvar o restante do corpo. 
Tal foi ou deve ser a origem da sociedade e das leis que criaram novas peias para o 
fraco e novas forças para o rico, destruíram a possibilidade de retorno à liberdade 
natural, fixaram para sempre a ordem da propriedade e da desigualdade, que, de uma 
astuciosa usurpação, fizeram o direito irrevogável, e, para proveito de alguns 
ambiciosos, sujeitaram daí por diante, todo gênero humano ao trabalho, à servidão, à 
miséria72.  
 
Três conceitos destacam-se da leitura de Rousseau: Estado Natural, desigualdade e 
miserabilidade. Temos assim uma perspectiva fundamentalmente crítica de história. A história 
é para ele compreendida como repetição, e entre estas repetições haveria experiências perdidas 
e, portanto, a idéia de se retomar algo do passado. Para ele, o que caracteriza o homem não é a 
propriedade, mas a liberdade. Mas esta tanto permite resolver questões reais quanto cria 
necessidades artificiais. Com relação à desigualdade, propõe como condição para a libertação 
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do povo, o exercício de sua soberania, cabendo ao governante zelar pela preservação de sua 
liberdade. 
No entanto, Rousseau não pode exatamente ser descrito como um democrata, pois não 
apresenta a possibilidade da participação direta dos cidadãos no jogo das deliberações 
políticas. São os sábios que deveriam orientar o governante, os anseios do povo são 
decodificados pelos magistrados, que os transformam em leis. Tem-se delineado a busca de 
um cidadão perfeito, um cidadão que cuida de sua pátria, que defende seu território. Um 
cidadão, enfim, que não seria constituído pelo saber do Renascimento, pois este apenas traria 
uma tradição ruim (Atenas e Roma Imperial). O cidadão deveria ser um homem forte, que não 
temeria a vida difícil, um homem útil e produtivo, simples e preocupado com o coletivo (seu 
modelo de sociedade e de homem é o espartano).  
Também em Rousseau, a idéia de progresso (idéia de perfectibilidade humana) é 
importante, no entanto, ele será um crítico do “progresso”. Seus olhos voltam-se para o 
passado e não para o futuro. Desloca seu olhar para os povos mais rústicos, pois, considera 
que eles tenham mantido uma rusticidade de gosto, teriam mantido a proximidade com a 
natureza e não seriam corrompidos pelo artificialismo, pelo rebuscamento, pela aparência que 
regiam a sociedade de corte. Desqualifica desta maneira a “sociedade polida”, pois, esta 
criaria um gosto artificial, uma cultura uniforme, enganosa, enfim, uma sociedade de 
aparência, na qual se estabeleceria uma distância entre “ser” e “parecer”.  
Compreende que o “homem é bom”, isto é, o homem simples, rústico e que alguma 
coisa boa é mantida do estado natural. Dessa forma, as experiências políticas que devem ser 
valorizadas são as dos povos que se mantiveram rústicos, próximos à natureza e portadores de 
um outro saber, saber esse fruto da experiência. 
Entre os filósofos do “Século das Luzes” que aclamaram a difusão do saber como meio 
mais eficaz de se combater a superstição, a ignorância, a opinião e que acreditavam muito 
firmemente no progresso do espírito humano, Rousseau ocupa um lugar incômodo. 
Sua entrada para a “república das letras” foi marcada pela premiação que recebeu da 
Academia de Dijon a respeito do tema “O restabelecimento das ciências e das artes terá 
contribuído para aprimorar os costumes?” (1750) e, ao responder negativamente à proposição, 
Rousseau marcaria de modo distinto sua posição dentre os pensadores de sua época. 




perigosas pelos efeitos que produzem”73. Para ele, antes de defender o movimento de difusão 
das luzes, tornar-se-ia necessário investigar que tipo de saber norteava a vida dos homens. 
No entanto, a crítica às ciências e às artes não representaria uma recusa completa da 
“verdadeira ciência”. Se concordarmos com a idéia de que Rousseau não compartilha com 
seus contemporâneos o ideal de difusão das luzes ou de progresso do espírito humano, ao 
invocar o “ideal do sábio” sua exigência é ainda mais cadente que a de outros, pois, implicaria 
uma forte conotação moral. São estes sábios — “homens incomuns” — que aconselham os 
reis e que decodificariam os desejos do povo e instruiriam os monarcas quanto a melhor 
maneira de agir. 
 
Todo artista quer ser aplaudido. Os elogios de seus contemporâneos são a parte mais 
preciosa de suas recompensas.(…) O que fará eles, senhores? Rebaixará seu gênio ao 
nível de seu século e preferirá compor obras comuns, que sejam admiradas durante sua 
vida, a maravilhas que só serão admiradas muito tempo depois de sua morte74. 
 
No entanto, uma vez que a sociedade encontra-se corrompida e, que apenas existem 
homens menos corrompidos que outros, as ciências e as artes, apesar de terem contribuído 
para a corrupção dos costumes, podem desempenhar um papel importante para que a 
corrupção não seja maior e impedir que os vícios se tornem crimes. Rousseau apresenta então 
como resolução deste problema — o desenvolvimento das ciências — a criação das 
Academias, que introduziria um elemento ordenador deste universo.  
Quanto a uma percepção da cidade, a influência dos pensadores do “Século das Luzes” 
parece ter incidido especialmente a favor de uma “lógica de domínio da natureza pelo 
homem”, constituindo-se o que pode ser denominado como “projeto de modernidade”. Este 
projeto substitui “no mundo ocidental, a universalidade transcendente da religião, 
materializada na Igreja e em seus pontífices, universalidade rompida em parte pela Reforma 
protestante, pela universalidade imanente da obra do homem”75. 
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Estas proposições ganhariam pouco a pouco adeptos e se tornariam dominantes na 
primeira metade do século XIX.  Por outro lado, esta maneira de estabelecer a relação entre 
homem e mundo conheceria também seus críticos, tanto no interior do pensamento romântico 
quanto no que podemos chamar de “críticos da modernidade”. Estes críticos denunciariam “os 
que dominavam a fatuidade de idealizar-se uma razão única, despojada da tradição e da 
história, uma razão obediente a sua própria lógica, construtora de formas belas e logicamente 
irrepreensíveis — constituições, governos, raciocínios, edifícios, cidades”76. 
Estes pensadores teriam como pressupostos a crença de que os homens tinham raízes 
fundadas na raça, na língua, nos costumes e na cultura da comunidade/coletividade em que 
viviam. Os críticos do “racionalismo das Luzes” compreendiam o homem a partir de sua 
singularidade e particularidades históricas que diferenciam homens e grupos.  
Vemos assim que entre a segunda metade do século XVIII e a primeira metade do 
século XIX, noções como progresso, civilização, história, natureza humana e histórica, entre 
outras, foram temas de constantes debates, reflexões e confrontos. A partir de tradições 
distintas que se confluíam durante este período, instigaram pensadores e políticos, modelando 
formas de compreensão das sociedades e países, bem como definindo princípios políticos de 
ação sobre os indivíduos. 
Procurarei agora definir ou esmiuçar outros pontos de vista, já apontados, de certo 
modo, nesta seção. Concentrarei minha reflexão nos chamados “críticos do racionalismo das 
Luzes”, particularmente procurando apresentar os elementos-chaves da visão de mundo do 
romantismo. 
 
4. História, povo, nação 
 
O Iluminismo pode ser compreendido como uma revalorização da atividade intelectual 
que teve como finalidade difundir “a luz” e combater “as trevas”, onde ainda ela prevalecia e o 
instrumento para tal fim seria a “razão”. No entanto, além deste movimento, uma influência 
oposta começa a se fazer sentir: o romantismo. 





 O romantismo, ao se posicionar favoravelmente à libertação das emoções humanas e à 
livre expressão das personalidades, desafiava a proeminência dada pelo Iluminismo ao 
racionalismo. Inicialmente, este movimento poderia ser definido como literário e artístico, mas 
logo penetrou a filosofia e o pensamento político, particularmente o conservadorismo. Mas, é 
uma falácia, como chama atenção Michael Löwy e Robert Sayre, desconsiderar também a 
existência de um “romantismo revolucionário”77. Para estes autores, via de regra, o ponto de 
partida para a análise desse movimento ou “fenômeno” é a perspectiva de que este é uma 
corrente reacionária e contra-revolucionária, ou seja, como um movimento de reação aos 
princípios da Revolução Francesa, bem como uma reação que busca restaurar a civilização 
medieval. Nesta concepção, os autores favoráveis à Revolução Francesa são excluídos. 
As primeiras manifestações do romantismo, e as que se difundem de maneira mais 
acelerada, surgiriam na Inglaterra, nação em que as relações capitalistas se desenvolvem mais 
cedo e de forma mais completa. Também na França e na Alemanha vêem-se manifestações, 
embora as estruturas capitalistas tenham chegado mais tardiamente. Entre os franceses, é 
comum os estudiosos apontarem a figura de Rousseau e constatarem que em sua obra se 
exprime uma temática de caráter romântico. Pelos alemães, é apontado o movimento do Sturm 
und Drang da década de setenta dos Setecentos e especialmente a obra Werther de Goethe, 
como manifestações do romantismo.  
O romantismo deve ser, nesta perspectiva, compreendido como uma reação ao 
capitalismo e à sociedade burguesa que inspira, por sua vez, a referência a um passado pré-
capitalista. Tomado como uma reação anticapitalista, o romantismo implicaria um confronto 
com a existência efetiva e uma crítica do tempo presente, pois identificaria nessa existência os 
elementos mais característicos do capitalismo moderno. Todas as tendências do movimento 
denunciariam estas características essenciais do capitalismo e seus efeitos, que atingiam todos 
os grupos. “A visão romântica caracteriza-se pela dolorosa convicção de que faltam ao real 
presente certos valores humanos essenciais que foram alienados”78. Neste sentido, “a 
experiência da perda” estaria relacionada a esta confrontação com o capitalismo. Há a 
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perspectiva de que no tempo da modernidade algo de valioso se perdeu, tanto com relação ao 
homem quanto à humanidade. Essa “nostalgia” indicaria também que o que se perdeu está no 
passado. No início do movimento, a referência ao passado foi remetida à Idade Média, mas 
depois se volta também para outros passados: sociedades primitivas, Grécia antiga, 
Renascença inglesa, Antigo Regime francês. 
Ao mesmo tempo em que se vive a “experiência da perda”, existiria também a busca 
pelo que havia sido perdido. Esta busca, entretanto, poderia acontecer de variados modos: no 
plano imaginário, no plano real, ou ainda no tempo presente, ou no futuro. Uma forte 
tendência foi a “recriação do paraíso no presente no plano imaginário, através da poetização 
ou estetização do presente”79.  
Do ponto de vista fundamental, o romantismo talvez seja a crença de que a imaginação 
do indivíduo podia determinar a forma e o conteúdo de uma criação artística. Esta visão se 
choca com o racionalismo do Iluminismo, que representava uma reação contra a direção 
sobrenatural cristã da Idade Média. O iluminismo definia-se por ser um pensamento claro, 
crítico e controlado. Fixou padrões estéticos considerados como universais, que estavam 
presentes na vida cultural européia desde o Renascimento.  
Os pensadores das Luzes haviam se concentrado nos indivíduos em geral, voltaram 
seus olhos para os elementos da natureza humana que eram partilhados por todos. Os 
românticos, por outro lado, procuraram enfatizar o que havia de singular entre os homens e os 
povos, aquilo que os diferenciavam de outro, seus traços mais distintivos e peculiares. 
A sensibilidade romântica apresenta duas atitudes. A primeira está ligada às classes 
dominantes e aos grupos aliados da manutenção do poder monárquico na Europa desse 
período. Esta posição levou-os a se enveredar pelo caminho da busca do que era considerado 
as autênticas tradições nacionais, escondidas em um passado remoto e obscuro. Delineava-se, 
deste modo, o interesse pelo universo medieval e a nostalgia pelas sociedades pré-capitalistas. 
No campo político, vê-se acentuar as posições conservadoras, enquanto no campo estético 
temos a ênfase no subjetivismo, no misticismo interiorizante e a busca da liberdade de criação. 
                                                 




A segunda atitude romântica envolve um amplo espectro social e definiria-se pela percepção 
da possibilidade de ruptura com as estruturas do passado80.  
O movimento romântico seria resultado de dois acontecimentos que simbolizam 
também a quebra da continuidade: a Revolução Francesa e a Revolução Industrial. As 
transformações provocadas por estas mudanças atingem “de forma difusa toda a sociedade 
européia”81.  Estas duas revoluções produziram novos processos e desencadearam novas 
forças que teriam como conseqüência a formação da sociedade moderna, conformando grande 
parte de seus ideais sociais. Vale lembrar que em cada país a sensibilidade romântica seria 
marcada por traços singulares e até mesmo o ritmo das transformações, seja com relação às 
imagens que se elabora quanto com relação à realidade, ocorreram de maneira variada e em 
níveis diversos nestes países. 
Segundo Elias Saliba, foi Rousseau quem, em 1777 nos “Devaneios de um caminhante 
solitário”, introduziu a expressão “romântico”. No texto, a palavra remetia a dois sentidos: 
fazia referência ao que era considerado como pitoresco, romanesco e fabuloso “como nos 
antigos romances” e à perspectiva de desordenamento, confusão e indisciplinado e deste 
modo, oposto ao rigor do cânone “clássico”. A resistência de Rousseau ao racionalismo 
presente no pensamento iluminista e também nas obras daqueles com quem ele dialogava 
talvez tenha provocado o surgimento da idéia de “enquadrar o romantismo como uma revolta, 
iniciada originalmente na Alemanha, contra o gosto clássico francês na Europa”82. 
Em diferentes países europeus surgem, desse modo, críticos à razão. Tais críticas 
seriam a partir de agora informadas pela exigência de novos ideais. O tema da razão cede 
lugar a uma nova discussão ou acepção da natureza. Muitos estudos apontam que esta reação 
manifesta-se intensamente em Rousseau, considerado o “grande precursor” do romantismo, 
em cuja obra a reflexão sobre a natureza se destaca.  
O debate efetuado por Rousseau tem como ponto de partida a perspectiva da 
interioridade, uma atitude reflexiva sobre si mesmo. A razão não apenas seria inferior, como 
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dependente dos sentimentos. Somente pelos sentimentos é que as idéias e o mundo racional 
poderiam ser dotados de sentido e significação. Seria a este sentimento interior que Rousseau 
nomeava como natureza. Esta noção de natureza se contrapunha à visão iluminista, que 
tomava a natureza como algo exterior, objetivo, matematizável e, portanto, racional. Esta 
perspectiva se constituiria para Rousseau em erros, ao ser representação de algo artificial. A 
natureza seria assim contemplada pelos olhos da ciência, sendo deste modo, produto da 
cultura. Natureza e cultura para Rousseau seriam mundos que se chocavam, e desse modo, 
termos que se excluem83. 
O grande destaque dado a Rousseau pelo Romantismo está no fato desse autor ter 
exposto em seus textos um intenso pessimismo com relação à sociedade e à civilização. Seu 
pressuposto era o de que a natureza humana havia sido corrompida pela cultura. Por outro 
lado, exaltou a simplicidade de criação. Desse modo, à nostalgia do primitivo e do simples, 
soma-se ainda outro traço que é o culto do gênio original. 
A idéia de progresso que no Iluminismo era compreendido como resultado do uso da 
razão humana na história foi sendo substituída pela perspectiva de que a racionalidade do 
progresso somente poderia ser discernível a partir da compreensão da existência de forças 
sociais ou oposições internas inerentes à própria história. O pólo invertia-se: não se acreditava 
mais que era a civilização que produzia a história, mas sim o contrário; tudo levava a crer que 
era a história que produzia uma civilização e uma cultura. 
Dessa maneira, compreende-se que intelectuais que compartilhavam de idéias do 
Iluminismo e os que se uniam ao movimento romântico divergiam quanto à concepção de 
história. Para os filósofos ligados ao Iluminismo, a história tinha como finalidade um fim 
didático cujo propósito era fornecer exemplos para os homens. O acesso ao conhecimento 
auxiliava as pessoas a melhor se prepararem para o futuro. Para Ernest Cassirer, os pensadores 
do século XVIII “nunca estudaram história com o mero fim de satisfazer uma curiosidade 
intelectual. Viam nela um guia de ação, uma bússola que podia conduzi-los, no futuro, a um 
melhor estado da sociedade humana”84. 
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Por outro lado, os “pensadores românticos” compreendiam que um período histórico, 
bem como os homens, constituía uma entidade única, dotados de alma/espírito próprios. Era 
ponto pacífico a crença de que a história era governada por uma espécie de força ou sabedoria 
oculta, que se servia das paixões humanas individuais para definir os destinos coletivos das 
nações e dos povos. A síntese mais marcante dessa concepção de história seria a obra Filosofia 
da História de Hegel. Assim, impunha ao historiador a tarefa de retratar e analisar a história 
das diferentes nações, tradições e instituições que compunham a experiência histórica. 
Valoriza-se no idealismo romântico o que distingue um homem do outro. “E o que o 
distingue é sua situação social, sua sensibilidade específica desenvolvida num certo âmbito 
nacional e em outros elementos particularizantes”85. A ênfase incidi agora nos traços 
peculiares, no que diferencia os homens, uma nação de outra. Desse modo, o olhar desloca-se 
para a individualidade, a singularidade.  
Os pensadores românticos voltam desse modo seu interesse para tudo que dizia 
respeito às criações singulares de um povo, que seria a expressão profunda do sentimento 
nacional. No entanto, a idealização romântica do passado, como também a exaltação dos 
costumes populares antigos, da “terra” e da língua nativos inseriram um componente 
comprometedor, e para alguns, irracional, na experiência política. Delinearia-se deste modo 
uma vertente mais conservadora do movimento romântico. 
Nessa posição, destaca-se o nome de Edmund Burke, pensador inglês, considerado o 
fundador do conservadorismo moderno. Constitui o primeiro crítico da Revolução Francesa, 
elaborando formulações teóricas de ataque aos revolucionários e seus defensores na Inglaterra. 
Sua primeira obra é publicada em 1756 e no ano seguinte escreve um tratado de estética, “A 
philosophical inquiry into the origin of our ideas of the sublime and the beuatiful”86 que lhe 
proporciona certa reputação nos círculos intelectuais ingleses e do exterior.  Ainda em 1756, 
inicia publicação do “Annual register”, um anuário sobre política, história e literatura.  
O momento histórico que Burke vive é aquele marcado pelos sinais visíveis da 
Revolução Industrial na Inglaterra e pelo fato de que este país passara no século anterior por 
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outra revolução, que havia marcado a ruína da monarquia absolutista e apontava para uma 
efetiva participação política dos novos grupos sociais. Assinalaria para alguns, um movimento 
de acomodação do novo na velha ordem tradicional. É também o período de ascensão de Jorge 
III ao trono (1738-1820), que tentaria de todas as formas reaver um papel mais ativo para a 
Coroa, que desde a Revolução Gloriosa (1688) havia perdido espaço em favorecimento ou 
fortalecimento do poder do Parlamento. Jorge III tenta por três décadas reverter a situação e 
recuperar o poder efetivo para a Coroa.  
Como posição política, Burke coloca-se ao lado do Parlamento, defendendo o regime 
parlamentar e a ordem constitucionalista inglesa. Dessa época, destaca-se o panfleto 
“Reflexões sobre as causas do descontentamento atual” (1770), no qual procurava argumentar 
que as ações do rei se contrapunham ao espírito da Constituição e denunciava também a 
escolha dos membros dos ministérios a partir de critérios pessoais. Ao fazer tal denúncia, 
Burke posicionava-se favorável à escolha desses membros de acordo com bases públicas. Isso 
significa a aprovação do Parlamento, como a esfera que representava a soberania popular. 
Nos Estados Unidos, ainda colônia inglesa, se acirram os conflitos que culminarão com 
a guerra da Independência, ainda no reinado de Jorge III. O impasse estabelecido pelo 
desenvolvimento da colônia ao longo do século XVIII, criando tensões ao sistema de 
regulação política e econômica da coroa britânica e, ao mesmo tempo, a perspectiva de 
manutenção do controle sobre os domínios coloniais e sua população, resultou em repressão e 
guerra. Burke era favorável a uma política conciliatória com relação à questão colonial, tendo 
em vista a possibilidade de se evitar a separação das treze colônias. Nos escritos desse 
período, sobressai a defesa de se encontrar um meio ou solução harmoniosa dos problemas, já 
que envolviam de fato descendentes de ingleses, possuídores o espírito de liberdade, que 
expressariam por sua vez as instituições britânicas. Para Burke, a não resolução desses 
impasses colocava em risco não apenas a liberdade dos americanos, mas a própria liberdade 
dos ingleses. 
É em nome do constitucionalismo, da ordem e das tradições inglesas, bem como da 
perspectiva de frear o poderio do rei interna e externamente, que Edmund Burke se manifesta 





A obra “Reflexões sobre a revolução na França” (1790)87 teve como motivação o 
pronunciamento do dissidente protestante Richard Price, que louvava a Revolução Francesa, e 
a escolhia como modelo para os ingleses.  Seu livro, desse modo, tem como uma das 
finalidades contrapor-se aos argumentos dos que defendem o movimento revolucionário e as 
idéias radicais que o impulsionaram. Questões como igualdade, direitos do homem e soberania 
popular são discutidos e aponta também para os perigos da ampliação da democracia, 
transformada em algo abstrato e numérico. Examina o caráter racionalista e idealista do 
movimento considerando que este não apenas está ocasionando o aniquilamento da velha 
ordem, mas provocando a deslegitimação dos valores tradicionais.  
O meio encontrado por Burke para se contrapor a esse movimento e à propagação das 
idéias revolucionárias é a exaltação das virtudes da Constituição inglesa, expressão do espírito 
de continuidade, da sabedoria tradicional, da ordem, da aceitação da existência de uma 
hierarquia social e da propriedade, bem como o elogio, perpassado por um viés religioso, da 
autoridade secular.  
Um ponto a ser ressaltado na argumentação de Burke contra a Revolução Francesa está 
no fato de ser um movimento ligado a princípios abstratos como “a liberdade”, “a igualdade”. 
Para esse autor, princípios abstratos não poderiam ser aplicados para a resolução de problemas 
políticos reais. Isso não significa que ele não tenha se utilizado em suas formulações de 
generalizações teóricas ou que não tenha lançado mão de fundamentos metafísicos para a 
construção de suas argumentações contra o movimento revolucionário. No entanto, 
compreendia que existia subjacente ao fluxo dos eventos, uma realidade superior que 
demandava para qualquer ação o conhecimento dessa realidade.  As concepções teóricas sem 
contato com a natureza, de acordo com sua posição, freqüentemente podiam obstruir ou 
corromper a ação política, pois desconsideravam a conjuntura complexa na qual os problemas 
estavam submetidos. 
A concepção de Estado e de sociedade em Burke, portanto, supõe a crença em 
determinados princípios acerca da natureza do universo. Além disso, é importante destacar 
também o papel fundamental que a religião ocupa no seu modelo explicativo.  
                                                 




O primeiro ponto a ser considerado seria o de que o Estado e a sociedade são parte da 
ordem natural do Universo, e dessa forma, uma criação divina. Deus criou um universo 
ordenado e governado por leis eternas; essas leis eternas criariam suas convenções, bem como 
os imperativos para que fossem respeitadas. São essas leis que regulam a dominação do 
homem pelo homem, do mesmo modo, são os meios para o controle dos direitos e das 
obrigações dos governantes e dos governados. Os homens, ao dependerem uns dos outros, têm 
como forma de expressão de sua ação criativa e produtiva o sistema de cooperação. Essa 
necessita do estabelecimento de regras e da reciprocidade de confiança, que paulatinamente se 
desenvolve entre as pessoas por meio da interação, da acomodação e da adaptação ao meio em 
que vivem. Assim, nesse processo, criam princípios comuns que se constituem na estrutura de 
uma sociedade estável. 
 Para Burke, a sociedade tem uma essência moral, um sistema de expectativas mútuas, 
que incluem deveres e direitos sociais que são artificialmente criados. Compreende, por outro 
lado, que o agrupamento em sociedade é natural e que desse modo, os homens são sociais por 
natureza. Entende que faz parte da natureza das coisas a desigualdade, e especialmente a 
propriedade, cujo traço principal é ser desigual. Parte do princípio de que se a natureza é 
hierárquica, logo uma sociedade ordenada é também naturalmente dividida em estratos ou 
classes. Neste sentido, a noção de igualdade política, social e econômica é contrária à 
natureza.  
A idéia de igualdade, “monstruosa ficção” defendida pela Revolução Francesa, apenas 
serve para subverter a ordem e “para agravar e tornar mais amarga a desigualdade real que 
nunca pode ser eliminada e que a ordem da vida estabelece tanto para benefício dos que têm 
de viver em uma condição humilde” quanto daqueles que são privilegiados88. 
Outro ponto de seus argumentos diz respeito ao fato de que percebe não ter a sociedade 
apenas origem divina, mas que também é divinamente ordenada. Sendo assim, Deus também 
teria nos deixado o Estado que se constitui no meio necessário pelo qual a natureza humana se 
aperfeiçoa; aperfeiçoamento garantido pela própria virtude dos homens. Seriam o Estado e a 
sociedade que permitem a realização das potencialidades humanas. 
                                                 




Em Burke, se verifica, portanto, uma exaltação do Estado, a defesa da continuidade e a 
reverência à tradição social e constitucional. Em seu pensamento político está sempre presente 
a defesa da Constituição inglesa, seja quando das formulações críticas ao governo e à política 
colonial da coroa ou quando repudia a Revolução Francesa. A Constituição é a representação 
do pacto voluntário através da qual uma sociedade é criada, e sendo um contrato voluntário ela 
torna-se mister para todos os indivíduos de uma sociedade.  
A Constituição inglesa, por sua vez, personificava a tradição e representando a 
“progressiva experiência” do homem deveria ser respeitada.  A defesa da Constituição 
significava, portanto, defender o arranjo político instaurado a partir da Revolução de 1688, que 
garantiria o equilíbrio entre a coroa e o parlamento.  
Diferentemente dos intelectuais conservadores, os filósofos e os reformadores 
franceses, maravilhados pelas descobertas das ciências, acreditaram que a razão humana 
poderia transformar as instituições sociais e as tradições antigas a partir de modelos racionais. 
A crença do progresso através da razão tornou-se uma profissão de fé e mobilizou as ações 
que se arregimentavam para a construção de um novo futuro. Desse modo, os revolucionários 
romperam com os velhos costumes, com a autoridade tradicional e com os modos conhecidos 
de pensamento. Os conservadores românticos, por outro lado, foram firmes na defesa da 
tradição e da veneração do passado.  
Defensor da idéia de que a sociedade é um organismo que representa a ordem moral de 
origem divina, bem como da perspectiva da hierarquia social e, ao mesmo tempo, um crítico 
contumaz das idéias e das práticas da Revolução Francesa, Edmund Burke tornou-se o maior 
representante do pensamento conservador do século XIX. O seu pensamento opunha-se ao 
racionalismo político e criticou as teorias naturalistas de Thomas Hobbes e John Locke, assim 
como as doutrinas dos direitos naturais, defendida por esses autores.  Segundo ele, as 
modernas teorias políticas ao destacarem os direitos individuais, relegavam a um plano 
secundário o bem comum, o que poderia ocasionar a ruptura dos laços sociais e o espírito de 
comunidade. Essas noções constituíam-se a base de sustentação de sua concepção de direitos e 
deveres.  
Uma última questão ainda a se chamar atenção com relação ao romantismo está no fato 
de que entre “os românticos de todas as tendências se admitia sem discussão que o ‘povo’— o 




sua língua, canções, lendas e costumes” representavam o “verdadeiro repositório da alma do 
povo”89.  
A nação era compreendida especialmente como manifestação inconsciente e 
espontânea do “gênio” ou do “espírito popular”. E que todas as manifestações históricas 
representariam um campo aberto e vasto de realizações, e desse modo, de “destinos 
insondáveis”. A Revolução Francesa poderia ser tomada como um dos pontos de partida para 
a constituição das manifestações nacionalistas, sendo também concebida como modelo e fonte 
de ensinamento da concretização coletiva da história, como um momento de abertura de novas 
oportunidades e de ensejo de ideais.  
O povo, por outro lado, convertia-se na imagem central em torno da qual se realizava a 
mítica da utopia romântica. Frente a uma experiência histórica marcada pelo impacto das 
mudanças e pela desagregação coletiva, as entidades “povo” e “nação” talvez fossem 
percebidas como o meio a se alcançar a regeneração e a redenção social. A nação, enquanto 
realização de um ideal de associação popular, era percebida como a maneira de recolocar face 
ao individualismo e ao mesmo tempo propor uma possibilidade de existência de uma 
sociedade coesa e justa. 
As particularidades nacionais deveriam ser colocadas a serviço de um ideal universal. 
Acreditava-se na existência de uma história universal, que seria conduzida por um poder 
providencial inominado. Em muitos românticos, esse poder que conduzia a história de forma 
velada era percebido como sendo a força de Deus.  Compreendiam ainda que a nação era o 
instrumento ou veículo de promoção ao reino humano da harmonia e da perfectibilidade90.  
  
5. As luzes em Portugal e a recepção das idéias românticas   
 
A passagem do século XVIII para o XIX representou para a Europa e parte do mundo 
Ocidental o impacto de duas revoluções. Além disso, a Independência dos Estados Unidos 
seria também um acontecimento de grande repercussão. Sobre este assunto em particular saía 
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publicado na Gazeta de Lisboa de 18 de setembro de 1778 que este evento havia sido 
“Revolução mais memorável” e que teria “influência no sistema geral de todas as nações”91. 
Por outro lado, a convocação dos Estados Gerais na França não foi bem recebida em 
Portugal, fato que pode ser percebido pela correspondência de D. Vicente de Souza Coutinho, 
representante diplomático do governo português em Paris, e também pelas notícias veiculadas 
nos jornais lisboetas “Gazeta de Lisboa” e “Jornal Encyclopedico”. Era freqüente a utilização 
da expressão “abomináveis princípios franceses” para designar as idéias difundidas pelos 
revolucionários. Entre os grupos ilustrados portugueses houve a filiação a uma matriz de 
pensamento mais moderada, que ligava-se a nomes como os de Montesquieu, Edmund Burke, 
Jeremy Bentham e Benjamin Constant92.  
Para Portugal, boa parte da historiografia sobre o período costuma adotar como marco 
os anos a partir de 1750 como o momento marcado por reformas com inspiração nas Luzes. 
Na sociedade lusitana, o Iluminismo teria uma feição notadamente católica e a absorção das 
idéias iluministas foram perpassadas pela harmonização entre fé e ciência, entre a tradição e a 
inovação filosófica, entre o teocentrismo e o antropocentrismo. Dessa vertente católica do 
movimento iluminista se destacam os nomes de Benito Feijoo, Antonio Genovesi e Muratori. 
Benito Feijoo, teólogo e historiador espanhol, grande admirador de Bacon e Newton, 
conquanto combatesse o aristotelismo e compreendesse que a religião tornava-se indigna 
devido à crença nos falsos milagres e às práticas pueris, manteve-se cristão, defendendo os 
dogmas contra tudo aquilo que pudesse perverter-lhes ou desonrá-los. Antonio Genovesi, 
conhecido como o “Genuense”, é considerado o mais notável pensador do Iluminismo católico 
e manteve grande ascendência sobre o universo intelectual português. Para defender o 
cristianismo, estudou todos os pensadores que o atacavam, assim como os apologistas. Além 
disso, teve que resolver questões colocadas pela própria filosofia das Luzes como, por 
exemplo, a origem das idéias, o racionalismo, o empirismo e o otimismo. A seus alunos, dizia 
que era necessário que não aceitassem tudo de modo passivo, nem mesmo as palavras de seus 
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mestres, e que deviam analisar as crenças por uma perspectiva racional. A “beatice”, dizia ele, 
somente sufocava a “chama interior”93. 
Para uma vertente historiográfica sobre a Ilustração em Portugal, um dos traços desse 
movimento seria o seu caráter de importação, isto é, as idéias eram introduzidas de fora para 
dentro e a sociedade portuguesa seria marcada pela condição de consumidores intelectuais. 
Para os estudiosos que adotam essa perspectiva para se compreender o Iluminismo em 
Portugal, são consideradas duas outras questões: o atraso econômico e o isolamento cultural. 
Fernando Novais, por exemplo, afirma “é em função dessa situação que se pode entender os 
rumos do pensamento crítico, a profundidade das reformas, os desdobramentos posteriores na 
metrópole e na colônia”94.  
Por essa ótica, embora os países ibéricos tenham começado o período moderno em 
posição privilegiada, foram ultrapassados ao longo do século XVII pela Inglaterra, França e 
Holanda. A questão fundamental das preocupações iluministas em Portugal diria respeito ao 
atraso da sociedade lusitana frente à “Europa moderna”. Nessa lógica, Portugal era concebido 
como uma, 
 
Pequena metrópole, defasada em relação às potências avançadas da Europa, detentora 
de extensos domínios ultramarinos —não podia, dada a situação peculiar, aplicar a 
mesma política, seguir os mesmos ditames, ou, como diria [Domingos] Vandelli, ater-
se a ‘sistemas’. Tampouco podia cruzar os braços, pois o atraso se aprofundava; a 
concorrência colonial se avolumava, o contrabando forçava o exclusivismo, os colonos 
começavam a inquietar-se. Na quadra final do Antigo Regime, a emergência do 
industrialismo redefinia as tensões, obrigando a ajustamentos. Ajustar-se, 
precisamente, mobilizando o pensamento ilustrado, moderando-o, aplicando-o à 
conjuntura específica — eis o que procuravam teóricos e estadistas da Ilustração luso-
brasileira95. 
 
Essa perspectiva historiográfica ressalta o caráter de marginalização de Portugal na 
época e a posição de seus intelectuais frente aos acontecimentos e à produção intelectual 
européia, em especial os intelectuais portugueses conhecidos por “estrangeirados”. Tais 
                                                 
93 Cf. Paul HAZARD. O pensamento europeu no século XVIII, Op. Cit., p. 119-120; 89-90.  
94 Fernando A. NOVAIS. O reformismo ilustrado luso-brasileiro: alguns aspectos. Revista Brasileira de História. 
São Paulo: Marco Zero, 1984, p. 105.  




intelectuais eram percebidos como aqueles que “saindo para o exterior e respirando os ares da 
modernidade, se propunham de uma ou outra maneira ‘arejar’ a pátria”. Exemplo desse fato 
seria o texto escrito por Antonio Ribeiro Sanches, cujo título é: “Dificuldades que tem um 
reino velho para emendar-se” 96.  
Para efeito de meu próprio estudo, procuro adotar outra perspectiva teórica, ou seja, a 
noção de compartilhamento dos elementos culturais comuns ou não, por diferentes sociedades e 
culturas e perceber que a recepção desses elementos não é certamente passiva, e que a 
sociedade portuguesa e mesmo a brasileira, em sua peculiaridade, adotará os ideais iluministas, 
e mesmo românticos, de acordo com seus próprios referenciais.  
Nesse sentido, concordando com os argumentos de Michel de Certeau97,  procuro 
desvendar o modo pelo qual uma sociedade “consume” e “subverte” os elementos culturais 
difundidos por outras sociedades que não a sua, a cultura difundida por suas próprias elites, 
sem rejeitá-los diretamente ou modificando-os em parte, mas, ainda assim, transformando-os 
em outros pelo modo de usá-los para outros fins e de acordo com outras referências. Tomar 
essa postura teórica significa considerar a circulação de idéias e compreender que a sociedade 
portuguesa compartilhava, recebia e resignificava idéias e noções circulantes por toda a 
Europa, entre os grupos mais intelectualizados. Por outro lado, tais idéias, uma vez adotadas 
por seus intelectuais revestiam-se de outro matiz, podendo ganhar contornos progressistas, ou 
reformistas, nacionalistas e humanistas. 
Assim, os “estrangeirados” portugueses, antes de serem concebidos como meros 
“repetidores” ou “importadores” de idéias, podem ser compreendidos como aqueles que, após 
percorrerem diferentes partes da Europa, voltavam munidos de idéias, com as quais 
concordavam (ou não) e que passavam a discutir. Muitas vezes divulgando-as ainda quando 
residiam ou estavam no exterior. Além de Antonio Ribeiro Sanches, outros nomes podem ser 
citados, como os de Dom Luís da Cunha, José da Cunha Brochado, os condes de Tarouca, 
Galveias, Ribeira Grande, o visconde de Vila Nova da Cerveira e Luís Antônio Verney.  
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uma determinada produção cultural, utilizam inúmeras e infinitas formas de manipulação e reapropriação dessa 




Verney foi uma das referências para as reformas que ocorreriam no reinado de D. José 
I. Questionou as estruturas nas quais se sustentavam a sociedade e a cultura portuguesas, 
desaprovou a identificação entre nobreza hereditária e virtude, pois julgava que nem vícios 
nem virtudes eram transmitidos pelo sangue. Considerava por outro lado, que os nobres 
deveriam tratar os plebeus sem afetação e que se reconhecer nobre, ter um título de nobreza, 
significava também a obrigação de possuir a virtude. Além disso, discordava dos métodos de 
ensino jesuítico e formulou críticas à medicina e a maneira como ela era ensinada em Portugal. 
Com relação a esse aspecto, Ribeiro Sanches criticava os escolásticos e os galênicos, que 
diziam que os médicos portugueses desconheciam a circulação do sangue e sua relação com o 
movimento do coração, ignorando até mesmo onde estavam as veias. 
O pensamento iluminista influenciou as ações da coroa portuguesa, particularmente a 
partir da ascensão de D. José I (1750-1777).  Esse reinado foi marcado pela presença do 
ministro Sebastião José de Carvalho e Mello, futuro Marquês de Pombal, que promoveu um 
conjunto de reformas. Pombal balançou a sociedade lusitana em todos os aspectos, 
demandando grande esforço na resolução de problemas. Reformar a economia, fortalecer o 
poderio do Estado e reafirmar a superioridade da Coroa frente à nobreza e à Igreja, em 
especial aos jesuítas. 
As reformas foram dirigidas às transformações das políticas imperial, manufatureira e 
mercantil. Com esta finalidade, Pombal criou empresas manufatureiras, que seriam 
administradas diretamente pelo Estado, deu apoio aos comerciantes portugueses e à nova 
nobreza. Contra a “velha nobreza”, ligada à terra e à agricultura, à pureza de sangue e 
favorável às antigas formas de governo, incentivou o envolvimento da aristocracia nas 
atividades comerciais, concedeu igualdade aos comerciantes que se tornaram qualificados para 
assumir cargos públicos e conferiu enobrecimento aos que se envolvessem nas companhias de 
comércio. Com relação ao comércio, instituiu companhias e se posicionou contrariamente aos 
intermediários, aos contrabandistas e aos mercadores ingleses. Criou a Companhia do Grão 
Pará e Maranhão e a Companhia do Comércio de Pernambuco e Paraíba, que possuíam o 
monopólio comercial das regiões amazônica e nordestina brasileiras. 
Dentre outras mudanças no panorama cultural português, destaca-se também a reforma 
educacional promovida por Pombal. Em especial, as mudanças levadas a cabo, a partir de 




reforma na educação portuguesa. Em 1772, ocorre uma reforma na Universidade de Coimbra, 
sob direção do reitor brasileiro Francisco de Lemos.  
Criada em Lisboa em 1290, transferida para Coimbra em 1308 e depois para Lisboa 
novamente em 1384, prevaleceram nestes primórdios as orientações jurídicas francesas e 
italianas, marcadas pelo direito romano. Em 1537, a universidade retorna a Coimbra e a partir 
de então se inicia um período de controle jesuítico por dois séculos. Na segunda metade do 
século XVII, os “métodos e conteúdos da educação jesuítica foram radicalmente 
reformulados”. A ênfase dos estudos desloca-se para as ciências físicas e matemáticas. Mas, a 
reforma visava também modernizar as faculdades de teologia e de lei canônica, incorporando 
ao currículo da faculdade de direito o estudo das fontes portuguesas. 
Criar-se-iam também duas novas faculdades: a de matemática e de filosofia. “A de 
filosofia deveria incorporar não só as matérias tradicionais de metafísica, lógica e ética mas 
também as novas ciências naturais, que utilizavam a observação e a experimentação”. As 
plantas elaboradas para a universidade continham um conjunto de novos e belos prédios 
projetados de acordo com um estilo neoclássico, pelo arquiteto militar inglês coronel William 
Elsden. “Essas plantas incluíam uma série de laboratórios, um observatório, uma editora para a 
universidade e um jardim botânico”. Pombal, a exemplo da reconstrução de Lisboa após o 
terremoto, envolveu-se pessoalmente em todas as fases do planejamento da universidade 98. 
As reformas promovidas por Pombal resultaram em um notável grupo de cientistas. 
Entre estes, muitos brasileiros, como por exemplo, Manuel F. da Câmara e José Bonifácio de 
Andrada. Todos comprometidos em promover o progresso científico e técnico, mas em termos 
políticos não se distanciariam muito dos juristas. 
 
Certamente se preocupavam menos com a manutenção da ordem e com a 
centralização do poder. Alguns dos que viviam em Minas, por exemplo, chegaram 
a envolver-se na Inconfidência. Mas no fundo eram frutos do Iluminismo 
português, politicamente conservador.(…) Os líderes mais radicais dos 
movimentos libertários antes da Inconfidência tinham formação francesa ou 
puramente brasileira99. 
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Além da Universidade de Coimbra, duas outras instituições seriam importantes 
também: a Real Academia de Marinha e o Colégio dos Nobres de Lisboa (estatutos 
promulgados em 1761 e funcionamento a partir de 1766), cuja finalidade era a de desenvolver 
habilidades profissionais entre os nobres que os capacitasse tanto para o governo quanto para o 
serviço militar. 
A ascensão ao trono de dona Maria I (1777-1792) não representou grandes mudanças 
com relação ao período anterior. Em linhas gerais, manteve os princípios, bem como as 
personagens políticas, que ordenavam o reinado anterior. D. Maria I e depois seu filho, D. João 
(príncipe regente de 1792-1816) deram continuidade ao reformismo ilustrado, incorporando, 
no entanto, algumas modificações. Muitos intelectuais ilustrados ocupavam cargos no governo, 
como no governo anterior. Muitos deles haviam se mantido afastados de Pombal, 
especificamente com relação às finalidades políticas daquele. Mas por outro lado, quanto às 
questões culturais, se aproximavam dele.  
Quanto à política econômica, algumas alterações foram efetuadas. Manteve-se a 
preocupação em combater o contrabando, bem como se continuou a defender o exclusivismo 
comercial metropolitano nas colônias, sendo extintas, no entanto, as companhias privilegiadas 
de comércio e as charutarias, incentivou-se o desenvolvimento das manufaturas do Reino e 
proibiu-se as manufaturas de tecido no Brasil em 1785. Mas, diferentemente do governo 
anterior, a administração direta das empresas deixou de estar nas mãos do Estado, alienando-
se os estabelecimentos reais. Com relação à economia houve também o estímulo ao 
aprimoramento da técnica e da produção tanto na metrópole quanto na colônia, procurando-se 
promover, em particular, a diversidade das atividades produtivas no mundo colonial. Tendo 
como finalidade a industrialização do Reino, o Estado Português patrocinou pesquisas, abriu 
escolas e financiou publicações na área de ciências naturais com o objetivo de promover a 
produção de matérias-primas na América100. 
D. Maria I deu precedência em seu reinado ao ensino de primeiras letras e de certo 
modo, pode-se dizer, que dificultou o ingresso aos outros graus, ao tomar a decisão de 
diminuir o número de aulas do nível médio. Ao tomar tal medida, criou empecilhos para a 
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entrada na Universidade. Em seu reinado, durante a regência de D.João, publicou-se a 
“Farmacopéia geral para o reino e domínios de Portugal” (1794), livro que diz respeito ao 
preparo e à composição das fórmulas farmacêuticas do Reino e dos domínios coloniais, que 
foi bastante importante para imprimir modificações na prática médica.  
Com relação ao Brasil, a mais importante colônia portuguesa, a maioria das medidas 
tomadas foram relativas ao incentivo de estudos e a escrita de “memórias” sobre as 
potencialidades naturais da Colônia e também à criação de academias científicas e literárias. 
Além disso, as ações visavam garantir e dinamizar a produção de matérias-primas. A Coroa 
criou também instituições educacionais voltados para os estudos práticos e científicos. Nesse 
sentido, fundou em 1792 no Rio de Janeiro a Real Academia de Artilharia, Fortificações e 
Desenho e em 1800, o Seminário de Olinda. Com relação à medicina, permitiu a instalação em 
algumas localidades da Colônia de cursos de arte cirúrgica, de caráter prático e possibilitando 
aos alunos o acesso às informações elementares. 
A situação da colônia apenas se modificaria com a transferência da Corte em 1808 para 
o Rio de Janeiro, devido ao conflito com a França e a fuga para o Brasil. D. João 
implementaria políticas de desenvolvimento de pesquisas científicas e incentivaria a abertura 
de instituições de ensino na Colônia, que se transformaria em sede do Império português. 
Fundou o Colégio Médico-Cirúrgico logo que chegou à Bahia e no Rio de Janeiro instalou 
outra escola de Medicina. Abriu a Academia Real Militar, que substituiu a “aula” fundada pelo 
conde de Resende; criou o Jardim Botânico e fundou o Laboratório de Química Aplicada, a 
Biblioteca Nacional e a Tipografia Régia. Estimulou a abertura de tipografias particulares e 
também a vinda de naturalistas estrangeiros para a colônia.  
Com o Príncipe Regente (tornaria-se D. João VI em 1816) distante e depauperado pelas 
contínuas batalhas, apenas a partir de 1810 é que o reino português inicia sua reconstrução, 
ainda em um ambiente de insegurança política e social. A tutela inglesa seria cada vez mais 
contestada e paulatinamente origina-se um sentimento nacionalista sustentado nos ideais 




A situação em Portugal desde a partida de d. João era considerada decadente101. O fim 
do monopólio do comércio brasileiro e das outras colônias na África e Ásia, que passaram a 
negociar diretamente com o Rio de Janeiro destruía a economia do Reino. Com a indústria 
praticamente arruinada, a população diminuída devido à imigração para o Brasil e também 
pela constante requisição pelas tropas, a sociedade portuguesa sentia preterida, sem política 
própria, sem a monarquia e sem o interesse do rei.  
Diante dessas circunstâncias explode em 1820, na cidade do Porto, um movimento 
reivindicando uma constituição para guiar a monarquia, retirando, desse modo, o poder 
absoluto do rei. O movimento logo conquista a adesão de Lisboa e fortalece a ponto de 
conseguir organizar as chamadas Cortes, isto é, a reunião de um parlamento com 
representantes eleitos pelo povo (deputados) e que deveriam preparar a constituição. Com o 
fortalecimento do movimento, os deputados portugueses reunidos nas Cortes passaram a exigir 
a volta imediata do rei a Portugal. D. João declara que mandaria D. Pedro para discutir a 
Constituição com as Cortes e comprometia-se a adotar no Brasil os pontos que fossem 
aplicáveis às condições locais. A declaração não foi bem aceita e as tropas militares 
portuguesas do Rio de Janeiro se rebelaram e exigiam que a Constituição que era preparada 
em Portugal fosse adotada no Brasil sem restrições. A rebelião é contida por D. Pedro que 
comprometeu-se a levar as reivindicações ao rei. Por fim, D. João aceitaria as exigências. Em 
Portugal, continuava-se a exigir a volta do rei, o que aconteceria no início de 1821.  
A situação política e social portuguesa apenas se estabilizaria na década de trinta, com 
a ascensão de D.Maria II ao trono em 1834, após disputas entre os chamados “miguelistas”, 
partidários de D. Miguel, defensores do absolutismo e os liberais que apoiavam D. Pedro, que 
prometia um governo constitucional.  Apenas diante de uma situação de maior tranqüilidade é 
que o movimento romântico encontraria condições para se desenvolver em Portugal. Antes 
desse período, as tentativas foram frustradas, seja pelo fato do pensamento iluminista ser ainda 
bastante forte e desse modo “inibidor do sentimentalismo que caracterizou os ideais 
românticos”102, como também pela inexistência de condições políticos-culturais favoráveis ao 
seu desenvolvimento.   
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Convencionalmente, a publicação do “Camões” de Almeida Garrett no ano de 1825 é 
considerada um marco do romantismo em Portugal. Por outro lado, apenas no período de 
1834/1835 é que se encontraria as condições políticas e sociais para sua realização. Antes 
dessa data, tanto em termos de divulgação, quanto de instauração do movimento, apenas 
tentativas esparsas teriam ocorrido. Os nomes que mais se destacariam desse primeiro 
momento (1825-1835), tanto pelo envolvimento no mundo literário quanto político, são os de 
Almeida Garrett, Alexandre Herculano e António Feliciano de Castilho. Embora sejam 
considerados os primeiros difundidores do Romantismo em Portugal, nunca conseguiram 
adotar de fato o “espírito romântico em sua plena forma de expressão”. Seriam românticos, 
sem de fato terem “renunciado a uma visão de mundo iluminista" 103. 
O segundo momento do romantismo em Portugal, chamado de “ultra-romantismo” 
(1836-1860), mais consistente do ponto de vista do movimento, seria marcado por três grupos: 
os medievalistas, os do jornal “O Trovador” (1844) e pelo “O Novo Trovador” (1851). Os 
interlocutores mais expressivos dos intelectuais românticos portugueses foram os franceses e 
os ingleses, mantendo, de acordo com a bibliografia especializada, desconhecimento do 
romantismo alemão, que apenas seria assimilado pela chamada “geração de 70” 104. Entre as 
influências francesas destacam-se Chateaubriand, Lamartine e Victor Hugo e das inglesas 
Byron, Walter Scott, Young.   
Do ponto de vista político, as discussões foram marcadas pelo discurso liberal, de 
feição conservadora, embora deva se considerar as ações periódicas de caráter revolucionário. 
Em Portugal, a sociedade liberal organizou-se ao redor de burgueses que receberam títulos 
nobiliárquicos e que procuravam se instalar em postos de trabalho da administração pública. 
Apenas a partir de 1851, com a chamada “Revolução da Regeneração”, aconteceriam certas 
transformações na fisionomia da sociedade portuguesa e uma perspectiva de desenvolvimento 
capitalista. Foi um período marcado por uma política de “melhoramentos materiais”, ainda que 
à custa de endividamentos surgidos pelo pedido de empréstimos feitos à praça de Londres.  
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como marco de fundação a polêmica estabelecida entre António Feliciano de Castilho e Antero de Quental. A 




No Brasil, como repercutiam tais idéias? Como circulavam e como se apreendia as 
idéias de luzes, civilização? Ou ainda, de progresso? De cultura, de nação ou povo? Com 
relação às ações das autoridades metropolitanas e de seus funcionários instalados no Brasil, o 
que implicava a apreensão dessas idéias e o que significam em termos de constituição de um 
imaginário sobre a população e sobre os espaços urbanos? Enfim, particularmente, quanto a 






O TERRITÓRIO DE MINAS GERAIS 
A criação da Vila Campanha da Princesa em finais do século XVIII 
 
 
1.  Perspectivas 
 
Emanuel Araújo, em seu “Teatro dos Vícios”1, afirma que a colonização do Brasil foi 
marcada pelo desapego ao lugar. Esta seria uma terra para onde se deslocavam os portugueses 
com o intuito de enriquecer e então logo voltar a Metrópole. Este desapego implicaria, entre 
outras questões, um descaso com a urbanização e com as condições de vida na cidade. E mais, 
isto envolvia de fato uma ausência de urbanização. A vida na Colônia não estaria nas cidades, 
mas dispersa pelo interior do território, em engenhos e fazendas, de modo que a experiência 
rural prevaleceria sobre a experiência urbana.  
Além do caráter rural da organização da sociedade brasileira, ressalta também o autor a 
opinião pouco favorável emitida pelas autoridades e reinóis, com relação à população que 
habitava o Brasil. Em suas falas e escritos freqüentemente se apontava para fato de que a 
ocupação do território teria sido realizada por “indivíduos facinorosos”, “gente intratável e 
desobediente”. Expressões como “povo grosseiro”, “povo ingrato”, “povo atrevido”, “pobre” e 
conjunto de “clima e gente infernal” estavam sempre presente nas falas das autoridades 
metropolitanas, como por exemplo, para citar os mais conhecidos, o Conde de Assumar e o 
Marquês do Lavradio. De maneira que, fossem autoridades, fossem colonos, muitos 
encarariam o Brasil por longo tempo como “coisa provisória”.  Para este autor, esta situação 
não mudaria muito no decorrer do século XVII e o mundo rural continuaria a prevalecer sobre 
o meio urbano.  
A partir dessa ótica, somente no século XVIII se verificaria um desenvolvimento 
urbano. Entretanto, um contingente considerável de uma população marginalizada provocava 
o “temor à cidade”.  Neste século, a Coroa empreenderia esforços sistemáticos no 
estabelecimento de instituições administrativas e eclesiásticas, evidências de preocupação com 
uma “ocupação desordenada realizada por indivíduos facinorosos” que suscitavam nas 
                                                 





“autoridades monárquicas e eclesiásticas um permanente temor de que os povos caíssem na 
desobediência”2. Tais inquietações traduziram-se em tentativas de controlar a cidade e sua 
população.  
Para Jurandir Freire Costa, que também compartilha da idéia de negligência da Coroa 
Portuguesa, com relação à política de povoamento e de urbanização do Brasil, 
 
As tentativas de controle orientavam-se pela percepção colonial do que era ordem, lei, 
justiça, transgressão e punição. Os governantes procuravam dominar a cidade através 
da legalidade inscrita nas ordenações. As infrações eram punidas pela justiça e pala 
política com truculência característica da época: enforcamento, exílio, açoite, etc, os 
instrumentos homeostáticos da lei colonial restringiam-se ao aparelho jurídico-policial, 
ora, esse aparelho, pouco a pouco, tornou-se incapaz de conter o caos urbano 3. 
 
Apesar dos esforços, muitos territórios permaneceriam espaços sem lei e manteriam 
uma condição de vida bastante precária. Durante o período de domínio português, nada ou 
quase nada unia os primeiros colonos a terra e aos nativos senão a exploração das riquezas. O 
processo de colonização e a fixação no território, em certa medida, atenuaram este 
distanciamento, mas não conseguiram ultrapassar as relações conduzidas pela necessidade de 
estabelecer contatos preponderantemente materiais e econômicos. A imensidão do território e 
a distância entre as elites não favoreciam a construção de “modelos de identidade política nem 
o traço comum de nacionalidade”4.  
Nesta perspectiva o ordenamento dos homens começaria no campo. Cidades existiriam, 
mas seriam cidades sem poder. A despeito da Metrópole, do Estado português e seus 
representantes locais, a sociedade colonial seria uma “sociedade de senhores”5. Imperativos 
emanavam da Coroa Portuguesa, no entanto, “num país tão grande e tão distante do olhar real, 
a fúria da justiça do soberano, a distribuição de malefícios e benefícios, chegava filtrada e 
trocava de mãos”. Desenvolver-se-ia um patriciado rural que “escorado em gordas 
                                                 
2 Luiz Carlos VILLALTA. O cenário urbano em Minas Gerais setecentistas: outeiros do sagrado e do profano. In: 
Termo de Mariana. Mariana: Gráfica da UFOP, 1998, p.71 
3 Jurandir Freire COSTA. Ordem Médica e Norma Familiar, 1989, p.20 
4 Ibidem, p. 58.  
5 Robert Moses PECHMAN. A cidade dilacerada. In: SOUZA, Célia Ferraz de; PESAVENTO, Sandra Jatahy 
(Org.). Imagens Urbanas — Os diversos olhares na formação do imaginário urbano. Porto Alegre: Editora 





propriedades e amparado pela riqueza produzida por seu poviléu de negros, distribuía ordem e 
justiça, como se fora rei”6.  
Tais pontos de vista são marcados pela obra de Sérgio Buarque de Holanda7, que 
afirma que os portugueses, encontrando no Brasil as condições geográficas e climáticas 
adequadas, estabeleceram aqui uma colonização de raízes rurais e a vida colonial se 
concentraria no campo e somente no século XIX é que a vida nas cidades predominaria. 
Afirma que o que moldava a sociedade brasileira seria a “cultura ibérica” e dadas as 
características culturais desta, o empreendimento colonial não seria realizado de forma 
metódica e racional. A ocupação do território seria obra de dois tipos: “o trabalhador” e “o 
aventureiro”, “o ladrilhador” e “o semeador”. Um seria metódico, planeja suas ações, prefere a 
estabilidade. O outro ignora fronteiras e obstáculos, aceita riscos, é audaz, criativo, ocioso. 
Não objetivava a estabilidade, o planejamento. A exploração portuguesa do território 
brasileiro, diferente da espanhola, seria obra de indivíduos ou grupos de aventureiros que ao 
desbravar o território ampliaram as fronteiras do domínio português.  
Contrapondo-se às concepções8 de que as cidades brasileiras seriam constituídas sem 
planejamento e obra de aventureiros, Nestor Gourlat Reis Filho, em sua tese de livre-docência 
“Contribuição ao Estudo da Evolução Urbana do Brasil (1500-1720)”9, fundamentado em 
vasto levantamento documental, argumenta que houve um investimento urbanizador português 
na América, configurado em um planejamento formal dos núcleos coloniais brasileiros em 
determinados momentos e regiões. Em sua perspectiva, a existência de uma política 
urbanizadora seria responsável pelo traçado regular de cidades como Salvador, São Luís e 
Belém. Discordando da existência de uma organização urbana espontânea, Nestor Goulart 
Reis defende a tese de que no Brasil o processo de organização urbana é indissociável da 
                                                 
6 Robert Moses PECHMAN. Op. cit. 
7 Sérgio Buarque de HOLANDA. Raízes do Brasil, 1990.  
8 Sobre os modelos ou paradigmas explicativos da organização urbana brasileira, ver: Amílcar TORRÃO FILHO. 
Paradigma do caos ou cidade da conversão?: a cidade colonial na América portuguesa e o caso da São na 
administração do Morgado de Mateus (1765-1775). Campinas/SP: IFCH/Unicamp, 2004 (Dissertação de 
Mestrado). Trabalho publicado pela Editora Annablume em 2007. 
9 Nestor Goulart REIS. Contribuição ao Estudo da Evolução Urbana do Brasil (1500/1720). São Paulo: Editora 





política de controle e dominação territorial e mercantil da Coroa Portuguesa, no decorrer do 
processo de colonização.  
O estudo de Goulart Reis definiu uma nova postura investigativa quanto à urbanização 
no Brasil e orientaria teoricamente outros trabalhos. Entre outros estudiosos, Roberta Delson, 
por exemplo, aponta para o fato de que a Coroa Portuguesa, “seguindo garimpeiros e 
caçadores de tesouros”, conseguia estabelecer sua autoridade através de um “sistema de 
comunidades criteriosamente planejadas construídas em regiões remotas”10. Os 
administradores metropolitanos rapidamente buscaram garantir meios para ampliar seu 
controle, definir um sistema racional de distribuição de terras e controlar o processo de 
crescimento do interior, de maneira que este não fosse descontrolado e independente. Neste 
caso, quase todas as comunidades construídas a partir do século XVII no interior da Colônia, 
“no sertão”, estiveram subordinadas a um “protótipo de planejamento de vilas”, estabelecido 
em 1716 para a criação da municipalidade de Mocha, na zona norte do Piauí. Segundo Delson: 
 
O conceito geral do traçado desse plano diretor era barroco, com ênfase em ruas 
retilíneas, praças bem delineadas (amiúde orladas por fileiras de árvores plantadas 
simetricamente) e numa uniformidade de elementos arquitetônicos. O resultado do uso 
reiterado desse modelo foi um tipo de vila padronizado que podia ser facilmente 
adaptado a regiões geográficas brasileiras muito diferentes11. 
 
O emprego de um conjunto único de edificações básico não implicaria o domínio de 
técnicas de construção muito elaboradas, o que possibilitava a ereção de um número ilimitado 
de unidades habitacionais e administrativas, embora no todo estas pudessem ser bastante 
monótonas. As fachadas não se modificavam muito, uma ou duas janelas e porta. A fachada 
era estreita, alongando em profundidade no interior da residência, na planta retangular. As 
residências mais ricas apresentavam um número maior de portas e janelas. 
 
Fisicamente, a construção de arraiais e vilas planificados no interior do Brasil no 
século XVIII representava o compromisso de Portugal com o absolutismo e com o 
Iluminismo. O xadrez da malha urbana não era apenas um requinte artístico, mas sim 
uma clara representação da imagem “civilizada” e “europeizada” que Portugal 
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esperava projetar no interior da colônia. Para a administração barroca, a regularidade 
equivalia a beleza, sofisticação, civilização e progresso 12. 
 
No entanto, com o passar dos séculos a cidade brasileira manteria, para muitos 
especialistas, a forma irregular, tenderia à linearidade, seria polinuclear e apresentaria um 
contorno indefinido. Os traçados urbanos na Colônia seria um legado ou herança portuguesa e 
o “típico aglomerado medieval lusitano” seria “transplantado para a banda oriental americana 
da linha de Tordesilhas”13. De acordo com Emanuel Araújo, os portugueses 
 
teimaram em prolongar a tradição medieval de ruas em ladeiras tortuosas e íngremes, 
formando labirintos intrincados e irregulares por onde se postava o casario apertado. 
Ainda medieval era a insistência em escolher-se a dedo não uma planície para erigir o 
sítio matriz, mas lugares altos e de acesso difícil 14. 
 
Freqüentemente a literatura específica sobre urbanismo tendeu a fazer distinções entre 
os modelos urbanísticos adotados por portugueses e por espanhóis, registrando o 
planejamento, a racionalidade e a uniformização do traçado urbano nas colônias espanholas. 
Entre nós o estudo mais clássico a este respeito seria o de Sérgio Buarque de Holanda.  
A partir do século XVI notar-se-ia uma maior regularidade e geometrização dos 
traçados urbanos portugueses, que marcou também as construções nas colônias ultramarinas, 
traduzindo as influências teóricas renascentistas e os traçados geométricos da racionalidade 
iluminista setecentista, da qual Portugal participaria com o desenvolvimento das ciências 
matemáticas e da geometria. As cidades ultramarinas teriam papel importante como local de 
experiências e de desenvolvimento destas idéias.  Mas rara vezes as autoridades portuguesas 
dos séculos XVI e XVII procurariam seguir as concepções do urbanismo renascentista com 
base em Vitrúvio. No Brasil, prevaleceria a “tradição da acrópole fortificada dominando a 
paisagem”. Justificavam para esta escolha o fato de que as colinas seriam uma defesa, mas isto 
se acomodaria “à tradição medieval das cidades alta e baixa, das capelas e fortes postados nos 
cimos e em torno dos quais se espalhava o casario”15.  
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Por outro lado, o arquiteto Manuel Teixeira aponta que o urbanismo português se 
caracterizaria, em diferentes épocas, por uma dupla vertente. Uma “vertente vernácula”, que 
apresentaria como elemento fundamental a grande ligação com o território no 
desenvolvimento de espaços urbanos com elementos formais específicos e uma “vertente 
erudita”, que na maior parte das vezes, se sustentaria nos sistemas ortogonais, com 
características de regularidade e planejamento. Desta maneira, a chave para a compreensão do 
urbanismo português seria perceber a sua capacidade de síntese destas duas vertentes16. 
 
Em todas as épocas o urbanismo português evidencia a sua capacidade de se moldar ao 
território, ainda que por vezes à custa de um aparente menor rigor geométrico. Cada 
uma das duas componentes que compõem o urbanismo português afirma-se mais ou 
menos conforme a época histórica, a cultura urbanística do momento de sua 
construção, e as razões conjunturais que presidiram ao seu desenvolvimento17. 
 
Desse modo, pode-se dizer que a cidade portuguesa é planejada e projetada no sítio, 
atendendo desta forma as características do território onde se implanta. Seria sempre 
construída de acordo com um plano, ou com uma idéia de ordenamento já definida 
previamente, mas sempre considerando as particularidades do local, seja com relação ao 
ordenamento do traçado seja com relação à localização dos principais edifícios e funções 
urbanas. 
 
Se as cidades portuguesas não apresentavam por vezes um caráter absolutamente 
geométrico, isso não significa que não houvesse os conhecimentos técnicos suficientes 
para o fazer, mas antes que da cultura urbana portuguesa fazem também parte outras 
tradições, outros princípios e outras concepções urbanas que não tinham 
necessariamente uma base geométrica e que ao longo dos tempos sempre permearam 
os seus traçados18. 
 
Neste sentido, a cidade portuguesa seria o resultado de diferentes influências e 
concepções de espaço, podendo-se apontar uma concepção de espaço “de natureza 
mediterrânea vernácula”, na qual a relação com a estrutura do território é bastante estreita. 
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Seria o caso das cidades gregas, em que o “elemento essencial são os edifícios localizados em 
posições dominantes, que dão sentido e estruturam os espaços urbanos envolventes”. E ainda 
uma concepção “de espaço racional, intelectual e abstrata”19. O urbanismo português seria 
sempre uma síntese destas duas concepções de espaço. Para Teixeira e Valla, a história urbana 
portuguesa e brasileira seria indissociável, pois seriam na tradição urbana portuguesa, de 
natureza vernácula ou erudita, que se constituem os traçados urbanos brasileiros do século 
XVI ao XVIII. Mas a relação estabelecida não é passiva, ao mesmo tempo em que o Brasil 
receberia e seria influenciado pela cultura urbana portuguesa, a própria cultura urbana 
portuguesa não passaria incólume, pois grande parte de sua história ocorre fora do território 
europeu.  
No século XVIII, argumentam estes autores, a fundação de vilas e de cidades no Brasil 
desempenharia importante papel no processo de colonização, pois “projeto urbanizador era um 
componente fundamental do projeto de ocupação efetiva do território que o conflito com 
outras potencias colonizadoras exigiam”20.  A ação urbanizadora setecentista foi decisiva para 
a delimitação de fronteiras entre Portugal e Espanha. Desta forma, a fundação de vilas e de 
cidades era uma forma “eficaz de demonstrar a soberania sobre um território e o defender”21. 
O projeto urbanizador constituía-se em estratégia de efetiva ocupação do território.  
Compreendo que não apenas as regiões de fronteiras tornaram foco de atenção das 
autoridades metropolitanas quanto às políticas de urbanizadoras. As descobertas auríferas, no 
interior da Colônia, na região das Minas Gerais implicaram não apenas uma significativa 
mudança no panorama colonial, particularmente quanto à ocupação do território e organização 
de uma sociedade urbana, mas também com relação a ação rápida da coroa quanto ao 
estabelecimento do aparato administrativo.  
Minas Gerais afiguraria-se para os contemporâneos como o pólo dinâmico da 
sociedade colonial, chegando a ser considerado “a pedra mais preciosa da coroa de Sua 
Majestade” e devido à própria natureza do empreendimento minerador, uma sociedade urbana, 
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mais flexível e mesmo, para alguns, democrática22. Murilo Marx, por exemplo, argumenta que 
ocupação nas Minas ocorreu de maneira muito diversa do que aconteceu em outras áreas do 
Brasil, nas quais a concessão de grandes extensões de terras através de sesmarias seria 
marcante. Para o caso mineiro haveria a doação de estreitas extensões de terras marcadas por 
datas de mineração. Este fato determinaria por sua vez as coordenadas do processo de 
urbanização que teve lugar nas “vilas do ouro”23.  Nesse sentido, a formação de Minas Gerais, 
tanto de seu território quanto de sua sociedade, não poderia estar dissociada da questão urbana. 
Nessa região o “florescimento urbano” caracterizar-se-ia como um traço distintivo.  
A organização de uma sociedade, com fortes traços urbanos, constituiu-se como um 
elemento identitário marcante da formação das Minas Gerais.  O ordenamento do espaço, a 
instalação do poder régio, a prescrição de normas de comportamento e a preocupação com a 
urbanidade e a civilidade são traços perceptíveis dos discursos emitidos pelas autoridades 
desde o começo da ocupação do território mineiro. Existe desde logo a preocupação com a 
regularidade das vilas, com seu aformoseamento e sua aparência. Poder-se-ia dizer que o 
ordenamento espacial expressaria, não apenas pela boa disposição de ruas e casas, mas 
também e, sobretudo, pela cortesia, pela polidez e pela civilidade de seus habitantes. A estas 
qualidades se oporiam a rusticidade e a grosseria. A ordem, a arquitetura das casas,  a 
regularidade das ruas, os costumes dos habitantes tornar-se-iam elementos fundamentais na 
estruturação das cidades.  
Nesse sentido, parte de meu esforço concentra no desvendamento das falas emitidas 
pelas autoridades e funcionários reais, buscando compreender o significado destes discursos, 
particularmente quanto à perspectiva de que ordenamento e a regularidade da cidade ser 
expressão de ordem e da ação do poder público. Procuro entender como a cidade torna-se um 
núcleo de formação da civilidade e o quanto tal ideário torna-se perseguido (almejado) pelas 
elites, autoridades e funcionários reais entre os séculos XVIII e XIX. 
Neste capítulo investigo ainda como se processa a ocupação do território mineiro, 
avaliando como ao longo da segunda metade do século XVIII, a Comarca do Rio das Mortes 
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se destaca ganhando projeção regional e tornando-se uma região significativa quanto ao eixo 
de poder político-econômico da Capitania, posteriormente Província de Minas Gerais. No 
interior desse movimento, desloco meu olhar para a criação da Vila de Campanha da Princesa, 
na porção sul da Capitania. 
 
2. A formação do território mineiro: espaços e pessoas 
 
Abordar as Minas Gerais pelo lado do Atlântico é vencer os bastões de uma grande 
fortaleza natural. Do Espírito Santo ao Paraná o continente apresenta ao oceano uma 
barreira de elevadas montanhas e antes delas há uma costa inóspita. Ao sul de Cabo 
Frio, onde a Baía de Guanabara se alarga atrás do gargalo da entrada, a Serra do Mar é 
fortalecida pelo fosso do vale do Rio Paraíba e pelas abruptas encostas da Mantiqueira. 
Florestas virgens, “matas” mal penetradas no final do decênio de 1770 continuam para 
o interior de Minas. Vila Rica, a opulenta cidade do ouro negro fica a cerca de quinze 
dias de caravana de mulas da sede do vice-reinado, Rio de Janeiro. A estrada para a 
zona montanhosa brasileira, atravessando densa floresta tropical e contornando 
escarpas vertiginosamente altas, era perigosa e espetacular. 
 
Com esta descrição começa o capítulo “Confrontação” do conhecido livro de Kenneth 
Maxwell, “A Devassa da Devassa —A Inconfidência Mineira: Brasil e Portugal, 1750-1808”. 
Tornando seu o discurso de outras pessoas, Maxwell apresenta uma imagem bastante 
verossímil do empreendimento efetuado pelas pessoas que se deslocavam para a região das 
Minas Gerais. 
As terras onde hoje se encontra Minas Gerais estavam englobadas no início da 
colonização portuguesa em território de capitanias hereditárias doadas a capitães donatários. 
Essas capitanias, como é sabido, tinham início no litoral da Colônia, banhadas pelo Oceano 
Atlântico, e se estendiam para oeste até a linha divisória do meridiano de Tordesilhas. Por 
algumas décadas, com raras exceções, a ação dos colonizadores se concentraria no litoral. 
Em meados do século XVIII, o Brasil era, nos dizeres de Ciro Flamarion Cardoso, “um 
conjunto ainda disparatado, mal-comunicado e abigarrado, com manchas de povoamento 
bastante isoladas e distantes entre si “24. Além disso, o um milhão e meio de habitantes, do 
qual metade eram escravos, seria insuficiente diante da imensidão do território. Os 
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portugueses, descritos por Frei Vicente de Salvador como caranguejos “arranhando ao longo 
do mar”, concentraram o povoamento nos primeiros séculos de colonização ao longo do 
litoral25.  
Em finais do século XVII tal situação sofreria sensível modificação. O povoamento do 
território paulista crescia e a “boca do sertão” era empurrada cada vez mais para o interior do 
território. O Vale do Paraíba, na capitania de São Paulo, era ocupado por homens corajosos 
que fundaram os primeiros núcleos de aldeamento, estratégicos pontos de pouso, que 
permitiam o descanso e o reabastecimento, após o ir e vir pelos sertões e matas então 
desconhecidas e também pela a abertura de caminhos para as Minas26. 
As primeiras incursões pelo território que viria a ser as Minas Gerais datam de 1553 e 
estão ligadas às expedições efetuadas por Francisco Bruzza de Spinozza a partir de Porto 
Seguro e chegando aos sertões do rio Jequitinhonha, na região de Araçuaí, Minas Novas, 
Diamantina e Serro, localidades que posteriormente se revelariam grandes produtoras de ouro 
e diamantes. Ao longo do século seguinte, outras entradas foram efetuadas, sempre seguindo o 
curso dos rios Doce, Caravelas e Jequitinhonha, com a finalidade da descoberta de 
esmeraldas27. 
Data de 1664 o primeiro documento oficial que faz menção explícita ao descobrimento 
das “Minas dos Cataguás” e aos “sertões do Caeté”, denominação primitiva para se referir a 
Minas Gerais.  A partir desse período as expedições ao território partem de São Paulo e não 
mais, ou pelo menos com menor vigor, como era antes, da Bahia. A hegemonia dos paulistas 
apenas foi ameaçada quando da divulgação dos descobertos auríferos e o fluxo migratório 
torna-se intenso. A partir de São Paulo, “terra adentro e serra acima”, com a finalidade do 
apresamento de índios, seguida da busca do ouro, ocuparam-se as nascentes de duas grandes 
bacias hidrográficas: a do Paraná e a do São Francisco. A ação bandeirante pelo território e o 
encontro de tal esperado metal precioso permitiram que fossem povoados os territórios das 
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Minas Gerais, de Góias e de Cuiabá, ocorrendo também uma ampliação dos direitos lusitanos 
quanto à posse da terra. 
 
Os paulistas possuíam características muito peculiares. Sofriam, como afirma Charles 
Boxer, de uma ‘paixão ambulatória’, sempre propensos à aventura e ao nomadismo. Os 
paulistas penetravam nos sertões com crescente determinação e precisão, percorrendo 
trilhas que se transformariam no primeiro caminho para se chegar às Minas28. 
 
Com o anúncio das descobertas auríferas multiplicaram-se as bandeiras. Em 1693 
Antônio Rodrigues Arzão informava sobre a descoberta do “ouro preto”. A partir da 
descoberta deste metal precioso, a ocupação da área se procedeu de forma aleatória, de acordo 
e à medida que se faziam os achados. Não obstante as condições topográficas pouco 
favoráveis e as distâncias, tão logo se difundiram as notícias das primeiras descobertas, se 
dirigiu para esta região o mais variegado tipo de pessoas, atraídas pelas descobertas de ouro e 
pedras preciosas e pela preocupação com a posse da riqueza. Três caminhos levavam às Minas 
Gerais: o de São Paulo, também comum ao Rio de Janeiro, o caminho novo do Rio de Janeiro 
e o caminho do Rio São Francisco, também conhecido como Caminho Geral do sertão, ponto 
de entrada e de trânsito de pessoas vindas da Bahia, de Pernambuco, Maranhão e outras 
regiões.  
Com as descobertas auríferas, milhares de pessoas de diferentes partes — do Reino, de 
São Paulo e de outras regiões — dirigiram-se ao interior do continente em busca de riquezas. 
Segundo Simão Ferreira Machado “a exuberante cópia do ouro destas minas deu logo um 
estrondoso brado nos mais distantes, e recônditos veios de toda a América (…). Os mesmos 
ecos, levados nas asas da fama sobre os mares, voaram a Europa: foram ouvidos em 
Portugal”29.  Do Douro e Minho, Trás-os-Montes, Beira, Açores e Madeira chegavam milhares 
de pessoas que vinham em busca do “Eldorado”. Além disso, aumentou também o número de 
africanos que chegam ao Brasil. De um milhão e meio em 1754, a população da Colônia 
chegaria a dois milhões e meio em 1808. E de cinqüenta e seis municípios (vilas e cidades) 
nos dois primeiros séculos alcançaria o número de cento e sessenta e dois no período de 1700-
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182030. Para este último dado, contribuíram as mudanças ocorridas na política, como por 
exemplo, as ações adotadas por Pombal acerca das missões na Amazônia.  
Na primeira fase de ocupação do território, frente à ausência do Estado e da Igreja, 
Minas Gerais na condição de terra a ser desbravada foi de certa forma considerada “terra de 
ninguém”. Nos primeiros tempos a ocupação foi imprevidente e desordenada. Regina Horta 
Duarte argumenta que a sociedade mineira talvez pudesse ser descrita como um bom exemplo 
de uma “ética da aventura”. Remetendo a Sérgio Buarque de Holanda31, afirma que as 
fronteiras eram ignoradas e o mundo se apresentava em uma “generosa amplitude”, de modo 
que “vivendo em ‘espaços ilimitados, projetos vastos e horizontes ilimitados’, os aventureiros 
orientavam “seus esforços às recompensas imediatas, desprezando a estabilidade e a segurança 
pessoal, numa existência de audácia, de imprevidência e sem fixação”32.  
O grande afluxo de pessoas para a região das Minas fez com que logo se tornasse 
necessária à instalação do poder régio. Estima-se que nos primeiros quinze anos de 
povoamento o fluxo migratório atingiu entre trinta a cinqüenta mil “almas”. De acordo com 
João Pinto Furtado, 
 
Tendo atraído grandes contingentes populacionais, aventureiros de várias partes do 
reino e também de outras regiões da própria América portuguesa, a capitania teve que 
impor algumas adaptações, através de um rápido processo de diferenciação 
socioeconômica, para receber e abrigar um grande volume de recém-chegados, na 
maioria movidos pela mais desenfreada ambição e potencialmente propensos a entrar 
em conflitos de interesse, quer com seus iguais, quer com o Estado português33. 
 
Segundo expressão de Eduardo Frieiro, utilizando uma analogia clara ao imaginário 
contemporâneo, como “todas as califórnias”, o início da ocupação das Minas Gerais remetia a 
desordem e a oportunismo34. Este fato provocava permanente temor da população, o que fez 
com que as autoridades agissem a partir de dupla ação. Por um lado, desenvolver uma política 
                                                 
30 Ciro Flamarion Cardoso SANTANA. Op.cit., p. 120. 
31 Cf. Sérgio Buarque de HOLANDA. Raízes do Brasil, 1990, capítulo 2. 
32 Regina Horta DUARTE. Noites Circenses. Espetáculos de circo e teatro em Minas Gerais no século XIX, 
1995, p. 41. 
33 João Pinto FURTADO. O manto de Penélope — História, mito e memória da Inconfidência Mineira de 1788-
1789, 2002, p. 14. 





de urbanizadora e estabelecer o aparato fiscal e administrativo e por outro, zelar pelos bons 
costumes, pela disciplina e controlar as transgressões. A primeira providência foi a 
normatização da arrecadação tributária, através da adoção a partir de 1700 da cobrança do 
quinto. Além das sesmarias, que era o modo usual de distribuição de terras na América 
Portuguesa, procedeu também a doação de datas, que são terras de perscrutação mineral 
distribuídas de acordo com o número de escravos do candidato. 
Desta forma, houve também a preocupação do estabelecimento de núcleos urbanos 
com autoridades instaladas. Em resposta a tais condições houve um rápido processo de 
organização do espaço e logo nas primeiras décadas do século XVIII foram criadas pelo 
governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, as três mais antigas vilas do 
território mineiro: Ribeirão do Carmo (Mariana), Vila Rica (Ouro Preto) e Vila Real de Nossa 
Senhora da Conceição (Sabará). As três vilas fundadas em 1711.  Em 1713 foi criada a Vila de 
São João del Rei, em 1714 Vila Nova da Rainha (Caeté) e Vila do Príncipe (Serro), em 1715 
Vila de Nossa Senhora da Piedade de Pitangui e em 1718, São José del Rei (Tiradentes). Uma 
década mais tarde, em 1730 seria elevada a vila Minas Novas. Somente no final do século 
seriam criadas novas vilas na Capitania: São Bento do Tamanduá (Itapecerica) em 1789, 
Queluz (Conselheiro Lafaiete) em 1790, Barbacena em 1791, Campanha da Princesa e 
Paracatu do Príncipe (Paracatu) em 179835. 
As vilas existentes se distribuíam por quatro comarcas: Vila Rica, Rio das Velhas ou 
Sabará, Rio das Mortes e Serro Frio. As três primeiras criadas com a provisão de seis de abril 
de 1714 pelo governador d. Brás Baltazar da Silveira e a última pela provisão de dezessete de 
fevereiro de 1720. Com relação às vilas, levando-se em conta as distâncias entre elas, 
à exceção de Minas Novas, a mais tardiamente criada, todas situavam-se num raio 
espacial que abarca, no máximo 250 quilômetros. Trata-se de um volume de pessoas 
estabelecendo-se em um espaço concentrado, gerando, portanto, um processo 




                                                 
35 Joaquim Ribeiro COSTA. Toponímia de Minas Gerais. Com estudo histórico da divisão territorial 
administrativa, 1970, p. 16-17.   









Fonte: MORAES, Fernanda Borges. O cotidiano e o espetáculo - paisagem, memória e turismo nos municípios de 
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Desde o surgimento dos primeiros núcleos de povoação, referências às condições de 
civilização da região, em textos de cronistas e autoridades, figuram como um ponto expressivo 
de questões enfrentadas pelo próprio império português ao longo do século XVIII. Marco 
Antônio Silveira no livro “O universo do indistinto — Estado e sociedade nas Minas Gerais 
setecentista (1735-1808)” aponta que ao longo do tempo houve um esforço sistemático para 
que as vilas adquirissem um aspecto mais urbanizado e que “em meio à construção de templos 
e edifícios — concentrados especialmente na segunda metade do século XVIII —, perpassava 
o desejo de superar a aparência rústica de um mundo erigido no sertão”37. Desse modo, 
segundo este autor, não obstante toda a urbanização persistiu a imagem de “um trabalho 
incompleto e inacabado, pois às conquistas da civilização associava-se constantemente a 
irregularidade do meio e de seus habitantes”38.  
Estas perspectivas remetiam a noção de que o comportamento humano era regido, 
quase que independente da vontade e das decisões das pessoas, pela ação dos climas e dos 
ambientes que habitavam. Estas idéias estavam contidas no conjunto de textos conhecidos 
como corpus hippocraticum, ligados direta ou indiretamente ao grego Hipócrates (ca 460 - 
377 a. C.). Para este médico os costumes de um povo, seu temperamento e as doenças mais 
comuns que o afligia estavam relacionados aos climas, ao sistema alimentar, à qualidade de 
água ingerida e ao tipo de moradia, entre outras questões.  
As idéias hipocráticas ganham grande difusão no mundo ocidental e no século XVII 
estão amplamente presentes na literatura médica. Além da literatura médica, outra fonte de 
interpretação dos comportamentos vinculados ao clima e ao meio está na literatura política. No 
século XVIII a obra de Montesquieu “Le esprit des lois”39, de 1757, é um exemplo de reflexão 
acerca dos efeitos do clima sobre o caráter dos povos. Nesse livro, Montesquieu formula uma 
espécie de “teoria das fibras”, pois para ele o ar frio contrairia as extremidades das fibras 
exteriores do corpo, que as diminuiria, implicando o aumento da força e da elasticidade. O 
clima quente, por outro lado, relaxaria as extremidades das fibras e consequentemente as 
alargaria, provocando a diminuição da força e da elasticidade. Dessas premissas, concluiu que 
                                                 
37 Marco Antônio SILVEIRA. O universo do indistinto — Estado e sociedade nas Minas Gerais setecentista 
(1735-1808)., 1997, p. 59. 
38 Ibidem.  





nos climas frios o coração teria mais potência e por decorrência os efeitos seriam mais vigor, 
mais coragem, consciência de superioridade, menor desejo de vingança e maior franqueza. 
Considerava ainda que o frio contraia a pele, o que fechava os poros, reduzindo a sensibilidade 
das terminações nervosas, que desse modo ficariam protegidas da ação de objetos exteriores. 
Em climas frios a ação seria revigoradora, enquanto que nos climas quentes amolecedora dos 
comportamentos. As pessoas que habitavam regiões de clima frio teriam corpos grandes e 
pouca vivacidade e pouca sensibilidade para os prazeres, particularmente quanto à dor e à 
“união dos dois sexos”. Esta sensibilidade aumentaria nos países de clima temperado e 
atingindo sua amplitude nos países de clima quente. Desse modo, os homens do “Norte” 
seriam pessoas bem constituídas fisicamente, com poucos vícios, muitas virtudes, sinceridade 
e franqueza. Por outro lado, as regiões de clima quentes do “Sul”, ocorreriam uma espécie de 
afastamento da moral e esta cederia lugar às paixões e aos diversos crimes. Nos países 
temperados, regidos pela indecisão climática, eram habitados populações inconstantes em seus 
costumes, vícios e virtudes.  
Outros autores também escreveram sobre a conexão homem-meio, aferindo ao meio 
geográfico e climático um lugar explicativo fundamental quanto à forma como as diferentes 
raças esboçariam suas diferenças. Além de Montesquieu, podemos destacar ainda outros 
autores. Voltaire, por exemplo, afirmava de maneira convicta as diferentes raças de homens 
em sua obra “Ensaio sobre os costumes e o Espírito das Nações”. Segundo ele: 
 
O que é mais interessante para nós, é a diferença sensível entre as espécies de homens 
que povoam as quatro partes conhecidas de nosso globo. Apenas é permitido a um cego 
duvidar que os Brancos, os Negros, os Albinos, os Hotentontes, os Lapões, os Chineses, 
os Americanos, sejam raças inteiramente diferentes40.  
 
Outro autor dessa época que pode ser citado é Buffon. Em sua “História Natural” 
estabelece a correlação entre clima, alimentação, cor da pele e os modos de vida a partir de 
classificação das culturas, na qual a civilização européia figuraria no ponto mais elevado. 
Buffon defendia a tese da inferioridade das Américas, sua debilidade e imaturidade. A 
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confirmação da debilidade da natureza ocorria, por exemplo, pela verificação dos animais 
domésticos trazidos pelos europeus à América. De acordo com essa visão esses animais se 
atrofiaram ou “foram reduzidos a anões ou a caricaturas em miniaturas de seus protótipos”41.  
As observações sobre uma natureza hostil aos animais também se estendiam aos indivíduos.  
 
Poucos e débeis, os seres humanos do Novo Mundo não puderam dominar a natureza 
hostil, não souberam vencer e submeter-se as forças virgens e revertê-las em seu 
benefício. Ao invés de colaborar para o desenvolvimento das espécies animais e o 
aperfeiçoamento das raças domesticas, o próprio homem permaneceu submisso ao 
controle da natureza, manteve-se como um elemento passivo da natureza, um animal 
como os ouros — apenas primus inter pares42. 
 
Nessa perspectiva, tanto a natureza quanto os indivíduos eram débeis e a América, 
embora fosse do ponto de vista um novo mundo, era um continente intocado e insalubre para 
“gente civilizada e animais superiores”.  No cerne das discussões sobre a noção de decadência 
da natureza, do continente e das populações americanas estava a elaboração do conceito de 
progresso e o deslocamento das explicações do mundo físico para o universo humano e 
histórico.  
Outra referência é “Observações sobre o sentimento do belo e do sublime”, de Kant, 
que desenvolve uma reflexão psicológica e estética acerca do “caráter dos povos”, segundo ele 
não de forma minuciosa, mas com a finalidade de esboçar os traços que neles exprimissem os 
sentimentos do sublime e do belo.  Adotaria para este fim, como método, a observação das 
particularidades da natureza humana. Sobre a persistência dessa idéia é interessante ainda os 
argumentos construídos por Tocqueville, em meado do século XIX, em “A Democracia na 
América”, a respeito da colonização do Novo Mundo. Destaca-se em sua reflexão o contraste 
entre as regiões de clima temperado e a de clima tropical. Reunindo argumentos mesológicos e 
recursos retóricos de apelo emocional: 
 
Foi naquela banda inóspita (entre a vertente ocidental dos Aleganis e o oceano 
Atlântico) que se concentraram inicialmente os esforços da indústria humana. Naquela 
nesga de terra árida nasceram e cresceram as colônias inglesas que viriam a se tornar 
um dia os Estados Unidos da América. (…)  
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Quando os europeus desembarcaram nas praias das Antilhas e mais tarde, nas costas da 
América do Sul, julgaram-se transportados às regiões fabulosas que os poetas haviam 
celebrado. (…) Tudo o que se oferecia à vida, naqueles lugares encantados, parecia 
preparado para as necessidades do homem, ou calculado para os seus prazeres. (…) 
Sob aquele manto esplendente achava-se escondida a morte; ninguém a percebia, 
então, todavia, e reinava no ar daqueles climas, não sei que influência debilitante, que 
ligava o homem as preocupações com o futuro. (…) A América do Norte apareceu sob 
outro aspecto: ali, tudo era grave, sério, solene; dissera-se que fora criada para se 
tornar província da inteligência, enquanto a outra era a morada dos sentidos43. 
 
Para Tocqueville a inóspita região costeira e a floresta virgem “uma obscuridade 
profunda” impôs aos desbravadores um desafio, um obstáculo a ser vencido para que se 
pudesse atingir o “vale do Mississipi”, segundo ele, “o mais magnífico que jamais Deus 
preparou para a habitação do Homem”. O texto de Tocqueville influenciaria diversos outros 
autores ao longo do século XIX, particularmente quanto a utilização de seu argumento de 
confrontar dois meios geográficos e climáticos opostos, cuja força exerceria um efeito de 
conformação sobre os homens. 
Vemos-nos diante de um discurso e de um imaginário amplamente difundido até finais 
do século XVIII, adentrando o século XIX, que aponta para uma espécie de “mal de origem”, 
a semelhança de discursos também emitidos sobre o Brasil, no qual perpassam as noções de 
deformação, de desencontro entre os homens e idéias e de desarticulação com o meio, 
sobretudo a idéia de que em clima tropical “tudo daria errado”44.  
D. Pedro de Almeida, Conde de Assumar, governador da Capitania de São Paulo e 
Minas do Ouro, a respeito de São João del Rei escreveu no “Diário da Jornada” que realizou 
do Rio de Janeiro a São Paulo e desta cidade até as Minas, que 
 
saiu sua Exª. Para ver a vila, que podendo ser a mais bem […] plantada das Minas, é de 
piores, por ter quase todas as casas de palha, e umas muito separadas das outras e 
juntamente pelas lavras de ouro, que ficam tão perto delas, que hoje fazem, amanhã as 
botam em terra para trabalhar, o que causa toda a irregularidade, e não sucederia isto se 
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aqueles moradores as fabricassem em um plano, aonde está situada a Igreja aonde não 
há ouro. 
 
Além disso, registrou ainda esse governador que a chuvosa e fria região das Minas 
Gerais “evaporava tumultos”, “exalava motins”, “tocava desaforos”, isso quando não 
“vomitava insolências”45. Essa idéia era persistente e se difundiu desde os primeiros tempos de 
ocupação do território.  A imagem de rusticidade e de pouca civilidade estive sempre presente 
nos discursos de autoridades e nas descrições dos memorialistas. Tais discursos, acredito, 
foram fundamentais para a constituição de uma legislação que procurou determinar quais 
seriam os comportamentos adequados a serem adotados pelas pessoas, para definir as 
intervenções sobre os espaços e também para elaborar um imaginário sobre as cidades, e por 
decorrência, as ações que deveriam ser tomadas. 
José Joaquim da Rocha, por exemplo, que viveu em Minas Gerais em finais do século 
XVIII reclamava das névoas da vila de Ouro Preto, — visto estar situada em uma serra —, que 
para ele “de ordinário fazem padecer aos habitantes, seus defluxos” e afirmava ainda serem 
“as moléstias comuns neste País, por ser bastantemente frio”. Quanto ao ambiente, afirma que 
a “situação da terra é bastante desagradável” não apenas pela arquitetura das casas, mas 
também pelo elevado número de ruas, “que fatigam a todos aqueles que as passeiam”. No 
entanto, aponta que quanto à alimentação os “víveres necessários para passar a vida” são 
abundantes e que as terras produzem hortaliças e frutas. Por outro lado, aponta que quanto à 
Comarca de Vila Rica os víveres não são abundantes, embora seus habitantes não padeçam de 
sua falta devido a “imensidade de tropas, carregadas de mantimentos, como toucinhos, 
queijos, farinha, arroz, milho e feijão”46. 
José Joaquim da Rocha foi autor de vários escritos e de cartas corográficas sobre Minas 
Gerais, sendo considerado em sua época um “perito” em assuntos estratégicos e de segurança 
da Capitania. Era profundo conhecedor do território, empreendendo extenso levantamento 
geográfico das diferentes regiões das Minas. De acordo com depoimento tomado no processo-
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crime da Inconfidência47, consta que chegou a Minas Gerais por volta do governo de Luís 
Diogo Lobo da Silva (1763-1768), ocupando o posto de praça de cabo-de-esquadra, função em 
que permaneceria por vinte e dois anos, se somado o tempo que serviu no Reino e em Minas 
Gerais. Deu baixa na carreira militar em 1778 e em seguida dedicou-se a escrever e elaborar 
cartografia sobre a Capitania. O posto de praça de cabo-de-esquadra do Regimento de 
Cavalaria Regular de Minas Gerais, permitiu a José Joaquim da Rocha executar diversas obras 
nas quais figurava a perspectiva de defesa da Capitania, cujo território percorreu e conheceu 
em profundidade, destacando-se especialmente seus trabalhos de cartografia.  
A partir de uma descrição geral, José Joaquim da Rocha formulou um inventário das 
Minas Gerais em sua “Memória Histórica”, na qual consta dados referentes às origens da 
capitania, topografia, limites, urbanização, divisões administrativa, judiciária e eclesiástica, 
recolhimentos e misericórdias, situação e distribuição da força militar, informações 
demográficas, situação dos registros das estradas e passagens, formas de cobrança do quinto, 
rendas da Coroa, impostos, despesas, folha de pagamento do eclesiástico, civil e militar, 
produção agrícola, caça, pesca, pecuária, comércio interno, condições de solo, vegetação, 
clima, animais, pedras preciosas e rios. A perspectiva do autor é permitir ao leitor o 
conhecimento do estado da Capitania através da multiplicidade de dados apresentados e dessa 
forma possibilitar ao governante o entendimento do funcionamento administrativo e 
econômico das Minas Gerais, vista em seus aspectos particulares.  
Escrito durante um momento de crise — finais do século XVIII —, em que bem 
administrar se tornava um elemento fundamental, o texto de José Joaquim da Rocha, dedicado 
ao governador e capitão-general d. Rodrigo José de Menezes, se insere em um contexto no 
qual a reafirmação do sentido estratégico da região para a Metrópole é essencial, tanto em 
sentido de segurança militar do território quanto também em termos econômicos. Como 
aponta Maria Efigênia Lage de Resende, a obra de José Joaquim da Rocha não é isolada e se 
“insere no conjunto de outras de natureza similar, produzidas na Colônia, sob a pressão de 
sucessivos acontecimentos, internos e externos, que vão solapando o pacto colonial”48. 
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Na mesma época, o desembargador José João Teixeira Coelho escrevia a “Instrução 
para o governo da Capitania de Minas Gerais” e também procurava uma explicação para a 
situação da Minas em finais do século XVIII. Seu manuscrito tem ainda como finalidade 
prover o governante de informações que permitissem um bom governo em termos fiscais, 
administrativos, econômicos e políticos.  No “Discurso Preliminar” de suas Instruções informa 
ao leitor a finalidade ao escrevê-la e traça um perfil de como deve ser um Governador. 
Expressando um menosprezo pelas elites locais, este desembargador informava que os 
povoadores de Minas Gerais, europeus ou descendentes, se dirigiram para esta região movidos 
“pela esperança de seus interesses” e que em sua maioria eram “réus de delitos ou pessoas que 
nas suas terras não tinham mais do que aquilo que ganhavam pela enxada ou pelos ofícios vis 
que exercitavam”49. Mas uma vez deparamo-nos com a idéia de um “mal começo”, de 
rusticidade da população e a ausência de civilidade.  
No início do século XIX, outro morador das Minas Gerais, José Vieira Couto, 
reclamava que Vila Rica era “muito mal situada, o que lhe tira toda a graça e sobranceria, que 
costuma infundir o aspecto de uma grande cidade”, pois, em sua percepção estendia-se “ao 
comprido, e a maior parte formando uma só rua”, o que impedia “apanhar de uma só vista 
todas as casarias da vila, mas somente aos poucos e por partes”. Chamava atenção para o fato 
de que as ruas eram “muito íngremes, impraticáveis para seguir, e ainda para cavalos em 
muitas partes”. Por outro lado, apreciava alguns aspectos da vila. Escreveu por exemplo que 
os edifícios fossem os públicos ou os particulares “aformoseiavam-na”. Destacou o palácio do 
General, a Cadeia e a Casa de Câmara, a Casa dos Contos e a maior parte dos templos, 
afirmando que tudo “era magnífico”. Além disso, as águas “conduzidas por canos” ornavam 
“a maior parte das ruas com belos chafarizes”50.  
Encarregado de efetuar exames mineralógicos pela Capitania de Minas Gerais, Vieira 
Couto empreendeu suas pesquisas entre os anos de 1798 e 1805. Deslocando da região do 
Serro Frio para outras localidades, atingiu as Comarcas de Sabará e Vila Rica e chegando 
também próximo a fronteira da Capitania de Goiás, subindo e descendo o rio São Francisco 
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através do Sertão do Abaeté. Enfrentaria, de acordo com seus próprios relatos, lugares 
inóspitos, despovoados, de difícil acesso. A finalidade principal de sua viagem eram as 
pesquisas mineralógicas. Seguindo orientações do governo português, que procurava ampliar e 
diversificar a exploração mineral na virada do século XVIII, Vieira Couto fez observação não 
apenas sobre o ouro e diamantes, mas também sobre ferro, chumbo, prata, salitre, cobalto, 
cobre e outros. Seus textos refletem a busca, através do estudo especializado, da melhoria das 
técnicas e um melhor aproveitamento dos recursos minerais da Colônia. Seguindo tendência 
de sua época com relação às narrativas de viagem, abordou temas diversos, alem dos assuntos 
de mineralogia, como geografia, agricultura e populações. Teceu ainda impressões sobre os 
aspectos arquitetônicos das construções e as atividades econômicas das populações dos 
arraiais e vilas pelos quais passava. 
De acordo com Vieira Couto, Minas Gerais um “mundo marcado pelo indefinido” e 
habitado por um povo que se encontrava mais próximo das matas do que da civilização. 
Sugeria no início do século XIX, como forma de se contrapor a esta situação, “ensinar os 
povos a agricultar as terras; infundir-lhes gosto e gênio para esta maneira de vida”. Era 
importante também inspirar o “gosto à nação” e isto se daria por meio de “pequenos prêmios, 
pequenas isenções”, pois segundo ele, estas “alavancas” abalariam o “coração humano”51. 
Nesse sentido, dedicou longos trechos de sua Memória para escrever sobre a agricultura, a 
criação de animais e outras atividades econômicas que julgava iimportantes, além da 
mineração. 
A Memória escrita por Vieira Couto é ilustrativa da influência do pensamento ilustrado 
na Metrópole e na Colônia. Indica ainda a aplicação de princípios fisiocratas, particularmente 
quanto a perspectiva de estímulo à agricultura. Para os fisiocratas a agricultura é a única 
atividade verdadeiramente produtiva e também única fonte de riqueza. Apenas as atividades 
diretamente ligadas a ela — lavouras, mineração, caça, pesca — seria garantia da prosperidade 
da nação. Em contrapartida o comércio e a indústria seriam atividades estéreis. Em 
conformidade com o pensamento ilustrado, Vieira Couto é um entusiasta da ciência e da 
instrução. Mas sua compreensão de ciência liga-se à perspectiva de ciência como resolução de 
                                                 





problemas práticos, pois o conhecimento desprovido de metas práticas não passaria de uma 
utopia. E a educação era o meio privilegiado para que a ciência alcançasse suas metas.   
Em finais do século XVIII, incentivados por d. Rodrigo de Souza Coutinho, ministro 
de d. Maria I, os intelectuais brasileiros que atuavam em funções públicas do Estado português 
se ocuparam dos problemas da terra com intuito de introduzir reformas. Nesse sentido, além 
das atividades de pesquisa e exploração do interior do Brasil, estes intelectuais procuraram 
maneiras de inovação, que contribuíssem para o progresso material. Tinham como objetivo a 
renovação da agricultura, a aclimatação de novos produtos, o desenvolvimento de novas 
técnicas rurais e a análise da viabilidade de exploração econômica de áreas de mineralogia e 
botânica. Nesse período, intensificam-se projetos que buscavam promover a emergência de 
uma cultura científica, que fosse capaz de articular um programa pragmático de reformas, 
orientado para a recuperação econômica do Reino, cuja fonte era a natureza de seus domínios 
ultramarinos52. As mudanças científicas do século XVIII modificaram indelevelmente a 
percepção do papel do homem na natureza. Na concepção da época, o uso “metódico” da 
natureza poderia representar um diferencial significativo na competição. No conjunto da 
cultura européia desse período a ciência representava a “racionalidade, o aperfeiçoamento, o 
progresso material e a utilidade”.  
Na mesma época em que José Vieira Couto escrevia suas Memórias sobre Minas 
Gerais, Diogo Pereira de Vasconcelos também apresentava suas impressões sobre Vila Rica. 
Em suas palavras a vila compreendia “uma só rua tortuosa” que se dividia “em diferentes 
ladeiras, das quais outras partes aos lados, bem que, poucas e de mais curta extensão” e seus 
“edifícios, desiguais” subiam ou desciam “à proporção do terreno”. Assim como Vieira Couto, 
apontava também alguns aspectos considerados distintivos desse conjunto: “os paços do 
Conselho e a casa dos contos de risco e cantaria prima” e ainda “infinitas fontes, e dezessete 
magníficos chafarizes espalhados pela vila”53. Anos mais tarde, por volta de 1820, José 
Azevedo Pizarro seguindo discurso semelhante ao dos outros escrevia que: 
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o lugar monstruoso onde, e frio, se assentou a vila, e quase sempre coberto por névoas 
contínuas, que ocasionavam defluxos diários aos seus habitantes, não permite remediar 
a notável elevação das ruas assaz incômodas: e as casas formadas aí sem arquitetura 
regular, concorrem a privá-la da vista aprazível que a aformoseasse54. 
 
 Os discursos emitidos por estes diferentes personagens extrapolavam as preocupações 
simplesmente com relação ao espaço ou questões de ordem urbanística. Concordamos com 
Marco Antônio Silveira em sua afirmação de que o  
 
irregular estendia-se para mais além do meio físico: na visão de funcionários e 
memorialistas, ele se encontrava na própria gente da capitania. O despeito às regras 
legais e de bom comportamento parecia vincular-se intimamente com a realidade 
mineira, caracterizando sua sociedade desde as origens55. 
 
Desse modo, segue sua argumentação: 
 
Os habitantes de um meio irremediavelmente irregular eram monstruosos: despóticos 
ou animalescos, viviam mais próximos dos matos e do estado de natureza do que da 
lei. Ignorantes e incapazes de compreender a lógica do Estado — ancorada, deve-se 
lembrar, em uma concepção que via a sociedade como um prolongamento do poder 
absolutista —, esse ‘vulgo ignorante’ precisava ser civilizado56. 
 
Nesse ponto, deparamo-nos com dois componentes: a necessidade do conhecimento e 
uso da lei e a necessidade do desenvolvimento da civilidade. Ambos os elementos indicados 
como ausentes ou como insuficientes na sociedade mineira do século XVIII. Compartilhando 
de um ideário liberal, seguindo modelos de civilidade do Reino e comportamentos polidos que 
regiam o mundo europeu, os homens eruditos e os funcionários reais percebiam a região das 
Minas Gerais como um território extenso e rústico, habitado por pessoas rudes, pouco corteses 
e que desconheciam as regras de civilidade.  
Vale chamar atenção para de que a formação da sociedade mineira se insere no 
contexto mais amplo das sociedades de Antigo Regime, circunstanciada pela consolidação das 
monarquias nacionais e do mercado capitalista. A sociedade era marcada por uma ordem 
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social que se regulava por modelos ideológicos sustentados pelo determinismo natural e 
divino, reforçado por princípios do nascimento e da vocação. Nessa organização, o lugar dos 
indivíduos na sociedade e a função que desempenhavam, —representados em termos de 
ordens e corporações fixas —estava ligado a sua origem e às determinações prescritas pela 
Providência. Desta lógica resulta uma ética aristocrática, na qual o nobre se apresentava como 
honrado, capaz de manter a palavra e os compromissos assumidos. Sua disposição natural lhe 
permitiria domesticar os impulsos selvagens, reprimir as paixões e impor as verdades próprias. 
Diferentemente do vulgo, este se manteria sempre constante e independente. No “Vocabulário 
Português e Latino”, o vulgo é descrito como: 
 
O comum dos homens. A gente popular. A plebe. O povo. Compara Platão ao vulgo 
como um grande animal, do qual é preciso conhecer as manhãs para saber como ser 
tratado. Se não tem este animal quem o amanse, faz-se furioso; se o não guiam, não 
sabe por onde anda, é terrível se não tem medo: começando a temer se perturba e foge. 
Nas matérias da sua própria conveniência, não distingue o vulgo as aparências das 
verdades […] De grande freio necessita este grande animal, porque cegamente corre 
após as novidades, e é grande fortuna que tenha pouco juízo, porque que seria do 
mundo se ele governara a si próprio? […] Não se lhe dá ao povo os negócios da 
República; haja trigo no terreiro, está contente. O povo, dizia Catão, é uma carneirada, 
nenhum carneiro obedece a pessoa alguma, mas todos juntos seguem ao pastor57. 
 
Em sociedades estamentais, as pessoas comuns eram percebidas como não se 
distinguindo dos animais, condição que os impedia de querer governar ou entender qualquer 
assunto mais sutil. Tal comparação não seria gratuita, “cotejava-se o povo com os animais 
porque, sendo como eles escravo da necessidade — da exigência de comer, beber, de se 
reproduzir, enfim, de trabalhar duro para poder sobreviver —, achava-se impossibilitado de 
conhecer e cultivar as formas superiores e constantes da vida”58. Obviamente, tais perspectivas, 
ancoradas em pressupostos providencialistas e deterministas, eram questionadas pelas próprias 
transformações históricas.  Nas Minas Gerais, a fluidez da sociedade e, em alguns casos, o 
acesso a um enriquecimento rápido, promovido pelo empreendimento minerador, 
possibilitaram a mobilidade social e ingresso a formas de enobrecimento. No entanto, a lenta 
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sedimentação das camadas sociais fez também com que ocorresse a concentração de riqueza e o 
aparecimento de grupos intermediários.  
A vida social mineira, diferente de outras regiões do Brasil, desenvolveu-se ligada ao 
movimento de expansão do mercado e ao estabelecimento de núcleos urbanos. Na segunda 
metade do século XVIII, a “corrida do ouro” já havia enfraquecido e era perceptível o 
esgotamento das jazidas. Por outro lado, ocorria nesse período um deslocamento econômico e 
demográfico em direção ao sul da Capitania. Além disso, as mudanças econômicas e 
demográficas implicavam uma situação de dívida generalizada, carência de moedas, 
empréstimos e a dissolução de patrimônios executados a preços baixos em praça pública. Essas 
circunstâncias provocavam tensões sociais e o temor de conflitos. Desse modo, não obstante as 
atividades mercantis terem ampliado as possibilidades para as camadas intermediárias, não 
desapareceram as tendências de concentração da riqueza nas mãos de especuladores, 
comerciantes, advogados e burocratas bem posicionados, o que implicava para grande parte da 
população uma vida de aperto e de rusticidade. Essas condições promoviam o surgimento de 
grupos de mulheres e homens pobres, normalmente libertos, que excluídos das oportunidades 
de trabalho, não tinham moradia fixa, ocupavam-se em serviços diversos e temporários ou 
partiam para o crime. 
 
Os componentes dessa camada fluida, excluídos dos proveitos ou marginalmente 
inseridos nas oportunidades do mercado, serviam de referência para os discursos irados 
dos letrados e autoridades contra a vagabundagem. Essa ideologia da vadiagem, que 
explicava a ocorrência de desocupados e criminosos unicamente em função da 
inconstância e do desvio de caráter de seus protagonistas, contribuiu para atualizar o 
desprezo pelo vulgo, incorporando novos matizes racistas às antigas concepções 
deterministas sobre o nascimento59. 
 
Nas Minas, tanto o mercado quanto o processo urbanizador permitiam aos escravos 
maior mobilidade. Deslocavam-se de uma localidade a outra levando recados e mercadorias de 
seus senhores, roçavam capoeiras distantes sem a presença de feitor ou ocupavam-se em 
serviços nos limites dos arraiais e vilas. Desse modo, era comum o ajuntamento de escravos 
em vendas durante a noite, da mesma forma que a presença de negras de tabuleiro em áreas de 
mineração. Não obstante a ação das milícias e as medidas regulamentadoras emitidas pelas 
                                                 





autoridades, a tensão social era latente devido à dificuldade de se controlar o movimento de 
escravos e forros, particularmente à noite. Não raro havia queixas contra as atividades de 
negras alforriadas, que, se dedicando ao comércio ou à prostituição, obtinham recursos e se 
vestiam, às vezes, como donzelas. Não era incomum também a existência de cativos que, 
usufruindo de costumes paternalistas, aprendiam um ofício mecânico, alcançavam a alforria e, 
dentro de certos limites, prosperavam. No entanto, o “preconceito racial correspondeu sempre, 
nas Minas, ao teto da mobilidade social, sendo quase inconcebível que negros e mulatos 
ocupassem os cargos mais dignificantes da administração local”60.  
Sobre esta questão, Maxwell escreveu que em Minas Gerais entre os brancos 
prevaleceriam os valores e os costumes das províncias do norte de Portugal, particularmente 
Minho, Trás-os-Montes, Porto, Douro e as Beiras. Tal composição social refletia-se nos 
modos de falar, na arquitetura doméstica e eclesiástica, bem como constituía-se em um 
poderoso elemento de consolidação da sociedade. Mas, Minas Gerais era um “complicado 
mosaico de grupos e raças, de novos imigrantes brancos e de segunda e terceira gerações de 
americanos natos, de novos escravos e de escravos nascidos em cativeiro — sem menção aos 
ubíquos açorianos”61. De modo que a “consciência de raça” era um elemento presente e 
mesmo predominante nas relações sociais entre os mineiros. Por outro lado, a miscigenação e 
a configuração econômica da região possibilitaram que pardos chegassem rapidamente a 
postos municipais e judiciais, provocando reações de imigrantes portugueses. Exemplo disso é 
a recomendação do Conselho Ultramarino aos habitantes no início do século XVIII de não 
deixarem descendentes “defeituosos e impuros”, a partir de queixas locais afirmando que a 
admissão de mulatos em postos municipais era “indecorosa”62. Outro exemplo da divisão dos 
grupos a partir de categorias raciais era a organização de irmandades e confrarias.  
A formação da sociedade mineira foi marcada pela complexidade. Sua experiência 
urbana, a especificidade das relações escravistas que se estabeleceram, a diversificação de sua 
economia, bem como as tensões e os conflitos que envolviam os elementos de sua população, 
bem como sua população e os funcionários régios, revelam uma região e cultura marcadas 
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pela diversidade de referenciais. Nesse sentido, a reiterada presença de um discurso 
informando a ausência de regularidade dos traçados urbanos e a rusticidade dos habitantes das 
Minas pode ser compreendida como a necessidade, ou reafirmação, da ação do poder do 
governante sobre os indivíduos e a intervenção sobre os espaços, de modo a infundir a 
civilidade e a urbanidade nos habitantes de uma cidade, expressão de civilização de país. Além 
disso, havia a necessidade de prescrição de comportamentos, bem como a elaboração de leis e 
códigos, tanto para os indivíduos quanto o ordenamento da cidade.  
Com relação a adoção de normas e preceitos, a legislação tem sido vista como 
expressão e instrumento ideológico da qual se utilizam os grupos dominantes da sociedade 
para efetuar sua legitimação. Entretanto, a lei não é apenas imposta de cima sobre os 
indivíduos. Na realidade, revela-se um meio em que conflitos sociais se evidenciam63. A 
necessidade de ordenamento de práticas consideradas impróprias ao meio social influencia a 
produção de ações regulamentadoras e, portanto, de leis que visam ordenar e controlar esta 
estância. A ação, entretanto, não é passiva. O social interfere, fazendo com que a legislação 
seja modificada e alterada. É importante ressaltar que “toda a prática legislativa e os produtos 
da mesma, as leis”, mantêm com as relações sociais mais amplas uma estreita reciprocidade64. 
A lei, nesse sentido, pode ser compreendida como um corpo de regras e procedimentos 
formais, visando determinados fins e fixando sanções específicas que mantêm relações 
definidas e constantes com o social e a cultura.  
Em Minas Gerais, a ação urbanizadora pode ser percebida como um componente 
fundamental da formação da sociedade mineira, da apreensão da civilidade e do 
estabelecimento do controle das autoridades do Reino, bem como uma forma de submeter os 
povos que, segundo Martinho de Melo e Castro — Ministro da Marinha e dos Negócios 
Ultramarinos entre 1770-1795 —, fossem os que “talvez custaram mais a sujeitar e reduzir a 
devida obediência e submissão de vassalos a seu soberano, como foram os de Minas Gerais”. 
Enquadrá-los nas Ordenações do Reino havia sido uma das prioridades das autoridades 
metropolitanas. 
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Nesse sentido, grande esforço era empreendido pelas autoridades, não apenas para 
impor a justiça, mas também difundir entre a população, a noção de urbanidade. Tal conceito 
era utilizado como referência ao decoro público, à ausência de perturbações sociais, 
decorrência da harmonia e ordenamento social que o refinamento dos costumes, entenda-se 
civilidade, criaria. A noção de urbanidade na compreensão da cidade significa deslocar o olhar 
para as ações humanas em sua complexidade, implica ter como prerrogativa o fato de que as 
medidas técnicas, administrativas e sociais necessárias ao desenvolvimento da cidade são 
intervenções de pessoas, não apenas sobre o espaço, mas também sobre outras pessoas, 
resultado de embates de poder, conflitos, tensões. 
 
3. A formação do território mineiro: diversidade de espaços e implicações políticas 
 
Na segunda metade do século XVIII, a documentação existente, os relatos de época e 
as análises historiográficas apontam para o fato de que houve uma queda da atividade aurífera 
na Capitania. Com relação a esta questão, a historiografia das últimas décadas indica que do 
ponto de vista econômico, Minas Gerais não se definiu unicamente pelo predomínio da 
exploração mineradora ou pela inexpressividade das atividades de mercado. A mineração não 
apenas coexistiu, como deu suporte para o desenvolvimento, da agricultura, do comércio e dos 
ofícios.  
Desde o início da ocupação do território mineiro é possível se verificar que a 
mineração não era atividade que se esgotava no dia-a-dia das lavras. Se a descoberta de ouro e 
pedras preciosas possibilitou um rápido povoamento, por outro lado, estimulou também o 
desenvolvimento de atividades mercantis indispensáveis ao abastecimento das áreas 
mineradoras. As atividades comerciais favoreceram a articulação entre as diferentes regiões da 
Capitania, bem como com outras Capitanias e a própria Metrópole, como informa, por 
exemplo, os relatos de Antonil: 
 
(…) dizem, que mais de trinta mil almas se ocupam, umas em catar, outras em mandar 





mister não só para a vida, mas para o regalo, mais que nos portos do mar. Cada ano 
vem nas frotas quantidade de Portugueses, e de estrangeiros, para passarem às minas65. 
 
Nas décadas seguintes ao relato de Antonil, a população desta Capitania cresceria e em 
1776 seria estimada em 319. 769 habitantes66, o que fazia com que Minas Gerais fosse a 
região mais populosa da colônia. Em fins do período colonial, calcula-se que sua população 
chegasse a mais de 500 mil almas67, talvez mais, não obstante o refluxo da atividade 
mineradora. O número de habitantes dessa região representava 20% da população total da 
América portuguesa, sendo também a maior aglomeração da Colônia. Desse total, avalia-se 
que 50% da população era negra, composta tanto de africanos quanto de escravos já nascidos 
no Brasil68. No interior da Capitania a população desigualmente distribuída de forma desigual 
pelas quatro comarcas.  
A Comarca do Serro Frio, da qual fazia parte também o Distrito diamantino, era pouco 
povoada. Para este fato, concorria a legislação regulamentadora da exploração das jazidas de 
diamante que impunha forte restrição de acesso à região. A Comarca de Sabará, região de 
fazendas de gado e de depósitos de ouro, constituía-se a área mais densamente povoada da 
Capitania, havendo um número maior de homens negros do que brancos. No Rio das Mortes, 
onde se desenvolvia uma economia local mais equilibrada e diversificada, a proporção era 
diferente. A população da comarca era composta pela maioria de homens brancos e por quase 
metade do número total de mulheres brancas de Minas Gerais. Quanto a Vila Rica, a 
população de sua comarca declinou nas décadas seguintes ao censo de 1776. 
Para Kenneth Maxwell: 
 
A mudança da população para o sul indicava profunda alteração das funções e da 
economia de Minas Gerais, após a década de 1760. O declínio de Vila Rica e ascensão 
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do sul refletiam a queda do papel dominante da mineração e a crescente importância 
das atividades agrícolas e pastoris. A mudança era gradual e a transformação de uma 
economia predominantemente mineira em uma de supremacia agrícola não significava 
que qualquer uma delas, a primeira ou a última, jamais tivesse sido excludente em 
relação à outra. Em verdade, o próprio processo de mudança, especialmente no decênio 
de 1780, tinha gerado notável diversificação econômica regional e, embora isto 
pudesse não ser um fenômeno persistente, durante o último quartel do século XVIII, 
tinha grande importância69.  
 
O empreendimento minerador criou um mercado para produtos como cachaça e açúcar, 
até aquele momento apenas exportados. Logo, os mineiros começaram também a produzir 
localmente alguns gêneros básicos, mas fundamentais ao abastecimento das áreas de 
mineração. Embora nas Minas Gerais fosse mais demorado o tempo de cultivo para a 
produção de açúcar do que no litoral, rapidamente, desde as primeiras décadas do século 
XVIII, verifica-se o crescimento do número de engenhos e, por decorrência, o crescimento da 
produção de açúcar e de cachaça para consumo local. O governo metropolitano tentaria 
impedir a criação dos engenhos, no entanto, a lei não foi implementada.  
Para Maxwell, a implantação de engenhos de açúcar e a existência de uma demanda 
urbana, possibilitaram o surgimento de uma propriedade territorial distinta, que ele nomeia de 
“latifúndio horizontalmente integrado”. Em Minas Gerais, a fazenda, não raro, combinava o 
engenho de açúcar com a mina, ou ainda, a mina com a pecuária. Esses latifúndios 
combinavam lavra aurífera, grande lavoura e engenhos de açúcar e de farinha. As grandes 
propriedades de Alvarenga Peixoto, por exemplo, ao sul de Minas, como a de outros 
proprietários, eram representativas desses latifúndios horizontalmente integrados, 
comportando grandes lavras de ouro, engenho de açúcar, canaviais, cafezais e pecuária70.  
A produção oriunda dessas fazendas abastecia o comércio tanto do interior da capitania 
quanto outras regiões. De São Paulo os comerciantes traziam animais e voltavam com 
algodão, tecidos e açúcar. Além disso, havia um expressivo comércio interno de cachaça, 
doces, queijos, tecidos da região de Montes Claros e fibras de linho do Rio Grande e Rio das 
Mortes.  
                                                 
69 Ibidem. 
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A economia regional, com suas propriedades rurais horizontalmente integradas, era 
particularmente capaz de absorver o choque das transformações que vieram após a 
exaustão do ouro aluvial. Tanto tinha capacidade para corresponder ao estímulo 
recebido da economia interna quanto do amplo comércio exterior que fluía pela estrada 
do Rio de Janeiro e que minguou na proporção direta do declínio da produção aurífera. 
Depois do decênio de 1760, qualquer produto local suportava uma comparação 
favorável com os artigos importados, e a elasticidade da economia regional ante uma 
catastrófica contração do volume do comércio externo refletiu-se de diversos modos 
nos dízimos e nas estradas (…)71. 
 
O esgotamento da exploração do ouro de aluvião, as despesas com os artigos 
importados, o emprego de instrumentos fabricados com materiais mais dispendiosos, como 
ferro e aço, a necessidade de uma exploração mais racional, custos de produção mais baixos 
implicaram mudanças na economia mineira e forçou mineradores, comerciantes e burocratas a 
substituição de importações por produtos locais. 
 Em 1780, D. Rodrigo José de Menezes, logo após assumir o cargo de governador da 
capitania apresentou uma exposição detalhada da economia de Minas Gerais para Martinho de 
Melo e Castro, buscando compreender a “causa de se acharem estes povos exauridos, e 
reduzidos a uma decadência incrível”. Para o governador, Minas Gerais era uma Capitania 
diferente das demais. Para ele, a região não era 
 
Propriamente dita, nem agrícola, nem comerciante. O ouro, tão útil para Portugal, é a 
produção rica das montanhas, que merece a maior parte da atenção e desvelo não só 
daqueles a quem desejo de enriquecer anima a procurá-lo; mas também de quem pelo 
Soberano se acha encarregado de as reger72.  
 
Para D. Rodrigo José de Menezes, o mineiro era merecedor de toda proteção e atenção 
especiais. E sugeria para o desenvolvimento da Capitania a implantação de uma fundição de 
ferro, “que a primeira vista” pareceria “oposto ao espírito e sistema da administração dessa 
capitania”, mas que se bem pensado, o assunto era de grande utilidade pública. Comunicava 
ainda em sua exposição que havia concedido licença para a realização de um teste 
experimental para a verificação da qualidade do minério local. Recomendava também que 
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fosse abolida a proibição da construção de novos engenhos de açúcar e que se criasse um 
fundo real para o empréstimo de ouro aos mineiros, para que eles pudessem ter capital 
suficiente para a exploração e aperfeiçoamento das técnicas. 
Não obstante, a diversificação econômica cada vez mais visível e o desenvolvimento 
das atividades agropastoris ao sul da Capitania, Minas Gerais continuaria “uma sociedade 
essencialmente urbana pelo último quartel do século XVIII e o desenvolvimento regional 
deveria resultar da própria demanda urbana”, afirma Maxwell. Argumenta ainda que a 
sociedade mineira não era constituída somente por senhores e escravos e que o “povoamento  
urbano  através de cidades plantadas nas montanhas produziu um ambiente diferente”, pois, 
embora os proprietários mais ricos mantivessem interesses tanto na mineração quanto na 
agricultura, “a casa na cidade é que era o foco de suas atividades e cultura”73. 
Para Alexandre Mendes Cunha74, pesquisador do Cedeplar/UFMG, no intervalo de um 
século a configuração da Capitania se transformaria com grande rapidez, reconformando sua 
economia e sua estrutura demográfica, mais ainda, promovendo, a partir das descobertas 
auríferas, a primeira articulação macro-regional do território brasileiro e produzindo uma 
diferenciação regional da Capitania. Por esta ótica, teríamos uma dinâmica em que, ao longo 
do século XVIII, o urbano precederia o rural, que se conformaria a partir da força e dos 
desdobramentos da economia mineira. Por outro lado, nas primeiras décadas do século XIX 
haveria uma progressiva organização do espaço rural, orientando o movimento de 
recomposição de áreas produtivas, a expansão de fronteiras agrícolas e mesmo a expansão 
urbana, que nesse momento se processava em função das necessidades de articulação com o 
espaço rural.  
Cunha identifica algumas categorias de percepção geográfica que auxiliaram na 
configuração do espaço regional das Minas Gerais e que, por sua vez, seriam importantes para 
o processo de diferenciação econômica desse território, cuja relevância é claramente 
significativa tanto para a Colônia quanto posteriormente para o império. “Minas” e “sertões” 
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dinâmico de região e seu uso à interpretação dos processos espaciais em curso entre os séculos XVIII e XIX. 
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são as duas primeiras categorias de percepção identificadas e que marcariam intensamente as 
representações sobre o território mineiro no século XVIII.  
Essa primeira configuração se opõe aos espaços onde se localizaram ouro e se fixaram 
as primeiras vilas. As paragens mais distantes, de difícil acesso, que recebiam a denominação 
de “sertão”. Em Minas Gerais, sertão eram as áreas dominadas por índios, áreas por onde se 
corria um determinado rio, lugares de perigo e de adversidades naturais de toda ordem. A 
designação “minas” ou “sertão” era ainda importante para a definição do tamanho das 
concessões de terras de sesmarias — meia légua em quadra nas terras onde houvesse minas e 
nos caminhos para elas, e três léguas nos sertões—, bem como para a fixação da forma de 
tributação dos dízimos e da capitação. 
Na segunda metade do século XVIII, a produção agrícola da região sul, possibilita o 
desenho de duas outras categorias geográficas: os “campos” e “matos”. Estas duas categorias 
devem ser compreendidas em relação à formação dos caminhos que levavam para as minas e a 
própria configuração das áreas de mineração da Capitania. Concomitantemente ao 
funcionamento das atividades de mineração, desenvolvem-se também as atividades de 
abastecimento, corroborando para a fixação de pessoas em determinados espaços.   
Os “campos” se configurariam na região mais ao sul e a sudeste do território, 
inicialmente no caminho do sertão adentrado pelos paulistas, área dedicada à agricultura e à 
pecuária e o norte, ao longo dos rios São Francisco e das Velhas, constituem-se os principais 
prados de criação de gado. Delimita-se a divisão pela própria paisagem natural entre os 
“campos” férteis e abertos ao sul do Rio Grande e as áreas fechadas dos “matos” a leste, na 
extensão da Serra da Mantiqueira até o sopé da Serra do Mar na capitania do Rio de Janeiro. 
Esta era a paisagem que se descortinava a muitos dos viajantes que seguiam do Rio de Janeiro 
para Minas Gerais através do Caminho Novo. 
Essa configuração nos ajuda a entender a dinâmica da transformação sócio-econômica 
do território de Minas Gerais. Como chama atenção Alexandre Cunha: 
 
As marcas da paisagem natural, por elementos da hidrografia, vegetação, relevo, etc. 
delimitam diferenças originais no território das Minas, só constituem categorias 
distintas de percepção do espaço com movimento de ocupação efetivas das áreas. 
Neste sentido, todo território mineiro era sertão no século XVII até a descoberta do 
ouro em alguns regatos onde se formariam as primeiras Vilas do Ouro e o começo da 





transformação do espaço conferiria essa distinção entre o “desconhecido” e o 
“conhecido”, fazendo do sertão, grosso modo, as áreas ainda pouco exploradas para 
além dos núcleos mineradores. O avanço das áreas conhecidas, assim como sua 
apropriação econômica, é que marcariam as transformações nessas categorias de 
apropriação do espaço. Dessa forma os “sertões”, antes a designação irrestrita dos 
espaços desconhecidos, vão se diferenciando, como na conformação dos “currais” 
onde se espalha a pecuária extensiva ou os “campos” onde começa a florescer uma 
área de produção agrícola para o abastecimento das “minas”. O sertão é assim 
empurrado para as bordas do não ocupado, não transformado e no limite não 
conhecido75.  
 
Essa configuração do território ou “regionalização dinâmica dos espaços econômicos 
mineiros” na segunda metade do século XVIII não deve perder de vista a fluidez dos limites 
do território e a demarcação de suas fronteiras. Quanto às categorias apresentadas o 
significativo é que elas traduzem uma identidade econômica e certa unidade de características 
geográficas. Os contornos do território não corresponderiam aos seus limites propriamente. 
Isto ainda seria motivo de disputas, concessões e construções ao longo do século XIX.   
 Nesse processo de diversificação produtiva ocorrida em Minas Gerais, a partir das 
décadas de 1750-1760, houve também um deslocamento do eixo econômico. Nessa conjuntura 
nota-se um movimento demográfico e financeiro significativo que partindo das regiões de 
mineração — predominantemente concentrada na Comarca de Vila Rica — se dirigia para a 
Comarca do Rio das Mortes, que possuía melhores terras agricultáveis e pastoris.  Delineia-se 
desse modo um deslocamento para o sul e para as atividades agropastoris. Por outro lado, 
como resultante desse movimento vê-se surgir uma elite local ligada a terra e aos negócios 
agropastoris.  
A Comarca do Rio das Mortes, com sede na vila de São João del Rei, estendia-se em 
sentido centro-sul da Capitania e ao longo da segunda metade do século XVIII foi tornando-se 
uma das regiões de maior destaque, responsável pelo abastecimento de gêneros das Minas 
Gerais e também de outras regiões, com repercussão política ao longo da primeira metade do 
século XIX76. Além disso, houve um deslocamento populacional considerável em direção à 
Comarca devido às mudanças que ocorriam na economia, provocando com relação à riqueza, 
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uma concentração de recursos econômicos nessa região.  Em termos populacionais, a Comarca 
do Rio das Mortes cresceu 29% entre 1776-1788, representando um movimento migratório de 
cerca de vinte e cinco mil pessoas ao longo de mais de uma década. Enquanto a população da 
Comarca de Vila Rica declinava, a Comarca do Rio das Mortes viu sua população triplicar 
nessa época, passando de 82.781 habitantes em 1776, para 154.869 em 1808 e 213.617 em 
1821. Devido aos negócios e à localização, a região passou a atrair também imigrantes 
europeus, particularmente portugueses, em busca de oportunidades e de fortuna. 
Entretanto, embora a Comarca do Rio das Mortes se destacasse tanto com relação às 
atividades econômicas quanto pelo crescimento de sua população, pode-se dizer que se 
encontrava ainda mal representada politicamente, pois, contava apenas com duas vilas: São 
João del Rei e São José del Rei. Ambas as vilas fundadas no início do século XVIII, 
respectivamente em 1713 e 1718.  
João Pinto Furtado considera a hipótese de que uma das fontes de descontentamento 
durante a Inconfidência Mineira (1788-1789)77 seria a ausência de representatividade política 
de certas localidades, especificamente da Comarca do Rio das Mortes, ocasionada pela falta de 
Câmaras, frente ao contingente populacional, às relações comerciais e às atividades 
econômicas ali desenvolvidas e também pela exclusão, em favor de autoridades vindas da 
Europa, dos naturais da Colônia, em cargos e em funções que lhes garantissem boas rendas.  
 
De fato, localidades como a Campanha do Rio Verde ou como Borda do Campo/ Igreja 
Nova, são sobejamente referidas nos autos como algumas daquelas em que grassava 
maior descontentamento. São os locais de procedência e maior inserção econômica de 
Francisco Antônio de Oliveira Lopes e do padre Toledo, os únicos que insistiram na 
deflagração do movimento mesmo após a suspensão da derrama. Campanha do Rio 
Verde era a sede dos negócios de Alvarenga Peixoto que era — embora tivesse 
recuado dos propósitos após a suspensão da derrama, junto a Toledo —quem esposara 
o fim da escravidão. Além disso, Borda do Campo, um dos locais onde o movimento 
ganhou maior publicidade, foi palco da exibição de um dos “quartos” do alferes78. 
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FIGURA 3 — Mapa da Capitania de Minas Gerais com divisão das Comarcas, 1776 
 
 








A leitura dos Autos de Seqüestro do processo-crime da Inconfidência Mineira indica 
que havia na Comarca do Rio das Mortes uma grande concentração de bens relacionados às 
atividades agrícolas e pastoris. Das quatorze pessoas indiciadas, oito haviam declarado terem 
atividades relacionadas à agricultura e pecuária; dos outros seis, um estava sob pátrio poder, 
não dispondo de bens (José de Resende Costa) e apenas um informou que se dedicava apenas 
à mineração. Tomados individualmente, o valor total de seus bens alcançavam vultosas somas, 
permitindo aferir que constituíam uma elite econômica ligada aos negócios da terra. 
Diferentemente da Comarca de Vila Rica, o total dos bens seqüestrados entre os inconfidentes 
da Comarca do Rio das Mortes chegou com freqüência a um conto de réis. Por exemplo, os 
bens de Alvarenga Peixoto foram ajuizados em 84:115$260, os de Carlos de Toledo e Melo 
em 7:699$815 e os de José Aires Gomes chegavam a 65:066$23679. 
No entanto, embora a fortuna de suas elites serem consideráveis, faltava à Comarca do 
Rio das Mortes estruturas administrativas que lhes permitissem o atendimento de suas 
demandas. A elevação à vila de alguns de seus arraiais era uma forma de afirmar no plano 
político sua força e vitalidade econômica. Como argumenta João Furtado, a criação de vilas 
“lhes conferia o direito, não desprezível na ordem setecentista, de constituir Câmara e, 
portanto, passar a possuir melhor representação “dos povos” ou “das gentes”, inclusive com 
eventual acesso direto à Metrópole na forma de petições e requerimentos que pudessem ser 
apresentados à revelia dos governadores”80.  
No final do século XVIII, cinco novas vilas seriam criadas em Minas Gerais. Durante o 
governo do Visconde de Barbacena (1788-1797), seriam criadas três vilas e depois, em 1798, 
seriam criadas mais duas por “mercê” da rainha, D. Maria I, em atendimento ao pedido de 
seus povos — Campanha da Princesa e Paracatu do Príncipe. Dirigi meu olhar, em particular, 
para a criação da Vila de Campanha da Princesa. E me indago: qual a importância da elevação 
à vila? Qual o sentido da instauração de “casas de câmara”? Representava de fato a expressão 
do poderio econômico, no plano político, da Comarca do Rio das Mortes? À semelhança de 
outros arraiais elevados a vila na mesma época, a criação de Campanha da Princesa teve qual 
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significado? E por fim, qual a relevância de se investigar uma pequena vila mineira, 
atualmente pouco conhecida? 
 
4. De Arraial à Vila de Campanha da Princesa: reivindicações locais e estratégias 
políticas 
 
Em 1887, um filho da terra, Francisco de Paula Ferreira de Rezende escrevia em 
“Minhas Recordações” que sendo filho, neto e bisneto de mineiros, ele quase não havia saído 
de Minas, a não ser pelo tempo em que estudou em São Paulo e pelas viagens, “poucas e 
muitos rápidas” que fez à Corte. De modo que nunca teve “outra morada, que não fosse a 
vivificante e sempre tão benéfica sombra” das montanhas ou “que não fosse no seio desta 
terra” em que nasceu, “cujas idéias e sentimentos” assimilou “com o leite, com o ar e com os 
anos; e pela qual, por isso mesmo talvez, é tão grande e é tão sem cálculo” o amor que sente, 
“quanto é grande e quanto é sério o orgulho” que a região lhe inspira. Segue relatando que 
 
Se preso, porém, pela sorte ou pelo gosto, a tão acanhados horizontes, muito pouco 
tenho visto; muitíssimo em compensação eu tenho lido e não pouco conversado. E o 
resultado que tenho colhido, ou a convicção a que cheguei, e que muito grata para mim 
vai se tornando cada vez mais firme, vem a ser esta — que podem existir, e que de fato 
existem, muitos outros lugares, que por algumas ou que mesmo muitas dessas 
excelências que nos encantam, que nos admiram, ou que verdadeiramente nos 
assombram, se tornam dignos da maior celebridade; porém que sejam quais forem as 
excelências que possam possuir esses lugares, não há talvez em parte alguma do 
mundo um torrão a todos os respeitos tão beneficamente privilegiado ou tão 
divinamente abençoado, como é e sempre foi i nosso centro de Minas; pois que nele se 
encontrando tudo quanto realmente se torna indispensável para a nossa existência, e 
podendo o homem, por conseqüência, aí viver, por assim dizer, independente do 
mundo, o centro de Minas é ainda um lugar, em que não só não se conhece o que sejam 
grandes frios, nem o que sejam grandes calores; e ao passo que os olhos se deleitam 
nas belezas das mais esplendida natureza, ao mesmo tempo, a água é pura, o ar é são e 
a terra é fértil; mas é de ordinário, nunca se deprime nem se exalta ou em que o 
coração e a cabeça, perfeitamente equilibrados, sempre funcionam em liberdade e sem 
excesso81. 
 
Afirma Ferreira de Rezende que se suas proposições são verdadeiras a respeito de 
Minas Gerais, mas ainda o são para a “região mais fria e ao mesmo tempo muito mais alta, 
                                                 





onde quase que juntas se encontram as estreitas cabeceiras dos nossos longos e volumosos rios 
Grande, Doce e S. Francisco”. Canto aprazível da Comarca, “que, tendo formado outrora uma 
das partes integrantes da antiga comarca do Rio das Mortes, hoje se chama o sul de Minas 
(…)”82.  Sobre a ocupação do território registra ainda que sobre um fato não há a menor 
contestação, isto é, de que Campanha do Rio Verde, Campanha da Princesa ou simplesmente 
Campanha foi a primeira vila e cidade, como também paróquia e mais antiga povoação que se 
fundou no sul de Minas. 
O Sertão do Rio Verde, como era então denominado essa parte do território, começou a 
ser percorrido quando os bandeirantes paulistas deixaram suas terras em busca de índios, 
posteriormente de ouro, e atravessam a serra da Mantiqueira pela garganta do Embaú e 
atingiram as cabeceiras do Rio Verde. A notícia de ouro nas terras banhadas por esse rio e pelo 
Sapucaí chegou a São Paulo e rapidamente houve o deslocamento de homens para essa 
direção. 
Em 1692, essa parte do território havia sido percorrida por três sertanistas oriundos de 
Taubaté: Antônio Delgado da Veiga, João da Veiga e Miguel Garcia, o Velho, que lideravam 
uma bandeira que tinha como finalidade apresar índios. Nomeiam Pouso Alto e chegam a um 
afluente do rio Verde, que denominam de Baependi.  A notícia de ouro nessas terras já era de 
conhecimento dos paulistas. Nem sempre os nascidos em Taubaté eram considerados como 
sendo de São Paulo, no entanto, eram tidos por paulistas “como todos naturais de Serra Acima, 
e, segundo o discurso emboaba, ‘prezando-me muito desse nome’, e naquele tempo por 
horrendo, fero, ingente e temeroso”. Tomavam para si todos os descobertos, como era de 
costume fazer em todas as Minas, “porque em todas punham e dispunham despoticamente 
pelo ditame de ‘assim quero, assim o mando’, e à razão prevalece a vontade”83.  
O Sertão do Rio Verde era área de fronteira e de disputa entre as autoridades de São 
Paulo e Minas Gerais. No governo de D. Brás Baltazar da Silveira foram criadas três comarcas 
para a região das Minas e ficou decretado como limites para a do Rio das Mortes a Serra da 
Mantiqueira, ao sul, e o sertão desconhecido, a oeste. Como conseqüência, o termo da vila de 
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São João del Rei foi ampliado, estendendo-se até a Mantiqueira, fazendo com que sua Câmara 
se tornasse responsável pela administração de toda a região sul do território. Em 1721, D. 
Lourenço de Almeida, primeiro governador da Capitania de Minas Gerais, informava ao rei 
que havia uma grande extensão de terras ainda despovoadas, na qual chegava correições tanto 
do ouvidor de São Paulo quanto do Rio das Mortes. Este governador expressava ainda dúvidas 
com relação ao fato de que, se povoada a região, a quem caberia a correição, sendo reiterada a 
São João del Rei, por ordem régia de 22 de abril de 1722.  
A região de Campanha do Rio Verde foi descoberta pelos paulistas por volta de 1720, 
tendo pouca divulgação até 1737, quando em 02 de outubro, uma expedição militar sob o 
comando do ouvidor da Vila de São João del Rei, Cipriano José da Rocha, com a incumbência 
dada pelo governador da Capitania, D. Martinho de Mendonça de Pina e Proença, deveria 
reconhecer a região, desbravar os sítios desconhecidos ao longo da bacia dos Rios Verde, 
Sapucaí e Palmela e tomar posse do território em nome do rei.  
Em cartas endereçadas ao Governador da Capitania, o ouvidor relatou com detalhes 
tudo o que havia visto e o que fez, destacando que havia “fundado” um arraial em forma de 
vila. Em carta enviada ao Governador da Capitania? em 04 de outubro informava que: 
 
Cheguei a este descobrimento a dois do corrente, fiz dez dias de jornada, e destes 
descansei dois, que me foi preciso pela razão de mantimentos; (…) As terras destas 
minas, é uma dilatada Campanha do Rio Lambari para dentro, exceto uma serra que 
tem seu princípio no mesmo rio e se dilata por espaço de uma légua, toda coberta de 
matos, por onde vem a estrada que mandei abrir e achei muito capaz; são os ares muito 
alegres de maravilhosa vista, e com melhor assento que as terras de São João Del 
Rei84.. 
 
Escreve ainda que escolheu “a beneplácito de todos os sítios para o Arraial”, onde 
mandou fazer rancho para si e a sua custa, ordenando que “todos fizessem para si no mesmo 
sitio, com ordem de ruas, praça e igreja”. Além disso, registrava “que em breves tempos” seria 
preciso “mandar sua Majestade fazer vila” e dessa maneira dava “forma ao arraial, para que 
não sucedesse irregularidade” que se achava em outras vilas das Minas85. 
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De acordo com o Governador da Capitania, Cipriano era  
 
o único ministro de jurisdição ordinária (…) que cuida nos ossos do ofício, tem zelo de 
justiça, cuidado nas coisas públicas, a quem incitei e dei escolta para ir a esta jornada, 
me dá conta das minas novamente descobertas, e com esta carta, de que incluo cópia, 
chegou outra a um oficial da Sala escrita por um mineiro desta terra, que pelo que diz, 
e pelo que dispõe, confirma o que o Ouvidor refere, e dá maiores esperanças86.  
 
Dando por findo seu encargo, após setenta e três dias de trabalho, regressou a São João 
del Rei e em outra carta o Ouvidor descreve a região percorrida e que esta compreendia “o 
descoberto em circuito mais de vinte léguas”. Além disso, reafirma que havia fundado um 
“Arraial em forma de vila, a que deu o nome de São Cipriano, que está povoado com praça e 
ruas em boa ordem e muito boas casas, e ficava-se entendendo em fazer igreja” e determinava 
também “terra para casa de Intendência”87. A carta trazia ainda a informação de que o arraial 
encontrava-se próximo a quatro rios “abundantíssimos de peixe grosso e miúdo”, isto é, o 
Palmela, o Lambari, o Sapucaí (descoberto por ele) e o Verde “que leva ouro em conta pela 
experiência que se tem dito”.  
Dando descrição geral de seus empreendimentos, termina a carta informando que havia 
entrado nesta ação por entender que “fazia bons serviços a Sua Majestade, sem maiores 
interesses que dar-se o mesmo Senhor por bem servido” de sua intenção, “e poderem se 
acomodar os vassalos com muita utilidade e cessarem as queixas de muitos que não tenham 
onde minerar”. Segue informando ainda: 
 
Vai entrando muita gente, tem mantimentos em abundância e bom cômodo, e 
continuadamente estão entrando carregações.  
Será preciso criar-se Vila com justiça pela distância em que está a Vila, sem embargo 
de eu mandar por em direitura o caminho que fica (sendo) um pouso mais de três dias, 
mas sempre é distância. 
Obrei despesas minhas perdendo emolumentos o que tudo é notório88.  
 
                                                 
86 Ofício encaminhado ao Exmo. Sr. Secretário de Estado Antonio Guedes pelo Governador Martinho de 
Mendonça de Pina e Proença. 18 de outubro de 1737. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 662, 1896, p. 662. 
87 Ibidem. (Grifo meu) 
88 Cópia manuscrita extraída de documentos do Arquivo da Torre do Tombo, existente no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Códice Torre do Tombo, vol. 1, 1736-1737, Capitania de Minas. Apud Alfredo 





Na última carta enviada ao Governador da Capitania novamente registra o que sucedeu 
desde sua chegada à região, reafirma sua “fidelidade” ao Governador e ao rei de Portugal e 
proclama que  
 
As Minas hão de ser perduráveis tanto pela comodidade do país como pelo ouro, 
porque meias patacas são seguras e os negros faiscadores davam uns, meia oitava, 
outros 3 quartos. O Rio Verde leva ouro em conta; o Sapucaí leva também ouro, mas 
não se sabe a conta que terá, porém suas margens e serrarias têm ouro e se entende que 
se dilatarão as terras minerais por mais de 40 léguas; deve-me o povo a sua 
comodidade, porque fiz abrir estradas, romper matos, que tarde seriam abertos, como 
ele mesmo confessa; fiz despesa em abrir caminho e descobri o Rio Sapucaí, que tão 
longe o consideravam e por entrarem as chuvas e não haver canoas, não descorri o Rio, 
mas mandei para suas cabeceiras; acharam-se lavras (entendo de alguns criminosos) e 
o Itajubá ficaram 3 dias acima donde eu parti; o Arraial, a que dei o nome de São 
Cipriano fiz regular em forma de Vila, não como as destas minas, mas como qualquer 
de Portugal e é preciso que se lhe constitua justiça; longe desta Vila, sem embargo que 
tenho mandado abrir nova picada por donde a jornada de 3 dias a esta Vila, mas 
sempre é longe o Arraial se não despovoa (…)89. 
 
A denominação de arraial de São Cipriano duraria pouco, voltando logo à designação 
anterior de “Campanha do Rio de Verde”. Com o crescimento e a prosperidade do arraial foi 
criada por volta de 1741 a freguesia pelo bispado do Rio de Janeiro com o nome de freguesia 
de “Santo Antônio do Vale da Piedade da Campanha do Rio Verde”.  
Não obstante, o empreendimento levado a cabo pelo Ouvidor da vila de São João del 
Rei, a ocupação do arraial e a organização de seu espaço urbano, os conflitos entre paulistas e 
representantes legais da Comarca do Rio das Mortes pelo controle e posse da região das Minas 
do Rio Verde permaneceriam, a despeito da chegada do Ouvidor e da criação do arraial. O 
governo da Capitania de São Paulo disputava com a Câmara da Vila de São João Del Rei o 
controle desta parte do território. Os conflitos não cessaram rapidamente, fazendo com que o 
senado da câmara da Vila de São João Del Rei necessitasse em 1743 reafirmar a auto de 
ocupação de posse da região, devido à presença de um represente do governo paulista no local, 
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reivindicando o direito de posse sobre o arraial90.  De acordo com os registros do relatório da 
Câmara foi necessário o gasto de 264 oitavas de ouro e a presença de gente armada para se 
garantir a ocupação da área, pois o Governador da Capitania de São Paulo, D. Luiz de 
Mascarenhas, havia nomeado Bartolomeu Correa Bueno como superintendente da região. Para 
ratificar a posse do arraial foram enviados oficiais da Câmara de São João del Rei. No auto de 
posse registrou-se que  
 
porquanto estamos de posse deste arraial, e seus distritos, desde o tempo do primeiro 
descobridor dela, que a muitos anos não só deste arraial e seus distritos, mas ainda de 
todos os sertões até o Rio Sapucaí, e há muitos anos sem contradição alguma e pela 
estrada geral que vai deste distrito para a cidade de São Paulo até o alto da Serra 
chamada a Mantiqueira, e por assim estarmos conservados na nossa antiga posse, como 
fica dito, fazendo sempre todos os atos possessórios, regendo os povos dos ditos 
distritos, e administrando-lhes justiça, e por tais dos mesmos povos reconhecidos, e 
obedecendo-nos, não só pelo que respeita a este Senado, senão as mais justiças desta 
comarca, e para que d’aqui em diante nos fiquem reconhecendo, como até o presente o 
tem feito, e para que entendam e fiquem certos que estes ditos distritos nos pertencem, 
e não a outra comarca alguma, nos retificamos por assim nos ser lícito e permitido por 
direito, e de novamente nos retificamos na nossa antiga posse que tínhamos, como 
consta no livro de nota aonde se acham os autos que já se tomaram pelos camaristas 
nossos antepassados, para o que o dito juiz e mais oficiais da Câmara andaram por todo 
este arraial e seus distritos fazendo todos os atos necessários em direito ao presente ato 
de ratificação de nossa antiga posse, a qual ratificação, sem impedimento nem 
contradição de pessoa alguma, a fizemos em presença e com assistência do dito 
Ouvidor Geral e Superintendente Geral da Comarca, e do se Escrivão de Correição 
Manoel Corrêa Pereira (…)91. 
 
 Assim, além das medidas tomadas pela câmara de São João del Rei com relação à 
ratificação de posse da região, como meio de defender e assegurar a posse da área, pois, 
tratava-se de região estratégica, de acesso fácil tanto ao Rio de Janeiro como a São Paulo, e 
também para impedir o extravio do ouro, criou-se  o Julgado de Santana do Sapucaí no ano de 
1746 e o estabelecimento de um juiz ordinário.  
No final do século XVIII, os mais influentes moradores do arraial passam a reivindicar 
a criação da Vila da Campanha da Princesa, pois, consideravam como relevantes para este fato 
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o crescimento de sua população, que ultrapassava o número de oito mil habitantes, bem como 
o desenvolvimento econômico da região. Destacam também a distância de 35 léguas da Vila 
de São João Del Rei “e por outra os gravíssimos incômodos e perigos de vida a que se 
expunham”, os prejuízos que “sofriam na prática do intolerável abuso de serem constrangidos 
por seus credores a ir responder nas ações novas ao Juízo da Ouvidoria” daquela vila. 
Apontavam ainda como lhes eram “pesados e ruinosos os avultados emolumentos” que 
pagavam, fossem aos juizes ou aos oficiais enviados de Vila Rica. Lembravam que D. Maria 
“em sua real comiseração e inata piedade” havia se dignado a providenciar remédio para “as 
continuadas vexações”, ordenando por resolução de 28 de junho de 1779 a ampliando da ação 
de seu Julgado92 e que desde então se achavam “os Suplicantes gozando pacificamente de 
inalterável quietação e suavidade na administração da Justiça, e na arrecadação da Real 
Fazenda”, mas o aumento de sua população exigia novas providências,  
 
aos graves incômodos, que por estes princípios os Suplicantes sofrem já, no que 
respeita a falta do  bom regime econômico daquelas povoações, máximo no tocante as 
obras públicas, de pontes, fontes, estradas e semelhantes outras de que os Suplicantes 
carecem, e em que tanto interessa o público, e aumento da Povoação, o que procede de 
não haver Senado, que nestes importantes objetos promova; atente pelo comum 
interesse dos Povos, o que tudo se evitaria sem dúvida se V. Mag. fosse servida por 
efeitos de sua real piedade, e alto poder fazer aos Suplicantes mercê de lhes criar Vila 
dita Povoação, ou Arraial da Campanha do Rio Verde (…)93. 
 
 Em resposta à petição dos moradores de Campanha do Rio Verde para que criasse 
Vila, a rainha solicitou informações por escrito da Câmara de São João del Rei. Atendendo ao 
pedido, se manifestou a Câmara de São João Del Rei discordando da reivindicação, relatando 
que era antigo o desejo dos moradores daquela localidade em erigir o seu arraial em vila e que 
                                                 
92 Não há uma precisão quanto à data de criação do Julgado em Campanha. Há indicação de uma tabela 
constando os funcionários do Julgado de Campanha do Rio Verde, ano de 1778, na obra de José Joaquim da 
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que fosse informada das contendas indicadas em outra representação, sendo registrado que nesta localidade havia 
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confirmado por Provisão de 1785.  Cf. Revista do Arquivo Público, 16: 234- 242, 1911.  
93 Petição encaminhada a d. Maria I assinada pelo Secretário do Conselho Ultramarino Francisco da Silva Corte 





também não era novidade que procuravam “pretextos para o conseguirem”. Registravam ainda 
que havia sido criado o Julgado, “por sua Majestade, sempre cuidadosa dos seus Vassalos”, e 
que ao juiz havia sido conferida toda a jurisdição de Ordinário e dos Órfãos. Mas que, pouco 
satisfeitos, os moradores do arraial pretenderam ainda um Juiz de Fora. No entanto, depois de 
ouvida a Câmara de São João del Rei e “mostrados os inconvenientes que haviam não 
conseguiram”.  E segue: “Agora querem uma Câmara”, argumentando o crescimento da 
população. A Câmara de São João del Rei adverte, contudo, que apesar da quantidade deveria 
ser levado em conta a qualidade de seus moradores, justificando que “os moradores daquele 
lugar [eram] a maior parte mulatos, escravos e mestiços” e não seriam “homens de 
nascimento e conceito”, como recomendavam as Leis, para que pudessem se eleger e exercer 
os cargos de juízes e de vereadores.  
Expunham ainda que não havia igreja decente e que, apesar de haver algumas boas 
lavras, “pouco ou nada” cuidavam do ornato das igrejas existentes. Além disso, o ouro que se 
extraía era quase todo extraviado. Diante do quadro esboçado, questionavam se tais súditos, 
que não obedeciam as leis e que fraudavam a rainha em “seus direitos senhoriais” e eram 
causadores de prejuízos para toda Capitania deveriam ser atendidos. E respondem que 
 
Eles são dignos mais de castigo do que de graças: a vizinhança em que estão da 
Capitania de São Paulo, a facilidade da passagem, ou para a cidade do Rio de Janeiro, 
ou para a Praça de Santos, a comunicação de tantas estradas, e a multidão de tantos 
atalhos, são as causas que ajudam o extravio: São aqueles moradores pérfidos, 
vingativos, e malfeitores: Uma Câmara composta destes espíritos senão todos de 
alguns ao menos, não pode fazer boa governança; porque ainda que as Leis sejam as 
mesmas, contudo a sua boa ou má execução pende muito da mão que as maneja e 
dirige, e ordinariamente os homens pervertem pelas suas paixões, o bom uso que 
devem fazer das coisas mais úteis e necessárias94.    
 
Continuam prestando informações e relatam que o Visconde de Barbacena, governador 
e capitão-general da Capitania de Minas Gerais (1788-1797), respondendo aos anseios dos 
                                                 
94 Informação da Câmara de São João del Rei. 03 de abril de 1798. Documento publicado na coletânea  Memórias 
Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 461-465. Essas 
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“povos” de certas localidades, criou três vilas — Tamanduá, Queluz e Barbacena — e que o 
motor que moveu essa ação seria a “utilidade dos povos”, mas lembram que 
a experiência lhe mostrou [ao Visconde de Barbacena] que elas foram mais para a sua 
ruína do que para o seu bem, e suspendeu o desígnio de criar outras, como era a mesma 
Campanha e Piranga. Estas novas vilas não tem um Advogado, que entenda as Leis, e 
por isso tem acolhido em si Requerentes, Escreventes e Rábulas, que ou tem sido 
corridos de outras partes por turbulentos, ou vão fugidos por criminosos: são estes os 
seus Advogados, fazem processos informes e obrigam as partes a despesas enormes, e 
lãs para evitarem as mesmas jornadas, e sofrem os mesmos incômodos que d’antes das 
Vilas criadas: nelas mesmas custa aparecer quem sirva de Juiz Ordinário e elegem 
Lavradores, que de distâncias grandes vem constrangidos porque deixam as suas casas, 
perdem os seus interesses, e despendem para o seu transporte, ornato, móveis, e estada. 
Como não tem Advogados, que os dirijam, procuram Assessores, ou nesta Vila ou em 
Vila Roca, mas pela distância em que ficam, suprem as vezes eles mesmos os 
Despachos interlocutórios, ou ouvem os Advogados de linguagem: daqui nascem mil 
inconvenientes: recursos, jornadas e avultadas despesas95. 
 
Argumentam que se as despesas, a dificuldade dos caminhos e a distância do lugar 
fossem motivo para que Campanha fosse elevada à vila, tudo estaria resolvido pela criação do 
Julgado, pois, o juiz ordinário e de órfãos conhece todas as ações e as julga e que a Câmara, 
sobre este ponto, nada legisla. Registram ainda neste longo ofício informativo a rainha que se 
a causa da ação fosse apenas a utilidade como apregoavam os moradores de Campanha, as 
representações cessariam, 
 
mas, como a ambição de uns poucos, o que já se viu nas outras [representações] é que 
move algum povo que faz falar a outro, que representa que são todos, quando muitos 
não consentem, por  isso é  que estão para andarem emplumados com as novas 
insígnias. As pontes, calçadas e chafarizes, a que recorrem, e por cujas precisões 
requereu a Câmara, são cousas que se tem até agora remendado, e que podem passar 
sem elas:  nem nunca a precisão de um chafariz, ou d’outra semelhante obra foi causa 
justa de criar uma Vila.  Queluz, Barbacena e Tamanduá são vilas, nem tem chafariz 
nem calçadas as ruas96. 
 
A região requerida para compor o Termo de Campanha abrangia dez freguesias, “as 
mais populosas” — além do próprio arraial de Campanha, Lavras do Funil, Baependi, Pouso 
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Alto, Santana do Sapucaí, Camanducaia, Ouro Fino, Itajubá, Cabo Verde e Jacuí — e também 
três Julgados, Santana do Sapucaí, Itajubá e Jacuí. Neste sentido, é compreensível a recusa da 
Câmara de São João del Rei, pois significava a perda de uma vasta parte de seu território e 
também a diminuição de receita provinda de lojas e vendas, bem com da criação de gado. 
Apresentando as perdas ocasionadas pelos desmembramentos de seu território e indicando o 
que a criação da vila de Campanha representaria, a Câmara de São João del Rei relembra os 
fatos ocorridos na primeira metade do século XVIII e os gastos que esta câmara despendeu 
com o arraial de Campanha. Neste sentido informavam: 
 
Que despesas também não tem esta Câmara feito, e que trabalhos não tem tido para a 
conservação do seu Termo, e dos seus moradores!  Em 1743 despendeu duzentos e 
sessenta oitavas de ouro quando acompanhada de muita gente armada foi ao Rio Verde 
defender moradores da violência, com que D. Luiz de Mascarenhas, Governador da 
Praça de Santos e de São Paulo, quis apossar-se daquele terreno, onde já estava 
Bartolomeu Correia Bueno feito Superintendente; em 1746 setecentas e noventa duas 
para o estabelecimento do Julgado do Sapucaí e para o isentar da Jurisdição de São 
Paulo, que já tinha lá posto Francisco Miz [sic] Lustosa para Grande Alferes  e 
quinhentas para a destruição do Quilombo do Campo Grande quando se descobriu o 
Jacuí e se explorassem as terras de cultura, de minerar até então desconhecidas:  e em 
1759 quatrocentas para a extinção do Quilombo do Ambrósio de cuja expedição foi 
Comandante Bartolomeu Bueno do Prado97. 
 
Concluem informando que a Câmara de São João del Rei, além das muitas despesas 
que efetuou e que ainda fazia, o fazia pela “utilidade do Estado “ e tinha a satisfação de ter em 
seus “monumentos e escritos as ações de muitos de seus antepassados que com o dispêndio da 
sua fazenda,  sangue e vida sustentaram a Coroa de Sua Majestade”. Queixavam-se ainda de 
que esta Câmara ficava tão limitada que nem compreendia em seu termo “uma só freguesia 
inteira, ou um só Julgado”. E apontavam que o “que é de razão e de justiça, deve ser amável a 
todos”. Por fim, escrevem que se 
 
aqueles moradores querem que Sua Majestade lhes faça a graça de criar em Vila o seu 
Arraial , se esta Suplica parecer justa aos pés do Trono, se for útil ao Estado, 
conveniente à Coroa: se tudo que esta Câmara faz, e tem feito de nada vale, seja-lhes 
concedida, mas não seja destruída, e aniquilada esta Câmara, sendo pois o Arraial da 
Campanha criado Vila, e sendo o seu Termo, ou limites não os assinalados por eles, 
                                                 





sim os da sua mesma Freguesia, ou Julgado em pouco se prejudica a esta Câmara, e em 
nada se ofende aqueles moradores98. 
 
Além da Câmara de São João del Rei, D. Maria I solicitou também informações ao 
Ouvidor da Vila de São João del Rei.  Diferentemente da Câmara, o Ouvidor considerou que o 
arraial de Campanha reunia as circunstâncias necessárias para ser elevada à vila e que por este 
motivo compreendia o pedido que seus moradores fizeram à rainha. No entanto, considerava 
abusivo o pedido quanto a definição de seus limites. Sobre esta questão escreveu: 
 
Se aqueles moradores implorarem a Sua Majestade ser criado em Vila aquele Arraial 
com os limites, ou terrenos que agora possui como Julgado que é, fariam um peditório 
digno de toda a atenção, porque o Termo que tem é suficiente para o desempenho das 
obrigações dispendiosas a que há de ficar ligada a Câmara daquela Vila novamente 
criada: Porém pretenderem os Terrenos descritos em o do seu requerimento é querer 
loclupetar o seu Termo com jactura [sic], do da Cabeça da Comarca, cuja Câmara 
geme debaixo do peso de exuberantes e indispensáveis despesas. E se muitas vezes não 
chegam os reditos dela para preencher as suas obrigações; como os suprirá agora 
ficando inteiramente dilacerada com a usurpação dos Terrenos que os moradores da 
Campanha imploram para unir ao seu Termo? 
Concedendo-se a dada Vila novamente pretendida o Termo ou limite do seu Julgado 
ou Freguesia, posto a Câmara de São João del Rei padeça algum detrimento com a 
falta dos reditos que emanam do Arraial da Campanha, assaz tem rendas suficientes 
para satisfazer as obrigações a que ela há de ficar ligada; e por este modo sem destruir, 
ou aniquilar a Cabeça da Comarca, que tem obrigações pesadas a que deve acudir99.  
 
Atentos aos acontecimentos de sua época, tanto os oficiais camarários quanto o 
ouvidor da Vila de São João del dão mostras em seus escritos das mudanças ocorridas em 
Minas Gerais e, particularmente, na Comarca do Rio das Mortes. A Câmara de São João del 
Rei, ao se opor à elevação do arraial de Campanha, fez menção ao Visconde de Barbacena e a 
sua política de criação de vilas. Se as vilas criadas por Barbacena se desmembravam do 
território da vila de São José, com a criação da vila de Campanha o desmembramento ocorria 
do território da vila de São João del Rei, o que era indicado por ambas as instâncias ouvidas 
como uma situação pouco agradável.  
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No entanto, não houve como contornar a situação e por alvará de 20 de outubro de 
1798, D. Maria I concede o título de vila ao arraial, apesar dos protestos da Câmara de São 
João del Rei, nomeando-a de “Vila da Campanha da Princesa”100 e  auto de declaração da 
criação da vila ocorreria um ano mais tarde, a 26 de dezembro de 1799101.  No alvará de 
elevação à vila, a rainha expõe que, em consulta ao Conselho Ultramarino, foi informada do 
crescimento do número de habitantes do arraial da Campanha do Rio Verde, comarca do Rio 
das Mortes, e também de ser esta uma das mais importantes povoações da capitania de Minas 
Gerais. Além disso, o alvará menciona também a distância entre a Vila de São João del Rei, 
cabeça da comarca, e o arraial, de modo que os seus moradores viam-se prejudicados em seus 
negócios. 
Embora já houvesse criado um novo Julgado neste arraial, independente da jurisdição 
do Ouvidor da vila de São João del Rei, compreendia que apesar desta providência continuava 
a povoação a sofrer devido à falta de uma administração regular da justiça, “que são 
inevitáveis nos Governos das Grandes Povoações regidas por Juízes Ordinários e Leigos, 
principalmente em tão remotas distâncias”. Frente a estas necessidades decidia então erigir em 
vila o arraial da Campanha. Pelo mesmo alvará, a rainha nomeia também o primeiro juiz de 
fora, do cível, crime e órfãos, “a que deverão ficar sujeitos todos os demais lugares, que 
compreender o termo da sua demarcação”102. Conclui o alvará determinando que este fosse 
publicado e que a vila então nomeada gozasse de todos os privilégios, liberdades e isenções de 
que usufruíam as outras vilas do Brasil, “sem diferença alguma”, porque assim era “sua 
vontade e mercê” e que todos o cumprissem. 
                                                 
100 Não é incomum o uso de título “Princesa” ou “Rainha” para a nomenclatura das vilas. Entre outros, pode-se 
citar o caso de Vila Bela da Princesa, atualmente Ilha Bela, no litoral de São Paulo. 
101 Alvará pode ser compreendido como uma espécie de lei geral para alterar ou acrescentar normas sobre matéria 
já regulada. Diferenciava-se da Carta de Lei, pois por este procedimento se regulamentava matéria nova e tinha 
caráter permanente.  O alvará, a não ser por disposição contrária, vigorava por apenas um ano. Tarquínio J. B. de 
OLIVEIRA. Glossário de termos e acepções inatuais constantes dos Autos, com braviaturas e siglas usadas 
inclusive nas notas e referências. In: Autos de Devassa da Inconfidência Mineira. Vol. 1, 1976. 
102 Alvará pelo qual sua Majestade houve por bem erigir em vila o arraial da Campanha com a denominação da 
Campanha da Princesa e de criar na mesma o lugar de juiz de fora. 29 de janeiro de 1799.  Memórias Municipais 
— V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 466-468. Ver também Arquivo 
Histórico Ultramarino, códice 2166. A indicação do juiz de fora é confirmada também por carta régia de 25 de 





A elevação à vila do antigo arraial de Campanha do Rio Verde deve ser entendida 
como parte de um movimento mais amplo que se inseria no contexto das transformações 
ocorridas em Minas Gerais na segunda metade do século XVIII, tanto em termos econômicos 
quanto políticos. Como já se apontou anteriormente, frente às descobertas auríferas e a 
ocupação do território, o estabelecimento de vilas em Minas Gerais configurou-se como um 
elemento poderoso de reafirmação da soberania portuguesa, do mesmo que pode ser percebido 
também como recurso de organização administrativa.  
A instalação das câmaras permitia que se levasse ao conhecimento dos povos as leis e 
as ordens régias, que se aplicasse o controle dos impostos, que se fiscalizasse o abastecimento 
das vilas, a qualidade dos gêneros comercializados, se cuidasse de órfãos, dos presos e das 
obras públicas103. Era no termo das vilas que se instalavam as sedes de governo, as ouvidorias, 
as casas de fundição e demais estruturas administrativas criadas no decorrer do século 
XVIII104. As Câmaras não apenas serviam para impor a ordem, mas podem ser percebidas 
também como meio de se zelar pelo bem comum dos moradores da região sob sua jurisdição. 
As elites souberam se utilizar amplamente das Câmaras para conservarem seus interesses, bem 
como para adquirirem e manterem distinção política e social.  
No entanto, apesar da importância assumida pela instalação de casas de câmara, Minas 
Gerais contou em todo o século XVIII com apenas quatorze vilas. E em determinados 
momentos as autoridades questionaram a validade das Câmaras como instrumento útil para a 
regulamentação da Capitania. Nesse sentido, é interessante o parecer de D. Lourenço de 
Almeida, em 1722, a respeito da criação de nova vila na Comarca do Serro Frio: 
 
Algumas diligências se tem feito comigo, para que eu dê conta a Vossa Majestade de 
que é conveniente para o seu real serviço que se crie de novo mais alguma Vila na 
nova Comarca, dá conta a Vossa Majestade para ver se pode conseguir esta criação, e 
assim faz-me preciso representar a Vossa Majestade, que por nenhum caso convém ao 
real serviço de Vossa Majestade que nestas Minas se criem mais vilas de novo, porque 
não tem nenhuma serventia do que serem uma oficina de vassalos desobedientes a 
Vossa Majestade, porque todas quantas pessoas aspiram a serem Vereadores, ou já o 
foram com pretexto da utilidade do povo, são inimigos declarados de tudo quanto é 
                                                 
103 Carla Maria Junho ANASTASIA. Vassalos Rebeldes. Violência coletiva nas Minas na primeira metade do 
século XVIII, 1998, p. 23. 
104 A. J. R. RUSSEL-WOOD. O governo local na América Portuguesa: um estudo da convergência cultural. 





serviço de Vossa Majestade, como testemunho a grande repugnância que todas as 
câmaras fizeram pagar os reais quintos de Vossa Majestade, porque absolutamente não 
queriam que se pagasse nada; e assim Senhor, por nenhum caso convém  ao real 
serviço de Vossa Majestade o criar mais vilas de novo, antes se fora possível extinguir 
muitas das que estão criadas, fora Vossa Majestade nestas Minas mais bem servido e 
mais obedecido, porque não havia tantos zeladores do povo que só cuidam em fazerem 
conveniências ilícitas, e em se oporem o quanto é servir a Vossa Majestade não 
querendo que estas Minas rendam a Vossa Majestade o que podem render; e se a 
Vossa Majestade se lhe representarem algumas razões que encontrem estas que digo, 
posso segurar a Vossa Majestade que são afetadas e dadas por conveniência, porque 
por este motivo é que se representarão a Vossa Majestade as razões por algumas vilas 
que estão criadas, e não havendo nenhuma necessidade delas, antes tendo servido de 
prejuízo. Vossa Majestade resolverá o que for servido, porque sempre é o melhor105.  
 
Apesar das observações do governador, em 1730 seria criada a vila de Minas Novas na 
Comarca do Serro Frio, após um intervalo de doze anos. E esta elevação seria a última no 
espaço de cinqüenta e nove anos. Vale registrar que entre 1711-1730, as vilas foram criadas 
por atos régios, isto significava que a Coroa decidia pela criação da vila sem a consulta à 
população. Na segunda metade deste século, o processo invertia-se: era a população que 
passava a solicitar ou reivindicar essa mercê, como é o caso da vila de Campanha da Princesa 
e outras localidades que foram elevadas a vilas entre 1789-1798.  
A primeira representação data de 1773 e foi encaminhada pelos moradores de Borda do 
Campo. Solicitavam ao rei o desmembramento da vila de São José e apresentavam argumentos 
semelhantes aos apresentados pelo então arraial de Campanha do Rio Verde para criação do 
Julgado e posterior pedido de elevação à vila. Justificavam os moradores de Borda do Campo 
a distância que se encontravam da vila de São José, que resultava em prejuízos, além dos 
perigos que passavam ao atravessarem “rios caudalosos, lugares desertos infestados de 
ladrões”, sem desconsiderar que era a próxima “povoação das minas vindo do Rio de Janeiro” 
e por estes fatos suplicavam que o rei usasse de “sua boa grandeza” e mandasse “levantar 
pelourinho no dado arraial com privilégio de vila”106. 
                                                 
105 Sobre não serem convenientes mais criações de vila nesse governo. D. Lourenço de Almeida. 18 de abril de 
1722. Revista do Arquivo Público, 31: 113-114, 1980. 
106 Requerimento para levantar pelourinho com privilégio de Vila. Borda do Campo. Arquivo Histórico 





A representação dos moradores de Borda do Campo não obteve êxito, encontrando 
resistência das autoridades que apresentavam seus pareceres ao Conselho Ultramarino. Os 
oficiais da Câmara de São José, consultados durante o processo, não tinham em absoluto 
interesse em que a área de atuação de sua jurisdição fosse menor, o que aconteceria com o 
desmembramento do território. Outra petição seria enviada anos mais tarde pelos moradores.  
Situação bastante semelhante a ocorrida com o arraial de Campanha do Rio Verde, 
com a distinção que as primeiras representações feitas por este arraial solicitavam a criação de 
Julgado e apenas no final do século requererem a elevação à vila. Borda do Campo, no 
entanto, se distinguiria dos outros arraiais, por ter seus pedidos atendidos durante o governo do 
Visconde de Barbacena e por também receber o nome do governador. A elevação do arraial a 
vila ocorreria em 1791, em meio às repercussões da Inconfidência Mineira. 
Luiz Antônio Furtado de Mendonça, o Visconde de Barbacena, chegou a Minas em 
1788, com a incumbência de regulamentar (ou reajustar) a Capitania em diferentes áreas. 
Havia recebido para este fim extensa Instrução de Governo que versava sobre diversos 
assuntos pertinentes à Capitania. Como se sabe, as Minas viviam uma época de crise 
(diminuição da produção aurífera, queda na arrecadação de impostos, redirecionamentos 
econômicos) e foi durante esse período que eclodiu a Inconfidência Mineira. 
Mesmo depois de contido o movimento, Barbacena indicava, através dos ofícios 
enviados ao Ministro Melo e Castro, sua preocupação com relação a possibilidade de que os 
povos estivessem “seduzidos” pela tentativa de sedição. Para o governador somente a 
suspensão da derrama não havia sido suficiente para que os moradores das Minas Gerais 
abandonassem a idéia de desmembrarem-se do império português. Tornava-se necessário 
tomar outras medidas para que os povos das Minas se conservassem fiéis a autoridade régia107. 
Entre as medidas tomadas estava a que dizia respeito à administração da justiça e visto 
algumas populações de Minas sofrerem grandes despesas para terem acesso à justiça, 
constataria Barbacena que essas localidades necessitavam que se adotassem procedimentos 
para se sanar tal situação. Nesse sentido, fundou vila nas que julgou que havia mais 
necessidade de administração da justiça. Tendo como pano de fundo tais questões, o 
                                                 
107 "Instrução para o Visconde de Barbacena Luiz Antônio Furtado de Mendonça, governador e capitão general 
da Capitania de Minas Gerais". In: Anuário do Museu da Inconfidência. Ouro Preto: Ministério da Educação e 





governador erigiu em vila os arraiais de São Bento do Tamanduá, de Nossa Senhora dos 
Carijós (Vila de Queluz) e Borda do Campo (Barbacena), tomando como argumentos motivos 
idênticos: distância a que os povos dessas localidades se encontravam das vilas de São José e 
São João del Rei — mais de trinta léguas —, as despesas e os incômodos  que sofriam as 
pessoas. Nesse contexto, pode se considerar que se fosse caso apenas de administração da 
justiça, bastaria a criação de Julgados.  
No entanto, a elevação a vilas era uma forma de reafirmar a soberania da Coroa 
Portuguesa e de restabelecer os vínculos entre o soberano e seus súditos, haja vista que os 
símbolos da condição de vila, além do pelourinho, era também a instalação da Câmara, 
instância de atuação política tradicionalmente reconhecida no mundo português. Pelourinho e 
Câmara figuravam como símbolos de autonomia e justiça. A instalação da Câmara permitia 
ainda estabelecer a ordem, determinar regras de convívio e de comportamento, estabelecer 
normas quanto à arquitetura e estética, legislar sobre o comércio, abastecimento e também dar 
possibilidade de acesso aos “homens bons” da Colônia a certos privilégios, honrarias, 
distinções e o acesso a postos de governança.  
Um ano após a saída de Barbacena do governo da Capitania seria elevada à vila o 
arraial de Campanha do Rio Verde, com a denominação de Campanha da Princesa, como já se 
apontou. Na mesma data, seria criada também a vila de Paracatu do Príncipe. O alvará de 
criação da vila de Campanha da Princesa apresenta justificativas e motivos expostos pela 
rainha análogos aos das outras vilas criadas no governo de Barbacena. Discurso retórico das 
autoridades portuguesas? Nada desprezível, contudo, é o fato de que das cinco novas vilas 
criadas entre 1789-1798 — São Bento do Tamanduá, Queluz, Barbacena, Campanha da 
Princesa e Paracatu do Príncipe — apenas esta última vila não pertencia à Comarca do Rio das 
Mortes e sim à Comarca do Rio das Velhas. Tal dinamismo era indicativo da reorganização da 
estrutura administrativa dessa região e a confirmação, na esfera política, de sua importância 
econômica em finais do século XVIII, com repercussões na primeira metade do século XIX.  
Nesse cenário que se descortina na virada do século XVIII para o XIX, a vila de 
Campanha da Princesa assumiria progressivamente um lugar de destaque, tornando-se, 
juntamente com as vilas de São João del Rei e Barbacena, um dos mais expressivos núcleos 
urbanos da região da Comarca do Rio das Mortes, com vigorosa participação na política 





para o mercado interno. Dados do ano de 1821 apontam que a população que morava nesta 
comarca representava 41,6% (231.617 pessoas) do total da população da Capitania108. A visita 
em 1824 do bispo de Mariana, Dom Frei José da Santíssima Trindade (bispo no período de 
1820-1835) confirma que a vila de Campanha da Princesa figurava entre as freguesias mais 
populosas da região109. Em 1836, de acordo com o relatório do fiscal da província, Campanha 
possuía o maior número de pequenos comércios (471 vendas) e ocuparia a sexta posição 
dentre as localidades que se voltavam para a atividade açucareira (84 engenhos)110. 
 
Tabela 1- População da Capitania em 1776 
 Homens Mulheres  
Comarcas B Pa Pr ST B Pa Pr ST T 
Rio das 
Mortes 
16.277 7.615 26.199 50.091 13.649 8.179 10.862 32.690 82.781
Vila Rica 7.847 7.981 33.961 49.789 4.832 8.810 15.187 28.829 78.618
Sabará 8.648 17.011 34.707 60.366 5.746 17.225 16.239 39.210 99.576
Serro 8.905 8.186 22.304 39.395 4.760 7.103 7.536 19.399 58.794
Total geral 41.677 40.793 117.171 199.641 28.987 41.317 49.824 120.128 319.769
B: brancos/-as; Pa: pardos/-as; Pr: pretos/as; ST: sub-total; T: total 
Fonte: CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a história econômica da Capitania de Minas Gerais (1964-1847): 





                                                 
108 João Luís Ribeiro FRAGOSO. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do 
Rio de Janeiro (1790-1830), 1998, p. 125. 
109 Dom Frei José da Santíssima TRINDADE. Visitas pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade (1821-
1825), 1998, p. 210-227. 
110 Clotilde Andrade PAIVA; Herbert S. KLEIN. Escravos e livres nas Minas Gerais do século XIX: Campanha 





Tabela 2- População da Capitania em 1821 
 Homens Mulheres  
Comarcas B Pa Pr ST B Pa Pr ST T 
Rio das 
Mortes 
42.490 23.973 59.351 125.814 35.355 23.760 28.688 87.803 213.617
Vila Rica/ 
Ouro Preto 
6.645 11.310 19.291 37.246 6.694 18.192 13.555 38.441 75.687
Sabará 11.445 23.526 28.926 63.897 10.609 23.779 21.255 55.643 119.540
Serro 6.401 18.577 19.309 44.287 5.793 18.449 15.063 39.305 83.592
Total geral 66.681 77.386 126.877 271.244 58.451 84.180 78.561 221.192 492.436
B: brancos/-as; Pa: pardos/-as; Pr: pretos/as; ST: sub-total; T: total 
Fonte: CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a história econômica da Capitania de Minas Gerais (1964-1847): 





“A Nobre e Leal Vila da Campanha da Princesa” 
 
1. Erguer Câmara e organizar a vila  
 
 Uma produção historiográfica recente tem se dedicado a investigar as mudanças 
ocorridas no Brasil na virada do século XVIII para o XIX, a partir de uma perspectiva que 
considera também as transformações ocorridas na conjuntura internacional, caracterizada tanto 
pela crise do antigo regime quanto pelo desvendamento das alterações políticas e econômicas 
em curso na Europa1. Do ponto de vista de experiências históricas particulares, a atenção tem 
se voltado para questões relacionadas a aspectos da formação da nação e do estado brasileiro, 
as novas formas de sociabilidades que se gestavam, o papel das elites intelectuais, as 
singularidades regionais, a formação das redes de poder. Sobre este último aspecto, os 
estudiosos têm argumentado que os conflitos que afetavam os principais grupos de poder, 
particularmente na região sudeste, estavam ligados a um determinado perfil de formação do 
“súdito colonial”, a ”nobreza da terra” e o “súdito político”. 
 Com relação a essa questão, as possibilidades de representação e de participação 
política, tanto em âmbito local quanto de maneira mais abrangente, estiveram associadas à 
atuação das câmaras municipais existentes no mundo colonial português. Charles Boxer em 
seu livro “O Império marítimo português (1415-1825)” enfatizaria o papel desempenhado 
pelas Câmaras municipais, em termos de constituição e de permanência na conformação do 
império português. Nesse sentido, modelo quase universal e relativamente homogêneo de 
organização local da monarquia portuguesa em diversos espaços de colonização, as câmaras 
                                                 
1 Entre outros: Maria de Lourdes Viana LYRA. A utopia do poderoso império. Portugal e Brasil: bastidores da 
política, 1798-1822, 1994; Cecília H. L. de SALLES. A Astúcia Liberal. Relações de mercados e projetos 
políticos no Rio de Janeiro, 1820-1824, 1999; Maria Fernanda BICALHO. A Cidade e o Império: o Rio de 
Janeiro na dinâmica colonial portuguesa. Séculos XVII e XVIII, 2003; Ana Rosa Cloclet da SILVA. Inventando 
a Nação — Intelectuais Ilustrados e Estadistas Luso-brasileiros na crise do Antigo Regime português (1750-
1822), 2006.  
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— criadas nos séculos XII e XIII — eram instituições fundamentais na construção e 
manutenção do império ultramarino, juntamente com as casas de misericórdias2. 
Em Portugal, dentre as principais características da organização local no Antigo 
Regime, Nuno Gonçalo Monteiro aponta a sua grande uniformidade institucional3.  Para o 
estudioso português, “todo território continental da monarquia portuguesa estava coberto por 
concelhos, designados oficialmente como cidades, vilas, concelhos, coutos e honras, sem que 
dessas distintas designações resultassem significativas diferenças”4. Os concelhos —unidades 
administrativas — eram dirigidos por uma Câmara composta normalmente por um juiz-
presidente, que poderia ser um juiz ordinário, quando eleito localmente, ou um juiz de fora, se 
nomeado pelo rei, por dois vereadores e um procurador. Estes oficiais, a princípio não 
remunerados, eram eleitos localmente e confirmados pela administração central da Coroa ou 
pelo senhor da terra, caso a cidade ou vila se encontrasse no interior de um senhorio.  Além 
disso, a Câmara podia contar ainda com outros oficiais indicados pela vereação, como por 
exemplo, os almotacés. Os escrivães, diferentemente dos outros oficiais, eram remunerados, 
providos pela Coroa ou pelo senhorio, e algumas vezes pela própria Câmara. 
Distintamente, Manuel Hespanha argumenta que os sistemas concelhio das comarcas 
portuguesas não constituem um sistema homogêneo e uniforme. A esse sistema se 
sobrepunham “cargos e processos surgidos em épocas distintas, ligados a universos político-
sociais diferentes, baseados em tecnologias administrativas diversas”5. 
Havia, portanto, uma considerável diferença com relação à composição das Câmaras, 
devido à diversidade das regiões coloniais e também uma minuciosa legislação, que no 
decorrer do tempo, modificaria ou acrescentaria o que antes era regido pelas Ordenações. De 
modo que,  
                                                 
2 Charles BOXER. O império marítimo português (1415-1825), 1992. 
3 Cf. “Regimentos dos oficiais das cidades, vilas e lugares destes reinos”, extraído das Ordenações Afonsinas 
(meados do século XV), incorporado as Ordenações Manuelinas (1521) e reproduzido, com poucas alterações, 
nas Ordenações Filipinas (1603). Particularmente consultar o Livro I, títulos 65 a 69, referentes às atribuições dos 
juízes e vereadores, ao processo eleitoral e às competências dos almotacés e procuradores.  
4 Nuno Gonçalo MONTEIRO. Os concelhos e as comunidades. In: MATTOSO, José (dir.). História de Portugal: 
o Antigo Regime (1620-1680), 1992, p. 304. 
5 Antônio Manuel HESPANHA. Centro e periferia nas estruturas do Antigo Regime. Ler História, n. 8, p. 35-60, 
1986. 
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cada câmara — reinol e ultramarina — tinha uma configuração própria e um equilíbrio 
historicamente tecido ao longo do tempo e das diferentes conjunturas econômicas, 
sociais e políticas no amplo espaço geográfico da monarquia portuguesa no Antigo 
Regime6. 
 
As Câmaras das diversas regiões coloniais portuguesas mantinham vários pontos em 
comum com as instituições metropolitanas, embora a “diversidade sociocultural que os 
portugueses encontraram em sua faina colonizadora criou matizes e adaptações no aparato 
institucional e legal trasladado do reino”, de maneira que quando adaptadas à experiência 
social das diferentes colônias, no ocidente ou no oriente, revestiram-se de uma singularidade 
própria7.  
No Brasil, as Câmaras eram instituições revestidas de grande importância, 
constituindo-se órgãos de administração local. Denominaram-se muitas vezes, durante o 
período colonial, de “Senado da Câmara”, a exemplo da cidade Mariana e da vila de Ouro 
Preto, ou às vezes, simplesmente “Senado” como na Vila de Campanha da Princesa em Minas 
Gerais. Tinham sede nas vilas ou cidades e sua jurisdição estendia-se sobre o termo dessas 
localidades. As Câmaras no Brasil mantinham grande similitude com as de Portugal, 
distinguindo-se pelo número de vereadores, que aqui eram três, durante o período colonial. 
Nas eleições, votavam o “povo qualificado”, ou seja, os chamados “homens bons” da terra. 
As eleições eram indiretas. Os “homens bons” reuniam-se na Casa de Câmara, muitas 
vezes a casa do próprio juiz de fora, indicando por maioria os eleitores, que separados em três 
pares, organizavam cada um a sua lista. Três listas tríplices se organizavam, contendo cada 
uma delas, o nome de três pessoas indicadas para os ofícios da Câmara. O presidente, 
normalmente o ouvidor, e na sua ausência, o juiz mais velho “concertava”, ou seja, conferia as 
listas e formava a partir dos três nomes mais votados, três róis definitivos que se encerravam 
em bolas de cera, chamados de “pelouros”. Pela “primeira oitava de natal” (oito de dezembro) 
de cada ano e com a presença do povo, um menino de sete anos escolhia, colocando a mão no 
cofre onde se guardava o pelouro e tirava um, cuja lista serviria para o ano seguinte. Por três 
                                                 
6 Maria Fernanda Baptista BICALHO. As câmaras ultramarinas e o governo do Império. In: BICALHO, Maria 
Fernanda Baptista; FRAGOSO, João; GOUVËA, Maria de Fátima. O Antigo Regime nos trópicos: A dinâmica 
imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII), 2007, p. 193 
7 Ibidem, p. 194.  
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anos consecutivos, procedia-se de igual modo, quando então esgotados os pelouros e as listas, 
se efetuava nova eleição8.  
Organizado o funcionamento da Câmara, reuniam-se os eleitos em “vereança” ou 
“vereação” duas vezes por semana, às quartas-feiras e no sábado. Durante a Colônia, o campo 
de atuação das câmaras era bastante abrangente. Cabia à Câmara a nomeação dos almotacés, a 
quem competia a fiscalização dos gêneros de abastecimento e do comércio e o cuidado com a 
higiene e limpeza públicas; dos juízes vintenários ou de vintena, com jurisdição nas freguesias 
e arraiais, com atribuições semelhantes aos do juiz de fora ou ordinário, mas com alçada 
menor9. Além disso, a Câmara nomeava também os funcionários internos, como por exemplo, 
os escrivães. Era ainda atribuição da Câmara editar posturas, processar e julgar crimes de 
injúrias verbais, pequenos furtos e infrações de seus editos, denominadas então de “causas de 
almotaçaria”, resolver questões entre litigantes quando estas diziam respeito a “servidões 
públicas”, ou seja, caminhos, águas. Devia ainda zelar pelas terras de seu patrimônio10. A esse 
respeito, tinham patrimônio e finanças próprias, independentes do Real Erário da Capitania.  
O seu patrimônio era composto por terras que lhes eram concedidas no ato de criação 
da vila. Essas terras eram denominadas de “rossio” e eram destinadas a edificações, 
logradouros e pastos públicos. A Câmara, julgando conveniente, podia ceder parte dessas 
terras a particulares ou aforá-las. As ruas, as pontes, praças, caminhos e chafarizes 
constituíam-se também patrimônio das Câmaras. Quanto às finanças, formava-se a partir dos 
rendimentos que lhe competia arrecadar: os foros e os tributos previstos por lei ou permitidos 
pelo soberano. Uma parte dos rendimentos arrecadados encaminhava-se ao Erário da 
Capitania.  
As Câmaras no Brasil tinham atuação tanto administrativa quanto judicial, situação que 
se alteraria apenas na década de vinte do século XIX, após a lei de 1°. de outubro de 1828. 
                                                 
8 As eleições ocorridas dessa forma eram denominadas de “pelouro”, mas quando um dos eleitos era substituído, 
escolhia a própria câmara o seu substituto e a eleição era chamada de “barrete”. O juiz e o procurador, eleitos de 
uma forma ou de outra, deviam ser confirmados pelo ouvidor através das “cartas de usança”. Cf. Caio PRADO 
JR. A formação do Brasil contemporâneo, 2007, p. 315. 
9 Sobre este tema ver: Maria do Carmo PIRES. Testemunho de Verdade: Juízes de Vintena e poder local na 
comarca de Vila Rica (1736-1808). Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas 
Gerais, 2005. Tese de Doutorado em História. 
10 Ordenações Filipinas, Livro I, Título 65 e 66. Senado Federal, 500 anos de legislação brasileira, 2000. Cd-
Rom. 
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Havia uma distinção entre as atribuições judiciárias e as administrativas dos oficiais da 
Câmara. As atividades judiciárias poderiam ocorrer “em casas de morada dos juízes” e as 
administrativas na “casa de câmara”. Mas isto não era regra, as vereações podiam acontecer na 
casa do juiz. Nesse sentido, era difícil precisar as competências da Câmara, muitas vezes se 
confundido funções públicas e privadas. Além disso, o campo de suas ações e intervenções 
podia se sobrepor a de outras instâncias e autoridades. O inverso também ocorria, intervinham 
na esfera de atuação da Câmara, por exemplo, o ouvidor e o corregedor da Comarca.  
Para Caio Prado Júnior, a característica peculiar da administração colonial era sua 
profunda confusão das definições com relação à atribuição e competência das diferentes 
estâncias e dos funcionários administrativos regidos pela legislação portuguesa em vigor 
naquele momento. Para ele, era impossível também se referir a uma administração “geral” e 
outra “local”. Trataria, segundo ele, de uma única administração, na qual as diferentes partes 
constitutivas cumpriam tanto atribuições gerais como locais11.  Segundo ele: 
 
A complexidade dos órgãos, a confusão de funções e competência; a ausência de 
método e clareza na confecção de leis, a regulamentação esparsa, desencontrada e 
contraditória que a caracteriza, acrescida e complicada por uma verborragia abundante 
em que não faltam às vezes até dissertações literárias; o excesso de burocracia dos 
órgãos centrais em que se acumula um funcionalismo inútil e numeroso, de caráter 
mais deliberativo, enquanto os agentes efetivos, os executores, rareiam; a centralização 
administrativa que faz de Lisboa a cabeça pensante única em negócios passados a 
centenas de léguas que se percorrem em lentos barcos a vela; tudo isto, que vimos 
acima, não poderia resultar noutra cousa senão naquela monstruosa, emperrada e 
ineficiente maquina burocrática que é a administração colonial. E com toda aquela 
complexidade e variedade de órgãos e funções, não há, pode-se dizer, nenhuma 
especialização. Todos eles abrangem sempre o conjunto dos negócios relativos a 
determinado setor, confundindo assuntos os mais variados e que as mesmas pessoas 
não podiam por natureza exercer com eficiência12.    
 
 Maria de Fátima Gouvêa argumenta sobre esta assertiva de Caio Prado que ele parece 
perder de vista que, em meio a essa “monstruosa máquina burocrática”, a Coroa Portuguesa 
soube agir com versatilidade e capacidade de adequação frente aos imensos impasses ao longo 
                                                 
11 Cf. Caio PRADO JR. Op. cit. Tomando postura contrária a de Prado, Raimundo FAORO compreende a 
administração colonial como um sistema coeso e racional. Cf. Os donos do poder. Formação do patronato 
político brasileiro, 2004. 
12 Caio PRADO JR. Op. cit., p. 333. 
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do processo colonizador. Nesse sentido, seria justamente essa “racionalidade ambígua e 
contraditória” que havia permitido o estabelecimento de relações de poder singulares à 
Colônia. Particularidades que foram capazes de “fomentar a fusão de vivências e a gestação de 
interesses de grupos entre os indivíduos localizados em diferentes partes do Império 
português”13. Essa dinâmica possibilitou ainda o enraizamento dos interesses metropolitanos 
na Colônia e, mesmo, a realização e a construção do próprio Império português.   
 Se nos deslocamos de uma perspectiva mais abrangente para uma reflexão mais detida, 
o estudo de Russel-Wood sobre organização político-administrativa da Câmara de Vila Rica 
torna-se uma análise elucidativa da maneira pelas quais as Câmaras se tornavam instituições 
representativas dos interesses locais e órgãos de proteção do bem-estar da coletividade. 
Arregimentando interesses regionais através da mobilização de seus administradores e, 
algumas vezes, identificando afinidades entre si, as Câmaras compartilhariam estratégias afins 
e objetivos comuns14.  
 Para Russel-Wood, na composição da Câmara de Vila Rica na primeira metade do 
século XVIII pode-se verificar um “baixo padrão geral dos migrantes” que chegavam à região 
e, desse modo, a “mediocridade” dos vereadores que freqüentavam sua Câmara. A não 
concessão de privilégios tornava os ofícios camarários pouco atrativos, possibilitando que 
“mulatos e sapateiros” ocupassem os postos de vereança, fazendo com que a própria Coroa 
interviesse sobre esta questão15. Por outro lado, as possibilidades de enriquecimento a partir do 
meado desse século fariam com que mercadores, comerciantes e produtores agrícolas 
passassem a ocupar esses postos. 
 Em verdade, a eleição de postos de governança da maioria das municipalidades no 
ultramar apenas respeitava em parte o que prescrevia a legislação do Reino quanto aos cargos 
camarários serem preenchidos pela “nobreza da terra”. Necessariamente, a ocupação desses 
postos não implicava que seus oficiais fossem, em Portugal ou nas Colônias, nobres na 
concepção estamental vigente no Antigo Regime. Uma significativa ampliação dos setores 
                                                 
13 Maria de Fátima Silva GOUVËA. Redes de poder na América Portuguesa – O caso dos homens bons do Rio de 
Janeiro, ca. 179061822. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 18, n. 36, 1998. 
14 A. J. R. RUSSEL-WOOD. O governo local na América portuguesa: um estudo de divergência cultural. Revista 
de História, São Paulo, v. LV, n. 109, ano XXVIII, p. 25-77, 1977, p. 25. 
15 Ibidem, p. 38-39.  
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intermediários da população e também a ampliação do conceito de nobreza, implicou uma 
reconfiguração da estrutura hierárquica e nobiliárquica da sociedade portuguesa. Como meio 
de se atribuir um estatuto diferenciado para estas novas funções sociais, a doutrina jurídica 
criou um “estado intermediário” ou “estado privilegiado”, ao lado dos estados tradicionais. 
Constituía o que poderia ser denominado de “nobreza civil ou política”, que incorporava os 
que não obstante terem nascimento humilde se enobreciam devido às ações prestadas ao 
Estado ou cargos honrados que ocupavam16.      
Embora o acesso aos ofícios de governança não implicassem de fato um meio 
privilegiado para o reconhecimento da nobreza, no Brasil o acesso e a ocupação de ofícios da 
Câmara tornaram-se “objeto de disputa entre os grupos economicamente influentes nas 
localidades”17, a exemplo do Rio de Janeiro e também da Comarca do Rio das Mortes, em 
Minas Gerais.  Nesse sentido,  
 
Essas disputas podem ser entendidas como um dos fatos que indicam a centralidade 
daqueles cargos não apenas enquanto espaço de distinção e de hierarquização dos 
colonos, mas, e principalmente, de negociação com a Coroa. Isso porque as câmaras 
constituíram-se em uma das principais vias de acesso a um conjunto de privilégios que 
permitia nobilitar os colonos; e que, ao transformá-los em cidadãos, levou-os a 
participar do governo político do Império18.  
  
Esse mecanismo de afirmação dos vínculos políticos dos vassalos utramarinos e o 
soberano é definido como “economia política de privilégios”. É compreendida como cadeias 
de negociação que envolvem redes pessoais e institucionais de poder que viabilizariam o 
acesso da “nobreza da terra” e seus descendentes a cargos administrativos e a um estatuto 
político diferenciado, ou seja, de cidadãos. Estas redes começariam pela ocupação dos postos 
de governança nas vilas e cidades e estenderia a coesão política e ao governo do Império19. 
                                                 
16 Cf. Maria Fernanda Baptista BICALHO. As câmaras ultramarinas e o governo do Império. Op. cit., p. 203-204.  
17 Ibidem, p. 207. Ver também Maria de Fátima Silva GOUVËA. Redes de poder na América Portuguesa – O 
caso dos homens bons do Rio de Janeiro, ca. 179061822. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 18, n. 36, 
1998. 
18 Ibidem, p. 207. 
19 Maria Fernanda Baptista BICALHO. As câmaras ultramarinas e o governo do Império. In: BICALHO, Maria 
Fernanda Baptista; FRAGOSO, João; GOUVËA, Maria de Fátima. Op. cit., p. 221. 
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No final do século XVIII depois de criada a Vila de Campanha da Princesa, a 20 de 
outubro de 1798, era preciso dotá-la de meios para sua organização. Nesse sentido, 
imediatamente ao alvará seguiu-se a publicação de carta régia, pela qual a rainha nomeava 
José Joaquim Carneiro de Miranda e Costa, como juiz de fora da vila, encarregando-o da 
“criação da mesma vila debaixo da direção do Governador e Capitão General da Capitania 
Minas Gerais”, a quem também participava e ordenava que lhe prestasse todo o auxílio que 
precisasse para “efeito de criação da dita vila, que se regulará conforme ao estabelecimento 
das outras do mesmo Estado do Brasil”20. Deveria o juiz de fora cuidar 
 
muito particularmente na construção das casas de Câmara, Cadeia, Pelourinho, 
Calçadas, arruamentos e tudo o mais pertencente a boa Ordem, Polícia, e Segurança 
Pública da mesma Vila, a qual devendo ter o seu Termo demarcado na extensão, que 
lhe competir, passareis logo depois de eleitos os limites por onde será mais 
conveniente fazer-se a dita demarcação, que com a aprovação do dito Governador e 
Capitão General, será de forma, que em benefício público compreenda os lugares, que 
ficarem mais próximos a mesma vila, do que as outras confinantes, que para esse fim 
serão ouvidas21. 
 
Por provisão da Junta da Real Fazenda da Capitania de Minas Gerais, determinava ao 
juiz de fora que se procedesse a criação dos ofícios de justiça que fossem necessários, “a bem 
do público, além dos já se acham criados”. A primeira providência do juiz foi então erguer 
pelourinho “na praça da dita Vila defronte da Real Casa de Intendência” e, concluído o ato, 
manifestaram-se todos, com aclamações de “Viva a Rainha Nossa Senhora — Viva o Príncipe 
Nosso Senhor” e também salvas pelos soldados milicianos do Regimento. Além disso, 
convocou “a nobreza e povo” para elegerem os oficiais da Câmara. Após as formalidades de 
constituição da Câmara, toma posse Joaquim José Carneiro de Miranda e Costa, como juiz de 
fora, substituindo em Campanha a “Vara Vermelha” pela “Vara Branca”. Ritualisticamente, 
como se observa na sessão de vereança de 1.° de janeiro de 1800, depois de lida a carta régia a 
                                                 
20 Carta Régia pela qual Sua Majestade ouve por bem encarregar ao juiz de Fora criador, o Doutor José Joaquim 
Carneiro de Miranda e Costa, tudo quanto pertence à criação, estabelecimento da Vila da Campanha da Princesa. 
Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 468-469. 
(Grifo meu) 
21 Carta Régia pela qual Sua Majestade ouve por bem encarregar ao juiz de Fora criador, o Doutor José Joaquim 
Carneiro de Miranda e Costa, tudo quanto pertence à criação, estabelecimento da Vila da Campanha da Princesa. 
Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 468-469.  
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todos os presentes, que encarregava o dito juiz a criar a vila e atribuía-lhe a função de juiz de 
fora e de órfãos com predicamento de correição ordinária, levantou-se o juiz ordinário —Luiz 
Antônio de Azevedo —depondo a insígnia da Vara Vermelha e, pegando a Vara Branca, 
entregou-a ao juiz de fora, presidente da Câmara22.  
O juiz de fora era a pessoa investida do poder público de administrar justiça. Cabia a 
ele também a direção das vereanças. A denominação de juiz de fora devia-se ao fato de ser um 
ministro togado com nomeação real, normalmente possuidor de grau universitário e habilitado 
perante o Desembargo do Paço. Nas localidades que havia juiz de fora não era incomum que 
este acumulasse funções. As denominações juiz de vara vermelha e vara branca correspondiam 
respectivamente ao juiz letrado e habitado pelo Desembargo do Paço, de provisão real e ao 
juiz ordinário, não togado e de eleição local23. 
Cabia ainda a Miranda e Costa criar os ofícios necessários para a administração da 
justiça, verificando os que ainda não haviam sido criados pelo Julgado. No caso da Vila de 
Campanha da Princesa, a estrutura administrativa parece se constituir por um número menor 
de oficiais camarários e não constassem algumas ocupações que apareciam em outras 
localidades mineiras. Vale ressaltar a autonomia e as peculiaridades da organização das 
câmaras quanto a sua composição.  Além do juiz de fora, vereadores e procurador, por “Auto 
de criação dos ofícios necessários nesta vila, além dos que se achavam criados com o Julgado 
extinto”24, ficaram constituídos os ofícios de escrivão da Câmara, mais um cargo de tabelião 
de judicial e notas — já existia um e foi criado mais um cargo —, que poderia exercer, 
enquanto não fosse necessário, o ofício de escrivão de execuções, um escrivão de órfãos, um 
meirinho das execuções e seu escrivão, um escrivão de almotaçaria. Com o Julgado, existiam 
juiz ordinário e os ofícios de alcaide e seu escrivão, um meirinho da Fazenda Real e seu 
escrivão, um escrivão de órfãos e um escrivão das armas.  
                                                 
22 Cf. Edital pelo qual se faz aviso a nobreza e povo da Vila da Campanha da Princesa para votarem nos eleitores, 
que a lei determina; Eleição dos Oficiais da Câmara; Termo de juramento aos eleitores; Posse do lugar de Juiz de 
Fora do Cível, Crime e Órfãos ao Dr. José Joaquim Carneiro de Miranda e Costa, criador do mesmo lugar, nesta 
Vila da Campanha da Princesa. Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 
457-647, 1896, p. 474-476. 
23 Cf. Tarquínio J. B. de OLIVEIRA. Glossário de termos e acepções inatuais constantes dos Autos, com 
braviaturas e siglas usadas inclusive nas notas e referências. In: Autos de Devassa da Inconfidência Mineira. Vol. 
1, 1976. 
24 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 477. 
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 Com relação à estrutura, as Câmaras das vilas da Capitania de Minas compunham-se 
basicamente de um juiz de fora ou dois juízes ordinários, três vereadores e um procurador. No 
entanto, para o adequado funcionamento havia ainda o escrivão e o tesoureiro, que embora não 
tivessem direito de voto, eram incluídos entre os oficiais. Em alguns casos, o ofício de 
tesoureiro podia ser ocupado pelos vereadores que, juntamente com os juízes ordinários, não 
eram remunerados, mas gozavam, entretanto, de privilégios consideráveis. Não raro, o 
tesoureiro e os vereadores eram eleitos quando da abertura do pelouro. O cargo de tesoureiro 
poderia ser preenchido pelo procurador da Câmara.  
Existiam ainda outros ofícios, mas não eram considerados como “honoráveis”, 
providos pela Coroa, pela Câmara ou pelo governador, correspondiam às atividades 
profissionais remuneradas. A principal ocupação era a dos escrivães. Com o tempo, a 
diversidade social e o crescimento demográfico fizeram surgir a necessidade de profissionais 
especializados para preencherem determinadas funções. Os escrivães ocupavam posição de 
destaque na hierarquia social e econômica das vilas. Do mesmo modo que o Direito figurava 
como uma formação imprescindível à boa administração, os “saberes técnicos” se confundiam 
com as “letras” e transformavam burocratas em letrados. 
 
Redatores de documentos, eram eles quem davam, no plano jurídico, a voz às pessoas. 
Redatores de autos, dominavam os processos, perante a ignorância e o analfabetismo 
das partes e dos próprios juízes. Guardiões dos cartórios, eram a memória da ordem 
estabelecida — da titularidade da terra, da genealogia das famílias, dos direitos do Rei 
e das liberdades da terra25.    
 
A estrutura da Câmara era constituída também pelo juizado de órfãos e pelos demais 
oficiais de justiça e fiscalização. Os oficiais de justiça e o procurador, que assistia as 
vereações, eram responsáveis por encaminhar as demandas dos moradores das localidades, 
além de defendê-los por si ou por advogados, quando requisitado26. Dessa estrutura faria parte 
ainda o juiz de vintena, o alcaide e o jurado, nomeados pelos camaristas e submetidos à esfera 
da justiça. O alcaide tinha por função vigiar a cidade, juntamente com seu escrivão, fazendo a 
guarda durante o dia. O jurado era auxiliar do alcaide, e decidiam quanto às formas de vigiar a 
                                                 
25 Antônio Manuel HESPANHA. Às vésperas do Leviathan: instituições e poder político (Portugal, século XVII), 
1994, p. 522.  
26 Ordenações Filipinas, Livro I, Título 69 (Do Procurador de Concelho). Op. cit. 
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cidade. Só podiam proceder a prisões, assim como os meirinhos, com mandado por escrito do 
juiz. Os meirinhos, por sua vez, eram os oficiais de justiça encarregados de prender, citar, 
penhorar e executar mandados judiciais. Nesse ponto, estabelece-se um conflito de jurisdição, 
pois os oficiais vintenários também exerciam essas funções nas freguesias. Podiam existir 
ainda as funções de solicitador de causas, inquiridor, contador e distribuidor, porteiro do juízo 
e carcereiro. As atividades policiais e seus oficiais confundiam-se com os de justiça e 
consistiam em alcaides — também conhecidos como juízes do crime — e meirinhos, escrivães 
acompanhados de homens que os auxiliavam na vigilância durante o dia e a noite.  
As Câmaras municipais tinham, portanto, encargos de natureza diversa. A estrutura 
administrativa portuguesa, apresentando uma versatilidade de atribuições comportava ações e 
atividades de naturezas diferenciadas. Competia a esta instituição, entre outras funções, a 
manutenção da ordem, a arrematação dos controles, fiscalização da transmissão de heranças, 
abertura de inquéritos, prisões e devassas, cobrança de impostos, controle de foros e cadeias, 
demarcação de pesos e medidas, fiscalização de vendas, açougues e matadouros, instrução 
pública, funções assistencialistas, realização de festividades e ainda o zelo para com a 
instrução.  
Além da regulamentação do funcionamento da vila, coube ao juiz de fora da Vila de 
Campanha da Princesa estabelecer os meios para a organização das rendas da Câmara. Com 
relação a essa questão, em vereação de 15 de fevereiro de 1800, o procurador da Câmara 
informava que em todas as vilas existiam “bens e terras do Conselho” e que as Câmaras 
tinham o direito de administrar e aforar o terreno devoluto da vila em utilidade pública, e que 
“os foros faziam parte das rendas públicas das mesmas vilas”, a exemplo de outras localidades 
de Minas Gerais e do Brasil. Nessa representação, indicava ainda o procurador caber ao juiz de 
fora e criador da vila, José Joaquim Carneiro de Miranda e Costa, declarar quais eram as terras 
que deviam pertencer à Câmara e que procedimentos deveria esta tomar, “para que ficasse na 
inteligência do que se devia observar”. Sobre este ponto, observou o juiz  
 
que as terras dos Conselhos eram aquelas que sua Alteza Real concedia para 
patrimônio das vilas, e outras, que as mesmas Câmaras adequariam por compras que 
faziam delas, as quais todas tombadas as Câmaras administravam, e aforavam 
conforme podia a necessidade, e utilidade pública, mas que ele não estava autorizado 
para dar a esta Câmara domínio sobre as terras, nem direitos para levar foros, porém 
como esta Vila estava toda assentada sobre campos, e rodeada quase toda dos mesmos, 
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e os campos eram terras baldias do Brasil por serem infrutíferas e estéreis sem poder 
ter outro uso, mais que de pasto para animais, enquanto não fossem por benefício da 
indústria reduzidos a cultura, os direitos da Real Coroa, e a utilidade pública pediam 
que as ditas terras baldias senão conservassem eternamente inúteis principalmente 
estando próximas as povoações; mas sim que sejam concedidas, e aforadas naqueles, 
que por meio do arado quiserem desenvolver sua fertilidade para semear e plantar 
sementes, e plantas úteis para o sustento e comércio (…)27. 
 
E, devido aos motivos expostos, lhe parecia — embora nada pudesse ser aforado sem 
consentimento do Governador da Capitania e confirmada pelo Príncipe Regente — “que todos 
os terrenos de campo em que está situada esta vila e que se diz muro a dentro” estivessem 
devolutos e sem “propriedade de casas ou quintais” após a criação da vila, passaram a 
pertencer ao senhorio da Coroa. Portanto, estavam sujeitos à administração da Câmara para 
arruamentos e aforar para edifícios e propriedade. Indicava também que “todos os campos 
inúteis” que rodeavam a vila, pela natureza que tinham de “terras baldias, que a ignorância e a 
negligência” tinham desprezado como estéreis, tornariam-se terras da Câmara, sob 
administração desta e para aproveitá-los para utilidade pública, reservando os mais 
apropriados para logradouros e pastos comuns para animais de moradores da vila. Os demais 
terrenos seriam aforados e “divididos em corelas” —porções de terras subdivididas —a quem 
quisesse cultivá-los “principalmente linho, canamo, algodão, arumbemba para coxonilha 
etc”28.    
Por fim, considerava que as estradas reais que conduziam à vila estavam desertas “por 
falta de moradores”, especialmente nos campos, pois, os proprietários que possuíam esses 
terrenos por sesmarias não permitiam que outros os habitassem. No entanto, pela “necessidade 
e a saúde pública dos Povos, que é Lei Suprema”, ninguém devia ter “domínio nos campos, 
que estão encostados as ditas Estradas Reais”, mas seriam como terras públicas, onde qualquer 
pessoa poderia estabelecer “casas de morada” e beneficiar as terras desde que pedisse 
aforamento da câmara29. 
                                                 
27 Direitos, que deve ter a câmara desta vila, de administrar e aforar o terreno devoluto da mesma em utilidade. 
Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 484-485. 
28 Ibidem, p. 484-485. 
29 Ibidem.  
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Outra maneira que o juiz de fora da Vila de Campanha da Princesa encontrou para 
viabilizar a arrecadação de rendas esteve vinculada ao estabelecimento de consignação 
voluntária de alguns produtos que faziam a Câmara, a nobreza e o povo da vila 
estrategicamente oferecer a terça parte da arrecadação dos bens consignados a Sua Alteza 
Real, a Princesa do Brasil, D. Carlota Joaquina. Como motivos para o estabelecimento da 
consignação, indicavam o contentamento geral pela mercê que recebeu “o Povo da 
Campanha” pela elevação à vila e, não obstante isto, “se dignou” o príncipe a erigí-la com a 
denominação de “Campanha da Princesa”. No entanto, a criação de uma vila não se fazia 
apenas com solenidade de levantamento de pelourinho. Era necessário também estabelecer 
casa de Câmara, cadeia, fontes e calçadas e nenhuma dessas obras se poderia fazer, argumenta 
o juiz de fora, sem que houvesse os meios para se prover as despesas, “para as quais não 
podiam bastar nem suprir as rendas de uma câmara e vila recentemente criadas”.  
Desse modo, como as obras eram para utilidade e segurança dos moradores da vila e de 
seu termo, considerava ainda que todos deviam contribuir para o provimento das despesas, 
como era comum em outras vilas do Reino e nos domínios ultramarinos, através do pagamento 
de finta30 ou outro meio. Concordaram os oficiais da Câmara que a consignação fosse feita por 
meio de contribuições sob a compra e venda de alguns gêneros mais abundantes e menos 
necessários produzidos na vila e seu termo, exportados pelo comércio para outras localidades 
da capitania de Minas e mesmo para outras capitanias próximas. Entre os produtos constavam 
cachaça — também denominada aguardente de cana —, fumo, tabaco, gado e toucinho. 
Estabelecia-se em um vintém de ouro a contribuição sob cachaça e fumo, e de dois vinténs de 
ouro pela cabeça de gado e toucinhos.  
Além do estabelecimento da contribuição para as despesas para as obras públicas, 
estabelecia-se que a terça parte dessa consignação fosse oferecida à princesa, como forma dos 
moradores da vila — “vassalos fiéis” — demonstrarem júbilo pela “Graça e Mercê” que 
haviam recebido e expressavam o desejo de que a denominação de princesa não fosse apenas 
no nome, “mas também no efeito de reconhecimento de todos os moradores” da vila e “que 
para esse fim não achavam outro meio de manifestar sua gratidão, obediência e fidelidade”, 
                                                 
30 Finta é o pagamento de uma contribuição extraordinária ou encargo pecuniário. Ou ainda, uma derrama 
paroquial. Cf. Aurélio Buarque de HOLANDA. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Revisto e Ampliado, 
1998. 
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senão oferecendo como “beneplácito de Sua Alteza Real o Príncipe Real” a contribuição anual 
para “os Alfinetes da Sereníssima Princesa”31.  
Gratidão e argúcia mesclavam-se nesta ação de estabelecimento de consignação. A seis 
de dezembro de 1800, o Príncipe Regente aceitava a terça parte da renda da Câmara da Vila da 
Campanha estabelecida para os cofres da Princesa do Brasil, reconhecendo no ato a 
manifestação do gosto e contentamento dos moradores por ele “vos haver resgatado dos 
vexames e opressões” que antes padeciam pela dependência da justiça e que depois da criação 
da vila de alcançar pelo “providentes efeitos de Minha Real Grandeza e Beneficiência”  e que 
em reconhecimento ofereciam a consignação, voluntária e perpetuamente e ele, príncipe, 
“louvando pois muito zelo, como de vassalos tão fiéis, e em reconhecimento de um amor e 
lealdade tão distinta e benemérita, (…) sou servido de fazer a benigna aceitação de vossa 
sobredita oferta”. E ainda determinava que a terça parte fosse encaminhada anualmente, 
remetida ao “Erário Real em cofre separado” para que nunca se confundisse com “quaisquer 
outras remessas” e que pudesse ser imediatamente entregue à Princesa do Brasil32.   
Tomou conhecimento a Câmara e em sessão de vereança se procedeu a leitura da carta 
régia e finda esta, congratularam-se seus membros, considerando como Sua Majestade era 
“benigna e liberal em favorecer e honrar os seus vassalos, quando eles se faziam dignos pela 
sua obediência e fidelidade”. Expressam ainda nesta sessão que  
 
Sua Alteza Real mandou erigir esta Vila a requerimento de seus moradores e quando 
eles pediam uma pequena vila de juiz ordinário; o mesmo Senhor conhecendo a razão 
de sua súplica não só lhes concedeu Mercê de Vila, mas engrandeceu-a sujeitando a ela 
todas as povoações vizinhas, honrou-a com o Augusto nome de Princesa e 
liberalizando a Graça de um lugar de juiz de fora com toda a jurisdição precisa para 
que tivesse um pronto deferimento em todas as suas causas se mais dependências das 
remotas justiças da Cabeça da Comarca33. 
 
Como prova de reconhecimento por “honra tão distinta e assinalada” indicava o juiz de 
fora que não havia outro modo “senão fazendo com que o público” conhecesse, respeitasse e 
estimasse “o valor desta Mercê e Graça pelos sinais públicos” da afirmação, glória e eterno 
                                                 
31 O termo ”alfinetes” designa as despesas pequenas ou particulares. Cf. Aurélio Buarque de HOLANDA. Op. cit. 
32 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 517-518. 
33 Ibidem, p. 518-525. 
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agradecimento. A partir desse ato a vila passaria a ser nomeada nos papéis públicos por 
“Nobre e Leal Vila da Campanha da Princesa”.  
Para se festejar tão honrosa graça, foram convocados “clero, nobreza e povo” para que 
após as festividades religiosas de Corpus Christi, comparecessem todos à Câmara “para 
ouvirem ler a Carta Régia e assinar o auto que se fizer de sua publicação para a todo o tempo 
constar dos vassalos fiéis que mereceram esta honra e mercê de Sua Alteza Real”. Decidiam 
ainda que, sendo a carta régia “um Título de Nobreza” para a vila e “prêmio” aos moradores 
por sua lealdade, que esta se eternizasse por “todas as idades futuras”, para este fim deveria ela 
ser “copiada em pergaminho com caracteres de ouro, e juntamente com seu original e o auto 
que se fizer de sua publicação, e todos os documentos pertencentes a criação e privilégios 
desta vila”, se guardasse em arquivo da câmara “depositado em um cofre de três chaves, o 
qual nunca se poderá abrir quando for preciso, senão em presença de todos os oficiais da 
mesma, em ato de vereação que se fará termo”. O cofre seria guardado por “claviculários” —
chaveiros —, representantes das três “corporações de moradores da vila”: o vereador mais 
velho, representando a Câmara, o Capitão-Mór da vila, significando a nobreza e o procurador 
da Câmara, representando o povo. Os guardadores da chave portariam publicamente “um 
objeto significativo da mesma” que seria uma “chavinha de ouro nas cadeias do relógio ou 
pregada no bolso do vestido da parte de fora”, como um distintivo, “uma insígnia de honra”34. 
Define-se então a forma de arrecadação da remessa da terça real e que esta seria 
remetida no final de cada ano quando se finalizasse as cobranças das rendas de consignação 
voluntária cobradas nos portos e registros, com assistência da Câmara, nobreza e povo enviada 
por cofre à Princesa e o valor sempre remetido em ouro. Em 1802, por carta régia, o Príncipe 
Regente doaria à Princesa D. Carlota Joaquina o senhorio da vila durante sua vida, o que se 
                                                 
34 De acordo com Alfredo Valladão, o uso do distintivo foi praticado e apenas suspenso após aviso do Ministério 
do Império, pois era idêntico ao que usavam os vereadores do Paço. Informa ainda o memorialista que havia na 
Biblioteca Nacional uma certidão dos Livros da Câmara de 1802 e com a assinatura original do juiz de fora e 
oficiais da câmara, sob o número 3202 do Catálogo da Exposição da Biblioteca Nacional, em cuja capara se leria 
“Acórdão da Camara da Vila da Campanha de Princesa, sobre os meios de conservação dos títulos de Nobreza e 
Privilegios, com instrução para a aarrecadação das rendas da consignação voluntária, instituída para o aumento 
das rendas públicas da mesma camara, com aplicação da terça de todo o seu rendimento para o cofre de Sua 
Alteza Real a Princesa da Beira, Nossa Senhora, e com aprovação de Sua Alteza Real o Príncipe Regente, Nosso 
Senhor”.  Supõe que pertencia ao Príncipe Regente e se fazia acompanhar de um pequeno mapa do termo da vila, 
desenho de Francisco Salles. Cf. Campanha da Princesa, vol. 1 (1737-1821), 1937, p. 178-179. 
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concretizaria somente em 1806 quando a Carta de Doação tornaria-se de conhecimento dos 
oficiais da Câmara e divulgada aos moradores da vila35.  
Astutamente, o juiz de fora ainda vinculou a condição de ofertar à princesa com a terça 
parte da consignação a demarcação do termo da vila — demarcação necessária e prevista 
desde o alvará de 1798 e auto de declaração de criação da vila de 1799. As disputas com a 
Câmara da Vila de São João del Rei não se resolvia. Em vereação de 20 de fevereiro de 1800, 
decidiam os oficiais da Câmara, através de auto de demarcação36, que os limites do termo 
deveria ser, de acordo com aprovação do governador e capitão general e para melhor 
adequação, os que compreendessem “os lugares que ficam mais próximos à vila, do que as 
outras confinantes”.  Após alguns questionamentos quanto aos limites do termo e a 
averiguação topográfica, acordavam os vereadores que  
 
a extensão da territorial sempre conhecida pela denominação de Campanha, era todo o 
espaço incluído pelo Rio Grande e pelos Registros que fecham os limites desta 
Capitania, porque as Ordenanças formadas e contidas neste âmbito foram sempre 
regidas pelo Capitão Mór Regente da mesma Campanha, como era de notoriedade 
pública. Segundo: Que os lugares mais próximos a esta vila do que a confinante de São 
João, eram bem conhecidamente todos que estão situados dentro do circulo do dito Rio 
Grande, os quais por isso devem ficar dentro deste Termo, não obstante os protestos 
mandados fazer pela Câmara da dita Vila sobre os seus direitos de posse nos lugares da 
Campanha todas as vezes, que os limites desta nova Vila transgredissem os do extinto 
julgado; (…)”. 
 
Mencionando ainda o Alvará de 1798, indicavam que Sua Alteza Real compreendia 
que o território da Campanha não era apenas os territórios do antigo Julgado, mas todos os 
outros lugares que povoavam sua vasta extensão, onde se devia administrar a justiça por juizes 
de fora. Mencionavam ainda que os distritos que estavam sob jurisdição do Capitão-Mór da 
Campanha, por patente de 5 de dezembro de 1763, eram os do Rio Verde no centro, os que 
estavam de um lado e outro do Rio Sapucaí ao sul e o distrito de Aiuruoca no norte. 
Solicitavam então que se estabelecesse o termo da vila pelo Rio Grande.   
Mais argumentos se apresentavam para que se estabelecesse a contento a demarcação 
do território da vila. Apelando para o controle fiscal e das rendas da Capitania, pois, era 
                                                 
35 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 529-535. 
36 Ibidem, p. 537-540.  
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grande a preocupação com a arrecadação dos impostos e os extravios de ouro que se faziam 
pelas estradas vicinais, indicam os vereadores que o termo da Vila de Campanha estivesse da 
parte sul a oeste totalmente fechado e com guardas e Registros postados nos fins desta 
capitania. Ademais, “outra semelhante muralha se achava da parte Norte e Leste, feita pelo 
Rio Grande por onde ninguém” passaria a não ser pelas pontes reais. Além disso, alguns 
campos que margeavam o rio ficavam à oito léguas da vila de São João del Rei e à cinco ou 
seis da Vila de Campanha, como eram os campos da Barra do Rio Capivary. Requeriam então, 
que o termo se definisse pelo Rio Grande, desde sua origem na Serra da Mantiqueira, até seu 
encontro com o Rio Pardo, até os limites dessa Capitania ao sul. 
As freguesias requeridas para compor o termo eram Lavras do Funil, Baependi, Pouso 
Alto, Santana do Sapucaí, Camanducaia, Ouro Fino, Itajubá, Cabo Verde e Jacuí — e também 
três Julgados, Santana do Sapucaí, Itajubá e Jacuí. A câmara de São João del Rei não 
concordava que as Freguesias de Lavras do Funil, Baependi e Pouso Alto pertencessem ao 
Termo de Campanha da Princesa. O governador da Capitania, Bernardo José de Lorena, 
aceitando representação da Câmara de São João del Rei , decidia que não poderia aceitar 
inteiramente a demarcação do termo da vila de Campanha como sugerida pela Câmara desta 
vila, “refletindo na pobreza” que ficaria reduzida a “Cabeça da Comarca”, vila “distinta em 
pontos de fidelidade”, embora ele não conhecesse “divisa mais natural entre as duas vilas do 
que o Rio Grande”37. Decide então que a Freguesia de Lavras do Funil deveria permanecer 
pertencendo a vila de São João del Rei.   
Em documentação sem datação, provavelmente uma representação ao príncipe regente, 
reafirmava-se a consignação voluntária feita pelos moradores e novamente indicam que tal 
ação foi movida pela vontade de provar o agradecimento pelas mercês do príncipe. Muito 
habilmente, solicitam ao príncipe que este aceitasse a consignação e argumentam , a favor da 
demarcação do termo, que: 
 
(…) atendendo a limitação das rendas de uma câmara nova, estabelecemos com 
aprovação da nobreza e povo uma contribuição, que sendo confirmada por Vossa 
Alteza Real pode vir pelo tempo adiante a produzir uma terça capaz de encher os 
nossos desejos e a creditar a nossa fidelidade; mas como o melhor e mais seguro meio 
das cobranças da dita contribuição eram os Registros Reais por uma parte e os portos 
                                                 
37 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 541. 
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do Rio Grande por outra, temos o sentimento de ver frustrada essa segurança, por que 
o Exmo. Governador e Capitão-General da Capitania atendendo aos prejuízos, que lhe 
representou a vila de São João, Cabeça da Comarca, decidiu que ficasse pertencendo a 
Freguesia de Lavras do Funil ao Termo da Vila de São João, cujos limites da dita 
freguesia abrangem desde além do Rio Grande, até o Rio Verde na distância de três 
léguas desta Vila da Campanha, pelo que como prejuízo único, que pode alegar com 
Verdade a Câmara Cabeça da Comarca consiste nas rendas públicas de aferições e 
cabeça dos talhos em parte daquela Freguesia nos sendo preciso desistimos por ora das 
ditas rendas para a Câmara Cabeça da Comarca e prostrados aos reais pés pedimos nos 
confirme Vossa Alteza Real a divisa do Termo desta vila da Campanha por todo o Rio 
Grande até donde finda a Capitania de Minas Gerais, sem outra reserva, que as 
sobreditas rendas de aferições e cabeças pertencentes a Freguesia das Lavras do Funil 
para serem da Cabeça  da Vila de São João, pois assim fica evitado o prejuízo e de 
outra sorte será impossível o conseguir o fim a que nos propusemos de ter aumento 
nas rendas pela dificuldade das cobranças suposta a grande extensão do Rio, que se 
compreende a sobredita Freguesia, ficando tão bem por outra parte infrutuosa a nossa 
diligência de agenciar uma terça parte com satisfação de nosso maior gosto se 
tivermos a felicidade, que esperamos de ser agradável a Vossa Alteza Real e aceita 
pela Sereníssima Princesa Nossa Senhora (…)38.  
 
O poderoso argumento da consignação voluntária encontrava receptividade. A favor da 
Vila de Campanha seria expedida uma Real Carta de Aviso que comunicava que havia sido 
levada a presença do príncipe regente, no início do ano 1801, a representação feita pela 
Câmara desta vila em meados do ano anterior. Neste Aviso, consta que o príncipe “tendo o 
generoso oferecimento que esta Câmara fez da terça parte das suas rendas para o Cofre de Sua 
Alteza Real a Princesa Nossa Senhora merecendo Vossas Mercês por esse motivo uma justa e 
particular contemplação da parte do Príncipe Regente Nosso Senhor”. O regente ordenava ao 
Governador da Capitania, também por aviso, que se suspendesse “toda a divisão do território 
de que Vossas Mercês se queixam e que pusesse logo tudo no seu anterior estado”39. Isto 
passou a significar para a Vila de Campanha a posse de vasto território, representando 
praticamente toda a configuração do que posteriormente de denominaria Sul de Minas40.   
Na década seguinte, demonstrando grande dinamismo, José Joaquim Carneiro de 
Miranda e Costa, juiz de fora da vila desde sua criação, entregava-se a novo empreendimento 
                                                 
38 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p.508. 
39 Ibidem, p. 542. 
40 No começo do século XX a extensão do território da vila abarcaria 66 municípios. Cf. Alfredo VALLADÃO. 
Campanha da Princesa, vol. 1 (1737-1821), 1937, p. 197. 
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político (e diplomático): solicitava a criação de uma nova comarca, circunscrevendo o termo 
da Vila de Campanha da Princesa. Mais uma vez utilizam do argumento do provimento das 
rendas à Princesa, a quem o príncipe tornou donatária da vila. Além disso, indicava ainda em 
representação ao príncipe regente que a criação da comarca constituía-se uma continuação dos 
benefícios que este sempre honrava tão “fiéis vassalos”. Valiam-se para a criação da Comarca 
de argumentos muito semelhantes aos utilizados para a criação da vila, como o crescimento da 
população e uma melhor administração da justiça, devido à distância de mais de trinta léguas 
da vila de São João del Rei e os problemas que advinham desse fato.  
Outro dado a concorrer para o pedido da criação da Comarca era o fato de que duas 
freguesias que compunham o termo da vila terem sido erigidas em vila em 1814 — Santa 
Maria de Baependi e São Carlos do Jacuí. Consideravam justo, portanto, que a Vila de 
Campanha fosse promovida à Comarca, para que assim se pudesse preservar a vila e o termo 
sem prejuízo. Julgavam ainda difícil que o corregedor da comarca de São João conseguisse 
efetuar a bom termo as correições em oito vilas, distribuídas por um território de mais de cem 
léguas, eqüidistantes algumas mais de cinqüenta léguas uma da outra. Sugere ainda que a 
Comarca de São João del Rei tivesse sobre seu encargo cinco vilas e Comarca de Campanha, 
se criada, três vilas.  
Pedindo-se informações ao Ouvidor da Comarca de São João del Rei, respondeu este 
que o território sugerido para formação da nova comarca era muito maior que o da vila de São 
João e que as vilas de Santa Maria de Baependi e São Carlos do Jacuí desejavam permanecer 
pertencendo à comarca do Rio das Mortes. Justifica serem infundadas as argumentações da 
câmara da Vila de Campanha. Ouvidos também os oficiais de ambas as Câmaras, informavam 
que estavam satisfeitos pertencendo suas vilas a comarca do Rio das Mortes.  
Por fim, encaminham representação ao Rei D. João VI, no ano de 1821, expondo os 
motivos do pedido de criação de uma comarca. No entanto, até 1833 a Vila de Campanha 
pertenceria à Comarca do Rio das Mortes, que compreendia ainda mais oito termos: Aiuruoca, 
Baependi, Barbacena, Queluz, São José del Rei, São João del Rei (cabeça da Comarca), São 
Bento do Tamanduá e São Carlos do Jacuí. Somente em 30 de junho deste ano seriam criadas 
as Comarcas do Rio Paraibuna, que agrupava as vilas de Barbacena e Baependi, e a comarca 
do Sapucaí, que teria a vila de Campanha da Princesa como cabeça da Comarca.  
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2. Entre o local e o nacional: circulação de idéias, tramas políticas e a elite sul mineira 
 
O início do século XIX começa para o Brasil com grandes novidades. Entre muitas, a 
de maior destaque foi certamente a transferência da corte portuguesa para o Brasil em finais de 
1807, modificando sensivelmente a vida da sociedade colonial brasileira, impondo novos 
hábitos e comportamentos, bem como implicando mudanças políticas e econômicas profundas. 
Grande foi também o impacto desta notícia sobre os povos do Brasil. Exemplo disso é a 
repercussão da notícia na Vila de Campanha, recebida com grande demonstração de 
contentamento e alegria pública. Divulgada a notícia, “e com ela estavam todos os moradores 
tão alvoroçados de alegria que senão ouviram nas casas e nas ruas senão estas vozes — Graças 
a Deus que já temos no Brasil o Real Príncipe Nosso Senhor e Pai que será sempre o Nosso 
Augusto Imperador”.  
Tão logo chegou o ofício do governador da Capitania, de 22 de janeiro, participando 
que o Príncipe e sua família dirigiam-se à cidade do Rio de Janeiro, os moradores da vila 
como “fiéis vassalos do mais Adorável Soberano” procuraram dar mostra nesta ocasião de 
“provas de respeito, amor e vassalagem”. Dentre as provas e em primeiro lugar, “convinha 
abastecer aquela cidade de víveres principalmente os de maior consumo, como gado, 
toucinhos, etc … E fazer descer logo para a mesma Cidade um grande número de cavalos 
mansos e bestas muares para o serviço de Sua Alteza Real”41. Os moradores da vila 
“concorreram logo cheios do maior contentamento e de glória a ofertar cada um do que podia, 
animais mansos, gados e outros gêneros, e ajuda de custo para condução de tudo sem despesa 
da Real Fazenda”42. 
Os moradores rapidamente se organizaram de modo que em fevereiro de 1808 já 
haviam conseguido reunir 730 cabeças de gado, 250 capados e outros gêneros. O toucinho era 
remetido no lombo de burros, como era hábito neste tipo de comércio. Seriam ainda 
encaminhadas 200 cabeças de gado a cada viagem. A tropa, formada por 30 bestas muares e 
                                                 
41 Vereação de 1.° de fevereiro de 1808. Memórias Municipais. V. Campanha. Revista do Arquivo Público 
Mineiro. 1: 457-747, 1896, p.545-546. 
42  Memórias Municipais. V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-747, 1896, p.544. 
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50 cavalos ferrados, seria conduzida pelo Tenente de Milícias Joaquim Inácio Vilas Boas da 
Gama e dois soldados do destacamento, acompanhados de um ferrador e vários pedestres43.   
Em um novo ofício o governador pedia à Câmara que nomeasse imediatamente um 
representante para assistir a chegada do príncipe regente e beijar-lhe a mão e que pudesse se 
encaminhar imediatamente para o Rio de Janeiro. Foi escolhido como representante um dos 
oficiais da Câmara, Bernardino Teixeira de Toledo — descendente de um dos povoadores da 
terra —, mas não satisfeitos “os nobres cidadãos da Vila de Campanha da Princesa” 
desejavam que se fizesse homenagem com mais magnificência. Expressavam o desejo de que 
fosse a Câmara colocada em presença do príncipe, após as festas por sua chegada. 
Argumentando estar pronta a terça parte pertencente ao cofre da princesa para ser 
encaminhada a Lisboa, como de praxe, desejavam eles, “nobres da terra”, serem os portadores. 
Nesse sentido, encaminharam uma representação à Câmara, pela qual se expressavam: 
 
Dizem os Nobres Cidadãos da Vila da Campanha da Princesa que nesta ocasião em 
que se faz pública a notícia da imensa felicidade e glória nunca esperada, que tem o 
Estado do Brasil com a ditosa vinda de Sua Alteza real o Príncipe Regente Nosso 
Senhor o melhor dos Soberanos do Mundo, e o Primeiro que vem honrar este mundo 
da América, e a que todos desta Vila até os mais pequenos com a maior alegria estão 
aclamando, Augusto Imperador do Ocidente de todo o Brasil, têm os Suplicantes 
notícia de que a Câmara tem nomeado um Procurador para ir em seu lugar 
cumprimentar e beijar a mão a Sua Alteza Real; mas esta determinação somente não 
satisfaz aos suplicantes que são fiéis vassalos de Sua Alteza Real e súbditos 
particulares do Real Senhorio da Princesa do Brasil Nossa Senhora Augusta Donatária 
desta Vila, e por isso tem eles o maior gosto e desejo de que vá toda a Câmara 
incorporada cumprir também pessoalmente com esta devida obrigação de leal 
vassalagem depois que se festejar a felicíssima chegada de Suas Altezas Reais; e 
portanto requerem, que não podendo saírem na ocasião dois oficiais da Câmara 
(Vereadores) que se acham impedidos por moléstia, em lugar deles se nomeassem já 
outros que façam as suas vezes (…), afim de que unidos na falta de qualquer corpo de 
Câmara passem à cidade do Rio de Janeiro a cumprimentar e beijarem as mãos a suas 
Altezas Reais oferecendo para o seu Real Serviço as vidas e fortunas de todos os 
fidelíssimos vassalos, que têm sido tão favorecidos das Graças e Mercês, que sua 
Alteza Real tem liberalizado na criação dessa Vila (…)44.   
 
 
                                                 
43 Ibidem, p. 543. 
44 Memórias Municipais. V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-747, 1896, p. 547-550. 
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FIGURA 4: Mapa da Extensão da Vila de Campanha, 1800 
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O requerimento foi deferido pela Câmara e festas públicas foram realizadas para 
comemoração da “feliz chegada de Sua Alteza Real o Príncipe Regente”. Durante três 
dias consecutivos foram acessas luminárias e também uma missa cantada e Te Deum. 
Expediu-se ordem também que todas as freguesias do termo da vila igualmente 
organizassem as mesmas solenidades45. Tudo comemorado com muita pompa e 
circunstância e com o cuidado para que se praticasse na Colônia as mesmas maneiras de 
sociabilidade cortesã do Reino.   
Como aponta Jurandir Malerba, muitos relatos da época — a exemplo dos 
citados sobre a Vila de Campanha — atestam como “os locais” receberam com 
prontidão e boa vontade os estrangeiros, cedendo casas, emprestando dinheiro, 
proporcionando conforto. Em contrapartida, a resposta nem sempre seria de gratidão e 
reconhecimento46. 
Com a chegada da Corte, a rotina dos diferentes grupos sociais foi 
progressivamente alterada. Pessoas de todas as partes chegavam ao Brasil: ingleses, 
franceses, italianos, austríacos e africanos de diferentes compleições. “Indivíduos que se 
ligavam mais ou menos diretamente”, tornando-se elos de uma “complexa rede de 
interdependências”47. O grande afluxo de estrangeiros no início do século XIX 
provocou também a circulação de idéias. A “distância” com a Europa diminui e agora 
interessava à Metrópole revestir a Colônia de um caráter cosmopolita. Além disso, 
tornava-se necessário também criar e estabelecer condições de infra-estrutura. A 
Inglaterra, dentre todos os países que se interessaram em manter relações com o Brasil, 
foi aquele que para cá afluiu após a abertura dos portos. Seria também o primeiro país a 
conseguir certos privilégios frente aos demais devido a sua participação na transferência 
da Corte portuguesa para a Colônia quando da invasão das tropas napoleônicas em 
Lisboa. A aproximação com os ingleses marcaria a vida brasileira em todas as esferas, 
inclusive a vida intelectual.  
A abertura dos portos e a posição do Rio de Janeiro, como capital de todo o 
império português, atraiu para a cidade negociantes, aventureiros, artistas, bem como 
pessoas influentes de diversas partes do Brasil, latifundiários e comerciantes que 
afluíam à capital em busca de lugares e favores. Quando da chegada da Corte, o Brasil 
                                                 
45 Ibidem, p. 551. 
46 Jurandir MALERBA. A Corte no exílio — Civilização e poder no Brasil às vésperas da independência 
(1808 a 1821), 2000. 
47 Ibidem, p. 126. 
  144
com seu imenso território era percebido apenas como exportador de produtos agrícolas, 
além de ser mantido sem comunicação com outras nações que não fosse Portugal. 
Durante três séculos, a colonização foi ditada pela chamada “política de restrições”. Em 
traços gerais, a administração colonial caracterizava-se pelo constante cuidado em 
restringir as iniciativas dos colonos e limitar o contato com o estrangeiro, com a 
finalidade de prevenir que o domínio da Metrópole fosse ameaçado. Além das restrições 
ao comércio, que mantinha os portos fechados aos estrangeiros, havia também a 
interdição desde 1785 da atividade industrial. No Brasil apenas se produzia tecidos 
rústicos para vestir os escravos, o restante deveria vir da precária indústria portuguesa.  
A fabricação do ferro era a única atividade industrial que se incentivava antes da 
chegada da Corte, pois poderia auxiliar na exploração do ouro.  
As restrições não se limitavam à esfera econômica. Havia também um forte 
controle sobre a comunicação e os transportes48. O contato com outros países era 
vigiado, os portos fechados ao comércio com outras nações e era proibida a entrada e 
residência de estrangeiros, percebidos como ameaça ao domínio português. O governo 
lusitano procurava restringir as informações que chegavam e saíam sobre/da Colônia. 
Desse modo, controlava-se a entrada de publicações estrangeiras e aparentemente 
podiam circular apenas as obras que a própria Metrópole permitia. Vale lembrar que a 
imprensa e a publicação de livros eram proíbidas na Colônia, situação que se 
modificaria somente após 1808.  
Assim quando D. João e sua comitiva chegaram estabeleceu-se um processo de 
reformas e inúmeras restrições foram derrubadas.  A primeira iniciativa do príncipe 
regente foi tornar os portos acessíveis ao comércio das “nações amigas”, o que no 
começo significava a Inglaterra. Com esta medida, os comerciantes portugueses 
passaram a concorrer em condições desvantajosas com comerciantes de outras nações, 
particularmente com os ingleses, após a assinatura dos tratados de 1810 firmados com 
este país.  
A instalação da Corte no Rio de Janeiro implicou uma crescente complexidade 
da vida econômica, política, social e cultural, que afetava de forma mais direta as 
capitanias do centro-sul, fomentando novas configurações a partir das quais as 
                                                 
48 Cf. Alcir LENHARO. As Tropas da Moderação. O Abastecimento da Corte na formação do Brasil: 
1808-1842, 1993. 
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“identidades poderiam ser construídas e politizadas”49. Sobre este ponto, uma questão 
importante a ser problematizada são as demonstrações de entusiasmo das elites 
mineiras, expressas nas correspondências enviadas pelas diversas vilas da capitania. A 
presença do príncipe regente despertou na população brasileira a viabilidade da 
emancipação e da autonomia política. Para Ana Rosa Cloclet da Silva, esta postura seria 
um indicativo do estabelecimento de um novo equilíbrio que se estabelecia entre as 
diferentes partes do Estado português, bem como o vislumbre da projeção econômica e 
política da Capitania. Lado a lado ao sentimento de orfandade dos súditos peninsulares, 
encontravam-se as expectativas das elites coloniais diante da situação, ampliadas pela 
percepção de que a proximidade com o centro de poder poderia render-lhes benefícios 
concretos e maior possibilidade de participação na “gestão da coisa pública”50. Essas 
expectativas se traduziam na adesão das elites regionais às reformas realizadas pelo 
governo joanino e no compartilhamento do novo referencial de pertencimento político, 
apregoado pelas noções de “vasto”, “novo” e “grande Império do Brasil”51.  
Segundo Ana Rosa Cloclet, apesar dessas expectativas ajudarem na adesão às 
“políticas pragmáticas”52 — que tinham como finalidade a fixação da monarquia 
portuguesa em sua nova sede — e permitirem o fortalecimento do sentimento de 
“Patriotismo” e de serem “Verdadeiros Portugueses”, o que se percebia de fato era o 
despertar desses homens da Colônia “para os propósitos e medidas políticas que 
atingiam diretamente a vida de vilas e arraiais onde moravam”, sem necessariamente 
buscar ligá-los “aos destinos do país como um todo”53. No início do século XIX, o que 
estava em jogo para os diferentes setores das elites coloniais era antes a prosperidade de 
suas capitanias ou de regiões especificas, pois, o que prevalecia era a percepção 
fragmentada e geograficamente localizada da realidade colonial.  
Minas Gerais apresentava no século XIX um quadro de grande diversidade 
econômica e regional, já evidenciada na segunda metade do século XVIII. Tal 
                                                 
49 Ana Rosa Cloclet da SILVA. Identidades em construção. O processo de politização das identidades 
coletivas em Minas Gerais, 1792-1831. Almanach Braziliense, n. 01, maio de 2005, p. 103. 
50 Cf. István JANCSÓ; João Paulo Garrido PIMENTA. Peças de um mosaico (ou apontamentos para o 
estudo da emergência da identidade nacional brasileira). In: MOTA, Carlos Guilherme (org.). Viagem 
incompleta: a experiência brasileira (1500-2000), 2000. 
51 Ver Maria de Lourdes Viana LYRA. A utopia do poderoso império. Portugal e Brasil: bastidores da 
política, 1798-1822, 1994 
52 Alcir LENHARO. Op. cit., p. 47. 
53 Carla Simone CHAMON. Festejos imperiais. Festas cívicas em Minas Gerais (1815-1845), 2002, p. 
68. 
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configuração imprimia um perfil econômico e demográfico dinâmico e diversificado, 
que alterou o “tradicional equilíbrio entre os espaços sociais que anteriormente se 
relacionavam horizontalmente”54. Sobre este ponto, é relevante ressaltar o 
desenvolvimento regional associado, particularmente, mas não exclusivamente, às 
relações comerciais de Minas Gerais com o Rio de Janeiro. Tal proposição é precisa, 
especialmente, para as relações estabelecidas entre a região centro-sul de Minas Gerais, 
com vantagem para o sul de Minas, e o Rio de Janeiro. Entretanto, outras regiões, como 
é o caso do Vale do Alto Médio São Francisco e de Minas Novas, no noroeste e norte da 
capitania, os vínculos comerciais eram muito mais intensos com a Bahia e baseados na 
pecuária bovina, no algodão e outros produtos agrícolas55. A diversificação econômica 
das Minas Gerais implicou também um reordenamento quanto aos centros de poder, 
forjando diversos níveis de pertencimento político, bem como de valores e referenciais 
que pautariam as relações entre o centro e a periferia.  
A crença do progresso, aliada aos ideais de civilidade e de espírito público, 
amplamente difundidos no começo do século XIX, interferiam nas concepções das 
políticas. Tais posicionamentos implicavam a mobilização de vários setores sociais para 
a viabilização dos empreendimentos modernizadores, percebidos como “índices de 
progresso”, imprescindíveis ao ingresso em um novo tempo de prosperidade, capaz de 
fazer da Capitania de Minas uma das “mais interessantes dos Estados do Brasil”56. 
Dentre os empreendimentos ganhou destaque a liberalização da instalação de fábricas e 
manufaturas no Brasil, pelo alvará de 1.° de abril de 1808. Em Minas Gerais instalaram-
se fábricas de ferro nas Comarcas de Vila Rica, Sabará e Serro.  
Vale ressaltar que apesar dos redimensionamentos políticos que ocorriam, 
principalmente quanto à perspectiva de uma maior autonomia econômica e liberdade, a 
realização de atividades econômicas e outros empreendimentos ainda ligavam-se às 
perspectivas de obediência e fidelidade ao Soberano, percebidas como indissociáveis do 
recebimento de tais benefícios e, portanto, como condição para que os empreendimentos 
pudessem ser desenvolvidos. Nesse sentido, é ilustrativa a representação dos moradores 
                                                 
54 Clodilte Andrade PAIVA. População e Economia nas Minas Gerais do século XIX. Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Universidade de São Paulo, 1996. Tese de Doutorado. 
55 Clodilte Andrade PAIVA. Op. cit., p. 123-127. 
56 Correspondência do Conde de Palma com a Secretaria de Estado dos Negócios do Brasil. 20 de agosto 
de 1813. Revista do Arquivo Público Mineiro, 19: 257-259, 1921. 
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da Vila de Campanha da Princesa de 15 de janeiro de 1814, encaminha ao Príncipe 
Regente, D. João, por meio da câmara: 
 
Dizem os moradores da Vila da Campanha da Princesa (…) que sendo tantos e 
tão grandes benefícios, com que a Real Grandeza e incomparável benignidade de 
Sua Alteza Real o Augusto Príncipe Regente Nosso Senhor como Pai mais 
amante dos seus vassalos não cessa de lhes promover todas as felicidades, 
principalmente depois da feliz colocação do Real Trono. No meio dos seus 
Estados do Brasil; vendo de mais perto a necessidade das suas Reais 
Providências. Aliviando logo dos Povos desta Aliviando logo os Povos desta 
Capitania dos vexames e prejuízo, que dantes sofriam no antigo giro do ouro em 
pó, facultando-lhes o uso de toda a moeda corrente. Firmando os seus contratos 
de compra e venda livres de reivindicações, e rivalidades com o feixo da Sisa; 
segurando as suas possessões de culturas com a prudentíssima nova forma de 
Sesmarias, e animando os seus estabelecimento de Engenhos de Açúcar com o 
privilégio concedido; e além de outras Mercês mais agora de próximo fazendo 
restabelecer o vigor da Mineração, e reanimando a Extração do ouro com a 
saudável Providência de privilegiar todos os serviços minerais, e os escravos 
neles empregados de qualquer número que seja, e no meio de tantas Mercês e 
Graças, que recebem os Suplicantes da Real Beneficência, vivendo religiosa 
certeza de que os Vassalos são tanto mais felizes e venturosos quanto mais leais 
e obedientes são ao Seu Soberano e mais agradecidos aos seus Reais benefícios  
(…)57.  
 
 Seguem afirmando que o único meio que têm para demonstrar o profundo 
reconhecimento por todos estes benefícios são os seus humildes “votos ao céu”, com 
súplicas repetidas ao “Altíssimo pela vida e saúde de Sua Alteza Real e de toda a Sua 
Real Família, e pela conservação e prosperidade de todos os seus Reinos e Domínios 
nas quatro partes do mundo”. Para este fim realizavam na igreja matriz, com assistência 
da Câmara e participação de todos Te Deum em Ação de Graças pelo príncipe regente. 
E como testemunho deste ano, no mesmo dia — 20 de janeiro, dia de São Sebastião 
“Orago da Corte do Brasil”—assinariam todos um Termo, no qual declaravam a 
vontade unânime de um subsídio voluntário “oferecido para a reedificação do Real 
Palácio da Ajuda” e que uma vez concluída a obra se incorporasse esta à Fazenda Real 
para “aumento das Rendas da Sereníssima Real Casa do Infantado”, se fosse desejo de 
sua Alteza Real.58 
Diversas vezes a Vila de Campanha da Princesa expressou-se em seus ofícios 
nesses termos. Em diferentes momentos, a Câmara desta vila relacionou os benefícios e 
                                                 
57 Representação dos moradores da Vila de Campanha da Princesa. 15 de janeiro de 1814. As Câmaras e a 
Independência, 1973, p. 82.  (Grifos meus) 
58 Ibidem. 
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empreendimentos realizados ao recebimento de Mercês e Graças, resultado da 
demonstração de serem seus moradores fiéis vassalos. Em contrapartida, estavam 
sempre prontos a auxiliarem o príncipe com demonstrações de respeito e generosas 
contribuições. Dar e receber fazia parte de uma mesma moeda que, mais que recursos 
materiais, implicava uma troca de recursos simbólicos. Ao rei/príncipe cabia distribuir 
“graças e mercês” a seus súditos como bom e generoso monarca, regulando e 
distribuindo benéficos e justiça. Aos súditos cabia corresponder com lealdade e 
fidelidade a real figura de seu soberano, mantendo e defendendo os laços que os uniam. 
Formas obsequiosas de reverência e demonstração de reciprocidade de atos, na qual 
estavam em cena não apenas trocas simbólicas, mas também econômicas.   
Dar “mercês e graças” aos súditos e de destes as receber fazia parte do que se 
caracterizou no Antigo Regime como a formação de “redes clientelares” expressas na 
“economia do dom”. No Antigo Regime, o dom fazia parte de um complexo universo 
normativo, caracterizado por atos beneficiais que estruturavam e regulavam as relações 
políticas constituindo a “economia moral do dom” que se localizava em práticas 
informais de poder. Em linha descendente, a prática de concessão de mercês iniciava-se 
com o rei e era retransmitida a pessoas de menor hierarquia de forma a reproduzir o 
poder e estabelecer uma hierarquização, inserindo as pessoas em redes de favor e 
dependência.  O sistema de concessão de mercês e privilégios estreitava os laços de 
sujeição e o sentimento de pertencimento a Nação Portuguesa. Permitia desse modo a 
garantia de melhores bases de governabilidade e mesmo de centralização administrativa. 
Essa dinâmica auxiliava na formação de uma determinada noção de pacto e de 
soberania59. 
Em diversas ocasiões estes laços eram reafirmados, como por exemplo, no 
aniversário do príncipe, casamentos e nascimentos, coroação. Ilustrativo desse fato é o 
ofício datado de 26 de outubro de 1818 no qual a Câmara informa ter o rei se dignado a 
honrar seus humildes vassalos e que consideravam ter sido do agrado do monarca os 
procedimentos de fiel vassalagem expressos por ocasião da Aclamação do Monarca. 
Apontava ainda que desejavam festejar seu aniversário, renovando a solenidade de Te 
                                                 
59 Cf. Antônio Manuel HESPANHA; Ângela B. XAVIER.  As redes clientelares”.  In: TENGARRINHA, 
José Tengarrinha (org.). História de Portugal: o Antigo Regime, 1998, p. 342-347; Antônio Manuel 
HESPANHA. Às vésperas do Leviathan: instituições e poder político (Portugal, século XVII), 1994,  p. 
282-287 e 489-498. 
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Deum Laudamus . Terminavam o ofício indicando de fato o objeto da correspondência, 
relatando que: 
 
A Paternal Clemência de Sua Majestade foi servido amparar-nos com a 
proibição de Vacas e Ovelhas para fora desta Capitania, e das Cortes, 
prevenindo que; a ambição do lucro presente, em que só tem as vistas os 
criadores, não venha a produzir a maior esterilidade do mesmo objeto: por cujo 
benefício e tantas Mercês, com que Sua Majestade não cessa de procurar 
prosperidade dos seus Vassalos, rogamos a Vossa Excelência se digne  de levar 
aos pés do Real Trono o nosso devido reconhecimento, e ficamos rogando a 
Deus pela conservação dos preciosos dias de Sua Majestade e de toda Real 
Família60.   
 
As generosas contribuições ofertadas pela vila de Campanha da Princesa são 
mostra da potencialidade do sul de Minas no século XIX. Minas Gerais oitocentista 
configurava-se como uma região economicamente diversificada, contando com uma 
emergente elite econômica, procedente principalmente do sul de Minas e ligada as 
atividades de mercantis subsistência, permitindo que se tornassem a partir de então o 
principal grupo abastecedor do mercado do Rio de Janeiro, cujos interesses econômicos 
progressivamente permitiram também a reconfiguração de interesses políticos. Vilas 
como São João del Rei, Barbacena e Campanha da Princesa constituir-se-iam núcleos 
urbanos de destaque na região sul mineira, com expressivo crescimento populacional e 
também pólos abastecedores dos mercadores de outras localidades da própria  Capitania 
e de outras províncias, particularmente da Corte.  
Na vila de Campanha da Princesa, as atividades econômicas desenvolvidas 
formavam um quadro diversificado de produção, na qual via de regra o fazendeiro era 
também dono de engenho, pecuarista, produtor de alimentos, dono de lavra e 
comerciante, constituindo as fazendas do termo “latifúndios horizontalmente 
integrados”, como definiu Kenneth Maxwell61. Assim, a origem da riqueza ligava-se a 
reunião de várias atividades, na qual o fazendeiro era também comerciante. A 
concentração de recursos nas mãos destes homens proprietários-comerciantes, que 
conseguiram controlar amplas fatias do mercado, provocava uma crescente inserção nas 
atividades políticas, principalmente em cargos decisórios. A conexão mercantil com o 
                                                 
60 Ofício de 26 de outubro de 1818. As Câmaras e a Independência, 1973, p. 88. 
61 Carta de 15 de setembro de 1821 enviada a Comissão do Ultramar. Apud Wlamir SILVA. “Liberais e 
Povo”: a construção da hegemonia liberal-moderada na Província de Minas Gerais (1830-1834). Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais. Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2002. Tese de Doutorado em 
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mercado do Rio de Janeiro contribuiria decisivamente para as transformações ocorridas 
e a tradição secular do tropeirismo seria fundamental para a articulação da região sul 
mineira às demais partes da capitania, posteriormente província, e outras regiões, sendo 
também atividade importante para a difusão de costumes, modas, novidades e 
divulgação da política62.  
Além disso, em Minas Gerais ocorreria o alargamento das ocupações 
relacionadas ao mercado de abastecimento das atividades de mineração, inclusão de 
operários e artesãos, assim como “ensaios de industrialização”, que engendrava “uma 
impressionante rede de ligações comerciais de diversos tipos articulando as regiões”, 
fundada em uma diversificada base produtiva, onde nem sempre prevalecia o trabalho 
escravo63. A esta conjuntura se integrava um quadro urbano também diversificado em 
sua configuração social, por um lado devido à presença de negros, pardos e libertos, 
paulatinamente integrados às novas atividades e por outro, à dinâmicas demográficas 
espacialmente desiguais. Uma massa de indivíduos se integrava à economia de 
abastecimento e seu mercado. 
A presença significativa de libertos e pardos na sociedade mineira que se 
constituía deste o século XVIII, oriundos de uma de miscigenação racial constante e de 
práticas de alforrias típicas de uma sociedade mineradora, integrada às atividades de 
abastecimento, fazia com que a tensão racial e um novo processo de hierarquização da 
sociedade devam ser considerados. Com a diversificação da economia, essa população 
negra e parda foi em parte integrada aos ofícios e atividades econômicas, rurais ou 
urbanas, tornando-se uma parte dela também proprietária. Por outro lado, boa parte 
dessa população permaneceria marginalizada, situação que se verificaria durante todo o 
século XIX.  
A peculiaridade econômica do sul de Minas se desdobraria na vida política, 
especialmente provincial, fazendo com que Minas Gerais se tornasse um referencial nos 
processos de formação do Estado e Nação, no processo de independência e no período 
das Regências. Alcir Lenharo destacou a existência de um núcleo de proprietários e 
comerciantes ligados ao abastecimento interno que se transformariam em lideranças 
políticas de um projeto liberal moderado.  
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 A proximidade de Minas Gerais com o Rio de Janeiro, nesse sentido, provocaria 
o delineamento de tendências conflituosas quanto à integração aos projetos políticos que 
se delineavam. Por um lado, a relação com o Estado português possibilitava a 
incorporação de empreendimentos, prefigurada na criação de estradas, na liberdade 
comercial e industrial e nos incentivos à metalurgia, produzindo a materialização de 
reformas e de autonomia vinculadas ao imaginário de realizações do império português. 
Por outro lado, agitações no Rio de Janeiro, notícias de descontentamento chegadas do 
Norte, divulgação do pensamento liberal e notícias internacionais alimentavam 
possibilidades de ruptura. Esse quadro ganhou maior amplitude a partir de 1815, quando 
se vislumbra a possibilidade de combinar a ruptura dos entraves econômicos impostos 
pela dominação colonial com a continuidade de pertencimento à nação portuguesa. 
Reforçava-se, nesse momento, o sentimento de “igualdade” para com os súditos de 
Portugal, mas ao mesmo tempo tornava-se paupável a conformação da nação, com 
definição de seu território e a configuração de um centro de poder próprio.  
No entanto, o sistema colonial gerou um grupo heterogêneo de regiões, que 
mantinham poucas ligações entre si e entre as quais prevalecia uma identidade dupla: 
lusitana e regional. A elite que se constituiu expressava uma auto-imagem, valores e 
interesses constituídos a partir de sua inserção regional e de sua integração ao império 
português.  Tal imagem constituía-se em uma  
 
identidade fragmentada, na qual se sobressaía a de extração regional, que servirá 
de substrato para a atuação dos grupos provinciais nas primeiras décadas do 
século XIX. Sua principal demanda era a autonomia. Além da diversidade 
econômica e social que marcava estas regiões, a própria política colonial 
estimulara essa fragmentação64.  
 
Desse modo, se por um lado não interessava aos grupos dominantes de cada 
região o projeto de um único país, englobando toda a América lusitana, sob comando do 
Rio de Janeiro, por outro lado, a idéia de formação de um país também não era repelida. 
A “unidade era uma possibilidade, que poderia ser concretizada desde que preenchidas 
algumas condições”65. De um modo geral, uma dessas condições estava relacionada à 
manutenção do sistema escravista. Nesse sentido, era preciso conciliar autonomia e 
                                                 
64 Miriam DOHLNIKOFF. Elites regionais e a construção do Estado nacional. In: JANCSÓ, István (org.). 
Brasil: Formação do Estado e da Nação, 2003, p. 434. 
65 Ibidem. 
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força política para se contrapor às pressões sociais de outros setores sociais e as 
exigências inglesas para o fim do tráfico negreiro. 
 O movimento constitucionalista no Porto, em 1820, provocaria novos 
direcionamentos quanto à incorporação de princípios e práticas do liberalismo e suas 
possibilidades. O constitucionalismo tornou-se uma opção para as elites brasileiras e, 
em seu interior, as mineiras. Constitucionalismo e opção monárquica constituir-se-iam 
os elementos dinâmicos da configuração política nesse momento, contando com a 
adesão das elites políticas e intelectuais e delineando o processo de independência.  
 No início as correntes de opinião assumiam matizes políticos específicos em 
torno de posições liberais e conservadoras, uns mais ou menos radicais em suas posturas 
e idéias, delineadas em torno de dois grupos: grupo coimbrão e grupo brasileiro. Esses 
grupos políticos tornar-se-iam os apologistas do movimento separatista brasileiro, 
firmado-se, como chama atenção Lúcia Neves, através de uma rede de polêmicas, 
constituída por meio de folhetos, panfletos e jornais.  
 O grupo coimbrão defendia uma monarquia centralizada política e 
administrativamente sob preponderância do Poder Executivo, cuja soberania residia no 
rei e na Nação, compreendida como o corpo de representantes. Nesse grupo, podem ser 
citados os nomes de José Bonifácio de Andrada e Silva e seus irmãos, José da Silva 
Lisboa, José Mariano de Azeredo Coutinho, Hipólito da Costa, em sua maioria 
formados em Coimbra. O grupo brasileiro, por outro lado, aspirava uma monarquia 
descentralizada e com menor concentração de poderes, no qual o Poder Legislativo 
predominava sobre o Executivo, fundamentada na idéia de soberania popular. Para este 
grupo estava ainda presente a importância da liberdade de imprensa, a redefinição do 
poder das câmaras e a constituição do Conselho de Estado e Província66. Neste grupo 
destacou-se Joaquim Gonçalves Ledo, Januário da Cunha Barbosa, Clemente Pereira, 
Cipriano Barata, Lopes Gama e Diogo Feijó.  
 Embora ambos os grupos compartilhassem da mesma cultura política liberal 
luso-brasileira e concordassem naquele momento com relação ao ideal de uma 
monarquia constitucional e representativa, discordavam quanto aos fundamentos e as 
relações de poder referentes a este sistema. Para Iara Lis Schiavinatto estes interesses 
distintos não se enfrentariam publicamente até meados do ano de 1821 e a partir desse 
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momento esses grupos se articulariam de diferentes formas para apoiar a independência 
sem, contudo, tal fato minimizar ou anular as suas rivalidades67. 
 Nesse sentido não era propriamente 
 
os valores fundamentais ou a cultura política, herdada da Ilustração portuguesa 
pelos dois grupos da elite que os distinguia, mas interesses privados e uma 
sensibilidade diferente, elaborada em círculos de solidariedade social diversos. 
Talvez mais perto da esfera cortesã, para os experimentados coimbrãos, e mais 
próximos do ambiente de uma camada média urbana que se formara na cidade 
do Rio de Janeiro após 1808, para os irrequietos brasilienses68. 
 
Muitos folhetos, assinados, anônimos ou sob pseudônimo revelariam um 
sentimento patriótico, que agiam pedagogicamente entre as elites, educando-as no 
ideário liberal constitucional, impulsionando também a idéia de felicidade geral da 
nação. Publicavam-se e se citavam amplamente autores como Bentham, Burke, 
Montesquieu, De Pradt, Raynal, Benjamin Constant, Mably, que se difundiam pela 
sociedade e auxiliavam na constituição de um conjunto de idéias-guias acerca desse 
pensamento político. Difundem-se diversas noções de liberalismo, e ocupando papel de 
destaque nos folhetos e periódicos, a noção de contrato social69.  
Dotado de faculdades que a própria natureza lhe legou, o homem deveria julgar o 
que lhe proporcionará felicidade e que o lhe permitirá manter a segurança, a liberdade, a 
propriedade. Além desses aspectos confiavam também na ação pedagógica das Luzes na 
sociedade, e especialmente, entre aqueles que fossem os escolhidos para atuarem na 
esfera política, esperava-se que a boa educação lhes garantisse bem discutir temas 
políticos. A opção por uma monarquia constitucional foi sendo construída por toda uma 
argumentação informada e forjada pelos jornais, panfletos e leituras no início da década 
de vinte que tornavam públicas as teorias políticas acerca desse sistema. Aderir à 
monarquia constitucional significava, por outro lado, se opor à realização de um projeto 
republicano. Como aponta Ana Rosa Cloclet, 
 
A repulsa das elites à forma republicana era fermentada, por sua vez, não apenas 
pela associação deste regime ao exemplo revolucionário das ex-colônias 
espanholas — dilacerador das bases de um projeto imperial — mas pelo próprio 
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risco de aderir-se a um regime que acenava com o princípio da igualdade de 
todos perante a lei, num país habitado por uma multidão de escravos. Em outros 
termos, a República era associada a um modelo de emancipação política que, 
facilmente, poderia fugir ao controle das elites, desestabilizando os padrões de 
hierarquia social, étnica e racial longamente estabelecidos70. 
 
 Com o sucesso do movimento constitucionalista em Portugal, os deputados 
portugueses passaram a exigir a volta imediata de D. João. Diante das pressões, o 
monarca declarou que mandaria o príncipe D. Pedro para tratar da Constituição com as 
Cortes, comprometendo-se a adotar no Brasil os pontos que fossem aplicáveis às 
condições locais. Tal declaração não repercutiu bem e as tropas militares portuguesas 
instaladas no Rio de Janeiro rebelaram-se e exigiram que a Constituição que se 
preparava em Portugal fosse adotada sem restrições no Brasil. A rebelião das tropas 
portuguesas contou com a participação decisiva do príncipe, que consultado pelos 
conspiradores, aceitou não apenas colaborar, mas garantiu o juramento do pai à 
Constituição.  D. Pedro conseguiu conter as tropas, sob as condições de ouvir as 
reivindicações e encaminhá-las ao rei. Sem saída, e totalmente atemorizado, D. João 
aceitou as exigências e prestou juramento à Constituição a ser elaborada pelas Cortes e 
nomeou novos ministros. Em Portugal, as Cortes continuavam exigindo a volta do rei e 
a presença dos deputados brasileiros. Para D. João tornava-se cada vez mais impossível 
a permanência no Brasil. Sem encontrar alternativas para preservar o velho Reino, 
decidiu que voltaria a Portugal e deixaria D. Pedro como príncipe regente. 
A exemplo do que ocorria em outras partes do Reino Brasil, que compunham em 
função das mudanças em curso, a Câmara da Vila de Campanha da Princesa em sessão 
de vereança do dia 7 de abril de 1821 registrava que se publicasse por editais o Aviso de 
Sua Majestade, D. João, de 25 de fevereiro deste ano, comunicando que o rei “houve 
por bem aprovar a constituição, que pelas cortes se estava fazendo em Lisboa para ser 
observada em todos os Reinos e Domínios de Sua Real Coroa”. Na Sessão de 18 de 
abril de 1821 encontra-se registrado que no Livro de Acórdãos os oficiais da Câmara 
haviam marcado o dia 22 de junho para “prestação de juramento a constituição e 
deliberaram que a este ato se seguisse Missa Solene, Sermão, Te Deum, Luminárias e 
Ópera”. Em sessão de 23 de julho consta que os oficiais marcavam o dia 8 de agosto até 
o último dia deste mês “sucessivamente para prestação do juramento as Bases 
Constitucionais” em cumprimento ao ofício do Corregedor da Comarca de 9 de julho e 
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de decreto de junho deste ano71. O decreto que mencionam foi expedido pelo príncipe 
regente D. Pedro, a 5 de junho de 1821, determinando que se publicasse e se jurasse “As 
Bases da Constituição da Monarquia Portuguesa” em todas as Províncias do Brasil para 
que ficassem todos atentos a sua observância. 
Quando as Cortes começaram seus trabalhos, os deputados brasileiros presentes, 
eleitos em maio de 1821 de acordo o sistema adotado em Portugal em dezembro de 
1820, — que definia que a proporção de deputados seria de um para cada trinta mil 
cidadãos—, perceberam que os objetivos para com o Brasil eram de recolonização. Um 
dos primeiros atos dos deputados portugueses foi um manifesto à nação portuguesa 
indicando que a situação de Portugal e seus infortúnios eram devidos a transferência da 
família real para o Brasil e as concessões que foram feitas e que deveriam ser retiradas. 
Com a chegada da Corte, a representação brasileira seria de aproximadamente setenta 
deputados. No entanto, apesar de apenas cinqüenta ter de fato exercido o mandato, as 
quinze províncias enviaram representantes, com exceção do Rio Grande do Norte. A 
bancada mais homogênea era a de São Paulo, liderada por Antônio Carlos de Andrada 
que, embora contrário à idéia de separação e defensor da indissociabilidade do Reino 
Unido, mantinha a posição de se respeitar a autonomia alcançada pelo Brasil e sua 
equiparação frente a Portugal. Delineava-se, desse modo, a partir de então, interesses 
irreconciliáveis para Brasil e Portugal. A tensão encontrou seu ponto mais alto quando 
da retirada dos deputados brasileiros das Cortes, incapacitados de apresentarem seus 
pontos de vista contra a recolonização.  
No Brasil, no segundo semestre de 1821, constituíam-se as Juntas Provisórias de 
Governo eleitas em caráter interino. Funcionaram de 1821-1823 e eram subordinadas ao 
Príncipe Regente, com a finalidade de governar a Província de acordo com suas 
peculiaridades. Em Minas Gerais, o estabelecimento da Junta Provisória foi marcado 
por conflitos e contestação à autoridade do príncipe regente, particularmente em Vila 
Rica, capital da Província. A busca por um caminho autônomo no processo de 
independência sustentou uma movimentação liberal levada a cabo por pessoas 
envolvidas na criação do Governo Provisional. Inicialmente, o governador da Capitania, 
Manoel de Castro e Portugal, apoiado por autoridades civis e eclesiásticas, se negava a 
constituição de um novo governo.  
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A atitude conservadora do governador não encontrou apoio em D. Pedro que 
determinou que fosse instalado um Governo Provisório na Capitania, o qual deveria 
ocorrer no dia 1.° de outubro. A determinação do príncipe provocou nova onda de 
manifestações contra os constitucionais, apelidados de “provisórios”. Apenas notícias 
da Corte e a chegada de uma tropa, enviada para garantir as eleições, amainaram os 
ânimos. Ganha forma então a idéia de um governo provisório, concomitantemente a 
idéia de que o governador Manuel de Castro e Portugal devia dirigi-lo. Nesse clima 
ainda tenso, os eleitores das comarcas elegeram 13 deputados às Cortes Portuguesas, 
entre os dias 17 e 19 de setembro de 182172. A 1.° de outubro procedeu-se a eleição do 
Governo Provisório, sob um clima também tenso, em que se polarizavam os liberais 
contra as tendências absolutistas. Foi eleito o antigo governador, como “Presidente da 
Junta”, sendo também eleito um vice-presidente, o liberal Desembargador José Teixeira 
da Fonseca de Vasconcellos.  Dentre as medidas tomadas estabeleceu-se a decisão de 
autonomia em relação ao príncipe regente. Este medida foi tomada com a participação 
de eleitores de outras comarcas e em um momento em que os liberais não teriam 
motivos para oporem-se às Cortes Portuguesas73. Os liberais haviam alcançado maioria 
nas eleições para o Governo Provisional. A ascensão desse grupo provocaria a retirada 
do governador eleito para as Cortes. A 13 de novembro de 1821 sua demissão foi 
comunicada e aceita. 
A Vila de Campanha participaria dessa movimentação escolhendo quatro 
pessoas para irem à capital da Capitania quatro pessoas para elegerem o presidente e 
deputados do Governo Provincial. Em sessão de vereança de 15 de outubro de 1821 os 
oficiais da Câmara deliberam que se publicasse por editais a eleição do Governo 
Provisional da Província e por este motivo se mandasse celebrar Missa Solene e 
iluminar as ruas “por três noites sucessivas”. A 25 de outubro, por editais, mandava a 
Câmara noticiar aos habitantes de todo termo que “Sua Majestade o Senhor Dom João 
Sexto havia ratificado o juramento que tinha prestado a Constituição, jurando as suas 
bases perante o Congresso de Lisboa”74. 
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Simultaneamente, aumentava a pressão junto ao príncipe regente, propenso 
desde janeiro de 1822 a desobedecer às ordens de Lisboa, que em outubro do ano 
anterior já havia ordenado seu retorno a Portugal. A seu favor estavam as lideranças 
paulistas, que ao lado do influente Senado da Câmara do Rio de Janeiro, articulavam a 
permanência do príncipe no Brasil, em clara rebeldia contra Lisboa. Para esses grupos, a 
defesa da permanência do príncipe em terras brasileiras significava a possibilidade de 
uma monarquia grande e forte, representadora da continuidade, sob o governo da 
dinastia de Bragança, contra a desagregação do Brasil e a vitória das forças locais, 
especialmente Pernambuco e o sul, sob a égide do republicanismo. Desse modo, 
postulavam o equilíbrio das tendências liberais e monárquicas através da realização de 
uma monarquia constitucional.  O retorno do príncipe representava o fim dos projetos 
de autonomia para o Brasil e, em torno desse objetivo, se rearticularam os grupos 
políticos. 
 No Rio de Janeiro, a situação se adensava e a alvoroço político ia tomando conta 
de todos. Os comerciantes da capital, liderados por José Clemente Pereira, presidente do 
Senado da Câmara, promoveram um abaixo-assinado com oito mil assinaturas pedindo 
a permanência de D. Pedro no Brasil e também lembrando a este o perigo da difusão de 
um “partido republicano”. Além de Clemente Pereira, outros nomes como José Joaquim 
da Rocha — que criara um “Clube da Resistência” e trabalhava nas articulações 
políticas com Minas Gerais e São Paulo — e Gonçalves Ledo, apoiaram a sustentação 
da política de permanência do príncipe regente no Brasil. Em Minas Gerais obtiveram-
se pronunciamentos favoráveis ao “Fico” das Câmaras de Barbacena, Queluz, Vila, 
Rica, Sabará, Caeté e São João del Rei. Levado ao príncipe o abaixo-assinado, no 
histórico “dia do Fico”, a resposta de D. Pedro seria ainda indecisa, como atestam os 
jornais da época, como por exemplo, “O Espelho”:  
 
Convencido de que a presença de minha pessoa no Brasil interessa ao bem de 
toda a nação portuguesa e conhecendo que a vontade de algumas províncias 
assim o requer, demorarei a  minha saída, até que as Cortes e meu augusto pai e 
senhor deliberem a este respeito com perfeito conhecimento das circunstâncias 
que têm ocorrido75. 
 
 Somente no dia seguinte seria publicado novo edital com uma correção do texto 
anterior elaborada pelo Senado da Câmara e assinada por Clemente Pereira: “Como é 
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para o bem de todos e felicidade geral da nação, estou pronto: diga ao povo que fico”. 
A partir desse momento, embora ainda houvesse manifestações pela causa da união com 
Portugal, rumava-se para a ruptura definitiva. Ainda em janeiro, José Bonifácio assumiu 
o ministério do Reino e Estrangeiros e o assumiu com amplos poderes. A partir da 
nomeação de José Bonifácio ao cargo de ministro do Reino e Estrangeiros estaria 
presente na experiência política brasileira a convivência entre duas noções de pacto, que 
traduziriam também a transição da noção de Império. Desse modo, concomitantemente 
à “idéia da união constitucional luso-brasileira, emergia uma noção de pacto interno, 
vinculatório das diversas províncias à figura de D. Pedro I, firmando a integridade 
brasílica”76. Ainda quando era vice-presidente da Junta Provisória da Província de São 
Paulo, José Bonifácio já indicava o processo de reorientação de seu pensamento e 
prática política, delineando-se  
 
de um projeto de Império luso-brasileiro, fundado na paridade de direitos entre 
as partes e garantia de ‘pacto constitucional’, para a idéia de um Império 
brasílico, corporificado na própria figura de D. Pedro. Em ambos os casos, por 
sua vez, mantendo-se a centralidade da problemática imperial: o forjamento da 
unidade, a partir de uma situação atestadora de diversidade77. 
 
Dentre suas primeiras ações, ordenou que as leis decretadas em Lisboa apenas 
teriam validade no Brasil depois de referendadas por D. Pedro. Ele e outras lideranças 
políticas acreditam que a unidade brasileira só se manteria com a permanência do 
príncipe. Um dos meios de se garantir a integridade do Brasil foi a criação do Conselho 
de Estado pelo decreto de 26 de janeiro de 1822, que determinava que todas as 
províncias se unissem sob a autoridade do príncipe regente. Nesse aspecto, era decisiva 
a participação das Câmaras de diversos pontos do Brasil e a elas se recorriam para que 
se manifestassem e apresentassem seu posicionamento.  
Em “Termo de Vereação Geral”, ocorrida a 16 de fevereiro de 1822, com 
participação dos oficiais da câmara e com audiência do clero, nobreza e povo tanto da 
vila quanto de seu termo encaminharam uma representação ao príncipe regente do 
Brasil, com este teor: 
 
Os habitantes do Termo da Vila da Campanha da Princesa, Clero, Nobreza e 
Povo possuídos de entusiasmo patriótico, que é que eleva o homem a dignidade 
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de bom cidadão, e lhe ensina a antepor ao seu bem particular, o bem público, 
sacrificando sua vida, e fazenda em beneficio da Pátria reconhecendo em 
uniformidade de sentimentos, que o ponto fixo, e invariável da felicidade de 
todo o Reino do Brasil depende de reunião de todas as suas províncias, para 
impedirem o insanável mal, que a todos de necessidade ameaça a separação de 
Sua Alteza Real, o Príncipe Regente em conformidade do Decreto de Cortes, 
que manda retirar ao mesmo Senhor, em quem o Brasil tem posto as suas bem 
fundadas esperanças, para conseguir o fim proposto de uma liberal Constituição 
sábia e justamente aplicada a nossa regeneração política, acomodada ao ato 
alistado das diferentes Províncias que formam o vastíssimo Reino do Brasil: 
protestam todos os abaixo assinados, como por este honroso termo desde já 
protestamos de que estamos prontos a custa de nossas vidas e fazenda a 
derramar até a última gota de sangue para defendermos a Augusta Pessoa de Sua 
Alteza Real o Príncipe do Brasil de qualquer sedição, ou partido que se haja de 
levantar contra o glorioso projeto da nossa permanente felicidade, que 
esperamos gozar com a residência e Governo de Sua Alteza Real neste Reino do 
Brasil: o que por honra e distinção, a face dos céus protestamos cumprir tal qual 
juramos; cujo protesto de nossas livres vontades feito, requeremos a esta câmara, 
como representante de todo o povo do Termo, haja levar a presença de 
excelentíssimo Governo Provisional, suplicando lhe se digne de o fazer subir a 
Augusta presença de Sua Alteza Real, o Príncipe Regente do Reino do Brasil: 
para serem oferecidos os puros, e briosos sentimentos de  todos os cidadãos 
deste termo, que só aspiram a felicidade de sua firme residência no Brasil para 
engrandecimento, do mesmo e da Província, que adora o seu inimitável Príncipe, 
como verdadeiro Pai de seus súditos: a bem dos quais não consentirá de 
promover o desenvolvimento de vantagens físicas deste continente, que lhes 
assegura uma constante felicidade ao abrigo das sábias leis ditadas por uma 
liberal Constituição e adequadas as nossas circunstâncias e necessidades78.        
 
Nota-se nesta representação elementos das formas obsequiosas presentes em 
outras correspondências encaminhadas em momentos anteriores a D. João VI, como 
exemplo, na forma de abertura que indicavam “Clero, Nobreza e Povo”. Texto bem 
escrito, embora prolixo, expressa através de palavras já incorporadas de um ideário 
liberal e constitucional a articulação com o governo central, sem, contudo, deixar de 
estabelecer um vínculo entre as manifestações de apoio ao príncipe e as possibilidades 
de recebimento de vantagens.  Interessante é ainda notar o posicionamento a respeito da 
unidade política das partes que compunham o Brasil.  
 O Governo Provisional não se contentou em encaminhar simplesmente uma 
correspondência ao príncipe, como se verifica na leitura Ofício da Junta de Minas a D. 
Pedro, a 5 de janeiro de 1822: 
                                                 
78 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 587-
588. 
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acha próximo a partir para a Corte de Lisboa, e querendo este Governo dar ao 
mesmo Sereníssimo Senhor uma não equívoca prova da contemplação e respeito 
que lhe consagrou sempre, deliberou nomear o vice-presidente, desembargador 
José Teixeira da Fonseca Vasconcellos, para ter a honra de apresentar-se a 
S.A.R e protestar-lhes de viça voz quanto mortificante a saudade em que o 
mesmo Sereníssimo Senhor deixa não só o dito Governo, mas também todos os 
Povos do Reino do Brasil79. 
 
Com o encargo citado acima foi enviado ao Rio de Janeiro o desembargador 
Teixeira de Vasconcellos. No Rio de Janeiro, o vice-presidente proferiu um discurso 
pela permanência do príncipe e a sua autoridade sobre as juntas provinciais. Nesse 
discurso, D. Pedro aparecia como centro político indispensável à autonomia e unidade 
brasileiras, capaz de combater a anarquia. 
 
Roubando-nos a esperança de termos em V.A.R. um centro comum de união das 
Províncias deste Reino, para onde devem confundir todos os raios do círculo 
deste edifício político (…) como também por considerar-se o Brasil colonizado, 
e por isso indigno de possuir em seu seio o herdeiro do Trono (…). Dessa forma, 
Augusto Senhor, será V.A.R. o nosso númen tutelar, que faça desviar de nós o 
quadro dos horrores da anarquia e dos desastrosos males, que nos esperam, a 
exemplo da América Espanhola, fazendo-se credor do nosso eterno 
reconhecimento, e das bênçãos da Posteridade, sendo finalmente V.A.R. glória e 
ornamentos deste vasto e riquíssimo Reino do Brasil80.  
 
Entretanto, a postura de Teixeira de Vasconcellos não era unívoca. Em outra 
fala, o presidente da Junta Provisional apontava a fragilidade de seu discurso e deixava 
entrever a ruptura entre as perspectivas de autonomia e a de unidade. Expressando, 
dizendo que “olhando para esta nova forma dos Governos Provisórios (…) observa-se a 
primeira vista um sistema desorganizador, dividindo-nos e estabelecendo quatro 
autoridades independentes umas das outras (…)”81.   
A posição de Minas Gerais não era unânime com relação à manifestação de 
apoio ao príncipe. Esta postura evidenciava-se, por exemplo, na formalidade da 
recepção da notícia de permanência do príncipe no Brasil em janeiro, após as 
manifestações pelo “Fico”. Na mesma época em que a maioria dos membros da Junta 
prestava homenagem no Rio de Janeiro a D. Pedro, em Minas, sob a liderança de Pinto 
Peixoto — Tenete-Coronel da cavalaria de Linha — ocorriam cisões e delineava-se um 
                                                 
79 Apud Wlamir SILVA. Op. cit., p. 82. 
80 Apud João Camilo de Oliveira TORRES. História de Minas Gerais, p. 763-764.  
81 Ibidem, p. 61.  
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movimento de dissidência contrário à adesão ao príncipe. As divisões dos 
constitucionalistas mineiros iam além da postura contra o absolutismo. Eles 
discordavam quanto a duas escolhas. Por um lado, apostar nas possibilidades de 
autonomia e auto-governo potencialmente existentes na idéia de um governo provisório, 
com inspiração nas juntas governativas do Porto. Por outro, aderir à liderança do 
príncipe e sujeitar-se a sua autoridade82. 
 O príncipe e os articuladores de sua permanência no Brasil procuravam afirmar 
sua autoridade, contando inclusive com a adesão de mineiros que se encontravam no 
Rio do de Janeiro. Pouco a pouco, os deputados mineiros e Teixeira de Vasconcellos  —
que permanecera na Corte — aderiam à autoridade do príncipe regente. O governo da 
junta mineira, em Vila Rica, reagiu frente a decisão da deputação mineira e criticou 
abertamente D. Pedro:  
 
Constando por notícias particulares do Governo Provisional desta Província de 
Minas Gerais que os Deputados Eleitos pela mesma para as Cortes Gerais e 
Extraordinárias, e Constituintes da Nação Portuguesa não só se propõem a 
demorar nessa cidade do Rio de Janeiro, mas também a não seguirem seu 
destino. O mesmo Governo, se bem não pode acreditar semelhantes notícias 
diametralmente opostas ao Bem Geral do Brasil, contudo para evitar 
responsabilidade, em que se achar (…). Se digne o Mesmo Augusto Senhor de 
os fazer embarcar imediatamente83.  
 
Diante destes fatos, verifica-se a cisão entre a direção da Junta do Governo que 
permanecera em Vila Rica e os representantes mineiros no Rio de Janeiro —
Governador, Vice-Presidente da Junta e deputados. Motivações diversas levaram ao 
encaminhamento destes homens e a articularem-se ao projeto político construído em 
torno da figura de D. Pedro. A Junta ouropretana não se alinhava nem ao príncipe nem 
às determinações das Cortes portuguesas, como por exemplo, de se fixar um governador 
militar e de um poder fiscal nomeados por Lisboa.84 Como entender a postura da 
direção da Junta de Vila Rica? Segundo Salomão de Vasconcelos, 
 
                                                 
82 Cf. Wlamir SILVA. Op. cit., p. 84.  
83 Apud Estilaque F. dos SANTOS. A Monarquia no Brasil — O pensamento político da Independência, 
1999, p. 266.  
84 Alfredo VALLADÃO. Da Aclamação à Maioridade (182-1840), 1973, p. 148-150 e 174.  
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formou-se em Vila Rica um governo anárquico, e que, embora nobremente 
inspirado, alimentava contudo, a idéia de separatismo, pelo isolamento da 
Província, como era o plano85.   
 
Não obstante as cisões e os confrontos existentes, pouco a pouco a adesão foi 
sendo costurada. Com relação a esta foi decisiva a ação de José Bonifácio. A estratégia 
adotada por ele procurava “compatibilizar os desejos de autonomias regionais, com a 
permanência do príncipe no Rio de Janeiro”. Sua atuação concentrou-se sobretudo nas 
províncias do Centro-Sul, às quais enviava ofícios aos governos provisórios, 
disseminando conceitos e noções liberais, “que, se por um lado plantavam as condições 
da união luso-brasileira, por outro, indicavam o sentido de uma possível ruptura”86.  
 Sob ascendência de José Bonifácio, o príncipe regente publicaria o decreto de 16 
de fevereiro de 1822 que criava o Conselho de Procuradores Gerais das Províncias do 
Brasil. Esse decreto era a resposta aos “repetidos votos e desejos dos leais habitantes 
desta Capital e Província de S. Paulo e Minas Gerais” que o requeriam a conservar a 
regência do Reino, “até que pela Constituição da Monarquia se lhe desse uma final 
organização sábia, justa e adequada aos seus inalienáveis direitos, decoro e futura 
felicidade”. E ainda para evitar que o rico e vasto Reino do Brasil não ficasse sem um 
“centro de união e de força, exposto aos males da anarquia e guerra civil”, tinha ele a 
finalidade de “ir de antemão dispondo e arreigando o sistema constitucional”, com a 
finalidade de criar um “centro de meios e fins, com que melhor se sustente e defenda a 
integridade e a liberdade deste fertilíssimo e grandioso País, e se promova a sua futura 
felicidade”87. 
O apoio não seria unânime. A Junta do Governo em Vila Rica se recusou a 
proceder as eleições para Conselho de Procuradores Gerais das Províncias. Sobre este 
aspecto se pronunciou nos termos seguintes: 
 
(…) não requereu, não pediu, nem assistiu a nomeação de Conselhos de 
Procuradores Gerais, parece que a disposição a não deve compreender contra o 
seu pedido; se ela teve por fim a união de todas as Províncias do Brasil com 
centro comum na Augusta Pessoa de Sua Alteza Real para deferir aos interesses 
de todas em Conselho, e por modo Constitucional, parece que não pode ter feito 
                                                 
85 Apud Estilaque F. dos SANTOS. Op. cit., p. 264.  
86 Ibidem. 
87 Coleção das Leis do Império do Brasil (1822-1889). Decreto de 16 de fevereiro de 1822. Cria o 
Conselho de Procuradores Gerais das Províncias. Disponível em http://www2. 
camara.gov.br/internet/legislação/publicações/doimperio/colecao2.html  
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enquanto não existe essa União das Províncias. Se a Constituição faz garantia de 
Liberdade Civil, firmando os limites dos diferentes poderes, e fazendo 
responsáveis os Ministros e Empregados, removendo a arbitrariedade, não pode 
considerar-se no mencionado Decreto tais predicados; os Poderes Legislativos, e 
Executivo se confundem contra as bases da Constituição; aos Procuradores, aos 
Ministros de Estado com dificuldade se lhes poderá imputar a culpa, e a 
faculdade de decidir será ilimitada, pois da natureza de qualquer Conselho é não 
competir ao reconhecimento, e aceitação, nem produzir obrigação legal, 
mormente não se conformando as obrigações deste com o designado na Lei de 
22 de Setembro de 182188. 
 
A Junta criticava a postura centralizadora do movimento de unidade das 
províncias levadas a cabo a partir do príncipe, reunindo atribuições executivas e 
legislativas. Além disso, apontava que a união das províncias era anterior ao 
reconhecimento da autoridade de D. Pedro, fazendo com que se invertesse a lógica do 
projeto de unidade política em torno da figura do príncipe.   
Procurando apoio efetivo na Província de Minas e não apenas uma resposta à 
insubordinação do Governo mineiro, D. Pedro decidiu viajar a esta localidade. Junto de 
D. Pedro seguia também Teixeira de Vasconcellos e a caminho um magistrado da 
Comarca do Rio das Mortes. A finalidade da viagem era congregar apoio nas vilas da 
província, de modo a isolar a Junta de Vila Rica.  
A Vila da Campanha da Princesa, entre outras de Minas Gerais, como por 
exemplo São João del Rei e Barbacena89, manifestaram-se favoravelmente, 
demonstrando seu apoio à autoridade de D. Pedro. Em longa representação escrita90 em 
nome de “todo povo” logo que souberam da “grata e fausta notícia” da viagem do 
príncipe a esta província. E imediatamente, “animados dos mais puros sentimentos de 
fidelidade, amor e adesão” organizavam-se de maneira que pudessem enviar um de seus 
vereadores, Francisco Xavier de Salles Toledo, para que ele tivesse a honra de não 
apenas beijar as mãos, mas também “felicitar” o príncipe regente. Informavam ainda 
dos sentimentos que animam “todos os fiéis súditos” deste termo, sempre prontos a 
manifestarem “todas luzes os Patrióticos sentimentos de que são possuídos a bem da 
causa”, bem como testemunham das diversas provas dadas pelo príncipe em prol da 
“causa do Brasil”. Desejam prestar louvor a “um Príncipe tão magnânimo, que tanto 
                                                 
88 Apud Estilaque F. dos SANTOS. Op. cit., p. 268.  
89 As Câmaras Municipais e a Independência, 1973, p. 352-367. 
90 Representação de 13 de abril de 1822, lançada em Livro de Registro da câmara da Vila de Campanha 
da Princesa. Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 
1896. 
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promoveu o progresso da nossa consideração política; e indivisibilidade da grande união 
luso-brasileira”. E argumentam: 
 
Na verdade, Senhor, que outra mais exuberante prova podia Vossa Alteza Real 
dar aos seus fiéis súditos do paternal amor e desvelados cuidados, com que 
Vossa Alteza Real não cessa de cuidar da felicidade, do que expor-se aos 
peníveis incômodos para o fim somente de firmar os nossos interesses, e 
tranqüilidade apagando o voraz, e pestilento fogo das facções, com que alguns 
poucos, e perversos homens procuram precipitar-lhe nos horrores da mais 
terrível anarquia?91       
 
 O documento aponta para os riscos da desobediência e da anarquia sem a 
existência de um centro de poder que unificasse os interesses. Nessa perspectiva o poder 
monárquico figura como natural e necessário, enquanto outras formas de governo eram 
percebidas como perigosas. Também expressaram suas preocupações com a anarquia, as 
câmaras de São João del Rei e Barbacena. Prosseguem os moradores da Vila de 
Campanha da Princesa, dizendo que o procedimento do príncipe em dirigir-se a Minas 
Gerais, “dando esse grande passo político” imortalizaria o seu nome e consolidaria as 
“bases de seu Trono já semeadas”. Evocando a história e a figura de outro monarca, 
dizem: 
 
E pode alguém duvidar, que o grato, o generoso Brasil tenha de erigir um dia em 
memória do Príncipe Filantropo, e amigo de seu povo dignos monumentos, e 
padrões duráveis, tais como aquele que o bárbaro moscovita ofereceu outrora ao 
Monarca Russiano do mesmo nome de Vossa Alteza Real? Ah! Não Senhor! 
Este nos climas glaciais da antiga Cíntia pode aquele monarca auxiliado somente 
pelo seu gênio ativo obrar tão grandes coisas, que deverá esperar o fértil, e 
ameno Brasil de um Príncipe, que o rivaliza, presidindo aos destinos de um 
povo dócil, em um clima temperado, e favorecido pelos recursos exauríveis, que 
a natureza com a mão liberal lhe prodigalizava? Tudo, sim, Augusto Senhor, 
tudo deve se esperar do gênio criador de Vossa Alteza Real. Persuada-se Vossa 
Alteza Real que tais são os sentimentos de todo o Povo deste Termo (…)92.   
 
Terminam ratificando as manifestações de apoio e dizem: 
enquanto circular uma gota de sangue nas suas veias, estão prontos a derramá-la 
na defesa da Augusta Pessoa de Sua Majestade El-Rei constitucional, e de Vossa 
Alteza Real, que tão heroicamente nos tem assegurado a custa de maiores 
fadigas o goso de uma Constituição adequada as nossas circunstâncias políticas, 
e desenvolvimento de vantagens, de que é suscetível esta grande Província, e 
                                                 
91  Ibidem, p. 589 (Grifo meu) 
92  Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896,.p. 
590. (Grifos meus) 
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que nos asseguram uma felicidade permanente, a sombra das mais sábias e 
aplicadas Leis93. 
 
 Em outras sessões de vereação, a Câmara registra em seu Livro de Acórdãos 
ofício do Governo Provisional para que executassem o Decreto de 16 de fevereiro e 
expedia ordem aos eleitores das paróquias do Termo para se reunirem em São del Rei, 
cabeça da comarca. E que uma vez eleitos deveriam comparecer na capital da província 
para elegeram a Junta Provisória na forma da Carta de Lei de 1.° de outubro de 1821 e 
também em cumprimento a Portaria do príncipe regente de 13 de abril de 1821. Em 
sessão de 11 de maio de 1822 registra a Câmara que o príncipe havia chegado a 
Província e havia sido “recebido cheio de contentamento, e júbilo pelos seus 
habitantes”. Como demonstração de apreço por esta notícia indicava que se cantasse na 
Igreja Matriz hino Te Deum, se iluminasse à noite as ruas, se lançasse fogos e recitasse 
versos constitucionais94. 
Em Minas Gerais coexistiriam diferentes tendências. Um liberalismo mais 
radical, um moderado, um conservador e, quiçá, republicanismo. Nesse contexto, a 
viagem do príncipe regente teve como finalidade promover a unificação da elite mineira 
e consolidar a base de apoio a sua autoridade no centro-sul. A viagem configurava como 
um desdobramento do plano provincial do posicionamento político de ocupação do 
espaço público iniciada pelo príncipe no Rio de Janeiro. Em cena estavam em pauta 
questões como preservação da autonomia, unidade territorial e ordem social. A capital 
da província, entretanto, representava um obstáculo autonomista, com sua perspectiva 
de auto-governo. No percurso de sua viagem até Vila Rica foi se compondo com as 
elites das vilas da comarca do Rio das Mortes e que mantinham intenso contato com o 
Rio de Janeiro. De São João del Rei, o príncipe partiu para Vila Rica acompanhado de 
força militar. Em sua chegada a Vila Rica recebeu notícias de que não era bem vindo, de 
modo, que optou por instalar-se nos arredores da capital e estabelecer negociações95. 
Após esse empreendimento, D. Pedro seria recebido solenemente, debelaria os “atos 
                                                 
93 Ibidem. 
94 Ibidem, p. 591. 
95 Segundo interpretação de Salomão de VASCONCELOS, o príncipe ordenou a prisão de Pinto Peixoto, 
de modo que pudesse garantir as condições de obediência para sua entrada na vila e também de Teixeira 
de Vasconcellos. In: O Fico: minas e os mineiros na Independência, 1972, p. 126-127. Concordamos com 
a perspectiva de Wlamir SILVA, quanto a hipótese de “negociação”. Op. cit., p. 97-98.  
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ilegais” e convocaria eleição para composição de uma nova Junta. Para consolidar sua 
autoridade, dirige aos mineiros: 
 
Briosos mineiros: os ferros do despotismo começados a quebrar no dia vinte e 
quatro de agosto no Porto, rebentarão hoje nesta Província. Sois livre, sois 
constitucionais. Uniu-vos comigo, e marcharemos constitucionalmente. Confio 
tudo em vós: Confiai todos em mim. Não vos deixei iludir por essas cabeças, 
que só buscam a ruína da Vossa Província e da Nação em geral96. 
  
Informa ainda a Câmara da Vila de Campanha da Princesa que o príncipe, 
quando de seu regresso ao Rio de Janeiro, havia repetido e acrescentado: “Uniu-vos 
comigo e desta união vireis a reconhecer os bens que resultam ao Brasil, e ouvireis a 
Europa dizer: O Brasil é que é grande, rico e os brasileiros é que souberam conhecer os 
seus verdadeiros direitos, e interesses”97.   Com o reconhecimento da autoridade do 
príncipe na Província de Minas Gerais definia-se as bases de apoio do centro-sul a D. 
Pedro.  
Duas propostas de um projeto nacional se confrontavam: uma delas tinha como 
base a perspectiva de “representação popular”, sustentada por Ledo e a outra, defendida 
pelo grupo de José Bonifácio, fundamentava-se na idéia de “legitimidade dinástica”, 
que consagrava a soberania do monarca e da nação. D. Pedro se sentia inclinado a essa 
segunda proposta e escrevendo a D. João em maio de 1822 afirmava que “O Rei e a 
Nação sempre estão reunidos e nunca separados”, de maneira que “quem defende o Rei, 
defende a Nação”98. 
Embora fossem opositores políticos, tanto Gonçalves Ledo quanto José 
Bonifácio, defendiam a monarquia constitucional. Divergiam, contudo, quanto a forma 
de realizarem o projeto. Bonifácio considerava ser melhor a formação de um Conselho 
de Estado e não uma Assembléia Constituinte. Na “Representação do Senado da 
Câmara do Rio de Janeiro”, encaminhada ao príncipe regente em 23 de maio de 1822, 
José Clemente Pereira reivindicava a convocação de uma Assembléia Constituinte, 
afirmando que esta era o “único remédio” para que as províncias do Brasil se 
conservassem unidas, “pois bem que estas achando em Vossa Alteza Real o centro de 
                                                 
96 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 592. 
97 Ibidem. 
98 Carta de d. Pedro a d. João VI, escrita a 21 de maio de 1821. Citada por Oliveira Lima. O movimento 
da Independência. O Império Brasileiro (1821-1822), 1997, p. 230.  
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sua união (…) sentem, todavia, a falta de direção, confiança, e garantia, que só um 
Corpo Representativo Brasileiro lhes promete”. Seu discurso finalizava concluindo que: 
 
Eia pois, Senhor, o perigo da desunião está iminente, as circunstâncias urgem, a 
salvação da Pátria impera… Convoque Vossa Alteza Real já nesta Corte uma 
Assembléia-Geral das Províncias do Brasil, e a união com Portugal será 
mantida, e das Províncias do Brasil consolidada99. 
 
 José Bonifácio era contrário a esta perspectiva, desacreditando mesmo nos 
resultados dessa forma de representação política, porque em sua percepção apregoava 
uma noção de liberdade, análoga a utilizada pelos filósofos franceses do século XVIII e 
que sustentou a Revolução Francesa. A este respeito escreveu: 
 
os Brasileiros querem ter liberdade, mas liberdade individual e não a que tinham 
as Repúblicas antigas, que era (…) a pública ou política. Não estão em estado de 
fazerem sacrifícios contínuos, pessoais, para figurarem nas Assembléias e na 
Administração100. 
 
 Sobre esta questão, afirmou ainda José Bonifácio: 
 
Conhecendo as disposições do Imperador e as desordens das Assembléias 
Constituintes, lembrei-me de criar dos procuradores-gerais um Conselho de 
Estado, que servissem de mediadores entre o povo e o Soberano, até que o 
Brasil, livre de inimigos e facções, pudesse constituir-se sem baionetas101. 
  
Nos meses subseqüentes a chegada de José Bonifácio ao ministério, seria 
convocada a Assembléia Constituinte e a crise se aprofundaria com o decreto de 1°. de 
agosto e os dois manifestos dirigidos ao “Povo do Brasil e às Nações Amigas”. Hipólito 
da Costa, escrevendo no “Correio Brasiliense”, afirmava que convocando um 
“Conselho de Estado, composto de pessoas eleitas pelos povos”, o príncipe regente 
havia convocado na verdade uma Assembléia Constituinte e Legislativa e declarado 
finalmente a Independência do Brasil com o decreto de 1°. de agosto de 1822102. Para 
                                                 
99 Representação do Senado da Câmara do Rio de Janeiro, pedindo a convocação de uma assembléia-
geral das províncias do Brasil, de 23 de maio de 1822. In: Documentos para a história da Independência, 
vol. 1, p. 378-383.  
100 Apontamentos sobre política — Museu Paulista, Coleção José Bonifácio, doc. 228. Apud Ana Rosa 
Cloclet da SILVA. Op. cit., p. 388. 
101 “José Bonifácio (notas íntimas)”, s.d. In: Obra política de José Bonifácio, vol. II, p. 118.  
102 Coleção das Leis do Império do Brasil (1822-1889). Decreto de 1.° de agosto de 1822. Declara 
inimigas as tropas mandadas de Portugal. Disponível em http://www2. 
camara.gov.br/internet/legislação/publicações/doimperio/colecao2.html  
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José Bonifácio de Andrada, os manifestos dirigidos ao corpo de diplomatas estrangeiros 
informavam que o Brasil não estava mais sob o jugo da sujeição e da inferioridade e era 
tão livre quanto o reino de Portugal. 
Nesse manifesto, o príncipe fazia um histórico da situação brasileira e das 
imposições pretendidas pelas Cortes de Lisboa e dos equívocos cometidos por esta. 
Iniciava seu manifesto informando que estava “acabado o tempo de enganar os 
homens”. E os governos que ainda queriam “fundar o seu poder sobre a pretendida 
ignorância dos Povos ou sobre antigos erros e abusos, têm de ver o colosso da sua 
grandeza tombar da frágil base sobre que se erguera outrora”103. 
O sete de setembro, que seria formalmente para a posteridade a data de 
Independência do Brasil, não teve grande repercussão na época, na medida em que, para 
os envolvidos no movimento, esta parecia já ter acontecido desde a convocação da 
Assembléia em junho104. A nove de setembro, em sessão extraordinária do Grande 
Oriente do Brasil — loja maçônica —, Gonçalves Ledo propôs uma monção para que se 
organizasse uma cerimônia que expressasse a ruptura com a antiga metrópole e levasse 
ao conhecimento de todos a mudança ocorrida no Brasil. Essa proposta concretizou-se 
na cerimônia de Aclamação “pelas graças dos povos e de Deus” de D. Pedro como 
imperador constitucional do Brasil, realizada em 12 de outubro sob a forma de uma 
festa cívica (significativamente data de aniversário do príncipe), com grande 
participação do povo. A festividade seria minuciosamente descrita pelos jornais da 
corte, como a “Gazeta do Rio de Janeiro”, “O Espelho” e o “Reverbero Constitucional 
Fluminense”. A Aclamação do príncipe teve grande repercussão em diferentes pontos 
do país, particularmente nas localidades que tinham aderido à “causa brasílica”105.  
Meses mais tarde, em 1.° de dezembro de 1822, José Bonifácio de Andrada organiza 
uma segunda cerimônia fundadora, a Coroação de D. Pedro na catedral, após 
desarticulação do chamado “grupo do Ledo”. 
                                                 
103 Manifesto de S.A.R. o Príncipe Regente Constitucional e Defensor Perpétuo do Reino do Brasil aos 
Povos deste Reino. In: PEDRO I, Príncipe Regente. Proclamações, cartas, artigos de imprensa, 1972. p. 
103-114. (Grifo meu) 
104 Coleção das Leis do Império do Brasil (1822-1889). Decreto de 3 de junho de 1822. Manda convocar 
uma Assembléia Geral Constituinte e Legislativa composta de Deputados das Províncias do Brasil, os 
quais serão eleitos pelas instruções que forem expedidas. Disponível em http://www2. 
camara.gov.br/internet/legislação/publicações/doimperio/colecao2.html  
105 Cf. Manifestações pela Aclamação de d. Pedro em Campanha. Memórias Municipais — V. Campanha. 
Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 597-604. Manifestou-se a câmara, a exemplo 
de outras, contra a “Cláusula de Juramento Prévio” considerando-a “virulenta, intempestiva e nula”, p. 
600-603.   
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As ações descritas acima ilustram as divergências de posições assumidas pelos 
grupos letrados brasileiros. Embora os dois grupos compartilhassem de uma mesma 
cultura política liberal luso-brasileira e não discordassem quanto ao ideal de uma 
monarquia constitucional e representativa, dissentiam acerca dos fundamentos e dos 
limites de poder relativos a este sistema.  Até meado de 1822, frente às ações externas, 
como a política das Cortes portuguesas, os dois grupos mantinham-se, apesar dos 
antagonismos, aparentemente unidos. Mas, quando tratou-se de definir questões 
referentes à política interna, os conflitos mostraram-se mais visíveis, a começar, por 
exemplo, pelas eleições para a Assembléia Constituinte. O “grupo de Ledo”, mais 
popular, fundamentando-se no princípio rousseauniano de soberania do povo, defendia 
eleições diretas. José Bonifácio e seu grupo, por outro lado, desfavorável a uma maior 
participação popular, pugnava por eleições indiretas.  
 Como bem traduz Lúcia Neves, a partir de 1822 com a constituição do império 
do Brasil, as discussões sobre o projeto político a ser instaurado “trouxeram à tona 
rivalidades e visões de mundo diferentes entre os membros do grupo letrado. 
Aparentemente, a família dividia-se”106. Proclamada a independência, as divergências e 
os confrontos se precipitaram na tarefa de definir as bases da Constituição e qual lugar 
esses grupos ocupariam no governo. 
 
3.  Os primeiros tempos do Império: os enfrentamentos políticos  
 
Até o começo de 1822, o tema da Independência não entusiasmava muito. Temia-
se que acontecesse no Brasil o mesmo que na América Espanhola: guerras civis, 
desintegração do território e proclamação de diversas repúblicas. A consolidação da 
independência seria um longo processo, no qual os diferentes grupos políticos se 
enfrentariam a fim de se afirmarem no poder. Nesse movimento as câmaras municipais 
desempenhariam um papel fundamental, 
 
formaram um contrato social com D. Pedro, fundando um novo tempo da 
sociedade, um novo governo pautado pelo liberalismo constitucional tão 
comentado na imprensa; reiteravam sua força política na localidade e 
asseguravam a participação das elites locais, na medida em que exigiam uma 
Assembléia Constituinte e uma Constituição que atendesse aos interesses 
brasileiros107. 
                                                 
106 Lúcia Maria Pereira Bastos NEVES. Op. Cit., p. 19.  
107 Iara Lis C. SOUZA. A independência do Brasil. Coleção Redescobrindo o Brasil, 2000, p. 49. 
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Ao longo dos anos de 1822-1823 as Câmaras brasileiras declaravam sua adesão à 
figura de D. Pedro e à Constituição. Esse movimento ocorreria de modo desigual pelo 
território brasileiro, pois, as províncias do sudeste-sul aderiram mais rapidamente ao 
príncipe que as do norte-nordeste, que não raro se reportavam diretamente às Cortes. 
Quando o imperador foi aclamado em outubro de 1822 somente o Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul apoiavam a independência. 
Somente em janeiro de 1823, Mato Grosso e Goiás aderiram, seguidos por Alagoas, 
Sergipe e Rio Grande do Norte. As províncias do Pará, do Maranhão, do Piauí, uma 
parte da Bahia e a da província Cisplatina, resistiram a prestar juramento ao novo 
Império. Tal fato somente aconteceria em meado de 1823, após incursões militares. 
Apenas com a adesão de todas as províncias surgia o Império do Brasil, mas sem que 
isto significasse o fim dos conflitos.  
A Assembléia Geral, Constituinte e Legislativa do Império iniciou seus trabalhos a 
3 de maio de 1823 e a primeira sessão foi inaugurada com a leitura do discurso de d. 
Pedro, em que este afirmava, sob orientação de José Bonifácio, a frase polêmica que já 
havia sido pronunciada em sua coroação: “Aceitarei e defenderei a Constituição, se for 
digna do Brasil e de mim”. Tal afirmação provocou questionamentos e prenunciavam o 
início dos enfrentamentos que marcariam as relações entre D. Pedro e a Assembléia 
Constituinte. Os membros da Assembléia Constituinte eram em sua maioria liberais 
moderados — bacharéis, magistrados, militares, funcionários públicos, religiosos, 
médicos e proprietários rurais —, eleitos de forma indireta através do voto censitário e 
representavam, em grande parte, os interesses da aristocracia rural. Contudo, de uma 
aristocracia rural oriunda de distintas regiões do Brasil que se encontrava reunida pela 
primeira vez. Dividiam-se em duas facções: “portuguesa”, que desejava a reunião com 
Portugal e “brasileira”. 
Feita a independência, o debate político deslocou-se para a Assembléia 
Constituinte. Tratava-se agora de definir a forma que assumiria o Estado e decidir a 
legitimação do poder, especialmente quanto à questão dos limites do poder do soberano 
no novo Império. A discussão girava em torno da definição de onde partia a maior 
autoridade, se do imperador ou se dos deputados reunidos em Assembléia. Desse modo, 
os liberais mais radicais procuravam garantir que a Assembléia se legitimava por direito 
próprio e emanava do povo. Estava em debate o fato se as leis feitas pela Constituinte 
dependeriam da sanção do imperador para serem implementadas, se o imperador teria 
direito de propor leis e de vetá-las, e ainda se teria o poder sobre as armas ou se isto 
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ficaria submetido à autoridade da Assembléia. Mas, rapidamente, o presidente Antônio 
Carlos, ex-revolucionário — esteve preso devido a participação na Revolução 
Pernambucana de 1817 —, definiu os limites da soberania da Assembléia, ao salientar a 
intocabilidade das atribuições do imperador.  
Considerando-se porta-voz de D. Pedro I, Antônio Carlos advertia: “Se a 
Assembléia não fizer o que o imperador quer, ele a dissolverá. E se a outra não der a 
constituição digna dele, ele a tornará a dissolver e dará ao Brasil uma constituição”108. 
Em sua lógica, ampliar as atribuições da Assembléia Constituinte “seria usurpação”. 
Para ele, a Assembléia não poderia ultrapassar certos princípios preestabelecidos. Entre 
eles estava o “direito divino” do imperador, que lhe fora ratificado pelo evento do 
“Fico” e pela outorga do titulo de “defensor perpétuo do Brasil”. Ambos precediam a 
própria convocação da Assembléia. Afirmava ainda que  
 
nada pode haver de comum em hierarquia e precedência entre o monarca, que 
para bem dos povos tem a lei, (…) posto além da esfera da humanidade, quase 
endeusado, e um puro mortal que, apesar de respeitável, é sujeito às mesmas leis 
que regem os demais membros da sociedade109.  
 
A tese de Antônio Carlos foi vencedora por maioria de votos e segundo ele: 
 
Talvez venha o nobre preopinante com a arenga da assembléia constituinte, que 
em si concentra os poderes todos; advirto, porém, que não podemos concentrar 
poderes que existam antes de nós e dimanaram da mesma origem e não foram 
destruídos pelo ato de nossa delegação; antes tiveram a maior parte na nossa 
criação. A nossa procuração é coarctada; ampliá-la seria usurpação110. 
  
Tal pronunciamento refletia as idéias dominantes na França, desde a restauração 
de Luís XVIII. Estava presente, por exemplo, em um escrito político de grande 
repercussão na época, “A monarquia e a Constituição”, de Chateaubriand, publicado em 
1816. Neste ensaio, o autor criticava o monarca francês por ele não se valer dos poderes 
que a Carta de 1814 lhe reservava, particularmente quanto ao restabelecimento do 
prestígio da nobreza. Juntamente com Edmund Burke e Joseph de Maistre, 
Chateaubriand fazia parte de um grupo de pensadores políticos avessos à Revolução 
Francesa. Defendiam o tradicionalismo — a igreja e a aristocracia — para o qual 
                                                 
108 Apud Octávio Tarquínio de SOUZA. A vida de d. Pedro I, 1954, p. 517. 
109 Ibidem, p. 508. 
110 Ibidem, 517. 
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dependiam os verdadeiros vínculos que unem a sociedade. Desse modo, as constituições 
não poderiam simplesmente desconhecer as tradições imanentes à história de cada povo 
e quando propunham romper tais laços tornavam-se inócuas e sem sustentabilidade111. 
D. Pedro desde o início deu mostras de seu descontentamento com relação às 
tentativas da Assembléia em limitar o seu poder. José Bonifácio era o principal 
fomentador desse desagrado, pois, temia que a excessiva autonomia das províncias, 
proposta encaminhada pelos partidários do modelo federalista, conduzisse à 
fragmentação do país. Outro ponto de preocupação de José Bonifácio era o fato de que 
as disputas internas da Assembléia reproduzissem os excessos que aconteceram na 
França. No entanto, as posições conservadoras de José Bonifácio fizeram com que 
ficasse isolado na Assembléia, contando quase que exclusivamente com o apoio de D. 
Pedro, com quem se desentenderia. 
O projeto da Constituição foi apresentado em setembro e um de seus temas 
principais era a definição dos limites a serem impostos à atuação dos portugueses e do 
próprio D. Pedro, que deveria ficar sujeito às ordens do Legislativo. Os atritos entre o 
imperador e os representantes do “partido brasileiro” se exacerbaram quando estes 
questionaram a necessidade de aprovação das leis por D. Pedro. O mais exaltado era 
Antônio Carlos de Andrada e Silva, cujo irmão, José Bonifácio, também desagradou o 
imperador com suas posições acerca da escravidão. O “ministério dos Andrada” foi 
desfeito e estes passaram a atuar na oposição ao governo, especialmente através do 
jornal “O Tamoyo”, criticando o acesso de portugueses ao exército e as tentativas de 
reaproximação de Portugal. Sobre a figura de José Bonifácio e a posição que assumiu 
no governo, é interessante o documento da Câmara da Vila de Campanha da Princesa de 
finais de 1822, meses antes da saída de José Bonifácio do Ministério, mas antecipando 
estes acontecimentos, bem como as tensões e disputas que envolviam o cenário político 
brasileiro: 
 
A Câmara da Vila da Campanha da Princesa em extremo sensível com a vaga 
notícia que na mesma Vila corre de haverem pedido demissão de seus Empregos 
os Excelentíssimos Ministros de Estado José Bonifácio de Andrada e Silva, e 
Martim Francisco Ribeiro de Andrade, se apressa a ir aos Clementes Pés de 
Vossa Majestade imperial a suplicar a Graça de não conceder Vossa Majestade a 
demissão destes Ministros. O Brasil, Senhor, não pode nas atuais circunstancias 
escusar os Serviços daqueles, cujo caráter firme, e conseqüente se tem decidido 
pela nossa causa. E quem como os Andradas, têm dado mais evidentes provas de 
                                                 
111 Denio NOGUEIRA. Raízes de uma nação, 1988, p. 281-282. 
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Patriotismo, e adesão à Santa Causa? Todo o Brasil, e Vossa Majestade 
conhecem que a mão hábil, e Política de José Bonifácio tem procurado segurar 
com gloria a marcha de nossos Negócios; e é claro que o Brasil lhe deve, o que 
possui de mais Precioso, e desta Pessoa de Vossa Majestade Imperial. 
É mister, Senhor, que haja confiança nos Homens.  À intriga há de não poupar 
meio para desbotar o merecimento, e neste caso só a Firmeza de Vossa 
Majestade, é quem promete à Nação uma inalterável regularidade. A adulação, 
ou a vil lisonja não é, quem nos dirige, é a necessidade, que temos de 
Empregados Sólidos e Íntegros112. 
 
À saída de José Bonifácio do ministério, uma onda de radicalismo antilusitano 
varreu o Brasil, atingindo seu ponto culminante na dissolução da Assembléia. Duras 
críticas são feitas ao imperador e aos portugueses e a Assembléia se declara a partir de 
então, em sessão permanente, em clima revolucionário. Em 12 de novembro, D. Pedro 
decreta sua dissolução e quatro dias mais tarde publica um manifesto justificando sua 
dissolução. Neste decreto informava que o “gênio do mal inspirou danadas intenções a 
espíritos inquietos, e mal intencionados, e soprou-lhes aos ânimos o fogo da 
discórdia”.113. 
O fechamento da Assembléia aumentou a tensão entre portugueses e brasileiros, 
atribuindo-se aos primeiros a responsabilidade pelo ato, devido à influência que 
exerciam junto a D. Pedro. Compartilhava dessa opinião José Bonifácio, que acreditava 
que a atitude do imperador era resultado da ascendência do “partido português” — 
também conhecido como “corcundas”—, sobre ele. Para Bonifácio, a aproximação de 
D. Pedro dos membros desse partido era uma “má concebida estratégia política”. 
Defensor de um executivo forte, mas ao mesmo tempo opositor dos interesses 
portugueses no Brasil, José Bonifácio fragilizou-se politicamente quando o imperador 
pendeu para o lado do partido português. O redirecionamento político do imperador 
representava o alijamento da elite rural brasileira do poder e, portanto, 
consequentemente, do principal apoio à sua soberania. Do exílio, assim se manifestava 
José Bonifácio: 
 
O Imperador subiu ao lugar em que se acha pelos patriotas; se os abandonar e 
fizer inimigos, por mais que se escude com chumbistas e Corcundas, corre 
grande risco. Estes últimos são camaleões sem caráter, instrumentos do poder 
enquanto é forte, e seus inimigos quando em perigo (…). O Imperador 
                                                 
112 As Câmaras Municipais e a Independência, 1973, p. 105-106. 
113 Coleção de Leis do Império (1822-1889). Manifesto de 16 de novembro de 1823. Justifica a 
dissolução da Assembléia Constituinte. Disponível em http://www2. 
camara.gov.br/internet/legislação/publicações/doimperio/colecao2.html  
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dissolvendo a Assembléia e deportando seus Deputados mostrou energia 
aparente; mas não é pela violência que se remediam males de opinião; foi um 
mau exemplo que compromete o futuro. Essa dissolução fora de tempo foi obra 
do orgulho e da vaidade, de intrigas e ódios ridículos, e talvez de insinuações do 
Agente da Áustria [Metternich]114. 
 
Com a dissolução da Assembléia, o imperador criou um Conselho de Estado que 
tinha como objetivo elaborar uma carta constitucional. D. Pedro empenhou-se em 
legitimar a Constituição de acordo com os princípios liberais que tinham por 
pressuposto a aprovação dos cidadãos, por representação, para o estabelecimento das 
leis gerais115. Com esse fito, o imperador afirmava que o projeto de Constituição seria 
remetido às Câmaras para que estas fizessem suas justas observações e que seriam 
apresentadas aos representantes das Províncias, para delas fazerem conveniente uso, 
“quando reunidos em Assembléia que legitimamente representava a nação”116.  
Como argumenta Silvana Mota Barbosa, a criação de um Conselho de Estado 
fazia parte do rol de tradições da monarquia política, bem como de outros Estados 
Europeus, embora suas atribuições tenham variado nas diversas circunstâncias e Estados 
em que foi utilizado. Da mesma maneira, a preocupação em submeter a Constituição às 
Câmaras era parte de uma “tradição administrativa portuguesa, que valorizava o poder 
das municipalidades”117. Mas, o decreto de 13 de dezembro demarcava ainda outro 
ponto: 
 
parecia prevenir que o texto constitucional elaborado pelo Conselho de Estado 
com a participação ativa do Imperador deveria ser proclamado como 
Constituição, e não como Carta Constitucional. A diferença estava na maneira 
como tal texto foi elaborado. Segundo a doutrina constitucionalista do início do 
século XIX, para ser uma Constituição, um projeto, mesmo sendo outorgado, 
precisava ser aprovado por representantes da Nação, o que remetia ao ‘princípio 
da soberania nacional ou popular’. A Carta Constitucional significava, por 
outro lado, a supremacia do ‘princípio monárquico’, enfatizado na Europa pela 
Santa Aliança, que, mesmo recuperando na prática os poderes do rei absoluto, 
tinha naquele momento a moldura dos esquemas constitucionais. Desta maneira, 
                                                 
114  “Notas” — Museu Paulista, Coleção José Bonifácio, doc. 233. Apud Ana Rosa Cloclet da SILVA. 
Op. cit., p. 407. 
115 Silvana Mota BARBOSA. A Sphinge Monárquica: o poder moderador e a política imperial. 
Campinas: Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Universidade Estadual de Campinas. Tese de 
Doutorado em História, 2001, p. 27. 
116 Coleção de Leis do Império (1822-1889). Decreto de 13 de novembro de 1823. Cria um Conselho de 
Estado e nomeia os respectivos membros. Disponível em http://www2. 
camara.gov.br/internet/legislação/publicações/doimperio/colecao2.html  
117 Silvana Mota BARBOSA. Op. cit., p. 28. 
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pode-se pensar que a participação dos conselheiros e das Câmaras municipais 
garantiriam ao texto esta marca da aprovação da Nação118.  
  
Para não se passar por tirano, D. Pedro remetia o projeto da Constituição à 
aprovação “dos povos” e a melhor forma de fazer isto foi remeter à aprovação das 
Câmaras, que neste ato, eram reafirmadas como instâncias de poder e de representação.  
No entanto, tal medida chocava-se com a noção de representação que se delineava 
naquele momento, que deveria partir de uma instituição nacional. As ações do 
imperador, por outro lado, remetiam à forma tradicional de representação do Antigo 
Regime e reafirmavam o pacto político com “os corpos intermediários” tomando, 
portanto, como referência uma tradição pré-liberal119.  
Por outro lado, diz Silvana Mota Barbosa, a consulta às Câmaras não era 
simplesmente a reinvenção de uma tradição política. D. Pedro argutamente percebia que 
tal procedimento encontraria repercussão em um país no qual o poder local era 
tradicionalmente concebido como instância de decisão. Desse modo, como naquele 
momento havia um apartamento entre os poderes locais e a instituição de representação 
da nação, era decisivo que se estabelecesse o vínculo entre o poder local e o central.  
Não deixa de ser interessante notar por esta ótica que “a consulta às Câmaras 
Municipais entre 1823 e 1824 talvez tenha sido uma das maneiras encontradas por D. 
Pedro para tentar fortalecer tais vínculos, e a Constituição seria, assim, o elemento 
aglutinador das forças políticas”120. 
A Carta outorgada de 25 de março de 1824, combinando idéias das constituições 
francesas (1791) e espanhola (1812), estabeleceu as bases da estrutura política e do 
funcionamento do Império do Brasil e de suas principais instituições, como por 
exemplo, a adoção da forma de governo monárquica, hereditária e constitucional, a 
divisão político-administrativa do território em províncias e a separação do poder 
político em quatro instâncias — Poder Executivo, exercido pelo imperador e seus 
ministros de Estado; o Poder Legislativo, composto por senadores e deputados gerais e 
provinciais; Poder Judiciário, constituído pelos juízes e tribunais e o Poder Moderador, 
“chave-mestra de toda a organização política” segundo Benjamim Constant, exercido 
pelo Imperador. Além disso, a Constituição estabelecia o catolicismo como religião 
                                                 
118 Ibidem, p. 29. 
119 Ver José Reinaldo de Lima LOPES. Iluminismo e jusnaturalismo no ideário dos juristas da primeira 
metade do século XIX. In: JANCSÓ, István (org.). Brasil: Formação do Estado e da Nação, 2003, p. 195. 
120 Silvana Mota BARBOSA. Op. cit., p. 30. 
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oficial, regulado pelo sistema de padroado, embora não proibisse culto privado de 
outras religiões. 
Embora fosse bastante liberal sob vários aspectos, marcava a primazia do 
Executivo sobre o Legislativo, e ainda, a derrota da facção mais radical do “partido 
brasileiro”, ampliando o poder de D. Pedro, por meio da introdução de um quarto poder 
— Poder Moderador —, que dotou o texto constitucional de características 
centralizadoras e absolutistas. Ficavam concentradas nas mãos do imperador decisões 
acerca da guerra, da nomeação de ministros do Conselho de Estado, senadores, juizes e 
o controle sobre o Poder Legislativo. Além disso, estabelecia-se o senado vitalício, 
expressão do caráter conservador e seletivo do sistema que se adotava no Brasil. 
Convocado pelo próprio decreto de dissolução da Assembléia Constituinte de 
1823, o grupo que elaborou a Constituição era presidido por D. Pedro I e composto pelo 
Conselho de Estado, constituído por seis ministros e mais quatro membros, todos 
nascidos no Brasil. A primeira versão foi publicada em dezembro de 1823 e seguiu para 
as Câmaras Municipais para que estas fizessem observações a seu conteúdo e 
incluíssem sugestões de mudanças; mas foram poucas as que assim procederam. A 
Constituição jurada em março de 1824 manteve muito dos dispositivos do texto do 
projeto apresentado pela Assembléia, dentre os mais significativos, os que eram 
referentes aos direitos individuais, civis e políticos, definidos nos trinta e cinco 
parágrafos do artigo 179. Apesar de não reconhecer os direitos civis de todos os 
cidadãos brasileiros quanto aos direitos políticos, estes foram definidos a partir do 
estabelecimento dos critérios censitários que estabeleciam níveis: cidadão passivo, 
cidadão ativo votante e cidadão ativo eleitor e elegível.  
Mesmo mantendo pontos comuns com o texto do projeto, diferenças 
substantivas foram introduzidas. A Constituição de 1824 considerou como brasileiros 
todos os portugueses que permaneceram no país após a independência e que tivessem 
aderido à “causa do Brasil”, diferente do projeto de 1823 que excluía os portugueses da 
cidadania brasileira. A esse respeito, em 21 de outubro de 1822, D. Pedro fez uma 
proclamação aos portugueses resumindo os eventos e os motivos que levavam à 
separação e definia quem eram os “bons portugueses”, denominados na época de 
“brasileiros”.  
Outro ponto distinto no projeto e no texto final da Constituição diz respeito à 
emancipação lenta dos negros e o reconhecimento dos contratos entre senhores e 
escravos. Na Carta de 1824 há apenas duas menções indiretas à escravidão no Brasil. A 
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primeira referência informa sobre o estabelecimento do nascimento no Brasil como um 
critério de cidadania, “quer sejam ingênuos ou libertos”, e nesse ponto a Constituição 
outorgada estabeleceu importante diferença com relação ao projeto de 1823, pois, 
instituíam que seriam brasileiros apenas os homens livres nascidos no país. A outra 
alusão à escravidão foi feita quando da definição dos eleitores, salientando que não 
poderiam ser libertos, mesmo que alcançassem a renda mínima121. Com relação à 
exclusão da cidadania brasileira de portugueses que se opuseram à causa do Brasil, tal 
questão nos remete à reflexão de como nesse momento começavam a se forjar as 
representações do “povo” e do “estrangeiro”, em particular do “português”, e como tais 
delineamentos auxiliavam na elaboração de discursos sobre a identidade nacional.  
Em meado da década de vinte, o Império do Brasil alcançou relativa 
estabilidade. Internamente, dominada a Confederação do Equador, as províncias 
encontravam-se pacificadas e, no plano externo, o país começava a ter sua 
independência reconhecida pelos demais Estados.  Mas, apesar de uma aparente 
situação de estabelecimento de uma nova ordem, algumas tensões ainda demandavam 
ser resolvidas. Entre tais questões estava a o fato de que ainda não havia se constituído a 
idéia do que significava ser brasileiro. Tal situação devia-se, de acordo com Lúcia 
Bastos Pereira das Neves, às diferenças regionais e à força com que se impusera entre os 
grupos mais conservadores das elites a idéia de um novo Império. Além dessas 
questões, a existência de regiões distintas subordinadas ao Rio de Janeiro, provocava 
divergências entre as elites, que mantinham apenas um interesse em comum: a 
manutenção da escravidão122. 
Nesse cenário, da interação entre uma sociedade urbana e abastecedora, bem 
como marcada por experiências políticas do início da década de 20, forja-se uma elite 
peculiar em Minas Gerais123. Da complexa e diversa composição social da Província de 
Minas Gerais destacaram-se os proprietários-comerciantes, sendo ainda válido apontar 
que mesmo no interior deste grupo havia significativas diferenças. Desse grupo social 
                                                 
121 Constituição do Império do Brasil. In: O Constitucionalismo de D. Pedro I no Brasil e em Portugal. 
Publicação comemorativa do sesquicentenário da Independência do Brasil. Rio de Janeiro: Ministério da 
Justiça/Arquivo Nacional, 1972. 
122  Lúcia Bastos Pereira das NEVES. Abdicação. In: VAINFAS, Ronaldo (dir.). Dicionário do Brasil 
Imperial (1822-1889), 2002, p. 12.  
123 Entre outros nomes, destacamos: Manuel Inácio Mello e Souza (1781-1859); Padre José Custódio Dias 
(1767-1838); Batista Caetano de Almeida (1797-1839); Padre José Bento Leite Ferreira de Melo (1785-
1844); Padre José Antônio Marinho (1803-1853); Teófilo Otoni (1807-1869). José Pedro de Carvalho 
(1805-1881) e Antônio José Ribeiro Bhering (?-1856). Cf. Wlamir SILVA. Op. cit., p. 110-132.  
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originariam as elites que, iniciando sua vivência política entre a independência e o 
primeiro reinado, se destacariam, sobretudo, no período regencial, tanto no plano 
provincial quanto nacional. A elite política mineira constituiu-se por indivíduos 
oriundos desse grupo ou a eles identificados, que se destacariam por sua capacidade 
intelectual e organizativa.   
Além disso, na atuação política destes homens não pode ser desconsiderada sua 
opção política pelo liberalismo entrelaçada a suas atividades econômicas.  Por outro 
lado, na configuração da sociedade mineira desse período não se pode esquecer também 
dos pequenos proprietários, dos não-proprietários e dos trabalhadores inseridos em 
diversas atividades rurais e urbanas, integrados também a economia mineira. Faziam 
parte dessa sociedade ainda os “vadios”, população marginalizada e itinerante, via de 
regra, negra e mestiça, com a qual as autoridades se preocupavam, do mesmo modo que 
a população escrava, necessária e ao mesmo tempo, fonte de temor por parte dos 
proprietários124.   
A Constituição outorgada de 1824 apenas começa a ter aplicação prática entre 
1826, quando foi instalada a Assembléia Geral (Senado e Câmara) e em 1828, quando 
se instituiu o Supremo Tribunal de Justiça, dando forma de fato aos quatro poderes 
previstos em seu texto. A instalação da Assembléia Geral, em particular, reavivou o 
confronto entre as duas concepções de soberania que alguns anos antes haviam sido 
manifestadas por partidários de José Bonifácio e de Gonçalves Ledo. A Câmara dos 
Deputados, em especial, funcionou como foco de toda insatisfação dirigida ao 
imperador, juntamente com a imprensa, que tornou-se extremamente crítica a D. Pedro, 
denunciando, por exemplo, os desmandos do “partido português”. A partir dessa 
instituição, juntamente com a imprensa, delineava-se dois grupos político-partidários de 
oposição a D. Pedro: os liberais moderados e os liberais exaltados.  
Os liberais moderados tinham como seus principais representantes Evaristo da 
Veiga125, redator do jornal “A Aurora Fluminense” e o deputado Bernardo Pereira de 
                                                 
124 Cf. Marcos Ferreira de ANDRADE. Rebeldia e Resistência: as Revoltas Escravas na Província de 
Minas Gerais (1831-1840). Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. Universidade Federal de Minas 
Gerais, 1996. Dissertação de Mestrado em História. 
125 Evaristo Ferreira da Veiga, nascido no Rio de Janeiro em 1799, foi eleito para a Câmara dos 
Deputados por Minas Gerais em 1830, integrou-se à bancada oposicionista, onde teve papel destacado, 
juntamente com Bernardo Pereira de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro Leão, Paula Souza e Melo 
e outros liberais. Monarquista convicto, leitor de Edmund Burke, foi defensor das reformas 
constitucionais e combateu as idéias federalistas. Seus irmãos Lourenço e Bernardo residiam na Vila de 
Campanha, onde Evaristo passou uma temporada. Cf. Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Minhas 
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Vasconcelos126. Ligavam-se aos produtores do interior, especialmente os da Zona da 
Mata e sul de Minas, que disputavam com os comerciantes reinóis o abastecimento do 
Rio de Janeiro. Para este grupo, a monarquia centralizada deveria ser preservada, mas o 
Poder Legislativo necessitava ter maior participação na vida política do Império. Os 
liberais exaltados, por outro lado, defendiam a federação, que representaria maior 
autonomia às províncias do Império. Poucos defendiam a instauração de uma 
República.  Após a abdicação do imperador, além destas duas facções, uma terceira 
faria parte do cenário político: os restauradores, também conhecidos “caramurus”, que 
defendiam a monarquia centralizada nos moldes da Carta Constitucional de 1824 e o 
retorno de D. Pedro I, até seu falecimento em 1834. 
Dentre as forças políticas e sociais que combateram “os excessos de autoridade” 
do Primeiro Reinado e a Carta de 1824, os liberais moderados tornaram-se o grupo que 
mais se destacou. Daí emergiram as principais lideranças do período regencial, cujas 
bases se encontravam nos interesses dos proprietários escravistas mineiros e paulistas 
que abasteciam a Corte. Tal aspecto permitiu aos liberais moderados manterem-se 
coesos na direção do Império e garantir também a hegemonia a partir do Rio de Janeiro. 
Embora fossem favoráveis a certa autonomia das províncias, defendiam por outro lado, 
a monarquia centralizada, pautada no equilíbrio entre os poderes Legislativo e 
Executivo. Diferente da elite que atuou nos período joanino e no Primeiro Reinado, esta 
que se ascendia ao poder estabeleceu seus interesses vinculados ao mercado do Rio de 
Janeiro em um processo de acomodação que prepararia o consenso para o retorno do 
regresso conservador. Essa elite moderada esta ligada à dinâmica provincial e 
                                                                                                                                               
Recordações, 1987; VAINFAS, Ronaldo (dir.). Dicionário Histórico do Brasil Imperial (1822-1889), 
2002, p. 247-248.  
126 Bernardo Pereira de Vasconcellos (1795-1850) é considerado como um dos políticos de maior 
destaque no período regencial. Nascido em Vila Rica, diplomou-se em Direito e Filosofia em Coimbra. 
Segundo Oliveira Torres era descendente da “raça de magistrados lusos”. O pai, Diogo Pereira Ribeiro de 
Vasconcellos, advogado, procurador da fazenda em Vila Rica e juiz criminal do Rio de Janeiro, foi 
representante comercial da legendária Dona Joaquina do Pompeu, proprietária de quatro fazendas em 
Pitangui. O próprio Bernardo foi proprietário de lavras e arrendatário de escravos alugados a obras 
públicas. Foi suplente do Conselho Geral em 1825, quando iniciou sua carreira política. Fundou nesse 
mesmo ano, “O Universal”, periódico de diretriz liberal-moderada, principal jornal em Minas Gerais até 
1842. O jornal adotava como prática política o convencimento da opinião pública para os princípios 
liberais. Destacou-se ainda em âmbito nacional. Elegeu-se Deputado a Assembléia Nacional nas três 
primeiras legislaturas (1826-1829; 1830-1833; 1834-1837). Foi Vice-Presidente da Província e ministro 
da Fazenda durante a Regência Trina Permanente. Ministro da Justiça e, interinamente, do Império, na 
Regência de Araújo Lima, já então “regressista”. Foi nomeado Senador em 1838 e Conselheiro do Estado 
em 1840. Em sua fase regressista fundou o jornal “Sete de Abril” e colaborou com o “Sentinela da 
Monarquia”, ambos do Rio de Janeiro, mas inspirados no “Paraibuna” de Barbacena. Cf. Alfredo 
VALLADÃO. Vultos Nacionais, 1974, p. 129; João Camilo de Oliveira TORRES. História de Minas 
Gerais, 2.° vol., 1980, p. 750.  
  180
representava, de acordo com Lenharo, “a penetração na esfera do poder do setor 
abastecedor, até então excluído”127. Nesse sentido, o comércio possibilitou a projeção de 
seus representantes políticos. 
Com a Regência, uma série de medidas foi tomada com intuito de reformulação 
das bases da organização do Estado. Desse modo, houve a criação da Guarda Nacional 
em agosto de 1831, que atribuía parte da responsabilidade pela manutenção da ordem 
aos cidadãos ativos, além disso, introduziu o critério eletivo para a escolha dos oficiais 
de baixa patente. No mesmo sentido, foi também promulgado o Código do Processo 
Criminal em 1832, que ampliava as atribuições do cargo de juiz de paz e assegurava o 
controle jurídico-policial na esfera local. Vale lembrar, no entanto, que o Código do 
Processo Criminal foi precedido pelo Código Criminal do Império de 1830 e pela lei de 
Lei de 1.° de outubro de 1828, que reformulou as atribuições das câmaras municipais 
das vilas e cidades do Império, retirando-lhes a jurisdição contenciosa que possuíam 
durante o período colonial. 
Tais ações eram mobilizadas com a finalidade de assegurar a “unidade da 
ordem” e também compatibilizar os poderes central e local, especialmente os desejos de 
autonomia por parte das elites locais e regionais. Não obstante as pressões sofridas, 
tanto por parte dos liberais exaltados quanto por divisões dentro da própria facção 
moderada, a instituição do Ato Adicional em 1834 limitou-se à criação do Município 
Neutro (na cidade do Rio de Janeiro), a transformar os Conselhos Gerais das províncias 
em Assembléias provinciais e legislativas, estabelecer a Regência Una e extinguir o 
Conselho de Estado.  
Com a crise provocada pelas revoltas do final da década de 30, os liberais se 
dividiriam em dois grupos: “progressistas” e “regressistas”. Este último grupo defendia 
a restauração da organização do Império de acordo com os princípios estabelecidos pela 
Carta Constitucional de 1824. Ainda sob a Regência, foram efetuadas reformas pela Lei 
de Interpretação do Ato Adicional de 1840, que anulou diversas das atribuições das 
Assembléias provinciais, e reafirmou o projeto centralizador. Comandada pelos 
conservadores, a construção do Estado se consolidaria na década seguinte, excluindo-se 
do processo outros projetos políticos. Coube ainda aos conservadores a repressão das 
revoltas herdadas do período anterior e também as que explodiriam nessa década.   
                                                 











“FORMOSURA DA VILA” 
Regularidade dos espaços, urbanidade das pessoas 
 
1. Traçados 
   
Edificada sobre uma colina amena, a Vila de Campanha da Princesa seguiu os traçados 
do urbanismo português, no qual o curso das ruas se amolda ao relevo e a ladeiras íngremes e 
as ruas se interligam a pontos como largos, igrejas e comércio. Há que se lembrar que o 
Ouvidor da Vila de São João del Rei, Cipriano José da Rocha, chegando à localidade, afirmou 
que havia encontrado um arraial com “muito boas casas” e “um povoado com praças e ruas em 
boa ordem”. Caberia ao Ouvidor, de acordo com memorialistas, o estabelecimento do traçado 
em linhas gerais da vila. 
Depois das descobertas auríferas em finais do século XVII, ocorreu uma expansão para 
o interior do território e a ação política se deu de modo a constituir uma rede urbana, a partir 
de vilas criadas em locais estratégicos e as cidades do litoral, interligando-as e estabelecendo 
um vigoroso controle. A ereção de vilas e cidades durante o reinado de D. Maria I (1777-
1799) e a regência de D. João (1799-1816), questão já verificada também anteriormente no 
reinado de D. José I1, estava ligada à necessidade de estabelecimento do controle mais eficaz 
da Colônia. Tal perspectiva era pautada pela idéia de que o estabelecimento da soberania 
nacional se associava ao domínio sobre o território.  
Após a elevação à condição de vila, uma das primeiras providências do juiz de paz foi 
mandar fazer benfeitorias. Determinou também as Cadeiras de Ler e Escrever e de Gramática 
Latina, organizou diversos serviços de arrecadação para a fazenda pública, procedeu à 
construção de estradas e caminhos, de pontes, de pavimentação e o alinhamento de ruas e 
praças. Além disso, construiu edifícios para abrigar serviços públicos e órgãos militares, bem 
como de templos religiosos e casa de caridade. Nesse sentido, 
 
                                                 
1 Cf. Manuel C. TEIXEIRA; Margarida VALLA. O urbanismo português — Séculos XIII-XVIII, Portugal-









o verdadeiro significado das cartas régias que conferiam formalmente o título de vila 
não era o reconhecimento do crescimento físico do arraial ou aldeia, mas sim a 
percepção pragmática de que, dentro daquela área específica, era preciso assumir 
determinadas responsabilidades administrativas2. 
 
Com a criação da vila, delimitava-se seu termo — território constituído de freguesias 
sob sua jurisdição e também o rossio, isto é, o terreno público administrado pela Câmara. 
Definia-se a localização da casa de câmara e também erguia-se pelourinho, que constituía-se 
de uma coluna de pedra ou madeira assentada sobre os degraus de pedra ou ferro com quatro 
faces, correspondendo aos quatro pontos cardeais, tendo nas pontas argolões de ferro, o que 
significa que o arraial havia sido elevado à vila. As construções civis submetiam-se às 
“Ordenações do Reino” e às posturas municipais. Por outro lado, as capelas, ermidas, igrejas e 
outros locais pios, regiam-se pelas “Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia” 
(1707). As “Constituições Primeiras” postulavam, por exemplo, em título 687 que  
 
as igrejas se devem edificar, em lugares decentes, e acomodados, pelo que mandamos, 
que havendo-se de se edificar de novo alguma Igreja Paroquial em nosso Arcebispado, 
se edifique em sítio alto, e lugar decente, livre de umidade, e desviado, quando for 
possível, de lugares imundos e, sórdidos3.    
 
Outros títulos determinavam ainda a manutenção dos espaços livres em frente e ao 
redor dos adros, “sem casas particulares e outras paredes (…) em distância que possam andar 
as procissões em redor delas”4. Os terrenos livres se destinavam também a gerar rendas com 
os aforamentos. No decorrer do tempo, a simplicidade das ermidas de palha erguida nos 
primeiros tempos de povoação daria lugar a capelas de taipas e, depois, de pedra. A construção 
religiosa funcionava como pontos de referência nos arraiais e quando se criava a vila, tinham 
sua paisagem marcada pela Igreja Matriz. De modo que a formação da paisagem urbana seria 
indelevelmente marcada pelo poder religioso. Vale ressaltar ainda a presença marcante de 
                                                 
2 Maria Fernanda BICALHO. A cidade e o Império. O Rio de Janeiro na dinâmica colonial portuguesa. Séculos 
XVII-XVIII, 2003. 
3 Dom Sebastião Monteiro da VIDE. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. (Impressas em Lisboa 










pintores, mestres de risco, artesãos e artífices envolvidos com a construção de edificações 
religiosas e civis.  
Quanto ao poder civil, este se regularia pelas posturas municipais. Ainda que não 
existisse um plano pré-determinado para a intervenção destes espaços, as vilas deviam guiar-
se por um conjunto de princípios estabelecidos que se pautava especialmente pelo alinhamento 
do traçado e pelo aformoseamento das ruas5. O ordenamento urbano seria ainda regido por 
dois princípios: progresso e civilização; sendo os padrões estéticos desenvolvidos em função 
destes dois ideais. Por sua vez, estes padrões se traduziriam quanto à organização do espaço 
urbano em três questões: beleza, higiene e circulação.  
Não obstante a preferência por lugares altos para a construção das primeiras cidades do 
Brasil, com as ruas irregulares, tortuosas e estreitas, acomodando-se ao terreno acidentado e às 
condições topográficas, os documentos oficiais apontam a constante preocupação com uma 
legislação acerca do alinhamento, da limpeza e do nivelamento das ruas. O urbanismo 
setecentista, cujos alguns elementos estruturadores ainda se manteriam na primeira metade do 
século XIX, procurava dar regularidade à forma das ruas, às praças e quadras. Perspectivas 
como “formosura da terra”, “formosura da vila”, “formosura das ruas” também regiam o ideal 
de cidade, às quais as determinações urbanísticas deveriam moldar-se. Em Portugal e na ação 
que efetuava em seus domínios ultramarinos existia um princípio norteador do processo de 
ordenamento urbano que associava a existência de uma cidade regular à boa ordem social.  
Os primeiros grupos de pessoas que se estabeleceram no então arraial da Campanha do 
Rio Verde fixaram-se nas partes mais elevadas, de acordo com tradição dos paulistas, onde já 
havia uma formação inicial, que daria origem ao Largo da Matriz, considerado marco do 
ordenamento da freguesia. Para Manuel Teixeira e Margarida Valla, 
 
Os edifícios públicos, nomeadamente a casa de Câmara, a casa do Governador, a 
Misericórdia, o hospital, os conventos e as principiais igrejas, tinham uma 
proeminência e um papel estruturante fundamental na organização da cidade. Estes 
edifícios, construídos solidamente, davam à cidade um sentido de comunidade. 
Juntamente com as praças a que geralmente se encontravam associados e que em torno 
deles se estruturavam, por vezes lentamente, estes edifícios tornavam-se pontos 
fulcrais do desenvolvimento e da organização da malha urbana. A função estruturante 
destes espaços pode observar-se quer em cidades de origem vernácula e com processos 
                                                 









de crescimento gradual e aparentemente não planeados, quer em cidades de origem 
erudita e planeadas6. 
 
No final do século XVIII e começo do XIX, o ordenamento da vila seria marcado pela 
perspectiva de princípios racionalizadores. Nesse sentido, a documentação produzida pelas 
autoridades relativas às cidades ressaltava a preocupação com a regularidade dos traçados.  
De acordo com o memorialista Antônio Casadei, a construção da Matriz ocorreria em 
finais do século XVIII, em substituição a “Matriz Velha”, na verdade uma pequena capela, 
erigida por volta de 1742, pelos desbravadores da região que, vindos de São Paulo em busca 
de ouro, aqui se estabeleceram. Essa nova construção seria deslocada alguns metros colina 
acima em relação à primeira construção, tomando assento no local que hoje se encontra. 
Tomaria a frente deste empreendimento a Irmandade do Santíssimo Sacramento, como registra 
a ata de 10 de abril de 1785, em reunião realizada para este fim, em que ficava decidido que o 
“risco ou traço” fosse confiado ao “competente e experimentado mestre” Francisco de Lima 
Cerqueira, residente em São João del Rei, na época empenhado na construção da Igreja de São 
Francisco de Assis —cujo risco era de Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho —, um dos 
mais belos templos religiosos de Minas Gerais, erguido em estilo barroco7.  
Além da Igreja de São Francisco de Assis, Francisco de Lima Cerqueira realizou as 
obras do pórtico, lavabo e arco do coro da Igreja de Nossa Senhora do Carmo em Vila Rica e 
trabalhou nas obras de ampliação das torres da Matriz de Congonhas do Campo. Na referida 
reunião da Irmandade do Santíssimo Sacramento, no arraial de Campanha, decidiu-se que 
“toda a obra ficasse com o Mestre Francisco Cerqueira” que deveria dirigi-la de  
 
acordo com seu risco, entregando-se a execução do serviço a um Mestre de eleição por 
ele aprovado, pagando-se uma oitava de ouro por dia por sua vinda de São João del Rei 
a esta Freguesia e os dias de estada, também por conta da irmandade, em virtude dos 
compromissos assumidos para a construção da igreja de São Francisco de Assis, já em 
fase final, não podendo por isso acompanhar, pessoalmente os trabalhos da Matriz da 
Campanha8. 
 
                                                 
6 Ibidem, p. 216.  
7 Antônio CASADEI. Notícias Históricas da Cidade da Campanha — Tradição e Cultura, 1987, p. 37. 









 A pedra fundamental para construção da igreja seria lançada em 21 de janeiro de 1787 
e 35 anos decorreriam até que fosse terminada. Foi construída em taipa de pilão, com uma 
planta simples, constituída pela nave, capela-mor e sacristia. Posteriormente, fizeram-se 
alterações que modificariam completamente a sua fachada original. 
Com o crescimento da população e com um percentual bastante acentuado de negros, 
um novo templo de devoção é criado, a Igreja do Rosário (1759) e a cidade se expande em 
direção sul, colina acima. Este local era também nomeado de Alto do Rosário, sendo 
considerado o segundo Largo da Freguesia. Possuía uma igreja simples, de taipa, com torre 
sineira externa. Esta igreja seria construída por provisão régia de 1759 e se situava acima da 
Matriz, no ponto mais alto da colina em que a população se assentou, lugar em que naquele 
tempo “acabavam as casas e começava o campo”9. Sem arquitetura e sem torres, o sino desta 
igreja ficava do lado de fora, junto a uma grande figueira ou gameleira que cresceu próxima a 
igreja10. 
Em 1798, após a elevação à condição de vila são edificadas mais igrejas. As principais 
foram a das Dores (1799) e a de São Sebastião (1805). A vila se expande em direção oeste. 
Todo o território da vila se encontra agora interligado por ruas e largos. A igreja das Dores é a 
terceira a ser construída, segundo consta, por iniciativa do rico minerador José de Jesus 
Teixeira. No “Almanach Sul Mineiro de 1874”, publicação organizada por Bernardo Saturnino 
da Veiga, há a menção sobre este minerador: 
 
José de Jesus Teixeira de quem hoje poucos conservam lembrança por pertencer à 
geração do passado, na profissão de mineiro, acumulou grande fortuna e sua opulência 
proporcionava-lhe o prazer de fazer o bem. Residindo em cada contígua a pequeno 
largo, resolveu edificar aí um templo, consagrado à Virgem, e aos operários dessa obra 
o rico minerador pagava em ouro em pó, sem pesá-lo. Tão grande quantidade possuía 
desse precioso metal que, segundo apontamentos que nos foram ministrados por pessoa 
respeitável que viveu na sua intimidade, chegou a encher de ouro alguns sacos de 
couro. No portão de sua casa colocou José de Jesus Teixeira, sino que era tocado duas 
vezes por dia e, ao som dele, corria a pobreza e todos que sentiam fome, para 
receberem alimento para o corpo11. 
 
                                                 
9 Ibidem, p. 45; Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Minhas Recordações, 1987, p. 191. 
10 Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Op. cit.  





































Fonte: Júlio Eduardo Maia Gomes. Evolução Urbana de Campanha. Monografia de Bacharelado em Arquitetura. 














Bernardo Saturnino da Veiga completa seu texto, escrevendo ainda que o “templo era 
todo de pedra, com três altares e pinturas deitas pelo artista Bolina”. Possuía torre que foi 
demolida, por medo que se caísse, e um órgão que “servia a mais de 70 anos”. A torre seria 
reconstruída mais tarde pelo Padre Ferrão12. Sobre seu “construtor”, diz ainda que “José de 
Jesus Teixeira, acaluniado, ameaçado de prisão, à qual se opuseram os seus escravos que, por 
ato de dedicação, foram libertados. Magoado pelas injustiças como era tratado, retirou-se para 
o Rio de Janeiro, onde pouco depois faleceu no Convento de Santo Antônio. Era português e 
solteiro”13. As informações sobre a Igreja das Dores são imprecisas. É realmente possível que 
em sua construção tenha se envolvido José de Jesus Teixeira, pertencente a alguma irmandade 
da vila, e que a memória da cidade fixou como homem benemérito.  
Descrevendo a sociedade da vila na primeira metade do século XIX, e particularmente 
se referindo às igrejas e festas promovidas por estas, nenhuma menção faz Francisco de Paula 
Ferreira de Rezende a uma pessoa específica que houvesse mandado construir a igreja, embora 
outras informações sejam confirmadas. Diz ele: 
 
Assim, sem falar na Igreja de S. Francisco14, que eu ainda alcancei mas pouco depois 
foi demolida, das cinco igrejas que existiam na Campanha e que eram a Matriz que 
tinha por orago a Santo Antônio, a das Dores, de São Sebastião, a das Mercês e a do 
Rosário, as três primeiras pertenciam aos brancos, a quarta aos pardos e a última aos 
pretos. A igreja das Dores era um templo pequeno; mas de todas a única que era de 
pedra e que tinha torres ou antes uma só torre que depois foi demolida; era ainda a 
única que tinha seu forro pintado e com uma pintura tão próxima da perfeição, que 
mal se compreendia, como pudesse ser obra de tempos tão atrasados. Muito próxima 
da casa que foi de meu Avô, a das Dores era por assim dizer a igreja de nossa devoção; 
e não só foi aí que meu pai se casou, mas foi ainda aí que se enterrou seu corpo. 
Estando ao altar do senhor dos Passos na Matriz, era para a igreja das Dores que na 
véspera da sua procissão se fazia o depósito da imagem; e era dali que saía a procissão; 
a qual descendo pela rua Direita e subindo a do Hospício, depois de feito encontro na 
                                                 
12 Refere-se a João de Almeida Ferrão que figura como vereador na sessão de vereança geral de 16 de fevereiro 
de 1822 e como ex-vereador em 1825. 
13 Bernardo Saturnino da VEIGA. Almanach Sul Mineiro. Campanha, 1874. 
14 Segundo dados de Antônio CASADEI, a demolição da igreja ocorreu por encontrar-se esta em ruína, pertencia 
a Arquiconfraria de São Francisco de Assis, designada ainda de Arquiconfraria de São Francisco dos Homens 
Pardos de Campanha, construída em 1809, em vasto quarteirão compreendido entre a rua do Fogo e a rua do 
Comércio. Em seu lugar foi construído o Mercado Municipal, obra concluída em 1869. Cf. Notícias Históricas de 









esquina da do Comércio, seguia por esta, pela da Misericórdia e do Fogo e recolhia-se 
a Matriz15. 
 
Normalmente, embora não fosse regra, como é o caso da Vila de Campanha, onde 
apenas a igreja Matriz e a do Rosário se situavam em pontos elevados, as igrejas eram 
construídas nos locais mais altos e de maior destaque da povoação. Do ponto de vista formal, 
as igrejas mineiras mantêm partidos retangulares, embora fossem introduzidos posteriormente, 
modelos chanfrados ou curvilíneos, com a finalidade de amenizar os ângulos e as arestas 
internas da composição.   
A arquitetura colonial mineira é resultado da adaptação local das tradições construtivas 
portuguesas, expressas, sobretudo, na edificação de igrejas e templos. A atuação de artífices e 
oficiais mecânicos oriundos de Portugal e alguns da própria Capitania, seriam responsáveis 
pela acentuada influência ibérica no conjunto das técnicas construtivas e arquitetônicas locais, 
que matizariam a influência paulista, defendida por alguns autores. Constituir-se-ia nas Minas 
uma arquitetura peculiar, menos marcada pelos modelos metropolitanos que se desenvolveram 
no litoral. Segundo Adriana Romeiro, 
 
as populações que afluíram as Minas em curto espaço de tempo trouxeram as tradições 
européias que aqui não puderam ser atualizadas no contato do Reino, e que, em face 
das novas exigências do meio, impuseram o recurso às soluções originais. Acessa à 
ortodoxia dos modelos europeus, a arquitetura incorporou também aqui a contribuição 
de tradições culturais oriundas da Índia, da África, da China, etc. é na segunda metade 
do século XVIII que se assiste à consolidação de uma arquitetura colonial mineira, 
aberta às influências as mais diversas, cuja principal característica é a originalidade, 
configurando um amálgama de múltiplas influências culturais16.   
 
Em diferentes localidades de Minas Gerais estas influências culturais podem ser 
notadas como nas “chinesises” presentes na Capela de Nossa Senhora do Ó em Sabará ou em 
pinturas nas paredes da Catedral da Sé em Mariana, nos muxarabis — balcões mouriscos 
protegidos por treliças — de Diamantina, de Ouro Preto, nos traçados suaves dos telhados e 
nos pátios e alcovas das residências. 
                                                 
15 Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Op. cit., p. 185. (Grifo meu) 
16 Adriana ROMEIRO; Ângela Vianna BOTELHO. Arquitetura. Dicionário Histórico das Minas Gerais — 









Além da arquitetura religiosa, da qual fazem parte os templos, as igrejas e as capelas, 
existe ainda uma arquitetura civil, que compreende as construções públicas, tais como, de 
casas de câmara e cadeira, casas de fundição e residências. Com relação à arquitetura 
residencial, esta pouco variou, e as edificações de Minas Gerais se assemelhavam às de outras 
regiões. Uma arquitetura simples, funcional, com composições bem definidas. Nos primeiros 
tempos de povoação as residências consistiam de simples ranchos, construídos sob quatro 
esteios, quatro frechais e cumeeira ao alto, coberto de sapé, colmo e folhas de palmeiras. À 
medida que o caráter provisório e improvisado da mineração cedia lugar a estruturação 
administrativa, o rancho é substituído pelas casas, compostas por vários cômodos. Com o 
tempo, impõe-se a necessidade de residências maiores e a passa-se a utilizar pedra nas 
construções em alvenaria, nos portais, nas escadas e, sobretudo, nos alicerces, que ganham 
altura e solidez. O acabamento se torna mais primoroso e as portas e janelas mais altas.  
A partir da segunda metade do século XVIII, novos processos e materiais construtivos 
impõem mudanças. Vê-se surgir a opção pelo sobrado de dois andares, “construído em 
correnteza”, permitindo-se que desse modo se aproveitasse as paredes laterais e possibilitando 
manter entre si a semelhança nos volumes, proporções e vãos. Os lotes, de uma maneira geral, 
eram retangulares e longitudinais. Os terrenos estreitos, com fachadas de pequena extensão, e 
em profundidade. Posteriormente, os lotes se ampliam, implicando a incorporação de novos 
cômodos à casa. Novos componentes são acrescentados, como parapeitos ou sacadas 
arrematadas com ferro, as vergas — peças em madeira ou pedra na parte superior de portas e 
janelas — recebem guarnições de cantaria, os beirais cedem lugar às cimalhas, de grande 
efeito decorativo.  
As edificações residenciais não se destacavam pelo luxo ou ostentação, a exceção de 
poucos solares17. Exemplo dessa arquitetura é o casarão que foi de propriedade da família de 
Ferreira de Rezende, construída por seu avô, conhecida como “Solar dos Ferreira”. Sobrado 
majestoso, com muitas janelas e sacadas arrematadas com ferro, localizada no Largo das 
Dores, quase defronte a igreja de mesmo nome18. Sobre descrição do casario e de incorporação 
                                                 
17 Adriana ROMEIRO; Ângela Vianna BOTELHO. Op. cit., p. 30-31; Nestor Goulart REIS FILHO. Quadro de 
arquitetura no Brasil, 2000, p. 21-42.  
18 O Solar dos Ferreiras, portentoso sobrado, pegou fogo devido a um curto circuito no final da década de 90 do 









de elementos construtivos às casas, interessante e bastante elucidativo é o relato de Spix e 
Martius, quando de passagem pela vila, por volta de 1818: “Aqui, vimos diversas e bonitas 
casas de dois pavimentos, providas de janelas envidraçadas, um dos mais custosos artigos do 
interior do Brasil”19. 
 
 
FIGURA 7: “Solar dos Ferreiras” 
 
 




                                                 









Embora os estudos historiográficos apontem uma estagnação da produção aurífera na 
segunda metade do século XVIII e apontem para o crescente cenário econômico marcado 
pelas atividades agropecuárias e para atividades comerciais de abastecimento, o relato de Spix 
e Martius aponta, contudo, uma vigorosa exploração da mineração. Podemos supor, por outro 
lado, que a riqueza da vila advinha de uma combinação de fatores, como já expostos em outros 
momentos, e que evidenciam uma diversificada economia, da qual faziam parte fazendeiros, 
mineiros, comerciantes, que se envolviam em atividades específicas ou agregadas. 
Outro dado a comprovar a riqueza da vila, no começo do século XIX, são os dados 
referentes à arrecadação da décima predial. Esse imposto era cobrado anualmente sobre 10% 
do valor de todos prédios urbanos das povoações.  Os mesmos 10% também seriam pagos 
pelos senhores diretos pelos foros que percebessem e instituídos nos referidos prédios urbanos. 
Este imposto foi instituído por alvará de 27 de junho de 1808 pelo Príncipe Regente D. João, 
devendo atingir todos os que moravam em arraiais, vilas e cidades do Império Colonial 
Português, excluindo-se os da Ásia, “pela decadência em que se acham”, e os que 
pertencessem às Santas Casas das Misericórdias, devido a “piedade do seu instinto”20.  
O maior núcleo urbano da Capitania de Minas Gerais em 1812 era Ouro Preto, com 
1651 edificações. Em seguida vinham Sabará, Diamantina, São João Del Rei e Paracatu, com 
um total entre 785 e 758 imóveis compreendidos nas áreas que suas Câmaras Municipais 
arbitravam ser seus espaços urbanos. A única cidade da Capitania, Mariana, compreendia 607 
casas, pouco mais acima do total encontrado para o Serro, com 546. Pitangui e Campanha, 
sedes das duas freguesias com mais elevada produção agrária de Minas Gerais, possuíam 
respectivamente, 400 e 377 casas. As demais vilas e arraiais possuíam menos de 328, e os 
“lugares notáveis” menores, como São Vicente, com 15 apenas. Esta documentação indica que 
para algumas localidades, a cobrança da décima predial compreendia grandes variações com 
relação ao número de prédios, de um ano para outro, ou ainda para períodos muito curtos. Por 
outro lado, para outras localidades apresentava uma relativa estabilidade. Com relação à vila 
de Campanha da Princesa, os números revelariam um ciclo de crescimento e queda: em 1811, 
375; em 1821, 399; em 1822, 325; em 1829, 291.  
                                                 
20 Alvará de 27 de junho de 1808: cria o imposto da décima dos prédios urbanos. In: Ângelo Alves CARRARA. 
Espaços urbanos de uma sociedade rural: Minas Gerais, 1808-1835. Mariana: Instituto de Ciências Humanas e 









O valor cobrado da décima resultava de dois fatores principais, ou seja, o número de 
prédios e o valor de cada imóvel. Em 1812, do total de 10.940 imóveis lançados das nove 
maiores vilas citadas, 61% (6.671 prédios) eram responsáveis por 73% do montante total da 
décima neste ano, o que equivale a Rs 4:526$107 de um total de 6:207$677. Vale registrar que 
o valor cobrado não correspondia ao valor recebido. Desta maneira, é possível perceber que os 
imóveis de algumas vilas e arraiais tinham um valor em média mais elevado do que o de 
outras localidades. Era o caso, nesta ordem, de São João Del Rei, Campanha, Bom Sucesso, 
Tijuco, Lagoa Dourada, Barbacena, Ouro Preto, Mariana e Serro.  
Vale lembrar também que o período em que a décima foi cobrada, Minas Gerais 
deixava de ser Capitania e tornar-se-ia Província do Império do Brasil. E a sua imagem 
também se transformava. Embora os habitantes da Capitania tivessem uma forte representação 
com relação a perspectiva de ser uma região dominada pela mineração, com uma forte 
vivência urbana — o que não era falso —, a “paisagem mineira” havia se diversificado e as 
atividades rurais também compunham o cenário econômico. Além disso, afirma Carrara que a 
Minas tornava-se “predominantemente rural. Era nos sítios e nas fazendas que se concentrava 
a maior parte da população de Minas”21. 
Afirmar categoricamente que a cidade mineira era urbana ou rural é proceder a uma 
divisão que à época, nos parece, não existia com tanta força. Mundo urbano e rural, de certa 
forma, se entrelaçavam, ainda que se definissem os seus limites. Observando a litografia da 
Vila da Campanha da Princesa, elaborado por volta de 1840, nota-se que todo o entorno da 
vila é contornodo por campos e por áreas verdes. Não apenas o entorno, mas também o 
interior da vila é marcado por áreas verdes. Ainda que nossos olhos não possam ver, 
provavelmente, diz a nossa imaginação, nesses campos se encontravam estabelecidas fazendas 








                                                 






























Historicamente, o contraste entre “campo” e “cidade” sempre existiu; certas imagens e 
associações persistiram ao longo do tempo.  Como chama atenção Raymond Williams, “o 
contraste retórico entre a vida urbana e a campestre é certamente tradicional”22. E 
provavelmente não se sustenta. Basta considerar, por exemplo, que não obstante viverem em 
ordenamentos urbanos, os interesses econômicos de diversas pessoas e proprietários 
orientavam-se em torno de atividades agrícolas. Considerar a economia mineira diversificada 
e, particularmente, tomar a região onde se inseria a Vila de Campanha da Princesa relacionada 
a negócios ligados aos gêneros de abastecimento, entre os quais se sobressaíam as atividades 
agropastoris, não implica desconsiderar a significativa vivência urbana e as relações possíveis 
estabelecidas entre uma esfera e outra.  
Dentre os edifícios que se destacavam e estruturavam o ordenamento da vila, sobressai 
ainda a Casa de Câmara e a Misericórdia. Com relação ao prédio da Casa de Câmara, no início 
do século XX esta funcionava na casa do juiz de fora, Dr. José Joaquim Carneiro Miranda e 
Costa, que residia provavelmente no Largo da Matriz, onde haviam se assentado os primeiros 
habitantes da vila. Ali também teria se elevado o pelourinho. Adentrando-se o século XIX, 
conforme informações obtidas nos livros de atas foi construída uma Casa de Câmara, 
incorporando agora, a cadeia. Este prédio localizava-se, nas intercessões da rua do Fogo e do 
Hospício, próximo ao Largo da Matriz. Com a sua construção, o local passou a ser 
denominado por Largo da Cadeia. No livro “Minhas Recordações”, encontra-se interessante 
descrição a respeito da cadeia e da Câmara, bem como de atividades que se procediam nestes 
locais. 
Nos informa Ferreira de Rezende: 
 
naquele tempo a cadeia fica-lhe muito próxima [da casa de sua bisavó]; porque em vez 
de estar, como está hoje [finais do século XIX] no centro ou no fundo do largo, 
naquele tempo a cadeia fazia frente com a rua do Fogo e esquina com outra que descia 
lá dos lados do Rosário; era aí que sobre um grande paredão de pedra que lhe servia de 
ao mesmo tempo de base e de suporte, ela se erguia em dois pavimentos e em forma de 
um paralelogramo, cujas dimensões não posso determinar, mas que me parece não 
deveriam muito fugir de cem palmos sobre sessenta. Destes dois pavimentos, o 
superior para o qual se subia por uma escada de pedra muito comprida posta do lado de 
                                                 









fora e a descoberto e que, encosta à parede, era do outro lado amparada por um guarda-
mão de madeira que mais servia de brinquedo aos meninos que por ele escorregavam 
montados desde cima até em baixo, do que mesmo para amparo, dividia-se do seguinte 
modo: do lado da rua do Fogo toda a sua extensão toda a sua extensão era aproveitada 
para duas únicas salas, das quais a menor, que era tapetada e muito mais asseada, só 
servia para as sessões da Câmara, e a outra era a sala das audiências, a qual não só 
servia para estas, como para um grande número de outros atos públicos, como por 
exemplo, para as eleições de oficiais da Guarda Nacional, para a reunião das juntas de 
paz, e até para o exame das meninas que freqüentavam a aula pública de instrução 
primária. Além, porém, destes e de muitos outros atos que ali se praticavam, um ainda 
havia e dos mais freqüentes; e era a revista dos enjeitados ou dos expostos que eram 
criados à custa da Câmara, e cujas amas tinham periodicamente a obrigação de ir ali 
apresentá-los, para que, em uma reunião presidida pelo fiscal, e de que faziam parte o 
secretário da Câmara e o seu médico de partido, fossem todos examinados, tomando-se 
nota do seu estado e de tudo aquilo que lhes faltava, para então ou depois se darem as 
providências que o caso exigisse. (…) Quanto ao resto do pavimento superior, e que 
embora formasse o fundo da casa, era entretanto por onde nela se entrava, pode-se 
dizer que era a sua parte escura; porque uma saleta, que do topo da escada ia-se 
comunicar com o salão das audiências, separava para o lado esquerdo o que se 
chamava o xadrez, que tinha por porta uma grande grade de  madeira e que servia de 
depósito ou de prisão para presos de pouca importância; e, para o lado direito, os 
cômodos do carcereiro e um estreito corredor que levava à janela, onde do lado de fora 
pendia o sino (…)23. 
 
Dando continuidade ao relato, ocupa-se agora o memorialista da descrição da parte 
térrea do prédio: 
 
O pavimento inferior ou térreo, esse pode-se dizer que nada tinha que não fosse 
horripilante e imundo; porque, dividido em três enxovias iguais, para as quais se descia 
por meio de uma escada móvel que se punha aos alçapões eram úmidas, frias, cobertas 
de um barro visguento e detido, eram ao mesmo tempo escuras; porque embora a do 
meio tivesse uma janela e a dos topos duas; como as paredes eram grossas, e as janelas 
não muito largas e ainda diminuídas pelas grades de ferro que lhes serviam de 
segurança, muito pouca era, de fato, a luz que por elas penetrava. Entretanto, parece, 
que os presos por serem talvez pior classe de gente, não viviam ali acabrunhados e 
nem mesmo muito tristes; pois que ao passo que uma vezes de pé e só com o pescoço 
enfiado na grade, outras vezes com as pernas e com os braços para fora, quase que 
não saíam da janela onde estavam de conversa e às gargalhadas com as pessoas que 
passavam pela rua ou que iam ter com eles; por outro lado, viviam sempre a cantar; e 
para melhor ainda matar o tempo, faziam uns chapéus que vendiam, (…)24. 
 
                                                 
23 Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Op. cit., p. 79. (Grifos meu) 









Indicando o comportamento dos presos, Ferreira de Rezende, escreve que estes se 
mostravam mais ruidosos, sobretudo, à noite, porque “não contentes de cantar algumas vezes 
punham-se também a dançar” e nesses momentos o barulho era estarrecedor. O barulho era 
feito, segundo ele, de “caso pensado” para o incômodo das pessoas ou quando se preparavam 
fugas. Nesse sentido, as cantorias e danças disfarçavam o trabalho de entregarem-se com 
maior segurança alguns presos que serravam as grades, apenas tomando-se o cuidado de 
“cobrir e disfarçar com cera da terra todo o serviço que neste sentido iam fazendo”25. Expressa 
em suas palavras, além da descrição da cadeia, traça o perfil do preso. 
Segundo ele a “pior classes de gente”, motivo de atenção por parte das autoridades 
policiais e judiciais. Apesar de estarem presos, continuavam a manter um comportamento 
pouco condizente, que demonstrava tanto a falta de urbanidade quanto de civilidade. Tratava-
se de pessoas que se deixavam levar pelas “paixões”, que não controlavam seus impulsos e 
que, portanto, se tornavam justamente “perigosas” por não compartilharem das regras e 
normas prescritas para a vivência em comum.  
Com relação à Casa de Misericórdia, a iniciativa para sua construção iniciou-se por 
volta de 1831 e na sessão da Câmara de 13 de janeiro deste ano, há referência à edificação de 
uma Misericórdia, sobre os auspícios de senador do Império, o campanhense José Bento Leite 
Ferreira de Melo. Nesta reunião, recomenda o presidente da Câmara — Francisco de Paula 
Ferreira Lopes — que “se oficie aos Srs. Juízes de Paz, encarregados das subscrições, para que 
enviem às Comissões as que houverem obtido, para os devidos fins (…)”26. A comissão 
encarregada de arrecadar as contribuições para a construção da Misericórdia, em ofício 
encaminhado à Câmara, ponderou sobre a importância de tal empreendimento, que requeria 
grande espírito público e muito trabalho no decorrer de anos27. Para que o empreendimento 
fosse levado a termo foram realizadas reuniões, presididas pelo Cirurgião, o Comendador 
Inácio Gomes Midões, nas quais se decidiram as providências para o início das obras, tais 
como a compra de casa de um morador da vila e terrenos adjacentes para o estabelecimento da 
Misericórdia. 
                                                 
25 Ibidem, p. 80. 























































Em correspondência à Assembléia Legislativa Provincial, no ano de 1835, a Câmara da 
Vila de Campanha solicitava a construção de um hospital de Caridade, pois, a vila já contava 
com mais de 35 mil pessoas e encontrava-se a uma distância de 28 léguas da Vila de São João 
del Rei, onde se localizava o hospital mais próximo28. No ano seguinte, a Assembléia 
Legislativa Provincial sancionou a Lei n.° 30 de 22 de fevereiro que “criava na Vila da 
Campanha da Princesa um Hospital de Caridade, gozando o mesmo de todos os direitos e 
prerrogativas que pelas Leis existentes, pertencem os estabelecimentos dessa natureza”. 
Edificação de grandes proporções, pé direito alto, de dois pavimentos, ocupou uma grande 
extensão do terreno. A Misericórdia se instalou em uma vasta área, cujo largo ficou conhecido 
como Largo da Misericórdia, constituindo-se em mais um dos elos estruturadores do 
ordenamento urbano da vila. 
Além da forma física e dos traçados que se estabelecem na vila, procuro refletir 
também sobre as experiências que se descortinam no espaço urbano. Particularmente, tomo 
como fio condutor de análise a realização das festas, compreendidas como um momento 
importante de manifestação de sociabilidade, especialmente de uma sociabilidade urbana. 
Procuro ver como a festa implica uma apreensão diferenciada dos espaços da vila um uso e 
uma percepção diversa da habitual de ruas, praças e largos. Além disso, apreensão da própria 
vila através da realização dos festejos.   
 
 
2. Vivências urbanas 
  
Como, acontece a todas as povoações que devem a sua fundação a descobertas do ouro 
ou pedras preciosas, o desenvolvimento da Campanha foi, com efeito, não só 
relativamente grande, mas extremamente rápido. 
Assim como, porém, aconteceu a quase todas, ou antes, a todas as povoações de Minas 
que tiveram uma semelhante origem, a prosperidade da Campanha muito pouco durou. 
E disto ninguém pode dar hoje melhor testemunho de que eu porque, tendo nascido um 
pouco mais de século depois que a Campanha se fundou ou foi descoberta, quando 
cheguei a conhecê-la, ela já tinha então, não só atingido ao apogeu de sua grandeza e 
da sua riqueza, mas pode-se mesmo dizer, que, trocada a antiga pletora por uma 
espécie de depauperamento constante e mais ou menos progressivo, já havia muitos 
anos, que para aquela povoação tinha de fato começado, ainda que mais ou menos 
lenta, e por isso menos sensível, essa decadência em que mais ou menos se tem sempre 
                                                 









conservado, e da qual já muito menos provável é agora que consiga reerguer-se, 
porque, estando a Campanha pela sua posição topográfica fora do traçado natural 
das nossas vias férreas, esse elemento tão poderoso de vida que lhe falta,terá agora, 
sem muito grande utilidade para ela, mas antes à sua custa ou em seu prejuízo, de ir 
cada vez mais aproveitando a todas as povoações que a cercam e por onde essas 
estradas já passaram ou tiveram de passar; ela terá por conseqüência, de ir cada vez 
mais também perdendo o pouco que ainda lhe resta da sua antiga e tão extensa 
influencia naquela belíssima zona, caso alguma circunstancia favorável e imprevista, 
não lhe venha dar na indústria ou em qualquer outro fator das riquezas ou da influência 
uma nova origem da importância29.    
 
Assim se expressou no final do século XIX, Francisco de Paula Ferreira de Rezende, a 
respeito da cidade de Campanha em suas “Recordações”. Compartilhando dos valores e de um 
ideário então em voga no final do século, Ferreira de Rezende insere o seu discurso no 
movimento de mudanças que se processavam, no Brasil e no mundo, nessa época, 
particularmente quanto às idéias da incorporação do progresso e do avanço técnico. No Brasil, 
contudo, se mantinham ainda nas últimas décadas do século XIX os padrões tradicionais de 
ordenamento urbano herdados da época colonial, embora houvesse ocorrido, sobretudo, ao 
longo da segunda metade deste século a instalação de ferrovias, a transição do trabalho 
escravo para o livre, imigração, surtos de industrialização.  
Relembrando a cidade de sua infância, Ferreira de Rezende, percebia-a como que em 
descarrilhamento com as mudanças que ocorriam. Tomando como ponto de fuga, por 
exemplo, a “impossibilidade” da instalação de vias férreas, devido à sua topografia, o que se 
ressalta então é a decadência e o caráter não sincronizado do tempo entre as mudanças que 
aconteciam no mundo e a estagnação que verifica em Campanha.  Tempo este, agora, em 
finais do século, muito mais acelerado, que Campanha parecia não seguir. 
 Nascido em 1832, “menino nos grandes tempos da Regência”, como escreveu Octávio 
Tarquínio de Sousa, Ferreira de Rezende era filho primogênito de um casal, cujas famílias 
figuravam entre as mais importantes da vila. Seu avô paterno, por exemplo, era homem 
público de grande envergadura, bem como seu pai, liberal convicto, envolvido, e preso por 
este motivo, na Revolução de 1842, que explodiu na Província. Suas reminiscências não são 
apenas fatos políticos, embora o tom político se sobressaia, mas também relata as “ninharias”, 
                                                 









como ele mesmo as chama. Desse modo, de sua narrativa se extraem fatos da vida cotidiana, 
cerimônias familiares, batizados, festas populares, vestuário, lutas políticas, choques 
partidários, eleições, a vida na cidade e nas fazendas, os senhores e seus escravos, aspectos do 
ordenamento urbano da cidade. Ferreira de Rezende foi ainda durante sua vida importante 
homem público, destacando-se nos cargos que ocupou. Se a decadência era o distintivo de 
Campanha no momento em que Ferreira de Rezende escrevia suas memórias (1887), no 
entanto, diz ele, “uma glória que nunca se lhe há de tirar”, e a de que, 
 
não só durante mais de meio século, ela foi uma das maiores e mais importantes 
povoações da nossa província; mas ainda e de quase todas as povoações que se foram 
criando e se estendendo por todo aquele abençoado vale do Sapucaí, ela pela sua 
grandeza, sua riqueza e sobretudo pelo seu adiantamento moral, tornou-se, de fato, e 
por muito tempo, o verdadeiro e luminoso lar da civilização de todo aquele canto de 
Minas, que, hoje, já tão povoado, se prepara para as grandes conquistas do futuro, e 
que tão cheio de esperança e com toda a justiça, na sua nova geração, já orgulhoso 
conta, entre seus filhos, além de tantos respeitáveis, José Bento e Honório Hermeto30.   
 
Segundo ele, no tempo de seu nascimento, o reflexo do poderio e grandeza de 
Campanha, que então já era vila, poderia ser medido pelo fato desta possuir “nada menos do 
que cinco igrejas” — igreja Matriz de Santo Antônio, igreja das Dores, de São Sebastião, das 
Mercês e do Rosário. A Matriz era “talvez o templo maior” que conheceu. Informa que “uma 
dessas cinco igrejas, tendo ameaçado em ruína, em vez de ser reparada foi demolida e nunca 
mais se levantou”31. Em sua perspectiva a religião constituía naquele tempo “o principal 
objeto da vida do homem” e servia como “um verdadeiro barômetro ou melhor indicador da 
prosperidade de um lugar qualquer”, traduzidas na riqueza ou nas magnificências “que se 
ostentavam na celebração das festas religiosas ou na sustentação do culto público”32. 
 De fato, tem razão Ferreira de Rezende em apontar tal questão. Nas Minas Gerais, a 
religiosidade parece ter sido sempre um traço marcante de sua cultura e sociabilidade. As 
festas, por exemplo, enquanto um ritual público, permitiam tanto reforçar dos laços de 
                                                 
30 Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Op. cit.,, p. 49. Refere-se Ferreira de Rezende ao Padre José Bento 
Leite Ferreira de Melo, nascido na Vila de Campanha em 1785 e a Honório Hermeto Carneiro Leão, Marquês de 
Paraná, nascido na freguesia de Jacuí, no Termo da Vila de Campanha, em 1801. (Grifo meu) 
31 Refere-se ele à igreja das Mercês que foi demolida na segunda metade do século XIX.  









solidariedade quanto refletir os valores sociais que pautavam o ordenamento social33.  Até 
1828, quando se alteram as funções das Câmaras através da lei conhecida como “Regimento 
das Câmaras”, eram estas responsáveis pela realização das festas mais importantes do 
calendário religioso, além de competir a elas também a organização das festividades em 
comemoração ao nascimento, casamento e exéquias de membros da Família Real, nomeadas 
como festas reais ou extraordinárias. As irmandades, por sua vez, deviam promover e 
patrocinar as festas em homenagem ao seu santo de devoção. Novenas, missa cantada34 e 
procissão pelas ruas das vilas com santos ricamente paramentados eram realizadas e em 
diversos momentos essas associações disputavam a primazia pela comemoração de alguns 
eventos.  
A realização de festas era, então, momentos significativos não apenas da expressão de 
sociabilidades, mas também de todo esforço que mobilizava a organização do espaço físico da 
vila. Toda a vila se preparava para a realização da festa. A Câmara determinava que os 
moradores limpassem as ruas, tapassem os buracos das suas testadas, enfeitassem as ruas, 
iluminassem e ornamentassem suas casas, muitas vezes sendo utilizadas ricas tapeçarias, sedas 
e damascos nas janelas, o que permitia aos moradores uma diferenciação uns dos outros e a 
exteriorização da riqueza. A organização das festas demandava ainda vultosos gastos, como 
por exemplo, com alfaias, cera, azeite, armação da capela, fogos, músicas, adereços. Ademais, 
era preciso contratar artífices para a confecção de vestuário, construção e decoração dos 
andores, armação dos cenários efêmeros, contratação de músicos. 
A iluminação da vila é um exemplo precioso da importância e do significado da 
realização da festa não apenas em termos de um símbolo religioso ou de cumprimento de uma 
ritualística da vida comum, mas também traduzindo uma preocupação estética e de 
                                                 
33 Entre outros, conferir: Adalgisa Arantes CAMPOS. A pompa fúnebre na Capitania das Minas Gerais. Revista 
do Departamento de História da UFMG, Belo Horizonte, n.IV, p. 1-24, 1987; Alisson EUGËNIO. A reinvenção 
da existência: as festas devocionais das Irmandades Negras no século XVIII mineiro. Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais. Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2000. Dissertação de Mestrado em História; Camila F. 
Guimarães SANTIAGO. A vila em ricas festas: celebrações promovidas pelas Câmaras de Vila Rica (1711-
1744), 2003; Júnia Ferreira FURTADO. Desfilar: a procissão barroca. Revista Brasileira de História. ANPUH, 
São Paulo, v.17, n. 33, 1997. 
34 “A missa cantada era composta por cantos de várias partes: glórias, credo, sanctus, benedictus, agnus, intróito 
gradual, aleluia, ofertório comunio, epistola, evangelhos, prefacio, Pater Noster, os quais eram cantados pelo 
padre, ministros, cantores e orquestra”. Cf. Adriana ROMEIRO; Ângela Vianna BOTELHO. “Festas Religiosas”. 









embelezamento. A iluminação desempenha desse modo, um papel significativo. Em sentido 
artístico, a iluminação reforçava o princípio barroco de artifício, mobilizando uma 
diferenciação da vida cotidiana. As luminárias eram colocadas nas fachadas das casas e 
prédios públicos, iluminando a noite. Como exemplo, podemos citar os festejos pela 
Aclamação e Coroação de D. João VI, na Vila de Campanha: 
 
Por bem do Ofício que V. Excia. foi servido de nos dirigir em data de 30 de dezembro 
de 1816 honrando-nos com a participação da Gloriosa Aclamação de Sua Majestade 
Fidelíssima El Rei Nosso Senhor determina a solenizar no dia 6 de abril do presente 
ano [1817], e Ordenando que no mesmo dia fizéssemos nesta Vila as maiores 
demonstrações de Júbilo, e Festivos aplausos devidos a tão alto e sublime objeto: assim 
procuramos cumprí-lo com a mais solene ação de graças ao Altíssimo por tão grande 
felicidade, com assistência de todos Oficiais de Ordenanças luzidamente fardados e do 
Regimento de Milícias, com as Salvas Reais na conformidade das Ordens. No segundo 
dia se repetiu o mesmo solene ato dirigido pelo Reverendo Vigário da Igreja por 
Ordem do Exmo. Prelado de Mariana assistido tão bem todos da mesma forma, e 
concluindo-se com súplicas aos Céus pela conservação dos Preciosos dias de Sua 
Majestade e de toda a Real Família. A brilhante Iluminação de todas as Casas nas 
Noites dos três dias Festivos com instrumental de Música pelas ruas, e os repetidos 
vivas as S.S. Majestades acompanhados juntamente de Fogos do Ar, e artifício 
indicavam bem os excessivos contentamentos, e alegria geral que transportava os 
corações de Vassalos tão amantes e fiéis que para sua satisfação quiseram todos em um 
tão grande dia que vai fazer Época mais memorável do Reino do Brasil deixar para a 
posteridade um testemunho constante de seu Amor e Lealdade ao Real Trono (…)35. 
 
 No “Auto de Reconhecimento e Fiel Vassalagem” que assinam oficiais da Câmara, 
nobreza e povo há descrição mais detalhada dos festejos ocorridos por Aclamação de D. João 
VI. Neste documento, informa que o Desembargador José Joaquim Carneiro Miranda e Costa, 
juiz de fora, presidente da Câmara, na presença dos demais leu em voz alta o ofício do 
governador da Capitania, D. Manuel de Portugal e Castro, que participava da Aclamação e 
definia a data para comemoração dos festejos. Além disso, o ofício indicava ainda que se 
fizesse “Auto Solene de levantamento de Preito e Homenagem conforme Antiguidade da 
Monarquia”. No dia do festejo deveriam ser feitas todas as demonstrações de “festivos 
aplausos por tão alto e sublime objeto”.  
                                                 
35 Sessão de vereança de 24 de abril de 1817. Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo 









Nesse sentido e com toda pompa, como determinava a ritualística nessas ocasiões, 
“saiu a câmara”, ou seja, encaminham-se seus membros, juntamente com a “nobreza 
incorporada” tributar “Graças ao Onipresente” por este acontecimento. Dirigiram-se ao Largo 
da Igreja onde já se encontrava postado o Regimento de Milícias e depois de continências ao 
estandarte das Reais Armas e Coroa Real, o procurador da Câmara saudou: “Viva o Muito 
Alto e Poderoso Senhor Dom João Augustíssimo e Fidelíssimo Rei do Reino Unido de 
Portugal, do Brasil e Algarves, hoje Gloriosamente Coroado no Real Trono da Corte do Rio de 
Janeiro”. A estas palavras, todos deram vivas ao rei, repetidas por três vezes e em seguida a 
Regimento respondeu com salvas reais. 
 Em seguida a este ato, as autoridades da Câmara e a nobreza encaminharam-se para a 
igreja, onde se realizou missa solene com exposição do Santíssimo, “cantada com dois coros 
de música”. Finda esta parte dos festejos seguiu-se Ação de Graças “cantando Te Deum 
Laudamos com a mesma música, [com] todos os clérigos da Freguesia da Vila, e de outras que 
foram convocados” para esta solenidade. Novamente o Regimento deu salvas como costume. 
Com a finalização das atividades na igreja voltaram todos à câmara, onde a sala estava “toda 
forrada de Damasco Carmesim, com os Reais Retratos de Suas Majestades El Rei Nosso 
Senhor, e a Rainha Nossa Senhora, debaixo de um rico dossel”, aos quais todos prestaram 
reverência. Novamente o procurador da Câmara repetiu as aclamações, que todos repetiram e 
mais uma vez deram-se salvas. “Serenado o festivo clamor dos vivas”, o procurador dirigiu-se 
a todos os presentes, fazendo um discurso em que rendia homenagens ao rei e reafirmava a 
lealdade dos súditos da Vila de Campanha da Princesa. Como parte das festividades, além dos 
aplausos e da função eclesiástica, foi organizada também curros, “a custa do Reverendo 
Prelado”, para cavalhadas dos “luzidos cavaleiros por três dias e ainda touros, óperas públicas, 
danças de todos os ofícios mecânicos e uma noite de “fogos de vistas”36. 
 Eram muito comuns os curros, palavra popular que correspondia a uma corrida de 
touros, provavelmente um círculo em que se corre.  Ferreira de Rezende descreve um curro 
ocorrido na vila em 1840, quando por ocasião dos festejos pela maioridade do imperador. 
Segundo seu relato: 
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o curro e as cavalhadas tiveram lugar no vasto largo das Almas, onde se fez um imenso 
circo todo cercado de uma arquibancada, em que todos podiam indistintamente se 
sentar; havendo, porém, por cima desta um ou dois andares de camarotes, dos quais 
cada família tomava um para si e o mandava enfeitar a sua custa e ao seu gosto. Este 
circo tinha diversas entradas e junto de uma delas estava um pequeno curral onde se 
conservavam os touros que deviam ser corridos e que foram todos com grande cuidado 
e muita antecedência procurados e escolhidos como os que tinham fama de mais 
investidores ou bravos; e ainda me lembro que eram todos ou quase todos de raça nila; 
raça essa que então se estava introduzindo na província e que passava por ser tão forte 
para o serviço quanto era ao mesmo tempo indômita e feroz. À tarde, quando o circo e 
todos os seus arreadores estavam repletos de povo, que parecia um verdadeiro 
formigueiro, de repente soltou-se um daqueles touros; o silêncio se fez por toda a parte 
durante alguns instantes; e todos se puseram a esperar o resultado. Então o toureador 
ou os toureadores, que parecia ser homens destemidos, aguardaram o touro, tendo na 
mão esquerda uma pequena bandeira e na direita uma garrocha37.    
  
De modo muito semelhante ocorreram também os festejos pela pacificação de 
Pernambuco (1817), pelo casamento de D. Pedro (1817) e pelo nascimento da Princesa da 
Beira, D. Maria da Glória, filha primogênita de D. Pedro e D. Leopoldina (1819)38. Em 1816 
foram realizadas as Exéquias Fúnebres pela morte da rainha D. Maria I.  Embora às exéquias 
não possam ser descritas como “festivas”, era um momento solene do qual participavam com 
circunspeção os moradores da vila. A Câmara da Vila de Campanha, manifestando-se de 
acordo com o costume, respondia ao ofício do governador da Capitania, nos seguintes termos: 
 
Ilmo. E Exmo. Senhor [Manuel de Portugal e Castro] — Recebemos o Ofício de nove 
de abril, pelo qual foi V. Exa. Servido determinar, que em cumprimento das Reais 
Ordens fizéssemos quanto antes proceder nas Honras fúnebres do Estilo, e Reais 
Exéquias pela Morte da Augustíssima Rainha Nossa Senhora de Gloriosa Memória. 
Fizemos logo publicar por todo Termo luto por tempo de um ano nos primeiros seis 
meses rigoroso, e noutros seis aliviado. Dispôs-se quanto era preciso para o 
cumprimento das Reais Exéquias a que se procedeu, com maior pompa possível 
segundo o estado do País; (…)39.   
 
As exéquias eram rituais fúnebres, assinaladas pela pompa e ostentação, cuja 
finalidade era celebrar a morte do soberano, por meio de missas, ofícios, elogios e a 
                                                 
37 Francisco de Paula Ferreira de REZENDE. Op. cit., p. 137. (Grifo meu) 
38 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 571-577. 
39 1.° de junho de 1816. Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo público Mineiro, 1: 457-









construção de mausoléu. Eminentemente barrocas, as exéquias construíam uma rica e suntuosa 
arquitetura efêmera, transformando o ritual em um espetáculo fúnebre, que do ponto de vista 
simbólico ajudava a reafirmar a imagem e o lugar da monarquia portuguesa, bem como o 
poder do monarca. Em Minas Gerais, as exéquias reais mais célebres foram realizadas por 
ocasião da morte de D. João V, entre 1750-1751, tendo início em Lisboa e terminando em 
Velha Goa, depois de muitos ofícios solenes, missas, procissões e inúmeros mausoléus. Nas 
exéquias, a imagem do monarca figurava como elemento central do ritual, exibindo 
concomitantemente o seu caráter humano e divino, tanto corporificado no cadáver sob o qual 
se chorava e prestava as últimas homenagens, quanto ritualizado na glorificação da monarquia 
portuguesa, da qual a pompa e magnificência eram atributos políticos. Esses eventos 
constituíam-se espetáculos de afirmação do poder, firmando nos vassalos a obediência e a 
fidelidade à instituição régia, cuja perenidade se estendia para além das contingências da vida 
humana40.  
Acompanhando tais princípios, realizaram-se as exéquias fúnebres em homenagem a 
D. Maria I, na vila de Campanha da Princesa, não apenas em cumprimento às ordens oficiais, 
mas também como demonstração de consternação e fiel vassalagem de seus moradores.  
Preparou a Câmara todos os meios para se prestar as honras fúnebres pela morte da 
“Augustíssima Rainha Nossa Senhora”. Rogando “ao Onipresente” fervorosas súplicas em 
benefício de sua alma, proceder-se-iam as reais exéquias “com todas as cerimônias e decência 
devida a tão alto objeto“. A notícia, divulgada por todo termo, “foi recebida com o maior 
sentimento por todos”, que “imediatamente se vestiram de rigoroso luto, em demonstração de 
pena, e mágoa” causada pela perda de “uma Soberana tão católica e de tantas virtudes”. Na 
igreja do Rosário, por ser na época o maior templo, ergueu-se um mausoléu sustentado por 
quatro colunas todo coberto de preto  
 
com suas competentes Banquetas circuladas de galão de ouro, com velas todas de libra, 
e em cima da Cúpula o Cetro, as Reais Armas e Coroa adornadas de cordões de ouro, e 
jóias de preciosas pedras que faziam  a mais brilhante vista debaixo de um dossel de 
seda guarnecido de franjas de ouro. 
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Em todos os quatro lado dessa se puseram vários Emblemas tirados da Escritura 
apropriados às ações Heróicas e as Virtudes da Rainha Nossa Senhora, e nos mesmos 
lugares abaixo dos Emblemas outros tantos dísticos latinos (…)41. 
 
Aos seis dias do mês de maio de 1819, comparecem à Câmara, para as funções das 
Reais Exéquias, toda a nobreza da vila, os oficiais de Ordenança e Milícias fardados, antigos e 
atuais vereadores da Câmara, seu presidente em “capas talares, e chapéus desabados com 
fumos compridos” e saíram todos em procissão. Abrindo o cortejo, o Procurador da Câmara a 
cavalo levando “bandeira de luto”; “quebraram-se os escudos nas três praças da Vila” e 
concluída esta cerimônia, recolheram-se à igreja para se assistir o ofício, cantado pelos padres 
da vila e de outras freguesias, acompanhados de “coro de música”. Em seguida, procedeu-se a 
missa e fez-se oração. No final da missa, os padres fizeram as súplicas e os rituais que se 
praticam nos ofícios fúnebres das pessoas reais. Para concluir, “deram-se as descargas do 
costume pelo Regimento de Milícias” e em cortejo, saíram da igreja, os oficiais da Câmara 
acompanhados dos cidadãos em direção à Câmara e, lá chegando, procederam a leitura da 
Elegia42. 
Durante a década de vinte do século XIX, entre as festas ocorridas nesta vila podem ser 
citadas, em particular, as que ocorreram pela Aclamação de D. Pedro. Em sessão de 10 de 
outubro de 1822, o Livro de Acórdãos registra que os oficiais da Câmara deliberam que seria 
divulgada por editais, em conformidade ao ofício enviado pela Câmara do Rio de Janeiro, a 
toda povoação da vila e seu termo, a notícia de que o povo e tropa do Rio de Janeiro se 
encontravam dispostos a “apressar a Aclamação” de D. Pedro I em Imperador do Brasil. Para 
que se pudesse festejar com toda a solenidade este acontecimento, ordenava-se que fossem as 
ruas iluminadas por três dias consecutivos, se tocassem músicas e se marcasse o dia 12 de 
outubro para se proceder a solene Aclamação do Imperador, “com a cláusula do prévio 
                                                 
41 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 561-562.  
42 Memórias Municipais — V. Campanha. Revista do Arquivo público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 563-567. 
Nas páginas 564-567 encontra-se para leitura a Elegia em sua totalidade. A Elegia era um poema em hexâmetro e 
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apresentado pela câmara da Vila de Campanha da Princesa em homenagem à Princesa da Beira, quando de seu 









juramento a Constituição, que fizesse a Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do 
Brasil”43.  
Na mesma sessão é sugerido ao procurador da Câmara pelo Alferes Justino Lopes de 
Figueiredo, que devido a “tão satisfatória notícia”, se abrisse uma subscrição “para as despesas 
do Império”, o qual oferecia na ocasião a quantia de dez mil réis. O procurador, o Capitão 
Francisco de Paula Ferreira44, conformando-se à idéia, ofereceu a quantia de cem mil réis. 
Diante de tal situação, “louvaram” o presidente e os vereadores da câmara seu patriotismo e 
por se encontrarem “possuídos de iguais sentimentos” ofereciam cem mil réis cada um, José 
Joaquim Carneiro de Miranda e Costa, Desembargador Presidente e o Coronel Antônio 
Bressane Leite, vereador. Os vereadores Joaquim Manoel de Moura Leitão, doze mil réis e o 
Capitão João de Almeida Ferrão, cinqüenta mil réis. O escrivão da Câmara, Manoel José de 
Oliveira Cordeiro, dez mil réis. Decidiam ainda que se noticiasse a todos esta decisão “para 
que dela se utilizassem aqueles, a quem conviesse patentear iguais sentimentos”, ficando 
encarregado o procurador como Tesoureiro destes donativos, até que fossem remetidos aos 
cofres públicos, “quando sua Alteza Real se dignasse a aceitar semelhantes ofertas”, o que se 
realizou conforme consta do ofício do Ministro e Secretário do Estado dos Negócios da 
Fazenda. 
Como indicado em sessão de vereança anterior, a doze de outubro de 1822, a 
“Nobreza, Clero e Povo” da Vila de Campanha aclamaram D. Pedro I por Imperador  
Constitucional do Brasil, “com a cláusula do juramento prévio,”, em conformidade com as 
instruções da Câmara do Rio de Janeiro, realizando-se missa solene na igreja Matriz, com 
participação de todos e exposição do Santíssimo Sacramento. A cerimônia terminou com Te 
Deum. Quanto à cláusula do juramento manifestaram-se posteriormente em protesto, em 
concordância ao ofício do Procurador Geral da Província — Desembargador Agostinho 
Marques Perdigão Malheiros —, que apontava ser esta cláusula “virulenta, intempestiva e 
nula”. De acordo com o procurador, sendo a Constituição a “expressão da livre convenção, é a 
base fundamental da Sociedade entre homens livres; e contendo ela recíprocos deveres entre 
os chefes do Governo e os súbditos” não se cabia “tolher Sua Majestade Imperial de sua 
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44 Francisco de Paula Ferreira, na época procurador da Câmara, era avô paterno de Francisco de Paula Ferreira 









liberdade de aceitar o Contrato Social, ou Lei fundamental, que também o obriga”. Tendo 
“inadvertidamente” os cidadãos da vila de Campanha assinado a ata, durante os festejos pela 
Aclamação, com a dita cláusula, solicitava o procurador geral que estes se manifestassem, o 
que fizerem, fazendo constar em ata a reclamação, com aprovação de todos os presentes ao 
protesto.  
Dez anos mais tarde, por volta de 1833, as Minas já eram então Província e a vida 
política havia passado por grandes mudanças, Ferreira de Rezende nos informa que nos 
tempos das Regências vivia-se “muito mais na praça pública do que mesmo no lar doméstico”. 
Também afirma que se “vivia em uma atmosfera política” em que em casa, desde muito 
pequeno, o menino aprendia a falar “liberdade e pátria” e logo que aprendia a ler, tomava 
conhecimento da Constituição política do Império. Exageros a parte, ao que se deve ponderar 
que este universo correspondia provavelmente a uma parcela da sociedade, o fato é que 
segundo ele, o cidadão se interessava por todos os aspectos da vida pública, de modo que 
fossem pequenos ou grandes os motivos de comemoração todos logo tratavam “de cantar um 
Te Deum mais ou menos solene e ao qual todos, homens e mulheres, não deixavam de ir 
assistir; ou que não fosse ocasião para que à noite, se tratasse de por na rua uma bonita 
alvorada, mais ou menos estrondosa”45. 
Não obstante tratar-se de novos tempos, notamos que determinadas práticas 
mantinham-se firmemente inseridas a um repertório de elementos festivos herdados dos 
tempos coloniais. Desse modo, reencontramos na fala de Ferreira de Rezende, a permanência 
do uso de antigos recursos. A iluminação e a ornamentação das ruas constituíam-se elementos 
constantes e centrais das festas públicas presentes em momentos festivos desde a colônia. Vale 
ressaltar que para além da simples descrição do modo como ocorriam os festejos, a narrativa 
da realização dos festejos nos permite recompor detalhes da organização urbana da vila, bem 
como a nomeação e a identificação de logradouros. 
 Segundo Ferreira de Rezende, a manifestação de regozijo “por qualquer ato político 
ou público” iniciava-se com a iluminação das ruas logo que se escurecia na vila e a iluminação 
ocorria do seguinte modo: 
 
                                                 









Nas casas mais ricas ou de maior luxo, suspendia-se em cada um dos portais de todas 
as portas e janelas uma lanterna de folha de flandres com vidros e, dentro, uma vela.  
Em outras casas essa lanterna era substituída por uma espécie de palmatória ou de uma 
rodela de tábua, que além de ter no seu centro um lugar apropriado para se por a vela, 
era rodeada por uma meia folha de papel branco, em cuja frente se achavam pintadas 
as armas imperiais ou simplesmente os ramos de fumo e café; e, dentro deles, dísticos 
alusivos ou patrióticos46. 
 
A esse respeito diz ele ainda: 
 
E finalmente na maior parte das casas, e sobretudo nas dos pobres, em vez de 
lanternas, a iluminação se fazia por meio de umas lamparinas, que se chamava 
luminárias, e que, parece, era antigamente o único meio de iluminação que se 
empregava; visto que, na linguagem vulgar, o por luminárias era sinônimo de iluminar-
se a povoação; entretanto que essas luminárias nada mais eram do que umas pequenas 
panelinhas de barro, que, cheias de azeite de mamona e com uma torcida de algodão 
acesa, eram colocadas em maior ou menor número sobre as vergas de todas as portas e 
janelas, o que não só de perto mas sobretudo de longe, não deixava de fazer bonita 
vista. Fosse, porém, qual fosse o meio de que cada um se servia para iluminar as suas 
casas, o que é certo, é que nenhuma ficava que não fosse, mais ou menos iluminada; e 
até em um pequeno ranchinho que ficava quase que dentro do mato, até esse não 
deixava de por na pequena janela di seu casebre as suas duas pequenas luminárias, que, 
vistas de longe e mais ou menos agitadas pelo vento, muito se assemelhavam a dois 
grandes vagalumes a relampaguear no mato47. 
 
Seguindo todo um ritual, além da iluminação fazia parte das comemorações dirigir-se 
ao Largo da Cadeia, onde na década de trinta do século XIX, se localizava a Casa de Câmara, 
e dada a hora marcada ou encontrando-se numerosa assistência, iniciava-se as festividades 
tendo o juiz de paz48 no comando, soltava-se fogos e tocava-se músicas, percorria-se as 
principais ruas da cidade e “de distância em distância, entusiásticos e estrondosos vivas; e dos 
quais os principais e sempre infalíveis eram —à nossa santa religião, à constituição política do 
Estado e ao Imperador”. Era hábito ainda parar em frente de uma casa para dar-se vivas, o que 
era sinal de consideração e prestígio. Se na casa houvesse senhoras que sabiam cantar, estas se 
dirigiam para as janelas e a que era “mais desembaraçada” cantava o hino patriótico, que 
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algumas “vezes era ouvido em silêncio pelo povo e outras por ele respondido ou acompanhado 
(…)”.  Algumas vezes podia-se encontrar preparada uma grande mesa com doces, “para a qual 
sendo convidado, o povo entrava sem a menor distinção, e ali comia e bebia à sua vontade”. 
Envolvidos nessas comemorações, seguia-se até muito tarde da noite 49.  
Registra ainda Ferreira de Rezende, uma série de festas religiosas, mas com 
incorporação de aspectos cotidianos, ocorridas na Vila de Campanha da Princesa.  A primeira 
mencionada é a festa do Menino Jesus, realizada na igreja das Dores, todos os anos. A 
festividade começava no dia 24 de dezembro à meia-noite com a missa do galo. Seguiam-se 
trezenas até o dia de Reis (6 de janeiro), quando então se realizava missa cantada. E como a 
festa era feita por esmolas, a exemplo de outras, ocorriam normalmente durante as trezenas 
leilões dos objetos que os devotos ofereciam, como por exemplo, doces, leitões, frangos, 
frutas, entre outros. Segundo ele, era uma festa simples, mais muito agradável, pois, sendo 
poucos os divertimentos naquela época, esta festa possibilitava aos moradores da vila treze 
noites de reunião do povo. Além disso, segundo informação do autor, quase nenhuma outra 
festa se fazia naquela igreja. 
Na igreja Matriz de Santo Antônio, muitas e de diferentes naturezas eram as 
festividades que se realizavam. Além das festas estritamente religiosas, se celebravam as 
exéquias e todas as comemorações por atos políticos. Para ele, contudo, entre todas as festas a 
mais notável era a da semana santa50. Se nesta igreja se realizavam tantas festas, coisa muito 
contrária ocorria na igreja de São Sebastião, apenas viu comemorar a festa em homenagem ao 
próprio santo, “sendo uma festa como outra qualquer”. Ele, no entanto, a apreciava bastante. 
Por fim, as festas realizadas na igreja das Mercês era organizada pelos pardos e como na vila 
existiram “algumas famílias de pardos que dispunham de alguma fortuna, parece então que era 
realizada com bastante pompa”. Em seu tempo, entretanto, nem sempre a festa se realizava e 
quando ocorria nada teria de notável. Por outro lado, na igreja matriz havia, segundo ele, um 
belo altar de Nossa Senhora da Boa Morte, cuja irmandade pertencia aos pardos. A festa que 
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realizavam continha além de novenas, procissão do enterro de Nossa Senhora a 14 de agosto e 
procissão por sua Assunção no dia seguinte51.  
De todas as festas a mais alegre era a “festa dos negros”, ou seja, a festa de Nossa 
Senhora do Rosário ou como era mais conhecida “a subida do Rosário”. Sendo os negros 
ignorantes, a sua “condição de felicidade” estaria na fé. Argumenta Ferreira de Rezende que 
não haveria “seres mais felizes” do que os negros, porque embora um ser desgraçado, no 
fundo eles seriam “realmente felizes”, pois que nascendo naturalmente alegres, “os males da 
escravidão não são bastante para torná-los tristes”. Desse modo, a festa do Rosário era a mais 
luxuosa, a mais alegre e divertida, porque era expressão da própria alegria dos negros. Sobre 
um aspecto que nos interessa bastante, que é o da relação estabelecida entre a realização das 
festas e seu desenrolar no espaço urbano, Ferreira de Rezende nos informa que: 
 
O que era propriamente festa de igreja durava pouco e acabava cedo; mas a da rua 
prolongava-se pela noite adiante até a madrugada; e esta consistia em andarem eles 
toda a noite a percorrerem ruas e as casas e nelas a dançarem e cantarem. Eram dois os 
bandos; e entre eles não deixava de haver uma tal ou qual rivalidade; porque se entre 
pessoas inteiramente iguais essa rivalidade nunca deixa de aparecer, e às vezes de 
degenerar em ódio e até em ferozes inimizades neste caso para essa rivalidade, dava-se 
uma circunstância ainda; e vinha a ser; que um dos bandos se compunha 
exclusivamente de crioulos ou pretos da cidade; entretanto que o outro se compunha 
dos escravos da Fazenda Barro Alto, aos quais se agregavam alguns de outras fazendas 
e mesmo alguns da cidade que não podiam ou não queriam fazer parte do primeiro. 
(…)52.  
 
Os grupos se distinguiam pelas roupas que utilizavam. Os do primeiro vestia-se todos 
de branco e usavam também um capacete feito com arcos de taquara, também coberto de 
branco. Todo o vestuário era enfeitado com fitas. Dançavam e tocavam pandeiros com versos 
que eles mesmos elaboravam. Os do segundo grupo eram “muito mais civilizados”, se vestiam 
com mais variedade, cantavam e dançavam e ainda faziam uma espécie de dramatização 
cômica de sua própria existência53. 
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Além das festas religiosas, ocorria na Vila de Campanha da Princesa, nos informava 
ainda Ferreira de Rezende, uma espécie de “festa campestre”, realizada em localidade próxima, 
a três léguas de distância da vila, que se denominava “Árvores Bonitas”. O local era aprazível e 
rodeado de árvores. A festa acontecia a três de maio. Junto das árvores, que por ali eram 
abundantes, no alto de um morro, se ergueu uma ermida com invocação de Santa Cruz. No dia 
da comemoração se fazia missa e para lá acorria a “cidade, quase que inteira” deslocando-se 
alguns a cavalo e a maioria a pé. A “festa pode-se dizer que não passava daquela imensa 
reunião de povo, e desses divertimentos que são próprios dessas reuniões”54.  
Entre as festejos não religiosos destacavam-se também os bailes. No sul de Minas 
organizavam-se bailes em apenas duas vilas — Campanha da Princesa e Pouso Alegre. Estes 
bailes eram bastante concorridos e neles se dançavam, entre outras, o ril e o miudinho. Nos 
“bailes mais modernos” dançava-se gavota, seguia-se uma contradança inglesa. Podia-se dançar 
também uma contradança espanhola. No intervalo das contradanças tinha lugar a valsa. Nos 
bailes oferecidos pelo avô de Ferreira de Rezende tocava-se ainda piano e cantava-se árias e 
modas. Os negros, por sua vez, divertiam-se dançando jongo, caxambu e batuques. Era o 
batuque uma dança proibida, considerada lúbrica e indecente.  
Batuque era um nome genérico para se referir as danças, músicas e tambores dos 
negros, nem sempre de caráter religioso. Não raro, a palavra era utilizada como sinônimo de 
lundus, sambas, caxambu. Normalmente, é descrito como reunião de negros — escravos, 
africanos ou libertos — em diversas ocasiões, podendo se realizar tanto na periferia das 
cidades, quanto em suas áreas centrais, e nas fazendas. Os relatos sobre os batuques ressaltam a 
sua licenciosidade, a imoralidade e o caráter selvagem devido ao movimento dos quadris e uso 
de instrumentos de percussão e ritmos africanos. Estes relatos indicam também que as reuniões 
eram propícias para bebedeiras e crimes, como representavam também momentos de 
ociosidade e desperdício de trabalho, especialmente dos escravos. Podiam ser ainda ponto de 
encontro de revoltosos. Dependendo das circunstâncias, as reuniões eram momentos de 
                                                 









relaxamento, de distração e lazer, de constituição de redes de afetividade e solidariedade, 
celebração de identidades étnicas, como podiam ser momentos de planejamento de revoltas55.   
 
Quanto a estes festejos, diz Ferreira de Rezende que ele nunca chegou a ver um 
verdadeiro, mas que muitas vezes ouviu descrições. Narra, por outro lado, sua 
participação em um divertimento chamado “batuquinho”, espécie de adaptação mais 
palatável do festejo original. O batuquinho 
é dele [batuque] uma decente imagem ou uma inocente miniatura, uma dança que se 
costuma chamar —o batuquinho —; e que uma vez em uma festa de roça que teve 
lugar, senão me engano, por ocasião da formatura do atual desembargador João Bráulio 
Moinhos de Vilhena, não só vi dançar mais até nela tomei parte. E eis aqui o que era o 
batuquinho: Tocada a música que, seja dito de passagem, é de tal natureza, que desperta 
desejo de dançar ainda mesmo àqueles que não se sentem, como eu, o menor prazer em 
um semelhante divertimento; e que parece por fogo nas veias dos que são a ele 
inclinados; uma pessoa vai para o meio da sala, e puxando a fieira e fazendo todos os 
requebros e desembaraçados ademantes que a decência lhe permita, vai afinal curvar-se 
ou ajoelhar-se diante de uma pessoa do outro sexo que é obrigada então a sair e a ir por 
sua vez fazer a mesma coisa56. 
 
Sobre as festas e divertimentos ocorridos no começo de século XIX, na Vila de 
Campanha da Princesa, concluía Ferreira de Rezende: 
 
Já o leitor conhece quais eram os divertimentos com que antigamente a nossa população 
se entretinha, tanto no campo como na cidade; e esses divertimentos pode-se dizer que 
eram os seguintes: as festas nacionais (…), as festas religiosas que eram aquelas de que 
principalmente então se preocupava; e finalmente o canto e a dança, que para algumas 
classes pelo menos em que a sociedade então se dividia, constituíam um dos maiores 
mananciais de prazer. Nem eu creio que fora destes divertimentos e de alguns outros 
que são muito comuns como a caçada por exemplo, ouros então houvesse; porque o 
teatro que é hoje uma das grandes distrações mais vulgares da população das cidades 
não existia então em parte alguma a não ser apenas na capital da província; e até as 
companhias de funâmbulos, de cavalinhos e outras que hoje vivem as se cruzarem por 
toda parte, naquele tempo era coisa que nem sequer se conhecia (…)57.  
 
Muitas foram as festas ocorridas no Brasil. A vida cultural brasileira foi, desde a 
Colônia, bastante movimentada e as comemorações festivas marcaram sensivelmente o contato 
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entre as pessoas. As festas organizavam o calendário social e permitiam que o distanciamento 
que envolvia as pessoas fosse rompido. Isso não significava, especialmente nas festas públicas 
e religiosas, que a hierarquia e o lugar social que cada um ocupava fossem desconsiderados. As 
comemorações festivas eram momentos propícios para que os laços comunitários, a 
sociabilidade e a solidariedade se manifestassem, assim como era também uma época 
privilegiada para a difusão de idéias com claro apelo político.  
A festa, contudo, não possui um único sentido e uma só direção. Visa muito mais que 
garantir a unidade de uma sociedade ou uma forma pela qual determinados segmentos se 
utilizam para atingir seus objetivos. Ela possui uma multiplicidade de usos, de sentidos e 
intenções. É também um momento diferenciado, de um espaço e de um tempo diferentes do 
cotidiano. Tempo de criação, no qual as pessoas que dela participam constróem significados 
para seu viver e agir em sociedade.  
Os dias de festejar não são dias comuns. É um tempo especial de se celebrar. Um 
momento em que a vida pública tem prioridade em relação à vida e aos afazeres privados. Por 
ser criação humana, a atividade festiva revela-se um “campo de possibilidades” que os 
indivíduos constroem em seu cotidiano para “sonhar e construir esperanças”58. A realização da 
festa é acompanhada de um sentimento de tensão e de alegria, bem como da consciência de ser 
diferente da “vida cotidiana”. Contudo, a consciência de ser diferente da vida cotidiana não 
significa que a festa represente necessariamente uma subversão das regras sociais. Durante a 
festa as diferenças não são apagadas, embora possam, em certas circunstâncias, se apresentar 
mais matizadas. 
Sobre a importância adquirida pela Vila de Campanha da Princesa no século XIX, 
indica ainda o desejo manifestado por Saint-Hilaire de conhecê-la. Registrou em seu “Segunda 
Viagem de Rio de Janeiro a Minas Gerais e a São Paulo” que “[c]ontava ir de Baependy a 
cidade da Campanha, mas como me asseguraram que seria prolongar muito o trajeto, deliberei 
seguir o caminho mais curto que é o de passar pelo Registro da Mantiqueira e alcançar a 
estrada Rio de Janeiro - São Paulo”59. Segundo seus relatos, Minas Gerais não apenas era a 
província mais rica por seus diamantes e pedras preciosas, minas de ferro, etc., mas também 
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por suas “gordas pastagens, belas florestas e fértil território” e, dependendo dos lugares e das 
altitudes, se poderia produzir uma diversidade de culturas. Afirma de maneira categórica que 
se existe alguma região que pudesse dispensar o restante do mundo essa era “certamente a 
Província de Minas Gerais”60.  
Confirma também a importância dessa vila, a narrativa de Spix e Martius, quando da 
viagem que fizeram estes naturalistas pelo interior do Brasil: 
 
A Vila da Campanha, ou, mais propriamente, Vila da Princesa da Beira, que 
alcançamos cedo (…) está situada sobre o alto de um outeiro, e é, depois da Vila de 
São João D’El-Rei, a mais importante e populosa da comarca do Rio das Mortes. As 
minas de ouro, que, em parte só há poucos anos, foram abertas na vizinhança, incluem-
se entre as mais ricas das atualmente exploradas, e deram grande opulência aos 
habitantes, entre os quais travamos relações com o capitão-mor, um compatrício nosso, 
o irmão do Sr. Stockler, Governador das Ilhas dos Açores.  
 
Quanto aos costumes, contudo, a riqueza levaria, segundo Spix e Martius, a 
degeneração dos habitantes. Para eles: 
 
Com a riqueza e o comércio, porém, parece-nos que o luxo e a corrupção dos costumes 
andam de par. Como médicos, tivemos, sobretudo, oportunidade de observar a incrível 
difusão da sífilis e as suas incalculáveis conseqüências funestas no físico e no moral 
dos habitantes. Não só a generalização do contagio vai reduzindo consideravelmente a 
população, mas também o despudor, que dela se apossa abertamente, ofende o 
sentimento moral, além de lesar sobretudo os direitos do sexo feminino, ao qual não é 
permitido exercer influência sobre o modo de pensar dos homens, nem sobre a 
consolidação da felicidade conjugal. Estas tristes condições, que são a mancha mais 
sombria na pintura do caráter do brasileiro, ainda mais se agravam pelo grande número 
de escravos negros e concubinas (mulheres de cama), papelão qual sobretudo mestiços 
de ambas as raças se aviltam. Como trabalho manual da lavagem do ouro é 
exclusivamente executado pelos escravos negros, a perversão dos brancos recusa como 
desonroso qualquer serviço, mesmo o da lavoura e criação de gado. São tantos aqui 
ociosos que se costuma chamá-los como a uma classe própria: a dos vadios. Aqui, 
portanto, observa o viajante, ao lado da maior opulência, os mais tristes quadros da 
miséria humana, da indigência e da depravação. Os habitantes, cujas necessidades o 
solo, embora rico e fértil, não satisfaz, estão sempre, por isso, descontentes, 
comparando a sua região com a das comarcas de Minas mais ao norte, para ali 
mandando os estrangeiros, como para o verdadeiro Eldorado, onde, com gozo de maior 
                                                 









abastança, já encontrariam os costumes europeus, cultura e espírito e prazeres da vida, 
enquanto eles mesmos estavam muito desfavorecidos61. 
 
Não nos esqueçamos que os “viajantes” que por cá chegaram, e em número maior no 
século XIX, contribuíram para a divulgação de informações, embora nem sempre corretas, 
sobre o território, a sociedade e a população brasileira. Assim, podemos dizer também que 
esses estrangeiros ajudaram na elaboração da idéia de Brasil. Essas imagens formadas pelos 
viajantes sobre a América fazem parte, no entanto, do próprio processo de construção da 
identidade européia. Tais imagens “apontam modos como as culturas se olham e olham as 
outras, como estabelecem igualdades e desigualdades, como imaginam semelhanças e 
diferenças, como conformam o mesmo e o outro”62. Inseridos em tempo, compartilhando de 
muitas idéias correntes sobre a América e o Brasil, de seus relatos frequentemente sobressaíam 
uma imagem de degeneração dos costumes, predomínio dos aspectos naturais sobre os 
culturais, exuberância e fertilidade da terra, falta de disposição em produzir.  
Se muitas vezes o território é apontado como banhado por solos férteis e paisagem 
magnífica, os costumes e comportamentos eram, não raros, descritos de modo pouco 
favorável. John Mawe (1809-1810), por exemplo, registra a respeito de sua estadia em Vila 
Rica que: 
 
Seus habitantes, com exceção dos lojistas, estão sem trabalho, desprezam a bela região 
que os cerca, que, devidamente cultivada, os recompensaria amplamente da parte das 
riquezas que seus antepassados arrancaram do seu âmago. A educação, hábitos, 
preconceitos hereditários os tornam inaptos para a vida ativa; sempre entregues à 
perspectiva de enriquecer subitamente, imaginam estar isentos da lei universal da 
natureza, que obriga o homem a ganhar o pão com suor do rosto. Contemplando a 
fortuna acumulada por seus predecessores, esquecem que estes só a alcançaram pela 
atividade e pela perseverança, e perdem inteiramente de vista a mudança de 
circunstância, que tornam essas qualidades, agora, duplamente necessárias. Os 
herdeiros dos homens que, saídos do nada, atingiram a opulência, seguem raramente 
seu exemplo, mesmo quando treinados para isso. Como poderia, pois um crioulo, 
educado na insolência e na ignorância, compreender os benefícios da vida laboriosa? 
Os negros constituem sua principal propriedade e ele os dirige tão mal que os lucros do 
trabalho deles raramente compensam as despesas de sua manutenção; com o decorrer 
                                                 
61  Karl F. P. von MARTIUS; Johann B; von SPIX. Viagem pelo Brasil - 1817-1820, 1976, p. 163 










do tempo tornam-se velhos e incapazes de trabalhar; ainda assim o senhor continua a 
viver na mesma negligência ou ociosidade, ou então, cai num estado de inatividade 
absoluta, não sabendo o que fazer de manhã à noite. Essa degeneração deplorável 
constitui traço característico dos descendentes dos primeiros colonos; todas as espécies 
de indústria estão nas mãos ou dos mulatos ou de negros; estas duas classes de homens 
parecem exceder em inteligência a seus senhores, porque fazem melhor uso dessa 
faculdade63. 
 
Do texto acima se ressalta, além dos aspectos de degeneração, a idéia de ociosidade e 
de certa incapacidade produtiva. Voltemos ao relato de Spix e Martius para observar ainda um 
ponto: “São tantos aqui ociosos que se costuma chamá-los como a uma classe própria: a dos 
vadios”. A população marginalizada da população que usufruía, em parte, dos benefícios 
advindos com a diversificação e o crescimento da economia era definida como composta por 
“vadios”, compreendidos como homens e mulheres livres, sem ocupação fixa e sem ofício que 
perambulavam pelas vilas e cidades. Em carta ao presidente da Assembléia Nacional, dirigida 
à Comissão de Ultramar, o mineiro José Fernandes de Souza relatava e pedia providências, 
para o perigo representado pelos vadios: 
 
Na Província de Minas há infinitos vadios, homens brancos mestiços, pardos, cabra e 
crioulos forros, que se não sujeitam ao trabalho, dados a horrorosos vícios, cujos fazem 
por isso mil desordens, furtos e assassínios, tolerando-lhes os comandantes das 
Ordenações quase todos semelhantes desatinos, e mesmo lhes é dificultoso extinguí-
los, pois sendo perseguido em um distrito, mudam-se para outro, e não obstantes várias 
ordens superiores respectivas pouco ou nada se remedia: carecendo portanto as mais 
ativas providências de severa polícia: os quais bem podem servir no exército ou na 
Marinha64.  
 
Regina Horta Duarte argumenta em seu livro “Noites Circenses” que a província de 
Minas Gerais, no decorrer do século XIX, era um espaço percorrido continuamente por 
diferentes grupos de pessoas, com perfis extremamente diferenciados: comerciantes, tropeiros, 
índios, vagabundos, bandidos, ciganos, viajantes, ambulantes de teatro e circo, entre outros. 
Tal situação instaurava para as autoridades a preocupação constante para com parte da 
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população que estava sempre em constante movimento. Vários destes grupos eram apontados 
como “povos vagabundos”, que apenas deixavam por onde passavam “sinais de destruição e 
abandono”. Frente a esta situação as autoridades das cidades e vilas tornam-se mais atentas à 
publicação de uma legislação normativa dos costumes. No âmbito provincial evidencia-se uma 
preocupação não menos presente com relação à constituição de práticas administrativas 
racionalizadoras, voltadas para o controle da população 65. 
Nesse sentido, houve, por exemplo, iniciativas voltadas para o estabelecimento de 
mecanismos de identificação da sociedade mineira do século XIX. Um desses mecanismos era 
o mapeamento do território, embora este contasse com imensas dificuldades de realização. 
Exemplo é a “Memória sobre o município da Campanha” escrita em cumprimento ao ofício de 
23 de junho de 1825 no qual “ordenava” o Conselho Geral da Província que se apresentasse 
uma descrição detalhada do termo da Vila de Campanha, a partir de alguns quesitos 
determinados por aquele Conselho, como: extensão do termo e descrição de paróquias e 
distritos, informações sobre sesmarias e posses, pleitos sobre medição, terrenos férteis, 
importação e exportação de mantimentos, naturalização de plantas exóticas, espécie de 
animais que se criam, existência de prados artificiais, a existência de engenhos e fábricas, “se 
há progressos ou decadências, e causas”, o estado das estradas, rios navegáveis, obstáculos ao 
comércio, enfermidades, se há casamentos, expostos, estado da instrução pública.  
Anexo a Memória, um mapa das freguesias do Termo, com indicação da numeração, 
sexo e moradores das mesmas. E ainda um mapa dos mendigos residentes no termo66.  Em 
1829, mantinha-se a preocupação. Em sessão da Câmara de 05 de março comunicava o 
cidadão Ignácio Gomes Midões a eleição que ocorreu para “formar uma estatística da 
população de todo Termo” e que ele se correspondesse com os juízes de paz e outras 
autoridades, bem como recolhesse documentos para este fim.67 
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No entanto, não obstante “todos os esforços, muitos territórios permaneciam como 
espaços sem lei, em que a visibilidade e o mapeamento não lograram penetrar”68. Territórios 
impenetráveis, nos quais a autoridade dos potentados prevalecia sobre a do Estado. Não 
apenas os territórios tornavam-se alvo de ações das autoridades provinciais, mas também sua 
população. Constituíam-se então práticas de governamentalidade69 na qual a população 
apareceria como um problema a ser resolvido. Grande esforço seria empregado com ações 
voltadas para melhorar a vida, a riqueza e a saúde das pessoas, de forma que prevalecesse a 
perspectiva de um governo “com regras racionais próprias” que impusesse sua autoridade, 
frente à ação de grupos privativos como, por exemplo, a família70. Interessante é notar a 
preocupação das autoridades provinciais com o controle e a punição da vadiagem e 
particularmente a atenção para com os costumes. Nesse sentido, foi constante a existência de 
discursos civilizadores emitidos pelas autoridades provinciais. 
A civilidade significava cortesia, urbanidade, polidez, educação, boas maneiras, 
etiqueta. Opunha-se à rusticidade e à grosseria, identificadas, sobretudo, entre a população 
pobre. Tais perspectivas se ligavam a um conjunto de referenciais oriundos da crença de que o 
avanço da humanidade para a civilização e para o progresso, embora gradual, era ininterrupto. 
Tudo que fosse bárbaro ou irracional deveria ser eliminado. Para as elites brasileiras do século 
XIX, uma civilização perseguida passou a comandar ações voltadas, entre outras questões, 
para a aparência da população e seus costumes.  
A civilização passava a ser percebida como meta do ensino e de formação profissional, 
da mesma forma que deveria ser implementada nos hábitos e nos costumes das populações, ser 
expressa na aparência das cidades, em seu traçado, nos serviços urbanos. Era necessário que 
estivesse presente em toda a sociedade, firmando valores, normas e padrões, não apenas entre 
as elites, mas também entre a população pobre e mesmo escrava. O termo civilização ligava-se 
à idéia de progresso e ambos os conceitos remetiam a dependência da criação de riqueza, de 
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manutenção da produção e da ordem no trabalho. A valorização do trabalho e de seu papel 
moralizador seria recorrente no Brasil ao longo do século XIX. Essenciais para a civilização 
eram a eficiência da produção e a ordem no trabalho, aspectos indissociáveis da escravidão até 
o final deste século. Formas de controle da vadiagem e da ociosidade da população livre e 
pobre se desenvolviam principalmente ligadas ao controle dos costumes, e também à 
disciplinarização para o trabalho produtivo. Cabia às Câmaras, através das posturas, zelar pela 
civilidade e pela urbanidade. 
As festas, por exemplo, passaram a ser mais observadas e vigiadas, particularmente 
aquelas das quais participava a população livre pobre e a escrava. O batuque, por exemplo, 
descrito por Ferreira de Rezende como indecoroso e indecente torna-se alvo de controle. Em 
Minas Gerais, em diversas localidades, eram proibidos os ajuntamentos de homens e mulheres 
para batuques. No entanto, mediante autorização da Câmara podiam ser realizados à noite, em 
locais públicos. Quanto às festas religiosas, não obstante serem percebidas por grupos mais 
intelectualizados das elites urbanas como expressão do catolicismo e da tradição portuguesa, 
também se tornaram objeto de vigilância, especialmente as patrocinadas pelas irmandades, 
devendo estas também pedir licença, que se manifestaria em função da civilização, da ordem e 
moral pública, permitindo ou não a realização da festa71.  
Assim, delineia-se uma preocupação em ordenar e “disciplinar” a vila e sua população. 
Este ordenamento implicava tanto o controle das pessoas por diversos mecanismos, quanto 
incentivar e promover mudanças em suas condutas individuais e sociais, a partir do controle e 
das mudanças nos costumes, a racionalização dos comportamentos e na funcionalidade das 
relações pessoais e afetivas. O espaço urbano tornava-se foco de uma efetiva regulamentação 
que procurava controlar dos grandes aos pequenos detalhes da vida social e do cotidiano das 
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3. O ordenamento da vila 
 
Desde a criação das primeiras vilas em Minas Gerais, surgem também as primeiras 
posturas que tinham por finalidade regulamentar e promover o ordenamento do espaço 
urbano72. As posturas eram afixadas em locais públicos, onde pudessem ser vistas por toda 
população, cabendo aos almotacés fiscalizar a execução de suas determinações, dentre as quais 
se destacavam: licenciamento prévio da Câmara para execução de obras em áreas urbanas, 
obrigatoriedade de cobertura com telhas, pois as “águas” não podiam desaguar de forma a 
prejudicar as residências vizinhas; proibição de abertura de janelas ou portas em becos ou que 
fossem invasivos quanto à privacidade dos vizinhos; exigência de que a frente das casas e os 
muros estivessem sempre caiados.  
Cabia à Câmara ainda manter a segurança, elegância e regularidade externa dos 
edifícios e das ruas da vila e dos arraiais. Ao arruador, competia demarcar ruas e praças, 
levando-se em conta não apenas a estética, mas também questões relativas à higiene, à 
segurança e à locomoção das pessoas no espaço urbano. Grande atenção era ainda despendida 
com o calçamento de ruas, construção de chafarizes e pontes. Além disso, devia definir os 
limites das fachadas de casas e lotes, bem como desenhar os becos e ruas.  
Os princípios que regiam a elaboração dos artigos das posturas eram perpassados pela 
perspectiva de transformar os elementos fundamentais de identificação da sociedade brasileira.  
Questões como, por exemplo, o ritmo irregular e a desordem, muitas vezes apontados pelos 
viajantes estrangeiros que visitavam o Brasil, acabavam por definir a cidade como um “espaço 
confuso”, acentuando ainda mais seu caráter heterogêneo e pitoresco. De um modo geral, 
buscou-se no século XIX, através de ações normativas, esquivar-se da idéia de desorganização 
e defendeu-se a necessidade do controle dos espaços urbanos, que deviam ser ordenados 
segundo os padrões de vigilância, de limpeza e de regularidade que caracterizariam as 
sociedades modernas. 
Na primeira metade do século XIX, o crescimento contínuo da população provincial, a 
ampliação ou a constituição de novos núcleos urbanos constituía-se para as autoridades alvos 
de uma intensa ação governamental, bem como tornava o controle do meio urbano uma 
                                                 









questão imprescindível. Compreendia-se que apenas se chegaria a resultados políticos e 
econômicos desejados se houvesse transformações dos costumes. A segurança individual e a 
posse da propriedade apenas seriam asseguradas pela “difusão de hábitos morigerados”73.   
A organização política e administrativa voltou-se para a construção de um Estado que 
assegurasse a manutenção da ordem, percebida como condição para o progresso e a 
civilização. Tais questões implicavam a constituição de diversos dispositivos voltados para a 
promoção de uma administração burocrática e racionalizadora, que além de assegurar a 
tranqüilidade pública ou o sossego público, tinha como finalidade uma “melhor administração 
dos costumes da cidade e da própria vida de todos os seus habitantes”74. As elites políticas e 
intelectuais procurarão conduzir a construção de uma nacionalidade brasileira sustentada e 
direcionada para a idéia de um estado monárquico, portador e impulsionador de um projeto 
civilizador. 
No século XIX, um conjunto de práticas políticas foi constituído visando organizar o 
espaço, estabelecer regras, definir padrões, encontrar soluções para o viver urbano. Discursos 
e ações diziam respeito tanto à regulamentação da estrutura física das cidades quanto e, 
sobretudo, ao controle da experiência social. O espaço urbano idealizado deveria transformar-
se em um local adequado, regulamentado, ordenado, seguro, próspero, abastecido, 
higienizado, próprio à convivência das pessoas e à prática de comportamentos exemplares. É 
no interior dessas práticas políticas que se insere a (re)elaboração e a implementação de 
posturas policiais.  
Apesar de realizada a independência em 1822, a Assembléia Constituinte de 1823 
tomou a decisão de que todas as ordenações, leis e regimentos promulgados pelos reis 
portugueses até 1821 se manteriam válidos, até que estivesse organizada a legislação penal e 
civil do Império. O artigo 178 da Constituição estabelecia que “organizar-se-á o quanto antes, 
um código civil e criminal, fundado nas sólidas bases da justiça e eqüidade”. Em 1830, foi 
aprovado o Código Criminal que revogou o Livro V das Ordenações Filipinas, 
complementado dois anos depois pelo Código do Processo Criminal, duas vezes reformado. 
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Em 1850, elaborou-se e foi publicado o Código Comercial75. Nunca, porém, foi feito durante 
o Império um código civil. O Brasil continuaria a ser regido por parte das “Ordenações do 
Reino” e por leis, alvarás, decretos, regimentos e resoluções, ainda do período colonial, aos 
quais se adicionavam leis, decretos, alvarás, cartas régias, resoluções promulgadas após a 
independência76. Com relação à organização dos municípios, face a todas as transformações 
que se processavam a partir da década de vinte do século XIX, qual era o papel das Câmaras?  
Como é sabido, as Câmaras ocupavam desde o período colonial posição de destaque, 
embora o estabelecimento da Corte Portuguesa em terras brasileiras tenha implicado uma 
sensível mudança quanto à autonomia das Câmaras, frente a proximidade com o centro de 
poder. No entanto, o papel das Câmaras seria decisivo durante o movimento de 
independência, abrindo caminho para a discussão acerca da autonomia municipal. No capitulo 
II, título VII da Constituição, determinava-se que:  
 
Artigo 167 — Em todas as cidades e vilas ora existentes, e nas mais para o futuro que 
se criarem, haverá câmaras, às quais compete o governo econômico e municipal das 
cidades e vilas. Artigo 168 — As câmaras serão eletivas e compostas de número de 
vereadores que a lei designar, e o que obtiver maior número de votos será presidente. 
Artigo 169 — O exercício de suas funções municipais, formação das suas posturas 
policiais, aplicação das suas rendas, e todas as suas particularidades e úteis atribuições 
serão decretadas por lei regulamentar77.   
  
Quatro anos mais tarde, após a outorga da Constituição promulgava-se a lei 
regulamentar, a 1.º de outubro de 182878, conhecida como “Regimento dos Municípios”. Esta 
lei colocava fim às perspectivas de ampliação das atribuições das Câmaras. Bastante 
conservadora, com poucas concessões liberais, assim se fixou esta lei.  As Câmaras passavam 
a ter função “meramente administrativa” e não exerciam “jurisdição alguma contenciosa”. 
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Além disso, ficava sob tutela não apenas do Conselho Geral e do Presidente da Província, mas 
também da Assembléia Geral e do Ministério do Império.  
A lei de 1.° de outubro referendada por José Clemente Pereira, com rubrica e guarda 
do imperador, se dividia em cinco partes. O título primeiro referia-se à forma da eleição das 
Câmaras; o título segundo as funções municipais; o terceiro legislava sobre as posturas 
policiais; o quarto sobre as aplicações das rendas e o último especificava sobre os 
empregados. Os municípios mineiros regularam-se pelas disposições da citada lei, cujos 
preceitos reorganizaram a vida municipal durante todo o Império. 
Esta lei que dava nova forma às Câmaras Municipais, delimitava suas atribuições, 
determinava o processo de eleição para sua composição, assim como a escolha dos juízes de 
paz, que passam a ter funções de justiça e de polícia. Essa reorganização das ações que 
competiam às Câmaras e suas funções marcam decisivamente um momento sintomático de 
transformações do espaço público das cidades e de sua população. Grande era o número de 
atribuições conferidas aos vereadores e às Câmaras, mais esvaziadas devido à tutela das outras 
instituições79.  
O título I definia a composição da Câmara (nove vereadores nas cidades e sete nas 
vilas), o processo de eleição, quem era elegível, a prazo de mandato, como a Câmara e 
quantas vezes deviam reunir-se seus membros. O título V regulava-se por 12 artigos e definia 
o funcionamento da administração municipal. Sobre os empregados, especificava que as 
Câmaras seriam compostas pelo secretário da Câmara, pelo procurador, porteiro, se necessário 
um ou mais ajudantes, por um ou mais fiscais e seus suplentes. Aos fiscais competia vigiar a 
observância das posturas, executar as ordens da Câmara, dar notícia, cada sessão, da sua 
administração.  
O título III cuidava das posturas policiais. Este título constava de oito artigos que 
buscavam especificar regras e condições para o “bom funcionamento” e desenvolvimento da 
cidade.  Estes artigos ampliavam os poderes das Câmaras, as quais tinham, conforme o artigo 
66, “a seu cargo tudo quanto diz respeito à polícia, e economia das povoações, seus termos, 
pelo que tomarão deliberações, e proverão por suas posturas” os objetos sobre o bem público, 
ou seja: 
                                                 









1. alinhamento, limpeza, iluminação e desempachamento de ruas, cais e praças; 
2. conservação e reparos de muralhas feitas para segurança dos edifícios e prisões 
públicas, calçadas, pontes, fontes, aquedutos, chafarizes, poços, tanques e quaisquer outras 
construções em benefício dos habitantes, “ou para decoro e ornamentos das povoações; 
3. sobre o estabelecimento de cemitérios fora dos templos; 
4; sobre o esgotamento dos pântanos e qualquer estagnação de águas infectas; 
5. sobre a economia e asseio dos currais e matadouros públicos; 
6. Sobre a colocação de curtumes; 
7. sobre os depósitos de imundícies e “quanto possa alterar e corromper a salubridade 
da atmosfera”; 
8. sobre edifícios em ruínas, escavações e precipícios nas vizinhanças das povoações; 
9. sobre as cautelas necessárias contra o perigo de loucos, bêbados, animais ferozes, 
cães danados, etc, nas vias públicas; 
10. sobre providências “para acautelar e atalhar os incêndios”; 
11. sobre o barulho das ruas em horas de silêncio; 
12. sobre injúrias e obscenidades contra a moral pública; 
13. sobre lugares onde pastem e descansem os gados para o consumo diário; 
14. sobre a proteção aos criadores e todos os que levarem gado seus gados para 
venderem; 
15. sobre a comodidade das feiras e mercados, cuidando da salubridade de todos os 
alimentos; 
16. sobre quanto possa favorecer a agricultura, comércio e indústria dos distritos; 
17. sobre autorização de espetáculos públicos nas ruas, praças e arraiais; 
18. sobre o estabelecimento e conservação das casas de caridade, casas de expostos e 
hospitais para os necessitados; 
19. sobre o estabelecimento e conservação das casas de primeiras letras, que deveriam 
fiscalizar; 
20. sobre a aquisição de modelos de máquinas e instrumentos rurais, assim como de 









Por polícia compreendia-se um conjunto de disposições e providências destinadas a 
manter a paz na sociedade, impedir a ocorrência de atividades nocivas, como desordens, 
atentados ao pudor, excessos nas diversões, maus tratos aos animais e, ainda, coibir a pesca e 
a caça em épocas impróprias. Polícia não era exatamente uma organização, mas um conjunto 
de mecanismos sob a coordenação das Câmaras Municipais e submetidas a estas, cuja 
finalidade era regulamentar e ordenar o meio social e urbano80 e, portanto, auxiliar na 
administração urbana.  
O Código Brumário do Ano IV, expressando uma ideologia liberal, define que: “A 
polícia foi instituída para manter a ordem pública, a liberdade, a propriedade, a segurança 
individual”81. Essa acepção de polícia estabelece um liame entre as noções propriamente de 
polícia e a de ordem social ou organização social. A função policial remete à existência de 
relações sociais, às regras relativas ao ordenamento das relações sociais, às regras que devem 
ser respeitadas. A função policial constitui-se uma função social, que teria por objetivo 
garantir o respeito às regras. Nessa acepção, polícia diz respeito ainda às normas de 
comportamento e às instituições que estruturam uma sociedade. Engloba em francês a noção 
de “ordem pública”82. 
Uma polícia organizada, uniformizada e profissional, separada de outras instâncias de 
poder, surgiria primeiramente no Rio de Janeiro em meio ao processo de emancipação 
política. A organização institucional da polícia, no entanto, se processaria lentamente. Em 
1808, foi criada, nos moldes da existente em Portugal, a Intendência Geral de Polícia da Corte 
e do Estado do Brasil. Seu primeiro intendente foi Paulo Fernandes Viana e suas atribuições 
estavam ligadas ao que na época se compreendia por “polícia”, isto é, questões relacionadas à 
urbanidade e à civilidade. Para auxiliar o intendente, criou-se em 1809, a Guarda Real de 
Polícia, uma força policial permanente. Dentre as ações implementadas por ele estava o 
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calçamento de ruas, aterro de pântanos, regularização do fornecimento de água, construção de 
pontes, chafarizes e o cais do Valongo83. 
Medidas publicadas ao longo dos anos 20 do século XIX e começo da década seguinte 
procuraram definir mais pormenorizadamente o que dizia respeito às prisões, julgamentos e 
punições, com a finalidade de submeter à ação da Intendência de Polícia e regulamentar a 
ação policial em todo o Império. A criação dos juízes de paz, em 1827, é um exemplo destas 
medidas. Este juiz, eleito localmente, contava com o auxílio dos inspetores de quarteirão, e 
tinham poderes para exercer a vigilância, evitar infrações, dissolver reuniões ilegais, 
investigar crimes, prender e julgar infratores, quando se tratava de pequenos delitos. 
Em 1830, a Câmara Municipal da cidade de Ouro Preto, por exemplo, decidia que 
haveria rondas três vezes na semana desde as Ave-Marias até a meia-noite nos Domingos, nas 
terças e quintas-feiras, e todas as vezes que os juízes de paz achassem conveniente. Além dos 
domingos, haveria ronda também nos dias Santos de Guarda desde o meio dia até o anoitecer, 
assim como nos dias de Entrudo pelo mesmo espaço de tempo84. As rondas eram compostas de 
quatro patrulhas, duas a pé e duas a cavalo para a noite, e de dia, as patrulhas seriam feitas a 
cavalo. As patrulhas a pé constavam de quatro soldados e um cidadão nomeado pelo juiz de 
paz. O patrulhamento feito a cavalo era composto de dois soldados e um cabo. As atribuições 
das patrulhas eram as de manter a ordem e a segurança das povoações, zelando pelo sossego 
público e pelo devido comportamento das pessoas em sociedade.  
Entre as obrigações das patrulhas constava dissolver “ajuntamentos em que houvesse 
perigo de desordem tanto de dia, como de noite”, como procurar evitar que se “fizesse gritaria 
pelas ruas” e se perturbasse “sem necessidade o sossego”85. O estabelecimento destes 
dispositivos evidencia a preocupação com o controle das pessoas e do espaço urbano das 
cidades, de forma a se conter desordens, ajuntamentos e crimes. Dessa forma, o controle do 
espaço, das festas e diversões não ocorria apenas em função do que ameaçava a tranqüilidade 
pública, mas também com relação a uma “melhor administração dos costumes da cidade e da 
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própria vida de todos os seus habitantes”86. Diversos eram os crimes ou motivos, dos mais 
corriqueiros aos mais graves, para o aprisionamento: bebedeiras, brigas, injúrias, brigas entre 
vizinhos, lesões corporais, homicídios. Para muitos casos aplicava a justiça os termos de 
segurança e bem viver. 
Com a crise aberta pela abdicação de D. Pedro I, particularmente as revoltas políticas e 
militares ocorridas pelo Império, antigas instituições foram suprimidas e outras foram criadas, 
no entanto, mantendo uma sobreposição de funções e ações do campo policial. Em 1831, seria 
criada a Guarda Nacional87, o cargo de intendente de polícia foi extinto com a reforma do 
Código do Processo Criminal e é instituído o cargo de chefe de polícia. Suas funções 
deveriam, em tese, distinguirem-se das dos juízes de paz e do próprio ministro da Justiça. Em 
1833, criariam-se os cargos de guardas policiais, sob jurisdição dos juízes de paz, por todo o 
Império. Em 1841, quando novamente se reformou o Código do Processo Criminal, 
confirmou-se a autoridade policial na figura do chefe de polícia, particularmente delimitando 
suas funções face as dos juízes de paz.   
Os chefes de polícia, escolhidos entre os magistrados, determinavam, juntamente com 
o presidente de província e o gabinete ministerial, os delegados — um para cada município — 
e os subdelegados — um para cada freguesia. Somente os chefes de polícias recebiam salário. 
Eram, via de regra, pessoas bem estabelecidas economicamente, mas que almejavam ampliar 
sua autoridade e rede de favores. Com as mudanças processadas por esta lei, os chefes de 
polícia assumiram poderes judiciais. Os delegados ficavam responsáveis pela fiscalização das 
posturas e por todas as contravenções. No entanto, essa função incidia sobre as dos 
vereadores, que também podiam investigar, prender, incriminar formalmente, pronunciar 
sentenças, reunir provas, ouvir testemunhas e encaminhar relatórios para os juízes. 
A constituição de toda legislação, apesar do emaranhado de funções e de interpolações 
quanto às atribuições, sugere a tentativa de criação de um “padrão básico” de ordem urbana88. 
O policiamento seria compreendido como parte significativa da tentativa de se estabelecer 
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parâmetros para os comportamentos individuais e coletivos que pudessem ser tolerados em 
público. A circunscrição desses limites se confrontaria, especialmente, com vários aspectos da 
vida cotidiana e setores sociais urbanos mais pobres. A civilização da população implicaria, 
além da ação policial, a difusão de um conjunto padronizado de normas morais que, 
perpassando todos os grupos sociais, seriam compartilhadas pela sociedade.  
No entanto, apesar das reformas e leis promulgadas, muitas das responsabilidades pelo 
policiamento da cidade se manteriam a cargo das Câmaras Municipais. O Código de 1832, por 
exemplo, não regulamentou um conjunto de violações menores da ordem pública, como 
condutas desordeiras e ofensivas, bebedeiras nas ruas, jogo e prostituição, não obstante estes 
fatos serem sempre alvo de preocupação das autoridades89. Cabia então às Câmaras a 
responsabilidade pela manutenção da tranqüilidade pública, através do controle da população. 
Além dessas atribuições competia também às Câmaras o cuidado com a saúde pública, com a 
higiene, com a regularidade dos espaços urbanos.  
Da legislação mais ampla do Império resultaram alterações feitas às posturas 
municipais imediatamente à sua publicação entre os anos de 1829-1830 e, ao longo do século 
XIX, alterações ou artigos aditivos. As posturas podem ser definidas como um conjunto de 
regras ou disposições que visavam regulamentar os comportamentos sociais, o espaço urbano 
e manter a ordem pública. As disposições eram elaboradas localmente, sendo que os artigos 
eram propostos pelos vereadores em sessão da Câmara Municipal, devendo ser remetida e 
aprovada pelo Conselho Geral e, posteriormente, pela Assembléia Legislativa Provincial, que 
as apreciariam e poderiam propor mudanças ou vetá-las. A correspondência encaminhada pela 
câmara da Vila de Campanha ao Conselho Geral demonstra estes trâmites. A correspondência 
informa: 
 
A câmara municipal desta vila da Campanha, recebendo o projeto de posturas, que foi 
organizado e aprovado por este Exmo. Conselho, em cuja adoção não hesitou um só 
momento tendo em consideração os abundantes frutos, que de sua observância se hão 
de colher em vista das luzes, e circunscrição, com que foi recebido, benefício, que se 
deu ao zelo de V.E.EXAS, digno certamente do maior elogio além de penhorar muito 
a gratidão dos membros desta Câmara, e aos habitantes do seu termo, todavia 
atendendo as circunstâncias peculiares, e localidades de seu país, que jamais podiam 
correr tanto em paralelo com as de outro, ou com as dos demais da Província, que não 
                                                 









fosse mister uma ou outras modificação leva ao conhecimento de V.E.EXAS. As 
supressões, aditamentos, e novos artigos, que julgou necessário conjuntamente com a 
narração dos motivos, em que firmou para fazer semelhantes alterações, submetendo-
as a aprovação deste Exmo. Conselho, assim como projeto que regula a criação de 
expostos, do qual pode asseverar que ótimos tem sido os frutos, que da sua 
observância se tem colhido no espaço, decorrido, depois se tem posto em prática. 
Sessão de 19 de outubro de 183090. 
 
As posturas policiais, posteriormente nomeadas por códigos de posturas, podem, de 
certo modo, ser compreendidos como uma espécie de manual de civilidade, de urbanidade e 
de obediência à ordem constituída91. A partir de 1830, a elaboração de posturas terá uma clara 
definição política, sendo que os objetos destas serão os “de civilizar o Império em termos de 
limpeza, saneamento, moral pública, organização e embelezamento do espaço urbano”92. 
Tornavam-se visíveis as estratégias de construção da ordem, cuja finalidade política era 
possibilitar condições para o progresso e a modernização da sociedade e do Estado Imperial93. 
Essa reorganização das ações que competiam às Câmaras e suas funções marcarão 
decisivamente um momento sintomático de transformação das cidades, de uma nova 
sensibilidade e da experiência urbana. 
A partir de finais da década de vinte, era objetivo das autoridades imperiais “prover e 
manter a tranqüilidade, segurança, saúde, e comodidade dos habitantes, o asseio, elegância”94 
das povoações, bem como a elegância, as regularidades externas dos edifícios e ruas, a saúde 
pública, a moral e a tranqüilidade pública, o comportamento, assegurar o abastecimento e o 
desenvolvimento da agricultura e da indústria, as obras públicas. Diferentes estratégias de 
intervenção sobre o espaço urbano são planejadas através de vários vetores: medicina, 
higiene, arquitetura, policiamento, defesa, instituições sociais. As posturas de 1828 da Câmara 
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Municipal de Ouro Preto, quanto aos aspectos de alinhamento e regularidade das ruas e casas, 
considerava, por exemplo, que: 
 
1.° Nenhum edifício será feito ou reedificado nesta cidade e povoações do termo sem 
licença da câmara, devendo nesta cidade intervir o fiscal, procurador da câmara e 
arruador e nas povoações [sic] o fiscal para que senão as ruas contraria ao alinhamento 
e formação delas, com a pena de se demolir o edifício a custa do dono; 
2.° No caso porém que o edifício tenha sido construído de novo, ou reedificado sem 
licença da câmara e a [supervisão] do fiscal, procurador e arruador se a construção ou 
reedificação não prejudicar ao alinhamento da rua não será demolido, mas pagará o 
dono a quantia de doze [sic] para as obras do Conselho; 
3.° Toda pessoa que tiver obras com fundos para a rua os conservarão rebocados, 
caiados, e cobertos por cima com telha para que este asseio sirva pelo menos de 
ornamento e uniformização das mesmas ruas, e praças públicas com a pena de pagar 
dois mil réis para as obras da câmara pela 1. vez e assim se duplicar4a nas 
reincidências, e de serem preparados [sic] determinação do juiz de paz do distrito; 
4.° Os edifícios que ameaçarem ruína dentro desta cidade suas vizinhanças e mais 
povoações do termo, serão os seus donos avisados, ou intimados para os reparar, ou 
demolir a custa do proprietário, e estando fechado o edifício, o juiz de paz tomará as 
medidas necessárias seguindo visto a legislação existente, bem como a negação ou 
negligencia de desobedecer a intimação de reparar sobre a via pública será punida 
além dos gastos da reparação com a multa de 10$00095. 
 
Em Minas Gerais, as primeiras localidades a se mobilizarem para efetuarem as 
modificações nas posturas municipais, imediatamente após a publicação da Lei de 1.º de 
outubro de 1828 são Mariana, Ouro Preto, Sabará, Vila do Príncipe, Queluz, Tamanduá e 
Campanha da Princesa. De acordo com a Carta de Lei de 1.º de outubro de 1828, as posturas 
teriam vigor por um ano, até que fossem confirmadas pelos Conselhos Gerais, que tinham 
poder para alterá-las ou revogá-las. 
Para o caso da Vila de Campanha, em particular, é possível acompanhar parte das 
discussões acerca da formulação das posturas através do registro efetuado nas Atas da Câmara 
entre o período de 1829 e 183396. Tais discussões diziam respeito aos tópicos que deveriam 
constar nos artigos das posturas. O texto do projeto enviado ao Conselho contém apreciações 
deste órgão e seguem-se a apresentação da redação de algumas das posturas aditivas. No 
entanto, caracteriza-se por ser uma discussão fragmentada, pois os vereadores muitas vezes 
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apenas mencionam que se continuou a discutir a elaboração de posturas, artigos que foram 
suprimidos ou incorporados, apenas indicando a numeração dos artigos. É possível inferir pela 
leitura das atas da Câmara que estas posturas foram publicadas e encaminhado um exemplar 
ao Conselho Geral na Província. Atesta este fato, ainda, a correspondência enviada ao 
Conselho Geral da Província em 23 de dezembro de 1830, na qual se lê: 
 
Esta Câmara Municipal tendo recebido a Resolução desse Illmo. Conselho que aprova, 
com algumas exceções, as emendas propostas as Posturas, deste Município, e alguns 
artigos aditivos, procedeu a organizá-la na forma determinada, mandando-as imprimir 
para melhor publicidade, e como julgou do seu dever remeter a V. Senhorias um 
exemplar das mesmas, o cumprem nesta ocasião97. 
 
Sabe-se também pela ata da primeira sessão de 1.° de março de 1829, que em um 
primeiro momento, ficou encarregado o Sr. Paula Ferreira de organizar as Posturas atuais e 
acórdãos e de apresentar um novo projeto em harmonia com a atual forma de governo98. Neste 
livro de atas, ainda aparecem menção à elaboração de posturas, mas com informações bem 
exíguas, apenas indicação de supressão e incorporação, na sessão de 4 de março. Ao longo de 
todo o ano seguinte continuaram os trabalhos de elaboração das posturas, seguem as 
discussões e a aprovação destas nas reuniões da Câmara99.   
As posturas municipais, de um modo geral, se estruturavam em cinco títulos, que por 
sua vez se desdobravam em capítulos dos quais constavam quantos artigos fossem necessários 
para regulamentar a vida da cidade. Podiam ser apresentadas posturas aditivas. O título 
primeiro dizia sobre as “Disposições Gerais”, o segundo acerca do Asseio das Povoações. 
Esse título constava de três capítulos que versavam sobre o alinhamento, a limpeza e as obras 
públicas. O título terceiro constava de capítulos sobre a Saúde Pública e sobre os Meios 
Preventivos de Enfermidade. O quarto sobre a Segurança Pública e seus capítulos definiam 
questões acerca dos artifícios prejudiciais, sobre as medidas preventivas de danos e sobre as 
contravenções contra as pessoas. Por fim, o título quinto determinava sobre o Abastecimento 
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de Víveres e seus capítulos legislavam sobre a indústria, sobre as servidões públicas e estradas 
e sobre a venda de gêneros.  
Com relação à intervenção dos espaços, partia-se da compreensão de que as vilas 
deviam guiar-se por um conjunto de princípios estabelecidos que se pautavam especialmente 
pelo alinhamento do traçado e pelo aformoseamento das ruas, como indicam as posturas 
abaixo: 
 
15.° As ruas, que se houverem de abrir, ou continuar terão 40 palmos de largura, e 
uma linha reta, quanto for possível, as travessas terão de largura 30 palmos. 
16.° Os moradores das ruas caídas serão obrigados a terem os 5 palmos de suas 
testadas calçados, e sem covas, ou ruínas, que imprecam o livre trânsito, pena de 2000. 
Nas que a Câmara houver de calçar ficará os mesmos (sic) aos moradores nessa 
ocasião.  
17.° É proibido nos quintais dentro das povoações ter árvore que deitem ramos 
grandes fora dos muros, multa de 500. 
18.° nas ruas, praças das Vilas, povoações do termo serão branqueadas as frentes das 
casas, e os números que fronteiam para as ruas nos meses de maio até junho, multa de 
1000100.    
 
A elaboração das posturas e as discussões efetuadas pelas Câmaras para a constituição 
de seus artigos é indicativo da difusão de uma nova sociabilidade e da idealização de um novo 
universo urbano pautado pela idéia de instituição da ordem e da civilização. Esses discursos 
implicariam progressivamente em mudanças dos comportamentos, tanto no sentido de se 
adequarem ao que era considerado como “civilizado”, quanto de modo a resistir ou mesmo 
resignificar novos e antigos pontos de vista. Por outro lado, significou também a constituição 
de uma legislação que buscava agir sobre a esfera pública e atingia indelevelmente o domínio 
privado.  
A preocupação com a ordem, a ocupação adequada do espaço urbano, a moral e os 
bons costumes implicariam um constrangimento dos indivíduos, de seus corpos e da relação 
estabelecida entre as pessoas e a cidade em que se vivia. Especialmente, me parece relevante a 
noção de urbanidade, isto é, tudo aquilo que diz respeito ao que é urbano e qualifica o urbano. 
Noções de decoro público e ausência de perturbações sociais tornam-se referências para a 
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idéia de decorrência da harmonia e ordenamento social que o refinamento dos costumes 
criaria. 
Desse modo, competia à Câmara um amplo leque de atribuições e funções com vistas 
ao ordenamento da vila e seu “bom funcionamento”. Sobretudo, destacava-se a figura do 
fiscal que tinha como atribuição fiscalizar o cumprimento das posturas e também outras 
atribuições da administração da vila101. Periodicamente devia apresentar relatórios ao 
presidente e vereadores da câmara como se pode verificar pelas atas da Câmara da Vila de 
Campanha no período entre 1830-1838.  
Na primeira sessão de Câmara em 1836, por exemplo, o relatório do fiscal apresentado 
informava sobre os seguintes tópicos: arrematação da ponte do Lambari Grande na estrada 
que seguia para Baependi, arrematação da ponte do Palmela no Coelho, informações a 
respeito da demolição de uma cerca em um terreno de casa de aulas de primeiras letras, 
consertos na estrada que da vila de Campanha seguia para Lambari, questões relativas a 
orçamentos de consertos e construções de obras públicas e licenças para negócio e edificação 
de casas, sobre a retirada de formigueiros da vila, falta de manufatores na vila e sobre o rego 
de água que seguia para a Vila de Campanha102.  
Em outro relatório, em termos muito semelhantes, informa sobre licenças para casa de 
negócios, exclusão do artigo 189 das posturas, rebocamento da cadeia, construção de açude no 
Ribeirão Santo Antônio por um morador da vila, mudança de uma estrada no jardim, 
desmanche de foles, quantidade de alunos que freqüentavam as aulas públicas e particulares 
na vila, construção de uma ponte no rego do Bairro Alto, questões sobre expostos103.  
Eram constantes ainda nas atas da Câmara da Vila de Campanha da Princesa os 
cuidados com a cadeia e com o tratamento com os presos. Vistorias regulares eram feitas à 
cadeia por comissões constituídas pela Câmara. Em 1838, o parecer da Comissão encarregada 
de vistoriar as prisões, registrou vários tópicos, após a visita: a necessidade de que a Câmara 
enviasse à cadeia uma comissão de oficiais, pedreiros e carpinteiros para juntos examinarem 
as paredes do quarto do carcereiro e o fornecimento de água, a necessidade de cobrir parte do 
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edifício, necessidade de colocar canos e vidraças em todas as janelas e quartos e no xadrez na 
parte superior do edifício, necessidade de conserto da enxovia de cima e o assoalho da enxovia 
central, necessidade de colocar-se uma chapa na grade da enxovia inferior, portas nas caixas 
da latrina e contornos nas referidas caixas, que se mandasse rebocar e “oranquiar” [sic] todo o 
edifício na parte interna e externa e as janelas e portas, salas, quartos, enxovia, latrinas e canos 
sejam lavados periodicamente e que a alimentação dos presos fosse composta “de vegetais e 
animais”, além de ter um horário fixo para fazerem suas refeições104.  
No começo da década de 30 do século XIX, entre vários itens expostos pelo vereador 
José Labre, dando o seu parecer constava a necessidade de reparar fendas próximas aos 
alicerces, para se evitar prejuízos ao edifício da cadeia em época de chuvas. Com relação à 
sala livre que existia na parte superior do prédio indicava que cabia de quatro a seis pessoas, 
sendo esta sala, segundo exposição do vereador, segura, forrada, limpa e clara. Por três 
alçapões se descia a três enxovias divididas em toda parte inferior do edifício, de modo que 
podia se perceber a segurança e limpeza.  
A prisão podia acomodar cerca de vinte a trinta presos. Nesta época, continha 
dezesseis presos “todos asseados, satisfeitos com o carcereiro” e possuindo o necessário para 
o sustento da vida. A comissão relatava, contudo, a presença de troncos na prisão como um 
instrumento de tirania. Indicava que este instrumento deveria ser substituído por outros meios, 
porém, dentro das formalidades legais. Como sugestão apontava a construção de um pequeno 
repartimento da enxovia para onde se levariam os presos, conseguindo assim, que algumas 
horas de reclusão fosse um castigo eficiente. Por fim, considera a necessidade de leitos ou 
“tarembas” [sic] para a salubridade dos presos, salientado-se à Câmara que era preciso 
organizar uma espécie de sociedade acerca do desvalimento dos presos diante da opressão e 
embaraços que sofriam por não poderem cuidar da manutenção de suas famílias105. 
Com relação à saúde, a Câmara Municipal da Vila de Campanha em 1830, se 
pronunciou a respeito de um ofício pedindo esclarecimento a quem competiria conceder licença 
para exercer a ordem médica e cirúrgica. Declarava que a lei privativa de 09 de setembro de 
1826 e a de 1.° de abril de 1828 determinavam que estas atribuições competiam às Câmaras, 
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considerando, pois desnecessárias as dúvidas seguintes106.  Em 1829, em sessão, a Câmara 
decidia que deveria ser comunicado aos fiscais de todo termo para se organizarem boticas e que 
estes informassem sobre o estado das mesmas. Deliberam ainda que para que houvesse um 
melhor funcionamento dessas boticas se convocassem pessoas “hábeis e facultativas daquela 
Arte” para “diligência” e que o procurador estava autorizado a pagar, “o que fosse”, aos 
farmacêuticos, “quando estes exigissem”107. 
Durante a Colônia, o comportamento anti-higiênico dos habitantes era um obstáculo à 
saúde da cidade. Os meios de promover uma maneira eficiente de prevenção e de hábitos de 
higiene no período colonial eram bastante fragmentários. A “higienização das cidades, 
estratégia do Estado moderno, esbarrava freqüentemente nos hábitos e condutas que repetiam a 
tradição familiar e levavam os indivíduos a não se subordinarem aos objetivos do Governo”108. 
A ciência médica no século XIX resolveria este problema tornando cada indivíduo interessado 
por sua saúde.  
No início, a medicina procurou justificar sua presença na sociedade através da higiene 
pública. O elo, ou “fio condutor”, na conexão entre saúde e sociedade é dado pelo tema da 
sujeira e, por extensão, da limpeza da cidade. “Antes do século XIX”, diz Roberto Machado, 
“não se encontra, seja nas instituições propriamente médicas, seja no aparelho de Estado, a 
relação explícita entre saúde e sociedade”109. Além da ação sobre os indivíduos, a medicina 
seria eficiente em transformar suas “pregações” em preocupação social e legislativa. As 
posturas municipais do século XIX seriam fortemente influenciadas pelo discurso médico. 
Entre os trunfos da medicina, um dos mais importantes foi a técnica de higienização das 
populações110 e sua ação a “serviço do progresso”, isto é, “orientar racionalmente a ação 
transformadora da sociedade, para conduzi-la à civilização”111. 
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Uma constante correspondência era mantida com o Conselho Geral da Província 
informando sobre a nomeação de fiscais do termo, arrematação da Casa de Câmara, posturas 
municipais, orçamento de ponte, solicitação de orçamento da Casa de Câmara, instrução 
pública e arrematação.  
Sobre a instrução pública, por exemplo, é significativa a correspondência de 31 de 
janeiro de 1831 indicando a necessidade de uma Cadeira de Filosofia racional e da Língua 
Francesa. Argumentam os vereadores da Câmara da Vila de Campanha que o exato 
cumprimento da lei de 1.° de outubro “impõe a obrigação de promover a instrução pública”. 
Expondo os motivos, informa que “ninguém melhor do que o Conselho” compreendia a 
distância que ficava esta vila da cidade de São Paulo ou mesmo de Vila Rica, “único ponto da 
província onde se encontrava esse recurso aferido pelo governo”. No entanto, a falta de locais 
de instrução fosse pela “inabilidade de professores” ou por outro motivo, implicava manter a 
“mocidade deste Termo”, especificamente a que desejava se dedicar às letras, atrasada em um 
ano ou mais o “seu curso com notáveis dispêndios”.  
Segue afirmando que “mesmo para uso ordinário da vida reclama esses preliminares 
indispensáveis em um país, cujas primeiras necessidades são a civilização e reforma dos 
costumes, únicas molas que sustenta podem o sistema digno dos Brasileiros”. Não só o ensino 
da Filosofia, mas o conhecimento da Língua Francesa “a qual tão necessária e cobiçada como 
é dificilmente encontra um particular, que dela tenha noções”. No entanto, “o governo talvez 
com um módico ordenado, ou anexando tão bem a obrigação de a ensinar ao Professor de 
Lógica poderia grandemente acelerar a instrução desta bela parte da nosso Província, que 
infelizmente se acha em deplorável estado a respeito”112.  
A Constituição de 1824 estabelecia dois poderes políticos no âmbito da província: o 
Conselho Geral, substituído no Ato Adicional de 1834 pelas Assembléias Legislativas, e os 
Presidentes, que exerciam o poder executivo. Competia ao Conselho Geral tratar dos assuntos 
relativos à província, através de seus representantes, que em Minas Gerais, como em outras 
províncias, era constituído inicialmente por seis membros. O Conselho Geral era uma câmara 
deliberativa que tinha por finalidade deliberar sobre os interesses gerais da nação, impasses 
com outras províncias, execução de leis, propor os meios para auxílio das despesas dos 
                                                 









municípios, fiscalizar o emprego das rendas públicas provinciais e municipais, construção de 
cadeias, casas de socorros públicos. Suas funções abrangiam um leque amplo de poderes. 
O poder executivo, por outro lado, competia a um presidente, nomeado pelo 
imperador, que poderia removê-lo quando se julgasse conveniente. Suas atribuições eram a de 
fomentar a agricultura, comércio, indústria, artes, salubridade, comodidade e bem-estar geral, 
promover a educação, cuidar dos estabelecimentos de educação, cuidar das cadeias e casas de 
correção, propor novas obras e recuperar antigas, tratar da melhoria das estradas, participar o 
governo imperial dos abusos que notasse na arrecadação das rendas públicas, realizar censos e 
estatísticas na província, promover a missão e a catequese de índios, bem como a colonização 
de estrangeiros, incentivar a exploração das minas e o estabelecimento de fábricas minerais, 
fiscalizar o tratamento dos escravos, examinar as contas e despesas dos conselhos, decidir 
sobre conflitos de jurisdição entre autoridades, atender a queixas contra funcionários. No dia 
1.° de dezembro de cada ano, os presidentes pronunciavam suas “falas”, efetuando um 
balanço de seu governo.     
Em Minas Gerais, o Conselho Geral tratou de interesses da Província, analisando e 
alterando posturas municipais, examinou representações enviadas pelas Câmaras, através de 
uma comissão permanente, arbitrando sobre questões que fossem de sua alçada ou 
encaminhando as decisões ao Presidente da Província. No primeiro Relatório do Presidente da 
Província, em 1828, por ocasião da primeira legislatura do Conselho Geral, expressava-se as 
“esperanças de progresso rápido” da “mais rica, a mais bela das Províncias do Império”, cujo 
“estado atual irá ascendentemente a melhor”. Para tal fim deviam se tomadas providências 
sempre orientadas pelo “saber, Patriotismo e Zelo do Conselho” com relação às “rendas 
públicas, administração, justiça, estradas, pontes, agricultura, indústria e, sobretudo, instrução 
pública, porque ela abrange tudo”113.  
Os temas tratados por este relatório repetem-se nos seguintes que evidenciavam 
especialmente o interesse das autoridades em conhecer o território sob seus cuidados e 
também sua população. A leitura dos relatórios permite estabelecer três vetores de ação do 
governo provincial: a promoção da instrução pública, das obras públicas e a manutenção da 
segurança e da ordem.  
                                                 










Com relação à educação, por exemplo, esta passava a ser percebida pelas elites 
mineiras, juntamente com a liberdade de imprensa, como instrumento fundamental do 
exercício político e da formação da opinião pública alicerçada em princípios liberais, 
fomentando, segundo Bernardo Pereira de Vasconcelos, o modo pelo qual “se poderão nivelar 
pouco mais ou menos as faculdades morais dos brasileiros e que se aniquilará essa 
dependência real que as luzes de uma classe exerciam sobre a cega ignorância da totalidade; 
dependência que tanto contribuía para a consolidação do cetro de ferro que por três séculos 
nos oprimiu”114. Para as elites mineiras que identificavam-se ou aderiram ao projeto liberal 
moderado, era muito preocupante o analfabetismo presente na província. Tal situação era um 
empecilho à divulgação das idéias e propostas políticas que encontravam na imprensa um 
meio privilegiado de difusão.  
Nesse processo, nem sempre as relações com as Câmaras foram pacíficas. 
Particularmente, interpunham-se conflitos de jurisdição, embora se contasse com estes órgãos 
locais para a viabilização e efetivação das propostas surgidas em âmbito provincial. Às 
Câmaras competiam contribuir para a “prosperidade” da província e do Brasil, integrando-se 
aos projetos políticos provinciais e ordenamento da vila. Para isso, diversos foram os 
mecanismos utilizados.  
As funções da Câmara, de um modo geral, se dividiam em dois campos. Por um lado, 
deviam cuidar dos bens públicos dos Conselhos, verificar se estavam sendo usados 
legitimamente e que rendas eram extraídas. Por outro, deliberar sobre assuntos de interesse 
local, cuidando da polícia e da economia da população de seu termo. Às Câmaras, seus 
oficiais e funcionários, competiam a administração da vila.  Um amplo leque de atribuições no 
qual a ordem na cidade implicava e era tradução da “regularidade” de seus habitantes.  
Percebe-se aqui a presença de um ideário liberal, a idealização e a constituição de um 
imaginário quanto ao comportamento de indivíduos e de cidadãos bem educados, polidos, 
corteses e que, portanto, apenas poderiam viver e habitar uma cidade ordenada, cujas leis 
eram bem constituídas e aplicadas, um lugar aprazível, reflexo da condição de refinamento e 
de civilização da sociedade. Nesse sentido, perspectivas como “formosura da terra”, 
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“formosura da vila”, “formosura das ruas” também regiam o ideal de cidade, às quais as 
determinações urbanísticas deveriam moldar-se e a legislação devia definir e prescrever. 
As prescrições sobre os comportamentos das pessoas, o ordenamento da vila, as idéias 
de civilidade e urbanidade implicavam, na realidade, um projeto mais amplo, no qual a 
construção de discursos e de um imaginário entre as elites, políticos e governantes voltava-se 
para a idéia de “construção da civilização”, de aperfeiçoamento moral e material da sociedade, 
espelhando uma dualidade sempre presente entre os “civilizados” e os “bárbaros”. O 
aparecimento do sentimento de anti-lusitanismo e o desejo de “se fazer” uma civilização 
européia nos trópicos tornar-se-á um dos temas centrais da sociedade brasileira. 
Inserido em um projeto político mais amplo, cujas diretrizes se organizavam em torno 
da idéia de “civilização”, parte significativa da constituição da identidade brasileira será 
marcada pelas perspectivas de ordenamento da cidade, de urbanidade, de civilidade de seus 
habitantes e de polidez dos costumes. A idéia de simples transplantação ou importação de 
idéias e costumes europeus — de uma civilização européia nos trópicos —, contudo, não ajuda 
a explicar e nem a entender o movimento de constituição do Estado e da Nação no Brasil.  
Esse movimento foi perpassado por sentimentos contraditórios e por pensamentos 
ambivalentes quanto à elaboração da identidade e da história, matizado pelo olhar sobre si e 
sobre os outros.  Por um desejo que pouco a pouco se constituía em fazer parte do mundo 
civilizado. Não apenas outro lugar, diferente, mas melhor, o mundo europeu115. E que 
progressivamente, ao longo do século XIX, excluía um “povo” que não correspondia ao 
imaginário que se projetava, ou seja, a utopia de uma nação branca e civilizada.  
Considerando-se tais questões, procuro no último capítulo fazer uma discussão — não 
exatamente a partir de Minas Gerais, mas sem perder de vista esta região, pois, com exceção de 
Debret, todos os outros viajantes deslocaram-se até este território ou fizeram apreciações em 
sua obra sobre Minas Gerais —, que busca entender o tenso movimento de construção de uma 
identidade brasileira, a partir de uma reflexão que contempla os diversos olhares lançados sobre 
os brasileiros por europeus e como eles foram, em grande parte, responsáveis pela elaboração 
de um imaginário sobre o brasileiro e sobre o Brasil no século XIX. 
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NÓS E OS OUTROS 
 
1. A afirmação da identidade e a idéia de civilização 
  
Em todo o continente americano os processos que conduziram à independência das 
antigas Colônias foram marcados por tentativas de definição de identidades nacionais próprias 
que correspondessem à especificidade dos novos Estados. Em se tratando de Estados pós-
coloniais, as elites políticas e culturais dos novos paises americanos não podiam basear essa 
tentativa exclusiva ou mesmo principalmente nas características das suas populações e 
tradições indígenas. A língua, a cultura, a religião, as próprias características étnicas das elites 
remetiam necessariamente às antigas metrópoles européias, e a procura de raízes nacionais 
passava pela invenção, ou re-criação, de uma tradição que de uma maneira ou outra 
estabelecesse uma relação entre a antiga Metrópole, a cultura dos indígenas e o novo Estado 
independente1. 
Vale lembrar que no início do século XIX apenas as palavras “nação” e “nacional” 
tinham uso reconhecido e tinham definições que se reportavam ao Estado nacional. Para a 
tradição ibérica, ressalta Hobsbawn, a palavra nação referia-se a um conjunto de habitantes de 
uma província, país ou reino. Embora não estivesse presente a existência de um centro 
comum, governo ou Estado até finais do século XIX, a palavra expressava uma noção unitária 
e centralizadora2.  
Partindo-se dessa premissa, é possível compreender porque os nascidos no Brasil no 
início do século XIX e na época da independência eram denominados de “Portugueses do 
Brasil”, “Portugueses da América” ou apenas de “Brasileiros”. Essas designações traduziam 
um sentimento de pertencimento à “Nação Portuguesa”, que seria a “Mãe” de todos os 
habitantes dos domínios lusitanos, não obstante as especificidades regionais. Singularidades 
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estas que eram reconhecidas e celebradas de acordo com os princípios de liberdade e de 
autonomia que guiavam os pactos políticos baseados no constitucionalismo3.  
A partir da ruptura efetiva com Portugal tornava-se premente demarcar a diferença 
entre a “nação brasileira” e a “nação portuguesa”, do mesmo modo que tornava-se necessário 
criar uma identidade brasileira, distinta da portuguesa. Segundo Rowland, nas nações latino-
americanas a busca pela identidade nacional traduzir-se-ia em três atitudes frente à civilização 
européia. A primeira implicaria a posição de valorização da cultura e das particularidades da 
cultura indígena, cujo principal representante seria Simon Bolívar. A segunda corresponderia à 
adesão radical à cultura européia e, portanto, à rejeição das culturas indígenas e mestiças. Tal 
atitude seria exemplificada por Domingo Sarmiento. E, por fim, a terceira postura 
corresponderia às ações adotadas pelas elites intelectuais brasileiras, que procuraram criar a 
idéia de uma civilização européia transplantada para a América4. 
Desse modo, para o caso brasileiro 
 
as tentativas de legitimação da idéia de nação desdobravam-se em três estratégias 
discursivas relativamente autônomas, que coexistiam (com variações) na produção 
ideológica das elites ao longo do século XIX, articulando-se de maneiras diferentes 
consoante as conjunturas políticas e a própria evolução socioeconômica do país5.  
 
A primeira estratégia definia a identidade brasileira por oposição à antiga Metrópole, 
de modo a encontrar nessa oposição também as explicações e as justificativas para a 
independência. Contrariamente a esta postura, a segunda estratégia procurava salientar a 
singularidade do novo país, que se exprimiria em sua natureza tropical e paisagem exuberante, 
bem como na cultura e na tradição de populações indígenas. A terceira ação procurava 
constituir uma civilização européia nos trópicos através da conciliação de elementos europeus 
e americanos, sob a égide do Estado e da Coroa.  
A formação da identidade nacional e a construção do “ser brasileiro” desenrolavam-se 
em um contexto de confrontos no interior do Império Português, no qual até as vésperas do 
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sete de setembro, e mesmo depois dele, tinha-se como nação a portuguesa. Como aponta 
Gladys Ribeiro, até o início de 1822 “nascer brasileiro significava ser português, designando-
se com isto o local de nascimento dentro da Nação portuguesa, preservados e respeitados os 
direitos de ‘patriota’”6. O termo “brasileiro” permanecia circunscrito à idéia de local de 
nascimento ou de moradia e não conotava, como em seu sentido moderno, uma noção de 
identidade coletiva. No “Correio Braziliense” de fevereiro de 1822, Hipólito da Costa 
distinguia “brasiliense” para o “natural do Brasil” de “brasileiro” para “português europeu ou 
estrangeiro, que vai lá negociar ou estabelecer-se”, porque em seu entendimento, de acordo 
com a língua portuguesa, a “terminação eiro denota a ocupação; por exemplo, sapateiro, o que 
faz o sapato; brasileiro, o que negocia brasis ou gêneros do Brasil”7.  
No começo da década de vinte do século XIX, conforme chegavam notícias das Cortes 
de Lisboa e delineavam-se interesses distintos, especialmente entre os comerciantes do Rio de 
Janeiro, do Porto e de Lisboa, “ser brasileiro” progressivamente referenciava-se àqueles que 
agiam pautados no “amor à causa da liberdade”, transformada em “causa da independência” 
que, por sua vez, seria transformada em “causa do Brasil”. A independência provocou um 
grande entusiasmo com relação a qualquer artifício que remetesse a identidade ao Brasil. 
Surgiram os hinos, os versos e as proclamações em homenagem ao imperador. Difundiam-se 
também nas lojas de fazendas os anúncios da venda de fitas de cor de ouro com a legenda 
“independência ou morte”. Na Corte, o uso das cores azul e branco, da monarquia portuguesa, 
era substituído nas vestimentas pelas cores verde e amarelo, as novas cores nacionais, que 
representavam em verdade as casas de Bragança e Habsburgo.  Assim, uma vez efetivada a 
separação, “brasileiro” passou a significar o nascido no novo mundo ou o que adotara o Brasil 
como pátria.  
A definição da nação perpassava, em um primeiro momento, pela oposição a Portugal 
e à política recolonizadora de Lisboa. Concomitantemente a presença do anti-lusitanismo, 
difunde-se uma tendência que procurava definir a identidade do novo país a partir de suas 
singularidades e características específicas, demarcando-se positivamente sua diferença com 
relação a Portugal. Pouco a pouco, emergia uma nova sensibilidade para com o indígena e a 
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natureza, e talvez influenciada pelos pré-românticos, começava a manifestar sua identificação 
com a exuberante natureza tropical. José Bonifácio escreveria, por exemplo: “Na Europa culta 
tudo é artificial, e monótono; mas quem quiser observar o sublime e o grandioso da natureza 
rica sem ornamentos comprados, e bela sem vestidos, vá aos climas ditosos do Brasil”8. 
Após 1823, o projeto centralizador de D. Pedro encontrou apoio nos interesses dos 
mercadores e comerciantes de origem portuguesa na Corte e no Sudeste. Este grupo passou a 
ser identificado por “partido português”. Por oposição, estavam os que defendiam a “causa do 
Brasil”, tanto na corte quanto nas províncias. Seria neste contexto que se desenvolveria o anti-
lusitanismo que marcaria o Primeiro Reinado e a Regência. Foi especialmente entre a 
população livre, de setores menos privilegiados, “que subsistia e crescia à margem do 
processo produtivo” e que protestava contra o custo de vida, a desvalorização da moeda e 
contra os caixeiros e comerciantes que dominavam o comércio varejista que o anti-lusitanismo 
se tornara mais cadente9.  
Além do português, um segundo elemento se interpõe: o africano. Como aponta 
Rowland, sob certos aspectos as tensões adquiriram conotações raciais. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, conflitos entre “portugueses” e “brasileiros” deslocaram-se para tensões de caráter 
racial entre “brancos” e “pretos”, “pardos” ou “mulatos”. Na argumentação deste autor, o que 
de fato estava em jogo era a “definição implícita, e pela negativa, de uma identidade 
‘brasileira’, contrastada com uma igualmente factícia identidade ‘portuguesa’.” Este 
movimento se abriria com a decisão de emancipação política e ao longo desse processo 
surgiria o “brasileiro”, colocado desde o início frente a dois estrangeiros cotidianos: o 
português e o africano10. 
A partir da independência a escravidão torna-se uma questão a ser problematizada não 
apenas como objeto das preocupações de proprietários, mas também em relação ao movimento 
de formação da nação e da definição de seu povo. Duas posições se delineariam a este 
respeito. Alguns, como José Bonifácio, postulavam que o povo brasileiro somente se 
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9 Ibidem, p. 372-373. 




constituiria efetivamente no futuro, quando estivessem superados os efeitos da escravidão, que 
era preciso abolir. Sobre esta questão ele escreveu em 1823: 
 
É tempo, pois, e mais que tempo, que acabemos com (o) tráfico (…); é tempo também 
que vamos acabando gradualmente até os últimos vestígios da escravidão entre nós, 
para que venhamos a formar em poucas gerações uma nação homogênea (…). 
Cuidemos pois desde já em combinar sabiamente tantos elementos discordes e 
contrários, e em amalgamar tantos metais diversos, para que saia um todo homogêneo 
e compacto, que se não esfarele ao pequeno toque de qualquer nova convulsão 
política11. 
 
A outra perspectiva, mais de acordo com a posição adotada pelas elites brasileiras, 
buscava associar as características constitutivas do povo brasileiro à camada livre e 
europeizada da população, excluindo os escravos e também, de certa forma, os libertos. No 
entanto, “apesar de excluídos a priori daquilo que se considerava ser, ou poder vir a ser, o 
povo, os escravos e libertos continuavam a marcar presença, de maneira incontornável e 
incômoda, nos projetos, nas representações e nos pesadelos das elites”12. Como apontava José 
Bonifácio em 1813: “amalgamação muito difícil será a liga de tanto metal heterogêneo, como 
brancos, mulatos, pretos livres e escravos, índios etc. etc. etc., em um corpo sólido e 
político”13. Nas décadas seguintes, particularmente a partir de 1838, com a fundação do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, caberia a seus membros o esforço, através da 
escrita de uma história para o Brasil, a homogeneização da visão de Brasil no interior das 
elites brasileiras. 
Após a independência, a manutenção da escravidão tornou ainda mais complexa o 
processo de legitimação política do Estado brasileiro, pois, apesar de se inspirar em princípios 
liberais e de desejar o reconhecimento internacional, não podia apresentar-se como 
personificação de uma “nação brasileira”. A divisão da população em escravos, libertos e 
livres tornava difícil a sustentação de um conceito mais abrangente de “povo”, a idéia de 
nação, bem como uma legitimação popular para o novo Estado independente.   
                                                 
11 José Bonifácio de Andrada e SILVA. Representação à Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Império 
do Brasil sobre a Escravatura, 1823. Apud Robert ROWLAND. Op. cit., p. 374, nota 15.  
12 Robert ROWLAND. Op. cit., p. 374.  




Nesse sentido, de acordo com Rowland 
 
a nação foi entendida —necessariamente —como idêntica ao Estado, ou melhor, como 
emanação deste. Já nas posições assumidas pelos deputados brasileiros às Cortes, a 
“nação” correspondia à organização política-administrativa de diversas “pátrias” ou de 
poderes locais diversos, e das respectivas classes dominantes de âmbito regional. O 
Estado deveria exprimir a unidade dessas partes, agindo sobre elas, de forma a garantir 
a unidade das províncias do Brasil. A formação de uma nação brasileira passava, 
nestas condições, pela construção prévia de um Estado nacional14. 
  
Gostaria de argumentar que tomo como fio condutor da reflexão o fato de que a 
construção do Estado e da nação brasileira é resultado de um complexo processo de disputas, 
de embates, de tensões e de conflitos que envolviam a composição concomitante de ambos. 
Procura-se considerar os nexos que tornam a relação Estado-Nação possível. Nesse sentido, 
concordo com István Jancsó, para o qual, a idéia do Estado ser o demiurgo da nação não 
explica a complexidade dos fenômenos que encerram a emergência do Estado brasileiro e 
desconsidera a coexistência no interior da própria América lusitana de múltiplas identidades 
políticas que traduziam trajetórias coletivas e sinalizavam possibilidades abertas para o 
futuro15. Essas identidades políticas coletivas exprimiam o passado e o presente das 
comunidades humanas no interior das quais eram produzidas. 
A historiografia, diz este autor, tem se detido mais no estudo da formação do Estado, 
considerado como brasileiro e, por inferência, tomado como nacional. Para reavaliar tal 
percurso propõe como fio condutor duas linhas de reflexão a serem confrontadas. Uma busca 
compreender a crise do Antigo Regime e a outra investiga o processo político que permitiu, 
em meio à crise, tornar o Estado e a nação brasileiros realidades historicamente constituídas16.  
Na América, a “politização do nacional” que acompanhava a crise do Antigo Regime 
atenderia a interesses de classes muito distintos dos objetivos que informavam os europeus 
envolvidos na superação da crise. Além disso, a organização do Estado português na América 
se fez de acordo com os elementos que estruturavam sua dinâmica no ultramar, envolvendo 
                                                 
14  Robert ROWLAND. Op. cit., p. 376.  
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identidade nacional brasileira. In: Mota, Carlos Guilherme (org). Perspectivas do Brasil, 2000. 




dois fatores: escravismo e subordinação colonial. Mudanças substantivas ocorreriam a partir 
de finais do século XVIII, momento em que os homens livres pobres da colônia forçavam “os 
limites da gestão da coisa pública de modo a interferir, por vezes dramaticamente, na definição 
das alternativas dentre as quais foi dado às classes dominantes escolher”. Quanto à elite, 
encontrava-se dispersa devido ao próprio processo de colonização, que a impedia também, de 
certo modo, de se mobilizar por força das distâncias, bem como pela ação da política 
metropolitana que a mantinha afastada do centro efetivo de poder do Estado. Por muito tempo 
a Colônia não contou com um “centro de convergência que pudesse dotá-la, em conjunto, de 
organicidade própria, que lembrasse o manejo político do espaço metropolitano”17.  
Tal situação se modificaria em princípios do século XIX com a instalação da Corte no 
Brasil, provocando entre os contemporâneos uma nova percepção, tanto na América quanto no 
Reino, quanto ao lugar de cada uma das partes no conjunto do Império português.  
Às elites americanas tal perspectiva gerou expectativas, principalmente com relação a 
idéia de ampliação da participação da esfera de poder devido a proximidade da Corte, o que 
implicaria a principio, argumenta Jancsó, a adesão à “nação portuguesa”. A elevação à 
categoria de Reino Unido,  
 
inovou tanto na definição dos referenciais políticos, quanto no desdobramento da trama 
das identidades-alteridades reverberando, à sua maneira, na ampliação do elenco de 
alternativas políticas que a nova situação ensejara. A condição americana, que antes 
da sua instituição expressava apenas um predicado genérico distinguindo, em conjunto, 
portugueses da Bahia, de Pernambuco ou de São Paulo dos de Portugal, encontrou no 
recém-criado Reino do Brasil a referencia palpável da sua politização. O novo reino 
transformara, ainda que apenas no plano simbólico, um conglomerado de capitanias 
atadas pela subordinação ao poder de um mesmo príncipe numa entidade dotada de 
precisa territorialidade, e de um centro de gravidade que, além de sê-lo do novo reino, 
era-o, também, de todo o império. Portanto, mesmo que as identidades coletivas de 
cariz local preexistentes (pernambucano, paulista e outras dessa ordem) se tinham 
mantido, seus significados tornaram-se passíveis de alteração substantiva18. 
 
A partir dessa situação tornava-se plausível a constituição de uma identidade brasileira, 
anteriormente compreendida como luso-americana. Esta identidade brasileira integrar-se-ia a 
outras identidades políticas já existentes, como a portuguesa e outras forjadas no processo de 
                                                 
17 Ibidem, p. 23. 




colonização e cada uma delas, segundo Jancsó, traduzindo uma “possibilidade de projeto de 
nação incompatível, no limite com os que as outras encerravam”. Por outro lado, as tensões 
que envolviam tal processo não impedia que a “nação brasileira” começasse a se tornar 
pensável e isto ocorria pela referência a um Estado — o Reino do Brasil, que definiria seus 
“contornos  como uma comunidade politicamente imaginável”19. 
Nesse sentido, pouco a pouco constituía um “nós” em relação aos “outros”, que trazia 
para primeiro plano aqueles que são “conhecidos”, ou seja, “os brasileiros” e que pertenciam a 
uma “comunidade imaginada”20 chamada Brasil. A nação requer uma relação de comunidade, 
de fechamento para o mundo. Por outro lado, essa “comunidade imaginária” não é concebida 
da mesma maneira por todos. Embora interligados por relações políticas e econômicas, o 
corpo da nação é homogêneo. A construção do “nós” será perpassada por instáveis relações de 
cooperação e de conflitos entre as elites e pela inclusão-exclusão de diferentes elementos. 
Assim, inúmeros conflitos, de natureza diversa, fizeram parte da história do Brasil durante o 
Império e se exteriorizaram em uma multiplicidade de acontecimentos que apontavam para 
uma “sociedade matizada e complexa em sua configuração e essencialmente competitiva em 
seus interesses”21. Em diferentes momentos, o que fundamentava os embates se inscreveu nas 
divergências de concepções acerca do “pacto que legitimaria e normatizaria a sociedade civil e 
definiria o exercício dos direitos inscritos na cidadania”22. Bem como pelos embates em 





                                                 
19 Ibidem, p. 26-27. 
20 Para Benedict ANDERSON — em Nação e consciência nacional, 1989 — a expressão pode referir-se a idéia 
de "comunhão", do que é "comum", de "identidade", de "corpo social", de "grupo social cujos membros habitam 
uma região determinada, têm um mesmo governo e estão irmanados por uma mesma herança cultural e histórica" 
e ainda "qualquer conjunto populacional considerado como um todo, em virtude de aspectos geográficos, 
econômicos e (ou) culturais", "grupo de pessoas que comungam uma mesma crença ou ideal", "local por elas 
habitado" etc. 
21 Izabel MARSON. “Conciliação” e esquecimento: Nabuco e a revolução. Memória e (Res)Sentimento — 





2. O lugar da América no pensamento e no imaginário europeu 
 
Interesses de ordem diversa — econômico, perspectiva filosófica, imaginação sobre o 
exótico, descontentamento com a experiência social, o desejo de “algo melhor” — fazem parte 
da imagem européia sobre a América e, assim, também do Brasil.  Contudo, vale lembrar que 
para grande parte da população européia do século XVIII, e talvez mesmo do século XIX, em 
sua maioria analfabeta e sem acesso à cultura letrada, está presente uma vaga noção do que 
seria o Brasil.  
Mas, além dos viajantes (aqui tomados em um sentido mais geral do termo, ou seja, 
aqueles que se deslocam de uma parte a outra, movidos por interesses variegados), é preciso 
considerar também as pessoas que, sem nunca terem saído de seus países, por vezes de suas 
cidades, se preocuparam ou escreveram algo sobre o Brasil e assim contribuíram para “lhe dar 
diferentes colorações no campo da imaginação européia”23.  Nesse ponto, torna-se 
significativo voltar ao meado do século XVIII quando floresceram idéias e questões polêmicas 
quanto ao Novo Mundo. 
Um dos pontos-chaves da discussão ou da “crítica social” elaborada naquele momento 
sobre o Novo Mundo estava nas idealizações sobre o continente a partir de diferentes 
caminhos ou formas. Um desses caminhos, presente desde longa data, era resultado dos 
debates sobre a idéia de progresso e de civilização. Considerando-se progresso como “o mais 
alto benefício que a história pudesse apresentar ao homem”, tornava-se difícil para muitos 
segmentos sociais dessa época efetuar uma avaliação positiva sobre a América, considerada 
como um território “amplamente dominado pelo primitivismo de seus habitantes”.  
Um dos temas mais importantes na elaboração de uma imagem da América, e no 
interior do continente, do Brasil, emerge da figura do selvagem ou do indígena. Muitos dos 
que adotavam a teoria do progresso, tomavam como atitude e ponto de reflexão de seus 
estudos a perspectiva de uma natureza americana, e em seu interior o indígena, como 
demonstração de inferioridade. Dentre outros estudiosos, destaca-se o nome de Corneille de 
Pauw, considerado por Antonello Gerbi como um “enciclopedista-padrão, reunido de forma 
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exemplar e típica a mais firme e cândida fé no progresso a uma completa falta de fé na 
bondade natural do homem”24. Em contraposição à inferioridade do indígena tem-se sempre 
presente a noção de superioridade do homem civilizado. Segundo Samuel Johnson, 
“[a]nimava-nos a agradável convicção das comodidades da civilização e ríamos gostosamente 
dos despautérios daqueles absurdos visionários, que tentaram persuadir-nos das superiores 
vantagens de um estado de natureza”25. Também Hegel, em diferentes pontos de sua obra, 
considerava a América como um continente imaturo ou impotente, e ainda, inferior ao “Velho 
Mundo”. Essa tese não foi inventada por Hegel, na verdade, fazia parte de um repertório 
difundido sobre a América. 
A América desde o começo esteve de certo modo relacionada ao mundo natural, a um 
mundo anterior à história e à cultura. A identificação América/natureza não era nova, e ao 
longo dos séculos XVIII e XIX essa assimilação foi “aprofundada pelo olhar científico, que 
faz da natureza um objeto à parte, isento de discurso e valores, limpo da presença humana e 
divina”26. Uma certa transformação ocorre com a adoção da abordagem naturalista da 
paisagem americana no início do século XIX, e para essa mudança, a figura de Humboldt deve 
ser considerada como relevante, mas ainda assim, subsistia a noção de natureza apartada da 
cultura e da história. 
Os viajantes missionários que para a América se deslocavam de finais do século XVII 
e especialmente no século XVIII, tomavam ciência, antes de qualquer coisa, da imensidão do 
continente americano. Essa vastidão era percebida freqüentemente como negativa e a ela 
estavam associadas imagens de distância, de deserto e de obstáculos ao desenvolvimento de 
projetos políticos e econômicos. “O desconhecimento da topografia, da hidrografia e da 
vegetação americana”, bem como “a ausência de rotas” tornava o “espaço americano, para o 
viajante europeu, um imenso labirinto”27. No imaginário europeu a inexistência de referenciais 
espaciais, a ausência de sinais de civilização e da presença humana reafirmavam a 
predisposição e a posição etnocêntrica do europeu face à América.  
                                                 
24 Antonello GERBI. O Novo Mundo — História de uma polêmica (1750-1900), 1996, p.  
25 Samuel JOHNSON. Citado por Pedro Moacyr CAMPOS. Imagem do Brasil no Velho Mundo, Op. Cit., p. 43. 
26 Vera CHACHAM. A natureza americana, a ciência e a paisagem oriental em narrativas de viagem do século 
XVIII. Locus — revista de história. Juiz de Fora, vol. 9, n.º 2, p. 80. 




Temos assim colocado um dilema. A exuberância da natureza e a onipresença de 
florestas e matas apontam para esse mesmo europeu a existência de um modo de vida 
selvagem e, nesse sentido, a negação da civilização. Mas por outro lado, indica também um 
manancial de riquezas a serem exploradas com a colonização dessas terras.  
No século XIX, ainda podem ser identificados a permanência desses topoi nas 
narrativas de viajantes franceses no Brasil, e particularmente em Minas Gerais. Desse modo, 
“a ausência de homens e referenciais espaciais, a inexistência de estradas assim como cidades, 
topoi que podem ser atribuídos à existência de grandes espaços não colonizados, mas também 
aos valores e padrões de civilização européia”. Quanto à percepção estética havia a busca de 
um distanciamento dessa imagem de desordenamento, ou “de imenso caos”, pois, o “belo não 
poderia estar inserido na natureza selvagem (ou em outro tipo de caos, mesmo urbano) e 
exigiria por isso um distanciamento panorâmico”28.  Para o sentido estético dessa época, a 
valorização e gosto pela natureza estavam ligados à admiração dos jardins, ou seja, ao 
deslumbramento com a natureza domada e adornada pela cultura.  
A natureza selvagem, assim, diz respeito à perspectiva de ordenamento e não de 
contemplação. Essa natureza americana exuberante será alvo de atenção especialmente do 
naturalista, a quem cabia enquadrar a natureza em categorias gerais e universais e propor uma 
ordem de acordo com a razão científica. Desvela-se a preocupação com a catalogação e a 
classificação das espécies da flora e fauna, como também do homem e da sociedade 
americana. Como para o viajante a relevância estaria na ordem e não na atribuição de 
significação, nas descrições das cidades, por exemplo, têm-se, normalmente, a apresentação de 
um inventário dos lugares mais importantes. Tal inventário seria elaborado a partir de quatro 
variáveis: forma, número, grandeza e disposição. Logo, as cidades são qualificadas de maneira 
esquemática, em função de possuírem ou não casas bem construídas, ruas retas. Como chama 
atenção Pierre Berthiaume, “as descrições conduzem a um esquematismo que se assemelham a 
uma vista do espírito, ver o espírito da geometria: é belo o que é regular pois  é facilmente 
compreendido”29.  
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Freqüentemente no século XVIII, na opinião da elite letrada, “o despovoamento das 
Américas, e a conseqüente impossibilidade de formar ali sociedades civilizadas, era um 
estigma de maldição e uma delação de qualquer progresso”30. O Abade Raynal, por exemplo, 
em sua “Histoire philosophique et politique des établissements et du commerce européen dans 
le deux Indes” reporta-se aos habitantes da América de um modo bastante depreciativo. Para 
ele 
 
Os homens são menos fortes, menos corajosos; sem barba e sem pêlo; degradados em 
todos os indícios de virilidade, debilmente dotados deste sentimento vivo e poderoso, 
deste amor delicioso que é a fonte de todos os amores, que é o princípio de todos os 
apegos, que é o primeiro instinto, o primeiro núcleo da sociedade, sem o qual todos os 
outros laços factícios carecem de força e durabilidade (…). Tudo indica uma doença de 
que ainda se ressente a raça humana. A ruína deste mundo está ainda estampada na 
aparência de seus habitantes. Trata-se de uma espécie humana degradada e degenerada 
na sua constituição física, no seu talhe, no gênero de vida, no espírito pouco avançado 
em todas as artes da civilização31. 
 
Por outro lado, ao refutar o progresso, o outro caminho que se tomava era a idealização 
de uma “humanidade inocente e pura, vivendo na intimidade da natureza”32. Nesse pólo 
encontra-se Jean-Jacques Rousseau. Nesse pensador estava presente a idealização de uma 
natureza primitiva e não corrompida. As perspectivas que fundamentaram suas argumentações 
mesclam-se a alguns conceitos religiosos que remontam de certo modo ao Gênesis. Vale 
lembrar que os indivíduos que se dirigiram ao Novo Mundo no final do século XVIII em 
diante vinham imbuídos de algum modo pelas idéias de Rousseau.  As viagens à América 
passaram a corresponder ao encontro com a natureza incorrompida, presente antes apenas 
como uma referência teórica. 
O Gênesis narra a vida harmoniosa entre o homem e a natureza antes do pecado e 
sugere ainda a existência do Éden. A literatura e a imaginação idealizaram muitas vezes a 
possibilidade da existência do paraíso em algum ponto da terra. O homem moderno desejou 
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descobrir esse lugar e não raro, como chama atenção Sérgio Buarque de Holanda em seu 
“Visões do Paraíso”, a América foi descrita como sendo esse local33.   
No campo da literatura uma obra interessante é a de Milton, “O Paraíso perdido34”. 
Conforme a argumentação de Gustavo Rocha-Peixoto35, a obra de Milton, um clássico da 
literatura inglesa, pode ser percebida como um “modelo de perfeição épica da burguesia 
culta”, descrevendo “uma interpretação pessoal do paraíso bíblico e da aventura da expulsão 
do homem dali”. Seguindo seu ponto de vista, as descrições de Milton do paraíso coincidiriam 
com as que foram feitas sobre as florestas tropicais da América do Sul “e das quais Milton 
tomara conhecimento pelos viajantes”. E ainda uma certa “conformação de um jardim inglês à 
maneira de Cappability Brown plantado no trópico”. Além disso, a paisagem nas gravuras 
efetuadas por Gustave Doré em 1866 para o poema corresponderia “ao cenário pitoresco da 
selva brasileira contido nas gravuras dos viajantes”. No começo, esses europeus dirigiam-se à 
América movidos por um interesse material, pelo enriquecimento e não pela busca do paraíso. 
No entanto, pouco a pouco foi se desenvolvendo no pensamento e na imaginação européia a 
noção de uma perfeição paradisíaca a ser encontrada na América. As referências para estas 
conceitualizações não viriam apenas da Inglaterra, também da França. Pode-se citar, por 
exemplo, a viagem de Jean de Léry no século XVI, que resultou em relatos de viagem e em 
descrições da terra.  
Seguindo essa trajetória, e concordando com Rocha-Peixoto, pode-se supor que a idéia 
do “bom selvagem” forneceria a Rousseau, dois séculos mais tarde, um campo fecundo para 
suas próprias argumentações. Desse modo, encontramos em Rousseau o juízo de que a 
natureza do homem seria fundamentalmente boa, mas a sociedade o corromperia. Afirma 
desse modo que o estado social seria contra a natureza e que toda associação teria como 
origem uma convenção. A natureza não seria degenerada, e assim sendo, o homem manteria 
algo de bom, trazido consigo do estado natural. No entanto, compreende também que o estado 
de natureza não poderia manter-se indefinidamente, pois estava presente no homem natural 
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34 Consultamos a edição John MILTON. O Paraíso Perdido — Poema épico em doze cantos. Primeiro Tomo. 
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35 Gustavo ROCHA-PEIXOTO. Reflexões das luzes na terra do sol — Sobre a teoria da arquitetura no Brasil da 




uma capacidade para o aperfeiçoamento, mas seria necessário que essa se desenvolvesse em 
uma determinada direção. A via que a humanidade teria tomado, entretanto, resulta de fatos 
contingentes, ao sabor do acaso36 e destes fatos teria advindo o mal. Desse modo, “Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens”, de Rousseau, procura 
responder a pergunta sobre qual direção deveria se impor às tendências naturais quando da 
passagem do estado de natureza para o social. 
Na concepção rousseauniana, o ideal do bom selvagem amalgama-se ao arcabouço 
teórico da discussão da sociedade em que vivia e dos saberes que eram elaborados. Assim, 
estabelecidos alguns pressupostos, Rousseau pôde avaliar as razões da corrupção dos 
costumes, do próprio Estado e da sociedade francesa.  Uma vez efetuada a avaliação, e sendo 
um crítico da sociedade, emite a constatação de que a experiência política a ser valorizada 
seria a dos povos que se mantiveram mais rústicos e mais próximos à natureza. Estes 
deixariam pistas, que deveriam ser intuídas por homens incomuns (sábios), a quem caberia 
transformar este saber em conhecimento efetivo. Esses homens aconselhariam o governante, 
que por sua vez agiria sobre o povo.  
Em Rousseau, a valorização da natureza não corrompida e de povos mais rústicos se 
sustenta pela presença de noções religiosas que conciliariam uma moral católica e uma moral 
protestante. Nesse sentido, de acordo com Rocha-Peixoto, a idealização de uma sociedade 
primitiva encontra apoio no texto bíblico que apresenta um homem sem maldade, vivendo em 
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Desta forma, de acordo com Gustavo Rocha-Peixoto: 
 
Estava na época do iluminismo arraigada na mentalidade ocidental a noção de que a 
maldade do homem provocou seu afastamento da natureza e o estado de crescente 
desarmonia. Mas lembremos que a tentativa da mentalidade iluminista foi a de 
constituir um novo fundamento para a moral cristã sem o Cristo. Ela encontrou no mito 
do bom selvagem de Rousseau essa formulação. A imitação do indígena selvagem 
substituiria o Cristo como restaurador da integridade, enquanto a Divindade criadora 
seria trocada pela natureza. A lei divina recebida por Moisés no Sinai e restaurada por 
Cristo na cruz devia dar lugar ao tratamento metafísico das leis da física de Newton 
reveladas pela razão humana. Tudo isso para justificar a substituição da tiraria 
monárquica pela construção teórica artificial que é o modelo da república e democracia 
de Rousseau e Montesquieu37.   
 
Além desses dois caminhos, um terceiro se descortina em finais do século XVIII/XIX, 
ligado à idéia de progresso.  Esse terceiro caminho adotado diz respeito à “crença no futuro da 
humanidade”, considerando-se que a realização do progresso seria “mais fácil” em “solo 
virgem, não maculado pelos vícios da sociedade européia”. Desse modo, a América tornava-se 
o meio ou a oportunidade para a efetivação desses ideais. Ao se repelir a tese do selvagem, 
percebia-se a América como “uma espécie de Terra Prometida, de continente do futuro” 38. 
No século XVIII, a discussão voltava-se também para o questionamento da unidade ou 
da diversidade humana. Duas perspectivas se conflitavam: a noção de que a diversidade era 
própria aos seres humanos e, desse modo, era preciso saber se formamos uma única ou várias 
espécies. E na hipótese de haver apenas uma espécie, qual a abrangência das diferenças entre 
os seres humanos? Por outro lado, também as questões sobre os valores entram em cena. 
Assim, o questionamento apontava para a indagação “existem valores universais, e portanto 
uma possibilidade de levar os julgamentos para além das fronteiras, ou  todos os valores são 
relativos ( a cada lugar, a um momento da história ou mesmo à identidade dos indivíduos)?”39.  
Coloca-se dessa forma o problema da unidade e da diversidade, o problema do 
universal e do relativo. Na opção universalista, o etnocentrismo se destaca. Nessa perspectiva, 
se estabelece como valores universais valores que são próprios a uma sociedade. Segundo 
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Todorov, o etnocêntrico apresenta duas faces: uma pretensão universal e um conteúdo 
particular. No caso francês, o projeto universalista estaria presente nos representantes do 
“espírito clássico”. Com relação aos costumes, indaga-se se podem ser afirmados como 
nacionais. 
No jogo ou nas tensões suscitadas por essas reflexões, descortinam-se também no 
interior dos debates as discussões sobre a idéia de bárbaro. Para La Bruyère, “todos os que não 
se parecem conosco, chamamos de bárbaros”40. Nesse embate está a presença de idéias que 
estabelecem parâmetros de igualdade ou não entre os homens, de superioridade ou de 
inferioridade, de uma noção de “raciocinar como nós”. Desse modo, o paradoxo se estabelece: 
“ou bem a razão é verdadeiramente ‘de todos os climas’, traço universal e distintivo da espécie 
humana e então o ‘raciocinar como nós’ é supérfluo; ou bem ela não o é, e nossa própria 
maneira de raciocinar é a única boa”41.  
No século XVIII, por outro lado, é corrente também a crítica ao etnocentrismo. Nesse 
ponto, encontramos mais uma vez Jean-Jacques Rousseau. Esse pensador é indicado por 
Todorov como o primeiro a formular, de uma maneira mais sistemática, a crítica ao 
etnocentrismo da filosofia clássica, sem, entretanto, abrir mão de seu universalismo. O debate 
acerca dessa questão está inserido na discussão sobre o conhecimento das outras culturas, 
formulado na Nota X do “Discurso sobre a origem da desigualdade”, na qual Rousseau efetua 
críticas às descrições dos viajantes sobre as quais teria se fundado o etnocentrismo. Para ele, a 
apresentação de descrições infundadas não ajudaria a fazer surgir o Outro, mas antes, estaria 
em cena uma visão desfigurada da própria identidade.  
Essas idéias formuladas pelos intelectuais, difundidas e compartilhadas pelas elites 
letradas européias, especialmente na França e também na Inglaterra, ajudaram a construir um 
“baú de idéias” sobre as diferentes culturas e povos e instrumentalizava ou guiava o olhar das 
pessoas, de um modo geral, e dos viajantes em particular, para o que eles deveriam 
“descobrir” ou “ver” em culturas distintas da sua. O século XVIII, nesse sentido, seria 
marcado pela ânsia de descobertas e explorações de terras distantes. O final desse período, por 
outro lado, seria assinalado pela preocupação em se explorar questões ligadas à própria 
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história.  Além das discussões acerca do etnocentrismo, outro viés que se tomava no século 
XVIII para se pensar as culturas e povos era o do debate sobre o cientificismo. Como lembra 
Todorov, a ciência era tomada como o melhor meio para se conhecer a natureza humana, uma 
vez considerada como sendo a mesma em todos os lugares.  
No final dos Setecentos busca-se o conhecimento do Outro. Nesse sentido, a partir 
desse período os relatos tornam-se “cada vez mais referências para se compreender a reflexão 
dos viajantes a respeito do momento histórico em que viviam (…)”42, além de se pensar 
também questões com relação às teorias de conhecimento da espécie humana, da possibilidade 
de integração entre as diferentes regiões e, ainda, de fatos ainda novos observados durante as 
viagens. Como aponta Tânia Quintaneiro, no século XVIII a experiência de viajar foi se 
transformando e progressivamente deixou de ser apenas a marca de um “temperamento 
curioso e original para se tornar um fenômeno mais amplo: parte de um processo controlado 
de aprendizagem, complemento da educação”. Viajar e conhecer o mundo tornou-se, desse 
modo, para os grupos sociais mais refinados uma forma de aprendizado, pois percorrer o 
mundo “contribuía para o amadurecimento do espírito e do intelecto e para a aquisição de um 
horizonte cultural indispensável à época moderna” 43.  
Face a esses esboços imaginários definia-se também as ações, de certo modo mais 
claras em algumas sociedades e países europeus do que em outros, com relação à América e ao 
Brasil.  De acordo com Pedro Moacyr Campos, um elemento que chama atenção é, seja com 
relação aos que adotam a perspectiva do progresso ou os que vêem as vantagens do “mundo 
natural”, o modo indefinido pelo qual é tratado, “como que diluído em idéias gerais relativas a 
todo o continente americano”44. Por outro lado, a seu ver é possível notar idéias mais 
consistentes sobre o Brasil na Inglaterra. 
 
O tumultuoso começo do século XIX determinou uma série de ângulos novos, na 
apreciação do Novo Mundo. Nota-se uma intensificação do interesse pela América do 
Sul, onde os ingleses praticamente expulsos das terras continentais européias, pela 
política napoleônica, punham grandes esperanças comerciais45.  
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Os escritos de Robert Southey, por exemplo, exaltam a natureza e o clima do Brasil, 
mas por outro lado, não apresentam grande entusiasmo pelos indígenas como encontrado em 
outros autores. Embora lhe falte fervor quanto a essa temática, não chega também a traçar um 
quadro negativo com relação a essas populações. No entanto, a confiança na civilização e no 
progresso põe em evidência a crítica aos lusitanos, pois acreditavam esses autores que estes 
poderiam ter se esforçado em por em prática uma política que combatesse a indolência dos 
nativos e levar-lhes também a disposição para a vida civilizada46.  
Entre os diferentes relatos sobre o Brasil, alguns pontos, entretanto, convergem: o 
julgamento desfavorável sobre a colonização portuguesa, a discussão sobre a escravidão e a 
exaltação sobre a terra, o clima e as riquezas, freqüentemente exagerados. Certamente, os 
chamados “viajantes” foram extremamente importantes na elaboração da idéia de Brasil na 
Europa e contribuíram para a elaboração e para a fixação de imagens sobre a sociedade 
brasileira. Estes têm sido, dessa maneira, convocados a dar conta, com seus depoimentos e 
relatos, de uma parte significativa de nosso passado. Parte expressiva das representações sobre 
o Brasil, particularmente no século XIX, foi elaborada no contexto de viagens por autores que 
tomavam como seu objetivo construir relatos capazes de transmitir a outrem as experiências 
vividas em terras pouco acessíveis e ainda desconhecidas47. 
 
O legado iconográfico e a literatura de viagem dos cronistas europeus sempre 
trouxeram a possibilidade de novas aproximações com a história do Brasil. No entanto, 
essas obras só podem dar a ver um Brasil pensado por ouros. O olhar dos viajantes 
espelha também, a condição de nos vermos pelos olhos deles 48.  
 
 Esses estrangeiros se dirigiam ao Brasil com finalidades diversas, como, por exemplo, 
fazer negócios, abrir casas comerciais, explorar riquezas, conhecer o país. A imagem que 
elaboraram sobre o Brasil, sua população e natureza se constituiu pautada pela cultura letrada 
européia, considerada civilizada. O século XIX é também o momento em que se pensou o 
Brasil de maneira a considerar seu passado e as transformações que se faziam necessárias. É o 
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momento em que se consolidam as idéias de nação e que se procurou conhecer de um modo 
melhor o povo e a sociedade brasileira. E os viajantes e seus relatos contribuíram para a 
“construção e (re)invenção do povo e do país”49. 
 
2. Viajantes do século XIX: entre a ciência iluminista e as tensões românticas 
 
“Irei para um país novo, com a mente livre de qualquer informação prévia”. Com essas 
palavras Robert Walsh, que veio ao Brasil na comitiva de Lord Strangford como capelão, 
apresenta ao leitor sua disposição.  Informa ainda que suas anotações serão efetuadas à medida 
que chamarem sua atenção e “enquanto a impressão for recente”. Embora ele advirta o leitor 
de não estar munido de qualquer preconceito, as linhas que se seguem parecem desmenti-lo: 
 
O que os meus olhos virem’, como disse o velho Gerard, contarei detalhadamente a 
partir de minha experiência própria, e o que os meus olhos não virem tentarei obter 
através de conversas com as pessoas inteligentes para as quais tenho cartas de 
apresentação. Felizmente, essa última fonte de informação é bastante satisfatória. 
Muitas dessas pessoas foram, elas próprias, testemunhas oculares de tudo o que 
aconteceu desde que o Brasil deixou de ser uma simples província e se tornou 
independente, isto é, desde que passou a valer a pena obter informações a respeito do 
país50. 
 
Walsh se insere no conjunto de estrangeiros que chegaram ao Brasil nas primeiras 
décadas do século XIX, sendo que ele, em particular, permaneceu entre os anos de 1828-1829. 
As obras que eles produziram diferenciar-se-iam de outros textos por serem consideradas 
resultados da vivência direta, sem a intermediação dos documentos e especialmente por 
revelarem novas descobertas, o “novo” e o “inédito”. 
“Notícias do Brasil”, publicado em 1830 em Londres e no ano seguinte em Boston, 
pode ser percebido como um registro das impressões de viagem a um país novo, como o 
próprio autor define. Walsh relata descrições sobre a natureza, cidades e costumes observados 
no Brasil. Além disso, registra também notícias sobre a história do país até o momento da 
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Independência, fazendo desenhos e mapas da cidade do Rio de Janeiro e da Província de 
Minas Gerais.   
 Os relatos de viagem não eram simplesmente portadores de descrições de lugares 
exóticos ou de costumes estranhos, mas acabavam por representar uma certa amálgama entre 
dois mundos, que possibilitava ao pensamento humano se organizar e apreender as diferenças 
e as similitudes.  
 
O olhar europeu, ao longo dos séculos, estrutura-se objetivamente na observação e no 
relato das especificidades das terras longínquas, inventariando e inventando, tornando 
o distante, o exótico e o diferente algo possível de ser imaginado e decifrado em seu 
sentido e utilidade51. 
 
Durante o século XVIII, o tema da viagem difunde-se entre pessoas de origens 
diversas e pertencentes a diferentes camadas sociais: de aventureiros a libertinos, de 
comerciantes a religiosos.  Viaja-se no interior do próprio continente europeu, elaborando-se 
uma identidade e uma cultura compartilhada. Na primeira metade do século XVIII, os livros 
de viagem se popularizam e são publicadas grandes coleções com várias edições, voltadas 
tanto para filósofos quanto para o público em geral. 
Como já apontado por Todorov, Wilton Silva indica também que no século XVIII a 
ciência e os progressos científicos geravam uma crescente confiança no valor explicativo e na 
capacidade prática da ciência, colaborando para a escrita de novos trabalhos e em novas 
descobertas.  Segundo ele, pouco a pouco, no entanto, a “curiosidade diletante” era substituída 
pela utilização de métodos dos especialistas científicos, tais como naturalistas, historiadores, 
geográficos e botânicos e a simples observação torna-se análise.  Em sua argumentação, 
 
[e]ssa observação distanciada permitirá o desenvolvimento de um olhar panorâmico, 
em que no século das Luzes o mundo não será visto como simples fonte de riqueza, 
visão típica do colonialismo, mas como uma multiplicidade de civilizações a 
compreender e leis universais a decifrar52. 
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No caso do Brasil, chama atenção esse autor para o fato de que os olhares dos 
estrangeiros revelam certas permanências verificadas em textos de línguas e sensibilidades 
distintas, como também de épocas diferentes. Elementos de teor idílico, como formosura e 
fertilidade da terra, aspecto e afabilidade da população, como também questões relacionadas à 
novidade e estranheza dos costumes, à religiosidade e à expectativa com a economia, estão 
presentes nos primeiros escritos no século XVI. No entanto, é preciso demarcar as diferenças 
entre as primeiras narrativas de caráter edênico e as visões marcadas pelo racionalismo e pelo 
empirismo dos viajantes que se aventurariam nas “viagens pitorescas” pelo interior do Brasil 
no século XIX. O discurso do viajante do século XVI era marcado por referenciais 
renascentistas, no qual se podem perceber o esforço de estruturação de uma “História 
Natural”, a apreensão de imagens e o estabelecimento de relações de semelhança e 
contigüidade entre estas, fundamentadas por analogias e aproximações.  
Excetuando-se a viagem de Charles-Marie de la Condomine53 (1742/1743) ao longo do 
rio Amazonas, seria difícil encontrar “qualquer vestígio do Brasil na batalha travada pelo 
homem, em seu esforço para afastar o véu sob o qual se esconde a Natureza os seus 
Segredos”54. Sobre este fato aponta que deve ser considerada a cultura que imperava na 
Metrópole Portuguesa.  Os conhecimentos seriam tributários da religião e da política adotada 
por Portugal com relação à colônia, ou seja, a de manter a Colônia fechada à curiosidade de 
outros povos.  
Durante o período colonial, a produção literária e artística construiu representações 
relativas aos nativos, às riquezas naturais e às terras, destacando-se desse modo, um conjunto 
de imagens remetidas a um conteúdo vinculado à visão colonialista e etnocêntrica. Esse 
período caracterizaria-se por um pequeno número de estudos e pesquisa acerca do Brasil. A 
política exclusivista adotada por Portugal foi responsável, por exemplo, no final do século 
XVIII, pela expulsão do cientista alemão Alexander von Humboldt cuja expedição seria 
considerada suspeita e prejudicial aos interesses políticos do Reino55. Entre o século XVI até 
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início do século XIX, as explorações científicas, quando haviam, foram motivadas por 
disputas em torno da posse e ocupação da terra. 
No entanto, apesar dessa política exclusivista, ainda em fins do século XVIII nota-se a 
organização das primeiras expedições científicas propriamente ditas, mas patrocinadas por 
Portugal. O interesse pelas expedições científicas foi tardio entre os portugueses e estiveram 
voltadas para a investigação das riquezas naturais, que revelam, portanto, a preocupação com a 
exploração do território. Dessa fase, pode-se destacar os nomes de Alexandre Rodrigues 
Ferreira e Friedrich Sieber.  Conhecer o país percorrendo-o, registrar sua paisagem e suas 
tradições torna-se uma tarefa não apenas dos estrangeiros que a visitam e elaboram 
representações sobre Brasil, mas também de escritores e pesquisadores da terra.  
Após a transferência da Corte Portuguesa e a abertura dos portos, iniciam-se as 
expedições científicas patrocinadas também por outras nações. Diferentemente dos séculos 
anteriores, o século XIX conhecerá um grande afluxo de estrangeiros para terras brasileiras. A 
expansão mercantilista dos países europeus, a importância dada ao conhecimento das ciências 
e o interesse por outras culturas motivaram inúmeras viagens pelo mundo.  
 
O Brasil, país de vasto território em grande parte desconhecido — posto que fora 
mantido fechado por séculos pelas políticas protecionistas da coroa portuguesa —, 
tornou-se simultaneamente destino dessas viagens e alvo dos interesses comerciais e 
científicos de uma Europa sequiosa pelo desconhecido56. 
 
O culto “ao outro” exercia grande fascínio entre os intelectuais europeus e os “países 
exóticos, como eram então chamadas as colônias, exerciam uma enorme atração”57. O Brasil 
era, como muitas outras colônias e países, procurado por colocar em questão o estranhamento 
e o desconhecido perante o viajante. Os temas relatados tiveram freqüentemente como critério 
de escolha fatos considerados “exóticos”. Sempre que possível eles procuraram evidenciar as 
diferenças entre seus países de origem e o Brasil. 
Ao registrar essa informação, o viajante construiu e repassou um tipo de imagem e 
impressão, colocando-se ao mesmo tempo como tradutor/intérprete dos grupos existentes, de 
seus significados. A divulgação da presença desse grupo para o público leitor europeu tinha 
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como objetivo principal revelar o ‘outro’, no que este possuía de desconhecido, novo, 
diferente. A visão que foi possível formar a partir da experiência passou pelo contato direto 
com os povos colonizados, ou seja, com o que foi, então, identificado como sendo o outro, a 
população local58.   
Dessa maneira, é fácil perceber que as relações estabelecidas entre viajantes e 
brasileiros, — e o que estava por ser desvendado — eram desiguais. Na “qualidade de 
estrangeiro”, esse viajante transformava-se em observador privilegiado e atento aos “aspectos, 
incoerências e contradições da vida cotidiana que os habitantes, ao dá-la como natural e 
permanente, encontravam-se incapazes de perceber”59. Por outro lado, o viajante chegava ao 
Brasil portador de muitos preconceitos, munido da idéia de ser a imagem da “civilização” 
diante de um “povo atrasado”. Tal postura agravava-se quando se viam frente a obstáculos 
lingüísticos, culturais e econômicos. Na tentativa de compreensão dos grupos visitados, foram 
responsáveis por estereótipos que vigoraram por todo século XIX.  
O europeu do século XIX viajava para encontrar o Outro, mas nesse percurso acaba 
por reafirmar os valores de sua própria cultura. Para esses homens, as viagens constituíam-se 
como uma “experiência central da vivência da história e para a pedagogia de todo cidadão 
esclarecido”60. O editor da Bibliothèque Universelle des Voyages, publicada a partir de 1833, 
com finalidade era ser uma enciclopédia de todas as viagens realizadas no decorrer da história, 
afirmava: 
 
As viagens são a escola do homem, ele não dá um passo sem aumentar os seus 
conhecimentos e ver recuar diante de si o horizonte. À medida que avança, seja através 
de observações próprias, seja lendo os relatos de outros, ele perde um preconceito, 
desenvolve o espírito, apura o gosto, aumenta a sua razão acostumando-se ao 
altruísmo. E tanto por necessidade quanto por justiça em relação à humanidade, sente-
se a cada vez impelido a se tornar melhor, dizendo a si mesmo segundo o filósofo 
inglês Tolland: o mundo é a minha pátria, e os homens são meus irmãos61. 
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Apesar da posição “humanista” indicada pelo editor da Bibliothèque, a apreciação 
efetuada pelos viajantes sobre diferentes partes do mundo, e em particular sobre a América, 
era marcada ou perpassada pelo fato dos europeus, vindos de países “civilizados”, 
constituírem de si mesmos uma auto-representação. Mas, por outro lado, ao deslocarem-se por 
toda parte, contribuíam, como aponta Mary Louise Pratt, para a formação de uma nova 
consciência de caráter mais universal62. Esses europeus partiam para suas viagens munidos de 
um olhar instrumentalizado, informados pelas perspectivas teóricas em voga na Europa, bem 
como pelas concepções de progresso, e dessa maneira adotavam na maior parte das vezes uma 
postura etnocêntrica.  
O Novo Mundo, sua natureza e população tornavam-se objetos de conhecimento e o 
registro do que era “descoberto” era feito com a finalidade de preservar uma memória, 
compreender, divulgar e classificar um mundo até então desconhecido, contribuindo desse 
modo também para a elaboração do conhecimento histórico. Os relatos eram elaborados 
tomando como perspectiva serem o resultado de uma observação ou da coleta de dados a partir 
de outros relatos ou indivíduos que vivenciam a experiência, mas como já se ressaltou, essas 
narrativas congregavam uma memória ou um conjunto de idéias-guias oriundas da literatura 
de ficção, filosófica ou política elaborada na Europa, que podiam tomar, ou não, a América 
como seu tema de estudo. Percebe-se assim que nas narrativas se amalgamava um imaginário 
coletivo construído pelas leituras feitas pelos viajantes e das quais não se apartavam quando se 
deslocavam aos paises a serem conhecidos. Na verdade, tais leituras já preparavam os 
viajantes para o que “poderiam” encontrar. As narrativas apresentavam aspectos particulares, 
resultados da vivência desses viajantes na América, e também aspectos de caráter 
generalizadores, fruto dos preconceitos ou dos valores difundidos na época63. 
Membros muitas vezes da aristocracia de seus países, e freqüentemente intelectuais, 
esses viajantes tornavam-se elos importantes na circulação de informações e de notícias entre 
o novo e o velho mundo, bem como intermediários entre os lugares “exóticos” e os museus e 
jardins botânicos de diversos países europeus. Viajavam munidos da crença do progresso, da 
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ciência, do bem estar dos povos e da glória da nação e, desse modo, a formação científica lhes 
era imprescindível.    
O século XIX seria um período marcado por confrontos produzidos, entre outras 
questões, pela diferença de padrões estéticos. Foi o momento também, é preciso não se 
esquecer, de afirmação do Brasil enquanto Nação. A utilização dos relatos e das pinturas 
desses “estrangeiros” não deve perder de vista que seus registros são portadores de valores, 
preconceitos, assim como de uma visão idealizada sobre os trópicos, muitas vezes diferente da 
realidade a ser explorada. É necessário “desconfiar das pistas viciadas que esses viajantes 
possam ter deixado”64. Mas, se a incompreensão e o estranhamento diante de uma cultura 
diversa da sua os fizeram descaracterizar em muitas situações os costumes brasileiros, 
tornaram-lhes, por outro lado, extremamente detalhistas em suas descrições, fazendo de seus 
relatos preciosas fontes de informação. Mas, ainda assim, são necessários certos cuidados, pois 
os mesmos aspectos que fazem de seus relatos fonte preciosa, apresenta também seus limites.  
Dessa forma, a busca por sinais de alteridade faz com que a princípio, por desconhecimento da 
outra cultura, o viajante interprete mal as mensagens que recebe e lhes atribua outros sentidos.  
Outro aspecto a ser ressaltado nas narrativas dos viajantes é a presença de descrições 
de caráter pictórico, como detalhes, tons, unidade cromática, indicações de coloração, dobras e 
volumes. A presença desses elementos aponta para cenas construídas com a finalidade de 
efeitos plásticos. Tal questão indica a existência de um olhar de paisagista por parte desses 
estrangeiros. E mais, isso seria indicativo de uma formação intelectual que demonstra o 
conhecimento de conceitos e padrões estéticos que conformariam o ato de composição 
artística, seja ela uma pintura ou a escrita.   
Além disso, esses europeus do século XIX acreditavam que a história era a mestra a 
prover aos homens os exemplos pelos quais eles guiariam suas ações no mundo. Parte desse 
universo, os viajantes que vinham para o novo mundo compartilhavam da importância da 
existência de uma cultura histórica, e se surpreendiam em particular com as sociedades 
indígenas com as quais se deparavam. Martius, por exemplo, viajante bávaro que empreendeu 
viagem pelo território brasileiro entre 1817-1821 juntamente com Spix, se indagava de como 
seria possível encontrar “a história” em sociedades humanas que pareciam desconhecer 
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completamente os meios de seu registro. A história — discurso que organiza de modo 
cronológico e hierarquizado os eventos do passado — é para os europeus do século XIX a 
personificação da civilização65. 
Na seção seguinte procurarei discutir como se elabora nos discursos emitidos por esses 
viajantes a aproximação ou distanciamento da sociedade brasileira da perspectiva de 
civilização e, desse modo, de integração à história. Qual o lugar do Brasil no “mundo 
civilizado”? 
 
3. Entre a natureza e a cultura: o lugar do homem e da sociedade brasileira na 
representação dos estrangeiros 
 
“Embora nunca houvesse visitado regiões tropicais, a natureza exuberante da América 
do Sul” 66 exerceu sobre Southey grande fascínio, marcado por ideais românticos. Segundo 
ele, 
 
Belo era o país e abundante de quanto podia desejar o coração humano: a brilhante 
plumagem das aves deleitava os olhos dos europeus; exalavam as árvores 
inexprimíveis fragrâncias, destilando todas as virtudes destas plantas, nada impediria o 
homem de gozar de vigorosa saúde até à extrema velhice.  Se o paraíso terrestre existe 
em alguma parte, não podia ser longe daqui67.  
 
Percebe-se desse modo que um dos temas que predominará entre os viajantes do século 
XIX será o da natureza e da paisagem. Com a instalação da Corte no Rio de Janeiro e 
especialmente depois da independência aportam no país “artistas profissionais” ou não, com 
amplo manejo do desenho. Tanto artistas como viajantes comuns que aqui chegavam eram 
educados segundo alguns padrões estéticos, entre os quais a do pitoresco. Na linguagem 
estética do pitoresco, os traços românticos, subjetivos e as sensações são ressaltados. 
Destacam-se em termos de composição a arte dos jardins, a pintura de paisagens e a literatura 
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romântica. Nas composições aparecem figuras mitológicas, místicas, imagens campestres, o 
elemento bucólico, animais, aspectos da natureza, as cores e a luminosidade.   
O termo pitoresco é um vocábulo utilizado pela linguagem artística a partir de finais do 
século XVIII e seu uso tinha como finalidade designar uma nova categoria estética em relação 
tanto à paisagem natural quanto a representada, distinta da categoria sublime. O sublime 
convoca ao sentimento de temor reverencial diante da natureza, que se apresentaria grandiosa 
e hostil; o pitoresco, por outro, lado evoca as imperfeições e assimetrias das cenas repletas de 
detalhes curiosos e singulares que tem como objetivo remeter a uma imagem de uma natureza 
acolhedora e dadivosa. São valorizadas as irregularidades da natureza, mas sempre agradável, 
e as fruições poéticas de um ambiente particular. A definição de pitoresco foi sistematizada na 
Inglaterra e designaria, nesse contexto, tanto o objeto natural quanto sua representação em um 
quadro. A expressão artística por excelência do pitoresco é a paisagem dos jardins ingleses. 
Segundo Guilio Argan68, o pitoresco se expressaria na “jardinagem”, na arte de educar a 
natureza, com uma perspectiva de melhoramento, mas sem retirar-lhe a naturalidade que lhe 
seria própria. Na estética do pitoresco privilegia-se o que é característico, mutável e relativo, 
em contraposição ao sublime que aponta para o trágico, o infinito e o universal.  
As paisagens pitorescas empregam normalmente tonalidades quentes e luminosas que 
enfatizam a irregularidade e a diversidade dos objetos do mundo natural. Os cenários são 
compostos a partir de variado repertório: árvores, pássaros, efeitos de luz e céu, troncos 
caídos, poças de água, choupanas, animais no pasto, pequenas figuras. A estética do pitoresco 
utiliza-se ainda da associação entre paisagem e ruínas, particularmente daquelas recobertas de 
musgos e trepadeiras, provocam a sugestão de imagens extraordinárias e sentimentais. E 
ainda, a idealização de personagens “humildes”. 
Para se compreender a estética do pitoresco é preciso pensar também que em finais do 
século XVIII e primeira metade do XIX a idéia de natureza e sua apreensão está sendo 
modificada. Williams chama atenção para o fato de que dois princípios sobre a natureza se 
apresentam concomitantemente. Um deles diria respeito à compreensão da natureza como 
“princípio de ordem”, “do qual a mente ordenadora faz parte, e que pode ser reordenado e 
controlado pela atividade humana, através de princípios reguladores”. Mas por outro lado, há 
                                                 




uma natureza apreendida a partir da noção de um “princípio de criação”. Nessa segunda 
perspectiva, a “mente criadora” também faz parte e aprende as verdades de sua própria 
natureza que, por sua vez, se harmonizariam com as da natureza exterior69. Sobre esta questão 
está em jogo o que esse autor define como “separação da posse” e “separação do espírito” e 
que em ambos os casos a noção de natureza havia sido captada e transformada. Nesses 
princípios reconhece-se que os indivíduos fazem parte dessa força, mas que isso pode ser 
esquecido e de que deve aprender com essas forças, ao invés de se tentar controlá-las.  
O final do século XVIII, particularmente na Inglaterra, onde o pitoresco floresce, é um 
momento marcado por intensas transformações da natureza, como por exemplo 
reaproveitamento de terras, drenagens e desmatamentos. Mas seria também um período 
assinalado, em contrapartida, por sentimentos de perdas, de melancolia e arrependimentos. 
Essas transformações na natureza, por outro lado, provocaram uma mudança no gosto, de 
modo que acentuou-se o “gosto pela natureza inata, pela terra inculta: o gosto pelo ‘pitoresco’, 
para usar o termo da época”70. Ocorria não apenas uma mudança de sensibilidade, mas uma 
mudança de gosto. 
Nesse sentido, os parques paisagísticos com todos os recursos possíveis para se 
produzir um efeito natural, as regiões incultas das montanhas e florestas tornavam-se “objetos 
de consumo estético conspícuo: conhecer os lugares famosos, trocar e comparar experiências 
de viagens e de contemplação de paisagens era comum na sociedade elegante”71. O campo e a 
natureza tornavam-se um ponto de refúgio e de alívio em relação à sociedade e à consciência 
humana. Com relação às viagens empreendidas por ingleses, tanto no interior do próprio 
território, quanto, em outras paragens, deve considerar que 
 
a maioria dessas viagens em busca de belezas naturais — ainda que não todas — eram 
realizadas por pessoas que só podiam viajar porque a ‘natureza’ não havia deixado as 
terras que elas possuíam em seu ‘estado primevo’. As viagens pitorescas, bem como os 
poemas, diários, pinturas e gravuras topográficas que as promoviam e celebravam, 
originavam-se dos lucros provenientes da agricultura melhorada e do comércio72. 
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No caso específico do Brasil, e dos viajantes que aqui chegavam, de acordo com Ana 
Maria Belluzzo, 
 
mais do que a descrição naturalista, predominam entre eles a abordagem romântica do 
passeio pelos arredores e pelos jardins, a visão do homem ‘original’ na floresta virgem 
ou a forte sensação da grandiosidade do universo73. 
  
Tanto a imagem quanto o texto que resultavam das viagens combinavam-se para 
“produzir aos olhos europeus a América possível, misturando deslumbramento e repulsa”74. 
Está presente a preocupação com a observação e a descrição detalhada da paisagem e da 
natureza. A paisagem tornaria-se, como chama atenção Belluzzo, um “tema indissociável da 
experiência do viajante do século XIX”. 
Da expedição de Martius, por exemplo, fazia parte outro naturalista — Spix — e 
também Thomas Ender, pintor de paisagens e H. Buchberger, desenhista de plantas. As 
imagens incluídas em suas obras tinham como finalidade conferir realidade aos relatos 
escritos. É preciso lembrar também que o texto elaborado de acordo com observação e olhar 
cuidadoso, que anota, classifica, ordena segundo princípios e elabora um saber sobre povos 
que se pretendiam distantes e desconhecidos, estão instrumentalizados por um “projeto 
epistemológico de conhecimento do outro” que ajuda a estabelecer uma “chave de leitura” 
para “o deciframento daquilo que, à primeira vista, parece estranho e diverso”. E decifrar 
significava para esses europeus letrados descobrir as formas de organização social que 
pareciam “obedecer a constrangimentos que escapam ao ‘conhecimento’” 75. 
Von Martius e von Spix são considerados os mais renomados membros da comitiva da 
imperatriz Leopoldina. Logo após o desembarque, os dois naturalistas exploraram a natureza 
nos arrabaldes do Rio de Janeiro. No ano seguinte, iniciaram a primeira grande expedição, 
dirigindo-se a São Paulo e depois a Minas Gerais, em companhia do barão von Eschwege. 
Seguiram para Ouro Preto e depois Diamantina, alcançaram o Rio São Francisco e pelas 
margens desse rio, o sertão da Bahia. Atravessaram as regiões secas de Pernambuco, Piauí e 
Maranhão. A partir de São Luís seguiram de navio até Belém do Pará, onde chegaram em 
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1819.  Depois subiram o Amazonas até o rio Solimões, quando se separaram.  Spix seguindo 
viagem pelo Amazonas médio até as fronteiras com o Peru e Martius seguindo pelo Rio Japurá 
até os limites com a Colômbia. Depois se reencontraram no Rio Negro com a finalidade de 
navegarem pelo rio Madeira acima, fazendo importantes observações etnológicas.Voltam 
então a Belém do Pará, quando embarcaram em junho de 1820 de volta à Europa, levando 
consigo consideráveis amostras botânicas recolhidas durante a viagem e que permitiram a 
publicação de uma série de obras e relatos sobre o Brasil, especialmente no campo da 
botânica, embora não exclusivamente. Von Martius, por exemplo, se notabilizaria por escrever 
e ser premiado pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), alguns anos mais 
tarde, uma monografia com o título “Como se deve escrever a história do Brasil”, publicada 
em janeiro de 1845 no n.º 24 da “Revista Trimestral de História e Geografia ou Jornal do 
Instituto Histórico e Geographico Brazileiro”. Nesse texto Martius elabora uma perspectiva 
sobre a história do Brasil considerando a formação do homem e da sociedade brasileira do 
século XIX a partir da convergência entre as “três raças” e argumentado que devido a esse 
fato, a história do Brasil revestia-se de “um cunho muito particular” e que a Providência havia 
predestinado o Brasil a essa “mescla”. 
Conformando-se a um ponto de vista iluminista quanto à noção de desenvolvimento 
escalonar ou evolutivo das sociedades, esse naturalista argumenta que 
 
devia ser um ponto capital para o historiador reflexivo mostrar como no 
desenvolvimento sucessivo do Brasil se acham estabelecidas as condições para o 
aperfeiçoamento de três raças humanas, que nesse país são colocadas uma ao lado da 
outra de uma maneira desconhecida na história antiga, e que devem servi-se 
mutuamente de meio e de fim76.    
 
A partir dessas “idéias gerais sobre a história do Brasil” formula discussões sobre a 
situação dos indígenas, dos portugueses e dos negros.  Quem se detivesse na escrita da história 
do Brasil não poderia desconsiderar que esta tarefa abrangia “os mais grandiosos elementos” e 
não competia ao historiador somente “descrever o desenvolvimento de um povo, circunscrito 
em estreitos limites, mas sim de uma nação cuja crise e mescla atuais pertencem à história 
universal, que ainda se acha no meio do seu desenvolvimento superior”. E ainda que a história 
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do Brasil seria sempre em um certo sentido a história de um ramo português, mas se essa 
história desejasse ser completa e “merecer o nome de história pragmática”, não poderiam ser 
“excluídas as suas relações para com as raças Ethiopica e Índia” 77.  
Para finalizar seu texto tece considerações sobre a forma e maneira como até aquele 
momento se coletava dados ou se escrevia sobre os acontecimentos da história do Brasil, bem 
como as dificuldades que se impunham a quem se dedicava a esse empreendimento. Nesse 
sentido, aponta, por exemplo, a necessidade de que as obras elaboradas considerassem 
divisões gerais do Brasil e o que havia de comum entre as regiões (ou Províncias) e tomassem 
também como princípio a idéia de que fossem escritas por épocas,  
 
judiciosamente determinadas, representando o estado do país em geral, conforme o  
que tenha de particular em suas relações com a Mãe Pátria, e as mais partes do Mundo: 
e que, passando logo para aquelas partes do país que essencialmente diferem, seja 
realçado em cada uma delas o que houver de verdadeiramente importante e 
significativo para história78.  
 
Ainda aconselhava que os historiadores se familiarizassem com a diversidade do país, 
pois muito poucos conheciam o território e desse fato idéias errôneas eram emitidas.  E se não 
houvesse essa familiaridade poucas ocasiões haveria para se “dar úteis conselhos à 
administração”. Quanto à recepção pelos leitores afirmava que não haveria nenhum interesse e 
nem haveria o desenvolvimento das “relações mais intimas com o país, sem serem precedidos 
os fatos históricos por descrições das particularidades locais da natureza”. E segue: 
 
Tratando o seu assunto, segundo este sistema, o que já admiramos no Pai da história, 
Heródoto, encontrará muitas ocasiões para pinturas encantadoras da natureza. Elas 
imprimirão à sua obra um atrativo particular para os habitantes das diferentes partes do 
Brasil, porque nestas diversas descrições locais reconhecerão a própria habitação, e se 
encontrarão, por assim dizer, a si mesmos. Desta sorte ganhará o livro em variedade e 
riqueza de fatos muito especialmente em interesse para o leitor Europeu79. 
 
No século XIX as representações são construídas face à tensão entre as concepções 
cientificistas e românticas do conhecimento do mundo. Tais elementos estão presentes na 
                                                 






produção literária e artística dos viajantes de formações variadas. A apreensão intelectual do 
Brasil e a construção de uma narrativa sobre sua história estavam vinculadas à aproximação ou 
distanciamento da natureza ou da civilização. A natureza permeou todas as concepções de 
América e de Brasil desde o século XVI, adquirindo grande relevância para pensar sua 
representação e sua incorporação ao conhecimento da época. Tanto brasileiros quanto 
estrangeiros, portadores de olhares e teorias sobre a natureza e os homens, construirão 
discursos sobre o Brasil a partir de pontos de vista estéticos e científicos.  
O conhecimento que a respeito do Brasil se produziu foi parte, portanto, desse amplo e 
complexo processo de incorporação da América ao conhecimento já estabelecido da natureza e 
dos homens. As inúmeras e variadas leituras que a seu respeito foram feitas estiveram 
vinculadas a uma classificação e hierarquização, tanto da natureza como, e principalmente, dos 
diferentes grupos humanos e povos80. 
É nesse sentido, por exemplo, que podemos compreender outro artista e sua obra: Jean-
Baptiste Debret. Seu “Viagem pitoresca e histórica ao Brasil” procura resgatar as 
peculiaridades do país e do povo brasileiro e, nesses termos, a adoção do vocábulo “pitoresco” 
por ele deve ser considerado. Para esse artista, diferentemente de outros viajantes, essas 
singularidades “não tinham origem na natureza, (…), mas nos traços já identificáveis de um 
estado civilizatório digno de atenção e consideração”81. O próprio Debret nos informa no 
prefácio de sua obra que o que ele oferece ao “público é uma descrição fiel do caráter dos 
brasileiros em geral”82.  
As viagens pitorescas não se caracterizariam por serem inventários ou repertórios, mas 
antes, uma série de imagens com a finalidade de ser uma força a “despertar o público para os 
valores do passado”. O termo pitoresco era adotado também quando se tinha como proposta 
apresentar um “retrato” dos povos, não apenas de um ponto de vista político, mas um 
testemunho dos mais amplos aspectos das características de um determinado grupo visitado. 
No caso de Debret, o sentido de pitoresco em sua obra 
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vai além de uma interpretação centrada nos fatos políticos e estende o seu olhar sobre 
as experiências mais diversificadas de uma população igualmente diversa. Na base 
desse esforço para elaborar um discurso histórico que considerasse a diversidade 
brasileira, estava a experiência artística de Debret. David e seu neoclassicismo 
legaram-lhe a capacidade de tudo representar, dos mais complexos objetos aos 
menores detalhes, garantida por um sistema compositivo rigorosamente pensado e 
estruturado. O todo da imagem estampa, na composição assim elaborada, a harmonia 
da execução de suas partes. Nesse sentido, as aquarelas de Debret demonstram o 
perfeito entendimento das idéias do mestre, reunindo, geralmente em pequiníssimas 
superfícies, um conjunto de elementos harmoniosos organizados. Personagens, 
atributos, detalhes filológicos, elementos naturais e arquitetônicos, tudo isto surge do 
fino traço de Debret, preenchido pelas cores suaves e diluídas da aquarela. Nessas 
cenas, todos os elementos são tratados de forma semelhante e nenhum tema parece ter 
uma prioridade ‘natural’ sobre os outros83.    
 
Vale registrar que Debret era primo de Jacques-Louis David, cujo ateliê começou a 
freqüentar ainda muito jovem. Nesse espaço conviveu com personalidades artísticas e ativistas 
e com intensas discussões artísticas e políticas. Sua formação corresponde às diretrizes da arte 
acadêmica francesa, bem como da assimilação dos princípios do neoclassicismo de David, 
conhecido como um renovador desse estilo, e que adotara como postura os princípios da 
inovação e da transformação para a criação de sua arte. Movido pelo anseio de mudança — no 
tema, no estilo e na concepção — David opôs-se às estruturas estáticas e padronizadas da 
Académie Royale de Peinture e Sculpture, reflexo da conjuntura política revolucionária em 
que vivia84. 
Debret veio ao Brasil na famosa “Missão Artística Francesa”. Embora a Corte 
Portuguesa tenha se deslocado para a Colônia devido à invasão das tropas francesas ao 
território luso e dos conflitos políticos e diplomáticos envolvendo os dois Estados, desde a 
instalação do governo português no Rio de Janeiro, os franceses procuraram através de suas 
representações em Portugal, conservarem-se informados sobre o que se passava na Colônia, 
mesmo que formalmente impedidos de manter relações com o Brasil. A partir de 1814, os 
contatos entre os dois Estados foram se desenvolvendo, auxiliados pela perspectiva de 
Portugal estender a outras nações européias as concessões até então permitidas apenas à 
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Inglaterra, fazendo com que o cônsul francês percebesse a necessidade de ampliar o 
intercâmbio com o Brasil, especialmente quanto à preocupação de conhecer seus costumes e a 
veracidade dos dados que seriam obtidos. Suas perspectivas eram, sobretudo, as de 
restabelecer as relações comerciais, logo que fosse liberada a exclusividade inglesa e também 
políticas entre as duas monarquias, principalmente após a queda de Napoleão.  
 Os artistas franceses chegaram ao Brasil logo após a morte de D. Maria I, rainha de 
Portugal e é este fato que primeiro lhes mobilizou, pois era preciso organizar, “com brilho e 
pompa, a cerimônia de aclamação do novo monarca brasileiro, celebração para a qual se 
empregaram os talentos franceses”.  Nas palavras do próprio Debret, 
 
O falecimento da Rainha já estabelecia o programa de um monumento para o arquiteto, 
de uma figura para o escultor, de um quadro histórico para o pintor, de um retrato para 
o gravador, deixando-lhes ainda a perspectiva da elevação ao trono do Príncipe 
Regente, seu filho e sucessor85. 
 
Para Jean-Baptiste Debret era o começo de uma movimentada carreira como pintor da 
Corte Portuguesa, executando retratos da família real e dos ministros do monarca, bem como 
documentando “à maneira neoclássica, os momentos importantes da história da Casa Bragança 
no Brasil” 86. Junto a essas funções, ele tornaria-se também membro fundador e pintor de 
história da Academia Imperial de Belas Artes, inaugurada em 1826. Pouco a pouco, Debret 
tornava-se uma personagem importante tanto por seu desempenho na Corte quanto pelos 
trabalhos na Academia.  Sua permanência e envolvimento com questões da experiência 
brasileira proporcionaram-lhe, nesse sentido, a “constituição de um corpus iconográfico que 
seria a base material de sua interpretação e relato sobre o Brasil”87.  
A chegada ao Brasil foi marcada, a exemplo de descrição de outros viajantes, pelo 
deslumbramento com a natureza. No alvorecer da manhã seguinte a chegada, ainda sem 
desembarcar, Debret observa que os tripulantes do “Calpe”, não se sentiram menos felizes 
mesmo sendo despertados às cinco horas pelo tiro de canhão que registrava a abertura do 
porto, indicando a “aurora” que descortinaria “pela primeira vez, a entrada interior da 
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magnífica baía do Rio de Janeiro, citada por inúmeros viajantes como uma das maravilhas do 
mundo”88. Continuando a descrição, que seria registrada na prancha n.º 3, diz: 
 
Examinando atentamente esse quadro precioso, cujos detalhes e colorido, 
absolutamente novos para nós, se faziam mais sedutores à medida em que o sol os 
tornava mais inteligíveis, descobrimos, finalmente, o panorama encantador desse lugar 
delicioso, coberto de todos os lados por um verde-escuro em geral brilhante,  ainda 
resplandecendo de gotas de orvalho que fecundara durante a noite os frutos abundantes 
que percebíamos através da folhagem, graças à sua cor alaranjada. Do ponto em que 
estávamos, podíamos descortinar cercas de limoeiros em torno de plantações de café e 
de laranjeiras, situadas no flanco das colinas arborizadas e em parte surribadas a 
pequena distância das casas de residência, cuja nota de cor branca formava pontos de 
esmalte na verdura das montanhas circunvizinhas. Mais longe, nas partes altas, quedas 
d’água escorrendo pela rocha nua formavam igualmente pontos brancos, porém 
cintilantes como estrelas. À beira mar, as colinas menores recobriam-se de uma 
vegetação mais baia, em verdade, porém coroada de palmeiras esguias, cujas palmas 
pendiam cachos de cocos maduros, ainda protegidos pela casca lenhosa, marrom e 
peluda. Esse panorama de abundância universal nos indicava o motivo do vai-e-vem de 
numerosas barcas carregadas, que desembocavam de todos os lados dos rios afluentes 
e se dirigiam para o porto da cidade, que percebíamos ao longe. Ao primeiro 
movimento de admiração sucedeu o desejo de fixar-lhe a lembrança. Tomando do lápis 
apontado na véspera pôs-me a traçar com cuidado o panorama do lugar em que nos 
encontrávamos89. 
 
Seu “Viagem pitoresca e histórica ao Brasil” foi publicado inicialmente no formato de 
fascículos, como era então o costume. Os três volumes como atualmente se conhece foram 
publicados em 1834, 1835 e 1839. E desde a sua volta à Europa, Debret se empenhou na 
organização do material que havia trazido do Brasil. Os volumes continham cada um 
aproximadamente cinqüenta pranchas e as imagens eram acompanhadas de textos explicativos 
escritos pelo próprio artista. Os textos não são simplesmente descrições das imagens, mas 
comentários sobre os fatos ou costumes a elas relacionados.   
Nessa obra, Debret procura acompanhar o que compreende como sendo os diversos 
momentos da “marcha progressiva da civilização no Brasil”. Desse modo, sua argumentação 
segue, de certo modo, a estrutura já apontada por outros viajantes, traduzindo uma forma 
comum de pensamento quanto ao entendimento do Brasil. Assim, o plano de sua obra segue as 
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descrições e comentários sobre os indígenas que considerava como um “povo na infância” 
(tomo I, vol. I) e sobre “os povos civilizados” (tomo I, vol. II), nesse particular inclui os 
brancos, os mulatos e os negros escravos. O tomo II, volume III, a descrição do país, de seus 
hábitos, costumes e cultura.     
A princípio parece que Debret estabelece uma divisão racial em sua obra, separando as 
experiências de indígenas, de negros e de brancos. Essa divisão, segundo Valéria Lima, 
minimiza a complexidade de sua interpretação sobre o país. País que, para Debret, estivera 
durante muito tempo subjugado à “arbitrariedade e opressão dos governos portugueses” e, 
devido a essa situação, o brasileiro se sentia humilhado. Para ele, a colônia se manteria 
estacionária até a chegada da Corte Portuguesa, pois antes havia somente a exploração da 
Colônia, sem nenhuma perspectiva de crescimento autônomo. 
O estabelecimento da Corte desencadearia um processo de regeneração, “cuja 
continuidade estava nas mãos dos brasileiros, conduzidos à emancipação política pelo herdeiro 
da Coroa portuguesa”90. Para o pintor a população brasileira estava apta a conduzir tal 
processo, mas sendo necessário, no entanto, investir em dois caminhos: o da miscigenação 
racial e o da educação. 
As impressões e considerações de Debret sobre o Brasil tinham como fonte de 
inspiração a cidade do Rio de Janeiro, a partir de onde ele interpretaria não apenas a cultura e a 
sociedade brasileira, mas também a política e a economia. Segundo o pintor, o Rio de Janeiro 
era o centro de onde se irradiava a civilização para todas as outras partes do território 
brasileiro.  
Os comentários que elabora sobre a cidade são de um modo geral positivos, cheios de 
elogios à paisagem, à população e às construções civis e religiosas. Destacam-se, sobretudo, as 
apreciações feitas por Debret a respeito das edificações: casas, igrejas, monumentos, obras 
públicas.  A descrição da topografia e do plano geral da cidade, bem como da natureza e de 
sua conformação é efetuada de uma maneira concisa e objetiva. Desse modo, percebe-se que 
Debret constrói sua “obra histórica” a partir do espaço urbano, e dele, se apropria dos fatos e 
acontecimentos que julga mais importantes para compor sua narrativa.   
                                                 




Para Debret, não obstante a força sublime que a natureza selvagem exerceria sobre 
quem a observa, o homem civilizado seria ali mais forte também. Apesar da imponência da 
vegetação, a vontade do homem branco sobrepõe-se a do indígena, já que estes estão 
submetidos a um projeto civilizador que os destituiria de sua identidade. Mas ainda assim, o 
artista determina um lugar próximo à natureza para o indígena brasileiro.  
 
Retomar a imagem do indígena como habitante primitivo respondia a necessidade de 
uma matriz, de uma origem para o panorama que pretendia traçar do avanço da 
civilização no país. Debret não pretende idealizá-lo, tampouco transformá-lo em 
símbolo da nação cuja formação assistia. Esse lugar estaria, em sua obra, reservado ao 
brasileiro mestiço, mistura das raças que capacitariam a inteligência e o físico de uma 
população adaptada a um meio específico91. 
 
A idéia de que o selvagem poderia progredir rumo ao estado civilizado não estava, 
porém, afastada de sua leitura. Ao contrário, além de reconhecer entre os próprios indígenas 
diferentes níveis de inteligência, acreditava que, em contato com os europeus, eles seriam 
capazes de sensíveis melhoras em seu estágio evolutivo92.   
Um exemplo dessa perspectiva é a cena representada na prancha 1 (Tomo II, vol III). 
Nessa pintura sentimos a exuberância da floresta e da vegetação, registrada em traços precisos 
e no uso das diferentes tonalidades de verde. De acordo com descrições do próprio artista, 
percebemos que a imagem foi elaborada com a finalidade de mostrar a força da natureza, pois 
em primeiro plano se destaca o “rio que se precipita através das florestas virgens, abrindo 
passagem pelo deslocamento das árvores que carrega na enxurrada de sua forte correnteza”, 
além de árvores derrubadas por fortes ventos. Compõe a paisagem ainda “três soldados índios 
civilizados” que regressavam após a devastação de uma pequena aldeia selvagem, com 
mulheres e crianças, atravessando o rio por uma árvore arrancada apoiada sob um rochedo.  
Para indicar o movimento evolutivo das sociedades indígenas e que essas pudessem 
informar aos leitores os diferentes estágios de civilização alcançados por esses povos, Debret 
compõe então uma série de pinturas. Para a elaboração dessas imagens valeu-se de 
informações coletadas por Martius e Spix.  
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É preciso registrar também a filiação de Debret, quanto à compreensão da marcha da 
civilização, a uma perspectiva histórica escalonar ou de marchas para a civilização de acordo 
com o pensamento e idéias iluministas do século XVIII, marcada pela crença de história 
progressiva e que conduziria todos os povos a um mesmo estágio de civilização. Sua obra ao 
ser nomeada de “histórica”, tinha como finalidade “dar ao Brasil o estatuto de uma nação 
civilizada e em franco processo de desenvolvimento”93.  
Outro artista-viajante a publicar uma obra que seria também uma “viagem pitoresca” é 
Rugendas. Johann Moritz Rugendas é considerado como um pintor de primeira grandeza. 
Descendente de uma família de artistas e pintores de Augsburgo na Baviera, veio ao Brasil por 
iniciativa de von Langsdorff, cônsul-geral da Rússia, em 1825. Langsdorff, após uma excursão 
pelos Urais, havia obtido do czar o consentimento e apoio para realizar uma expedição 
científica pelo sertão brasileiro. Rugendas foi então contratado como desenhista da missão, 
mas, logo que chega ao Brasil, abandona os companheiros e passa a viajar por conta própria, 
sendo substituído na expedição por Amien Adrien Taunay. 
Diferente de outros viajantes, Rugendas não descreve o itinerário de sua viagem, mas 
redigiu um estudo geral sobre o Brasil que acompanharia a publicação de seus desenhos. Na 
volta a Europa em 1835, reuniu os desenhos feitos no Brasil e os publicou em uma edição 
luxuosa em edição bilíngüe, francês e alemão, pela litografia Engelmann de Paris, considerado 
o melhor e mais ilustre estabelecimento desse gênero na época.  Rugendas volta ao Brasil mais 
uma vez, entre 1846-1847, percorre a América do Sul e o México e, retornando à Europa com 
uma impressionante coleção de desenhos e pinturas, lança uma obra sobre o México no feitio 
da publicada sobre o Brasil.  
Das aquarelas, quadros a óleo e desenhos, só uma parte, correspondente a sua primeira 
viagem ao Brasil, foi publicada e fez parte das ilustrações da obra “Viagem pitoresca através 
do Brasil”. Mais que um hábil pintor, Rugendas é descrito como possuindo uma percepção 
aguda para escolher uma cena curiosa e característica e uma paisagem típica. Assim como 
outros viajantes, suas observações representaram cenas diversas da sociedade brasileira, desde 
suas paisagens a seus costumes e população.  
 
                                                 




FIGURA 11: Florestas Virgens do Brasil, nas margens do rio Paraíba, Debret 














“Viagem pitoresca através do Brasil” se insere no conjunto de obras, a exemplo da de 
Debret, em que se procura compreender os povos e seus costumes, formando assim um 
discurso histórico a ser apresentado ao público europeu de outras nações. Procura em sua obra 
captar o que daria ao Brasil o seu caráter peculiar.  Para tal fim ela se divide nos tópicos: 
paisagens, tipos e costumes, usos e costumes e a vida dos europeus.  Assim como em Martius 
e Debret, a descrição ou a história da “civilização” brasileira é contada considerando suas 
peculiaridades e a presença das três “raças” e seu mestiçamento.  
Com relação à noção de história, Rugendas também opera com a noção de graus de 
civilização.  Mas seu tom nem sempre é positivo. A respeito dos indígenas, por exemplo, 
considera que os relatos dos mais antigos viajantes, como Léry e Staden, apontavam que na 
época da conquista aqueles estavam em um “estágio de civilização mais elevado” do que 
aquele em que ele via e a causa principal dessa “decadência” se devia às relações estabelecidas 
com os portugueses. Colocando frente ao debate formulado na época, ele considera que:  
 
Muitos viajantes consideram os povos atuais do Brasil como ainda em estado natural 
ou como tendo chegado apenas ao primeiro degrau da civilização. Outros, ao contrário, 
referem-se aos funestos efeitos da civilização européia sobre esses selvagens e 
sustentam que eles são incapazes de assimilá-la. Essas idéias são erradas: os índios não 
são homens em estado natural e não são selvagens, mas sim homens que retrocederam 
ao estado de selvageria, porque foram rechaçados violentamente do ponto a que 
haviam chegado. Guerras sangrentas e vinganças cruéis mantiveram, durante séculos, 
esses povos num estado de embrutecimento que não pode ser o da natureza, o qual 
supõe a existência de uma liberdade de desenvolvimento físico e intelectual94. 
 
Quanto à escravidão, ele diz, ainda considerando a marcha da civilização: 
 
O destino parece reservar à América o encargo de continuar a história do Velho 
Mundo. Mas, embora, sob muitos aspectos, comece por onde teremos de acabar um 
dia, ela conservou com a escravidão um dos principais elementos dessa barbárie que a 
Europa, após inúmeros combates e revoluções, conseguiu finalmente destruir, e parece 
hoje de todo incompatível com o grau de civilização em que se formam, na América, 
as sociedade políticas95.  
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Em muitas das descrições de Rugendas a natureza tropical é representada de maneira 
vigorosa e constitui uma imagem poderosa: a de uma natureza excessiva e provedora, “em 
meio à qual o homem se perde, tornando-se minúsculo e impotente”.  A natureza é tomada 
como objeto para a pesquisa científica e como inspiração artística, provocando sensações e 
ações tanto positivas quanto negativas, confortantes ou não, para aqueles que a observam. No 
século XIX, as representações são construídas face à tensão entre as concepções cientificistas 
e românticas do conhecimento do mundo. “Representações em que a natureza tropical aparece 
absolutamente magnificada, em contraposição à pequenez do homem”.   
Nem tudo é simplesmente belo na natureza. Frente a certos espetáculos ou 
circunstâncias, que apesar de não ameaçar os viajantes diretamente, os colocavam, contudo, 
frente à sua fragilidade, fazendo com que experimentassem de modo paradoxal um prazer 
excessivo ou negativo: o sublime. Como exemplo, o impacto causado pela visão das florestas, 
das serras e rochedos pintados por Rugendas, que ao desarmar-lhes a observação, traduz um 
momento singular no registro da paisagem. 
 
As florestas nativas constituem a parte mais interessante das paisagens do Brasil; mas 
também a menos suscetível de descrição. Em vão procuraria o artista um posto de 
observação nessas florestas em que o olhar não penetra além de poucos passos; as leis 
de sua arte não lhe permitem exprimir com inteira fidelidade as variedades inumeráveis 
das formas e cores da vegetação em que ele se vê envolvido. É igualmente impossível 
suprir essa falta por meio de uma descrição e muito erraria quem imaginasse consegui-
lo através de uma nomeclatura completa ou de uma repetição freqüente de epítetos 
ininteligíveis ou demasiado vagos. O escritor vê-se manietado pelas regras da sã razão, 
e pela teoria do belo, dentro de limites tão estreitos quanto os dos próprio pintor e que 
é dado somente ao naturalista transpor. Para estabelecer uma comparação entre as 
florestas do Brasil e as mais belas e antigas do nosso continente, não basta ressaltar 
apenas a maior extensão das primeiras, ou o tamanho das árvores, faz-se 
imprescindível assinalar ainda, como diferenças características, as variedades infinitas 
das formas dos troncos e das folhas e galhos, além da riqueza das flores e da indizível 
abundância de plantas inferiores e trepadeiras que preenchem os intervalos existentes 
entre as árvores, contornam-nas e enlaçam-lhes os galhos, formando dessa maneira um 
verdadeiro caos vegetal. 
(…) Em vão tentaríamos exprimir em palavras a graça e a beleza desses seres que os 
poetas, à míngua de expressões capazes de pintá-los, nos apresentam como a própria 
perfeição. (…) Aqui a natureza produz e destrói com o vigor e a plenitude da 
mocidade: dir-se-ia que revela com desdém seus segredos e tesouros diante do homem, 
o qual se sente atônito e humilhado ante essa força e essa liberdade de criação. 
(…) Se, de um ponto mais elevado ou desbastado, o olhar consegue alcançar as 




interior; e mesmo nas florestas vêem-se, não raro, blocos de rochedos tendo no seu 
cimo achatado jardins de belas flores. Quanto mais se avança nessas florestas, menos 
aberturas se encontram; pode-se andar durante vários dias sem que o céu se mostre 
senão de quando em quando, através das abóbadas aéreas cuja verdura cobre o 
viajante. A alma sente-se exausta e oprimida; anseia por uma nesga de céu, deseja 
rever as constelações que, mesmo sobre mares inimigos, são o consolo e a esperança 
do navegante. 
Finalmente o horizonte se alarga: abandona-se a noite espessa das florestas em troca 
das colinas do interior; respira-se afinal o ar das montanhas e saúda-se o firmamento.96 
 
Lendo tal passagem, vemos-no diante talvez do que William Gilpin nomeou de 
“pitoresco sublime”97. Mas, diante do atordoamento descrito e mesmo da opressão, colocamo-
nos diante do sublime. Dentre os que se dedicaram a fazer tal discussão no século XVIII e que 
influenciaram as perspectivas estéticas ainda no século XIX, pode-se destacar os estudos de 
Edmund Burke, “Uma investigação filosófica sobre a origem de nossas idéias do sublime e do 
belo” (1757)98, que posteriormente contribuiriam para as discussões de Immanuel Kant sobre 
o conceito de sublime, efetuadas em “Observações sobre o sentimento do belo e do sublime” 
(1764) 99 e na “Crítica da Faculdade do Juízo” (1790)100.  
Se o belo coloca-nos diante de um sentimento de felicidade e a um jogo harmônico de 
nossas faculdades, a experiência estética do sublime, por outro lado, produziria no indivíduo 
primeiro o sentimento de uma suspensão das forças vitais, que violentaria, de certo modo, a 
imaginação. Em Kant, “essa violência que ultrapassa as formas sensíveis a ponto de romper os 
limites, todavia remete-nos a nós mesmos: às Idéias da razão que levam a um mundo supra-
sensível, que nunca pode ser conhecido”101. A fonte do sublime estaria no próprio indivíduo, 
que tem a capacidade de, diante da natureza “absolutamente imensa” e “infinitamente 
poderosa”, ver despertar a sua força interior de resistir 
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não apenas à onipotência da natureza mas à nossa própria natureza sensível, à força de 
nossas inclinações que, de maneira imperiosa, deve dominar a lei moral racional, a 
qual, por ser interior, faz nossa eminente dignidade. Descobrir no sublime que 
podemos nos determinar não conforme a busca do prazer, da felicidade ou o instinto de 
conservação mas conforme a representação da lei moral em nós. A grandeza do 
sublime opera então, num sentimento exaltado, a síntese da consciência que temos da 
necessidade e do orgulho de nossa liberdade102. 
 
Para Kant, as sensações produzidas por um objeto estão relacionadas à noção de 
satisfação desinteressada e ao que agrada universalmente sem conceito. O prazer 
desinteressado não teria função prática ou utilitária, pois a contemplação estética não teria 
como finalidade nenhum conhecimento objetivo.  “O belo é a forma da finalidade de um 
objeto percebido sem a representação de um fim; é belo, enfim, o que é reconhecido sem 
conceito, como objeto de uma satisfação necessária”103. Embora não desconsidere o belo 
artístico, concebe que existiria uma imediatez do belo natural, ou seja, o prazer que nos 
proporciona faz nosso juízo estético refletir sem que houvesse a mediação de um conceito ou 
de perspectivas culturais. 
 
Se, saindo das mãos de Deus, a natureza é absolutamente bela, porque artificializá-la? 
Substituir a natureza pela arte dos jardins não é apenas inútil, é também uma falta 
estética e ética. Se a natureza é oferecida à contemplação e não para que nela se viva, a 
organização da paisagem natural não deve ser submetida à brutalidade do conceito, ou 
seja, à arquitetura dos jardins, que assinala o excesso da presença do homem. O que 
mais requer é um simples arranjo pictórico, no qual a natureza deve parecer pintada e 
composta como que consigo mesma, naquilo que tem de menos orgânico; como nos 
jardins ingleses — que Kant prefere aos jardins à francesa — nos quais podem ser 
vistas rochas e essências vegetais como o ar, a terra e a água, os jogos de luz e sombra. 
Faça o que fizer, o talento do artista paisagista, como aliás qualquer arte, nunca poderá 
rivalizar com a natureza no que se refere à apresentação das formas e de seu conteúdo 
simbólico. O embelezamento da Natureza já está feito desde sempre: ela o 
providenciou há muito tempo, por si mesmo, e esse é o seu gênio insuperável104.  
 
O importante é a apreensão da fruição estética e não propriamente a formulação de 
julgamentos racionalmente elaborados. O que move Kant é pensar o modo pelo qual o sujeito 
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compreende as coisas a partir de suas sensações, mas sem que haja a intermediação das 
apreciações cognitivas efetuadas pela razão. É importante ressaltar que o momento em que 
Kant elabora tais reflexões estéticas e também o lugar ocupado pelo gosto na apreensão do 
mundo pelos indivíduos é um período marcado tanto pela idéia de progresso das ciências 
quanto pelo surgimento da exaltação da natureza, especialmente dos seus atrativos 
considerados belos. A ciência e a celebração da natureza constituem-se duas maneiras, opostas 
mais complementares, de compreensão da natureza. A apreensão estética da natureza implica 
nela não ser unicamente apreendida como um conjunto de fenômenos sob os quais se aplicam 
leis, mas que é também um objeto de contemplação. Torna-se determinante com a publicação 
da obra de Kant pensar sob “que condições subjetivas (e objetivas) é possível o juízo de 
gosto”, ou antes, de “determinar o que, no sujeito que as contempla, permite perceber a beleza 
nas coisas”105. 
Na Introdução da obra “Observações sobre o sentimento do belo e do sublime”, 
Vinícius de Figueiredo ressalta que no par sublime-belo se configura ainda “uma espécie de 
oposição estruturante que delimita graus de sociabilidade desde a mais absoluta solidão (…) à 
completa inserção na vida algo frívola dos salões”106. Kant procederia desse modo a uma 
espécie de “etnologia dos comportamentos humanos”, que fundamentada no caráter 
eminentemente social do gosto, perpassa  
 
na descrição dos comportamentos humanos, o ideal de elegância, formulado conforme 
os parâmetros do refinamento, prefigura com nitidez a figura do homem esclarecido, 
que, (…) caracteriza-se por uma conduta norteada pela crítica. Guardadas as 
diferenças, as Observações, como aponta seu desfecho, já delineiam a antropologia do 
Esclarecimento, apropriando-se de duas idéias centrais do século XVII, a educação e o 
cosmopolitismo (…)107. 
 
Assim como Kant, Edmund Burke autor de ”Uma investigação filosófica sobre a 
origem de nossas idéias do sublime e do belo”, também parte do pressuposto de que não há 
equivalência entre as esferas da estética e da razão. Ou seja, os domínios da estética são os da 
“finalidade sem fim”. Por outro lado, diferentemente de Kant, julga que os fundamentos da 
                                                 
105 Ibidem, p. 28. 
106 Introdução. Observações sobre o sublime e o belo, 1993, p. 11. 




apreciação estética estão nas próprias coisas e em suas propriedades. Compreende ainda que 
os padrões da razão e do gosto “sejam os mesmos para todo o gênero humano”108.  
 
Quanto à definição de sublime afirma que essa categoria estética age sobre  
Tudo que seja de algum modo capaz de incitar as idéias de dor e de perigo, isto é, tudo 
que seja de alguma maneira terrível ou relacionada a objetos terríveis ou atua de um 
modo análogo ao terror constitui uma fonte do sublime, isto é, produz a mais forte 
emoção que o espírito é capaz109. 
 
Tais considerações sobre as obras de Kant e Burke ajudam-nos a pensar como os 
estrangeiros elaboravam suas impressões sobre a América, e particularmente o Brasil. 
Conhecendo e compartilhando dessa linguagem estética, nossos viajantes estabeleciam em 
suas narrativas e iconografias o impacto da natureza frente ao homem e cuja força provocava 
uma ação na conformação dos homens. Dessa maneira,  
 
A representação estética dos variados meios físicos e dos resultados impressos em 
tipos humanos abre a possibilidade de se compreender a complementaridade entre 
narrativas textuais e desenhos, esboços, aquarelas e outras formas mais sofisticadas de 
representação imagética. Não se pode esquecer contudo o fundo moral contido nesses 
critérios: um meio específico forma homens (além da fauna e flora) com características 
físicas e disposições psicológicas ou morais também singulares; a representação 
estética deve dar conta dessa diversidade do meio e do homem em sua dimensão física 
e moral110. 
 
Considerando as pinturas e os discursos emitidos pelos viajantes, pode-se depreender 
ainda que: 
 
Das paisagens brasileiras, escritores e pintores conseguiram passar a impressão de uma 
descoberta, diferenciada das anteriores, assemelhada a algo próximo à experiência 
inaugural dos sentidos frente a um mundo outro, em meio ao qual sobreleva o convívio 
com a traiçoeira beleza dos mares e terras tropicais. Forma-se ou configura-se um 
complexo novelo de sentimentos contraditórios, onde uma imagem de extremo 
colorido mescla a beleza dos trópicos, sua eterna primavera, e o clima amolecedor das 
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forças físicas e psíquicas, em parte pela própria abundância espontânea da sua 
natureza111.  
 
Sobressai, por todo o século XIX, uma preocupação com a civilização e com o 
progresso, cujos modelos eram fornecidos pela Europa. Por outro lado, outros costumes 
conflitantes com as perspectivas civilizadoras das elites eram progressivamente combatidos e 
considerados “bárbaros” e “selvagens”. Dos países europeus, através de suas elites políticas e 
intelectuais, partiam as projeções do que se compreendia e do que se desejava que fosse a 
civilização. No Brasil, desejava-se não apenas um outro lugar diferente, mas um outro lugar 
considerado melhor, isto é, o mundo europeu, o mundo civilizado. Subjacente a este 
sentimento, estava à idéia de que a história do mundo ocidental é portadora de um conjunto de 
características às quais se atribui o nome de civilização, que torna o conceito ao mesmo tempo 
includente e excludente112.  
Para Márcia Naxara, a idéia da formação da nação estava ligada à construção de uma 
imagem a ser buscada e perseguida, “imagem estética, plasticamente dimensionada, que 
contém em si representações éticas e políticas”; à busca de todos os elementos que 
permitissem à inserção ao mundo civilizado: sentimento de patriotismo, dever comum como 
um valor a ser perseguido, representações da natureza tropical, elaboração de um imaginário e 
de uma história acerca das origens; à busca de uma aparência branca. Em contraposição, os 
elementos que não se ajustassem a tal imagem “seriam levados de roldão pelo progresso, ou 
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Quanto à imagem do Brasil, continuava a se apresentar ao exterior uma idéia de “terra 
encantada”, portadora de riquezas naturais, com belo clima, rios, flores e animais, e também a 
decepção com o atraso e a perspectiva do progresso. Deste modo, o índio e a natureza 
constituíam o foco principal das atenções, agora, entretanto, fazendo parte de estudos 
sistemáticos e classificatórios. A idéia de progresso tão presente na Europa reforçava sua 
imagem e em contrapartida deformava o Outro pela comparação114. 
No século XIX, duas propostas apresentavam explicações e auxiliavam a elaboração de 
representações para o Brasil. Uma perspectiva romântica, voltada para a busca das origens e 
dos mitos e para a formação de uma história pautada no passado, que considerasse tanto o 
português quanto o selvagem e o negro em plano secundário. E também um registro 
cientificista, no qual a sensibilidade romântica se faz presente, propondo o conhecimento da 
natureza e do povo a partir de princípios regidos pela ciência e de acordo com os cânones 
estabelecidos. 
Junto à representação da natureza, encontra-se presente no mesmo contexto, a questão 
da presença negra na população brasileira e a escravidão Ao longo do século XIX, a busca da 
compreensão ou a análise da população brasileira perpassam pelas explicações das teorias 
raciais.  No Brasil, o povo não correspondia ao imaginário que se projetava, ou seja, a de uma 
nação branca e civilizada.  O povo, de acordo com as elites, aproximava-se do atraso e da 
barbárie, era informe e sem identidade, caracterizado por sua pequenez, frente à exuberância 
da natureza. Sobre esses aspectos contribuíram bastante as opiniões emitidas por estrangeiros. 
Rugendas, por exemplo, afirmava em seu “Viagem pitoresca ao Brasil”: 
 
(…) os processos da civilização no Rio de Janeiro, durante os últimos dez anos, são 
principalmente o resultado das inúmeras relações comerciais com as nações européias. 
Essa civilização tem um caráter estrangeiro e se mostra na vida social, nas variações e 
no desenvolvimento do luxo e das necessidades e, finalmente, nas classes elevadas, no 
desejo sempre crescente de cultivar, de maneira mais completa, as suas faculdades 
intelectuais. Essa civilização se manifesta muito mais em todas essas coisas do que na 
existência de conhecimentos aprofundados ou na sua aplicação às diferentes artes, 
ofícios, manufaturas, agricultura, etc. 
(…) Deve-se dizer, em louvor da nova geração brasileira, que ela é dotada de uma boa 
vontade incomensurável e deseja, ardentemente, adquirir os conhecimentos cuja falta 
sente tão vivamente; os progressos realizados, em todos os ramos da ciência, pelos 
                                                 




brasileiros que se encontram em Londres ou Paris são uma promessa de realizações 
importantes no futuro115.  
 
Quanto a Rugendas, repudiava ainda o hábito de na “alta sociedade” brasileira se imitar 
os costumes ingleses, o que para ele, significava a perda de vivacidade dos habitantes. Mas por 
outro lado, seus olhos se deslocariam para a “diversidade barulhenta das classes inferiores” 
que forneceriam um maior número de traços característicos, não os que fossem comuns às 
grandes cidades européias, mas o que, segundo ele, fossem peculiaridades do Brasil. 
Poderíamos indagar: não havia também nos diferentes paises europeus, a mesma “barulheira” 
entre as camadas sociais menos abastadas?  
Nesse sentido, os viajantes esforçavam-se por encontrar no Brasil os sinais de 
alteridade e por salientar o “Outro”. Nesse percurso, o peculiar era identificado com o exótico 
e ao mesmo tempo idealizava-se o civilizado. No afã de se apresentarem de modo distinto dos 
habitantes brasileiros, os estrangeiros frisavam os traços do que julgavam ser os modos 
civilizados.   
As representações sobre o Brasil se faziam ainda tendo como pano de fundo as noções 
de meio e raça frente às tensões entre natureza e civilização.  
 
Se, por um lado, os hábitos sociais das classes elevadas do Rio de Janeiro não 
fornecem ao pintor maior número de traços característicos que os comuns às grandes 
cidades da Europa, por outro lado, é o artista fartamente compensado pela diversidade 
barulhenta das classes inferiores. Aqui se encontra a raça africana com todas as suas 
degenerações; é ela notável, tanto pelo colorido marcado pelo número de indivíduos, 
amor às cores variegadas, os cantos por meio dos quais os negros se encorajam no 
trabalho e finalmente as barulhentas expressões de sua alegria. Isso ressalta ainda mais 
o caráter sombrio dos índios que aparecem no mesmo quadro, na qualidade de 
barqueiros, pescadores ou tropeiros. Aliás, vêem-se no Rio de Janeiro, muitos poucos 
índios selvagens verdadeiros, e sua aparição chama atenção dos próprios habitantes116. 
 
Para Martius e Spix, que chegaram ao Brasil anos antes de Rugendas, o impacto 
causado pela constatação do Outro impõe-se logo no início do texto quando descrevem a 
chegada à cidade do Rio de Janeiro. De acordo com o “código civilizado europeu” como 
apreender a presença negra, tornando-a compreensível através de uma leitura carregada de 
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imagens e sentidos?117. Este código civilizado marcava cada etapa da travessia do Atlântico 
em direção à América. No caso de Spix e Martius, saíram eles do porto de Triestre em 19 de 
abril de 1817, partida precedida por uma estadia em Veneza e arrebaldes que lhes evoca a 
“recordação de imortais poetas e artistas da Europa”. Em seguida, passam por Gibraltar, 
primeira etapa da viagem e que lembraria a Martius as fronteiras das realizações da 
Antiguidade e, por fim, antes da chegada, o sul da Espanha. Chegariam ao Brasil em 15 de 
julho desse ano.  Da sua chegada ao Rio de Janeiro diz: 
 
Quem chega convencido de encontrar esta parte do mundo descoberta só desde três 
séculos, com a natureza inteiramente rude, violenta e invicta, poder-se-ia julgar, ao 
menos aqui na capital do Brasil, fora dela; tanto fez a influência da civilização e 
cultura da velha e educada Europa remover deste ponto da colônia os característicos da 
selvageria americana, e dar-lhe cunho de civilização avançada. Língua, costumes, 
arquitetura e afluo de produtos da indústria de todas as partes do mundo dão à praça do 
Rio de Janeiro aspecto europeu. O que, entretanto, logo lembra ao viajante que ele se 
acha num estranho continente, e sobretudo a turba de negros e mulatos, a classe 
operária que ele topa por toda parte, assim que põe o pé em terra. Esse aspecto foi-nos 
mais de surpresa do que de agrado. A natureza inferior, bruta, desses homens 
importunos, seminus, fere a sensibilidade do europeu que acaba de deixar os costumes 
delicados e as formas obsequiosas da sua pátria118. 
 
Muitos viajantes expressam grande surpresa com relação à população negra das 
cidades brasileiras, e o primeiro contato se fazia normalmente através do Rio de Janeiro 
quando chegavam. Durante todo o século XIX, os viajantes que chegavam ao Brasil se 
defrontavam com o número de negros na população em relação aos brancos. Duas posturas 
distintas delimitavam as ações e as atitudes desses observadores. Por um lado, estavam os que 
observam o número significativo de africanos e de descendentes no conjunto da população 
brasileira, como por exemplo, Martius. Por outro lado, havia os que ignoravam a presença 
negra na população e apenas mencionavam os brancos como “brasileiros”, ou incluíam em 
seus relatos informações sobre os indígenas, como é o caso do Príncipe Maximiliam Wied-
Neuvied. 
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Os critérios mais usados para a classificação da população foram aqueles obtidos a 
partir da observação dos traços fisionômicos. Foram utilizados com significativa 
freqüência mas, (…), pela falta de um critério científico e de um aprofundamento do 
viajante na essência das relações étnicas e sociais do País, que lhes permitisse 
compreender inclusive, as várias tonalidades da pele, dificultavam ao viajante 
estabelecer a situação dos indivíduos na estrutura social. A presença do mulato era o 
elemento pertubador. Por outro lado, a quantidade de alforriados já não permitia incluir 
todos na categoria de escravos119. 
 
Debret, por outro lado, seguindo a estrutura de sua obra, ou seja, a de apresentar os 
diferentes estágios de evolução dos grupos que compõe a sociedade brasileira dá grande 
espaço aos negros, principalmente por considerar o papel desempenhado por essa parcela da 
população da sociedade brasileira do século XIX.  Para esse artista, os negros não deveriam 
ser percebidos apenas como sustentadores da economia, mas como possibilidades de avanço 
da marcha para o progresso.  
Diferente de Martius que seria aplaudido pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro por sua monografia “Como se deve escrever a história do Brasil”, Debret não 
obteve recepção semelhante. Os dois primeiros volumes de sua obra deveriam ser avaliados 
por pareceristas desse Instituto e o parecer emitido em 1841 marcou a insatisfação de seus 
membros com o que julgavam ser “um desserviço à história do país”120. O primeiro tomo 
dedicado aos indígenas recebeu boa acolhida pelo Instituto e estava de acordo com o que já 
havia sido divulgado por outros viajantes, mas o segundo tomo foi reprovado. 
No Brasil, no que tange aos estrangeiros diante das representações sociais construídas, 
não escapavam também de suas observações os vários aspectos das cidades brasileiras do 
século XIX. Com relação à percepção da população, vale ressaltar que na Europa desde finais 
do século XVIII, emergia um conjunto de representações que envolviam a percepção do social 
a partir dos órgãos dos sentidos, bem como do refinamento das práticas sociais121. Dos relatos 
de Spix & Martius percebe-se a existência de uma sensibilidade européia construída em torno 
de referenciais de “costumes delicados” e de “fórmulas obsequiosas”. Em Gardner, por outro 
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lado, nota-se a presença de uma sensibilidade olfativa. Essa sensibilidade está baseada em 
“esquemas de percepção fundados no primado da suavidade que compunha o quadro das 
representações sociais européias daquele momento”122. 
Vale a pena, nesse sentido, situar a obra “Saberes e Odores — O olfato e o imaginário 
social nos séculos XVIII e XIX” de Alain Corbin123, cuja discussão aponta a atenção e 
preocupação dada aos odores sociais, considerado como um grande evento da história da 
olfação no século XIX, antes mesmo do triunfo das teorias de Pasteur.  Cresce a partir dessa 
época uma literatura higiênica, romanesca e também pesquisas sociais que se encarregariam de 
efetuar “ocorrências olfativas”. Progressivamente, as descrições dos espaços e dos homens 
modificariam-se e, hospitais, prisões e diversos locais de amontoamento, tornam-se focos de 
análise olfativa dos observadores. Particularmente, a curiosidade se voltaria para o 
desnudamento dos “odores da miséria”.  
Tais percepções olfativas evidenciariam uma renovação das estratégias de ação sobre 
os indivíduos e as populações e implicariam um deslocamento tático do espaço público para o 
espaço privado. Desse modo, na Europa (também como se poderá verificar no Brasil) a 
preocupação dirige-se também para a utilidade da largura das ruas, a boa disposição das casas, 
a limpeza dos vilarejos, a drenagem dos terrenos lamacentos e o cuidado com a salubridade. 
No caso europeu, a atenção se redobra devido a eclosão de epidemias na primeira metade do 
século XIX. Assim, haveria a constituição de um “novo projeto”, no interior da burguesia, “de 
um sistema de representações e de um modelo de comportamento nos quais a olfação só entra 
enquanto componente, que seria apressado qualificar de menor importância”124. O odor 
tornaria-se um elemento decisivo de tomada de consciência da crescente diferenciação da 
sociedade e promoveria uma perspectiva de refinamento.  Representaria também uma 
estratégia higienista, simbolicamente ligada tanto à atuação com relação a um processo de 
“desinfecção” quanto também de “submissão” diante de catástrofes sociais e rebeldias.  
No campo da medicina, o discurso médico acompanhava também o desenvolvimento 
desse comportamento perceptivo. Progressivamente, a medicina abandonaria os fundamentos 
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do hipocratismo, como por exemplo, topografia, natureza do solo, clima e direção dos ventos, 
e passa-se a preocupação com o amontoamento e a limpeza. A antropologia do século XVIII 
efetuou estudos sobre o odor dos corpos e a “fetidez da multidão” constituiria “um perigo 
terrível pelo simples fato do amontoamento e da confusão dos seres”125. A freqüência de 
referencias aos “fedores”, passando do fascínio à repulsa, pontuava o discurso e regulava a 
atitude tanto de higienistas quanto dos pesquisadores sociais. Vale lembrar, por exemplo, a 
pesquisa sobre a prostituição pública da cidade de Paris e o “Traité de Higyène” de Parent-
Duchâtelet publicado em finais do século XVIII126. 
Segundo a argumentação de Corbin, a relação entre fedor e anomia dos povos 
estabelecidos pelos higienistas reforçava o movimento de desodorização burguesa. Em Paris, 
depois da epidemia de cólera-morbo ocorrida na década de 1830, a pesquisa social privilegiou 
a miséria proletária como um tema preferido. O cheiro agora passará a estar personificado na 
idéia de povo em conjunto e não mais em categorias sociais isoladas (prostitutas, judeus, 
detentos, loucos, catadores de lixo, etc) como antes. No vocabulário médico, palavras como 
miserável, sujo, desleixado, fedor, empestar são utilizadas para caracterizar situações. Ao 
mesmo tempo estereótipos vão se elaborando. Em torno dos ricos, constituíam-se 
representações positivas ligadas às idéias de ar, luz e retiro do jardim. Aos pobres, 
associavam-se imagens de espaços fechados e de tetos baixos, de seres sombrios, a exalarem 
fedores.  
No entanto, haveria por outro lado, a permanência, e mesmo a resistência, de 
comportamentos tradicionais quanto à desodorização. Por volta de 1830, a percepção do fedor, 
entretanto, impunha que os indivíduos se desodorizassem ou desinfetassem. Significava, 
sobretudo, abolir o cheiro orgânico. Contudo, nos anos cinqüenta do século XIX a noção de 
limpeza corporal era ainda limitada na Europa e “ser limpo significava primeiramente vestir 
roupas limpas e desodorizadas”127. Falava-se em desengordurar, desimpregnar e desenlamear-
se. Embora algumas teorias minoritárias reforçassem a crença popular nas virtudes benéficas 
da imundície, o discurso dominante associava o comportamento escatológico ao instinto.  
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Estas apreciações, sejam as relacionadas à sensibilidade sejam às ligadas às boas 
maneiras, dão arcabouço à compreensão geral de que os homens pertencentes aos grupos 
menos abastados da sociedade eram “perigosos”. No caso da sociedade brasileira, o perigo 
social emergia da “turba variegada” de negros e de mulatos presentes por toda parte nas 
cidades, decorrente de serem estes “seres inoportunos”, de “natureza bruta” e “inferior”.  Para 
os viajantes, portadores dessa bagagem discursiva e representacional quanto à percepção 
olfativa, o perigo provinha do “amontoamento” e da “confusão geral” dos escravos na cidade a 
deslocarem-se por ruas “sórdidas” e “estreitas”.  
 
Embora a cidade seja inseparável de seus habitantes, é possível vislumbrar os 
momentos em que as apreciações dos viajantes dirigem-se especificamente para os 
aspectos propriamente físicos dos espaços urbanos que percorrem. E aqui o cheiro da 
cidade ocupa um lugar importante na atenção desses observadores. O traçado e o ritmo 
da cidade compõem igualmente esse quadro significativo, que constitui as 
representações sociais dos séculos XVIII e XIX da Europa e de várias outras partes do 
mundo128. 
 
Nesse imaginário social, se depreende ainda representações sobre a cidade a partir das 
descrições das ruas e dos logradouros públicos.  Ruas estreitas, tortuosas, inclinadas e 
irregulares, são fontes de observações insistentes dos viajantes estrangeiros e parecem se 
constituir em elemento de projeção de um imaginário total e de compreensão da sociedade 
brasileira. Os logradouros públicos também constituíam alvo de preocupação, porque para os 
viajantes, nesses locais se encontravam freqüentemente “uma turba multiforme” tanto em 
relação à aparência quanto aos hábitos, composta por africanos.  
Em contrapartida, a natureza ocuparia um papel destacado em sua narrativa, como 
demonstra o relato de Spix e Martius: 
 
Também a natural conseqüência do grau de civilização do Brasil é que o habitante 
deste país tropical, todo cercado das fantásticas, pinturescas e poéticas belezas naturais, 
sente-se mais perto do gozo espontaneamente oferecido por estes tão ditosos céus, do 
que da arte que só atinge com esforço. Essa razão caracteriza a direção que tomam as 
tentativas artísticas e científicas, em toda a América, e deve ter mostrado ao regente 
que aqui se devia primeiro cuidar da fundação dos alicerces do Estado antes mesmo de 
pensar em seu embelezamento pelas artes. O senso artístico da pintura e da escultura 
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ainda não se fez sentir, por isso também nas igrejas, em vez de obras de arte, vêem-se 
ornamentos ricamente dourados129. 
 
Para Martius, o atraso das artes era devido ao grau de civilização da sociedade 
brasileira, sociedade essa dominada por uma natureza exuberante que parecia impedir uma 
postura mais contemplativa, e este fato remeteria pouco a pouco também a uma explicação 
sobre a sociedade que habitava os trópicos. Assim, como conceber uma história  
 
quando a natureza parece ocupar um lugar tão central para a sociabilidade nos 
trópicos? Sendo a história o lugar por excelência a registrar as realizações do espírito 
humano, segundo os termos definidos pela tradição da cultura germânica, como tratá-
las em sociedades ainda regidas pelo domínio da natureza?130.  
 
A ausência de indícios perceptíveis, ou seja, sinais reconhecidos como históricos, que 
possibilitassem a construção de uma cronologia para essas sociedades implica em Martius que 
ele a perceba como sendo enigmas a serem decifrados, com identidade comprometida e 
significado difíceis de serem decodificados pelos europeus. A temática da natureza em toda a 
sua diversidade, exuberância e onipresença, questão marcante no decorrer do texto de Martius, 
poderia ser tomada como um dos motivos centrais para o “pouco desenvolvimento das 
realizações da cultura”, mesmo que a presença de D. João VI fosse percebida como um 
impulso civilizatório131. Com relação à biblioteca pública do Rio de Janeiro, nosso viajante diz 
que a “entrada da biblioteca” era “facultada ao público durante grande parte do dia”, mas que, 
entretanto, no Brasil era “tão pouco sentida a importância das ocupações literárias que as 
salas” permaneciam “por assim dizer, vazias”132. A natureza seria também para ele a 
explicação para o fato dos grupos humanos vivendo ao seu redor não constituírem laços 
sociais mais fortes, que lhes permitissem ultrapassar a percepção de seus interesses 
particulares. A vivência política, sendo parte da cultura, parecia-lhe comprometida.   
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Sobretudo o habitante do interior, gozando de generosa natureza rica, limitado à 
comunicação com poucos vizinhos afastados, manifesta pouco interesse pelos 
acontecimentos do mundo político, e satisfaz-se com a notícia dos principais sucessos 
que lhe trazem os guias das tropas, quando regressam da costa. 
De resto, como acontece nas cidades costeiras, também no interior, mais pelas relações 
comerciais do que pelo interesse cosmopolita, é que se demonstra a participação nos 
grandes fatos políticos133.  
  
Quando retorna à Europa em 1820, Martius acaba por formular comparações quando 
da aproximação com o porto de Lisboa. A natureza grandiosa registrada em sua memória leva-
o a perceber o cenário que se descortinava diante seus olhos como acanhado. Mas 
imediatamente como que tomado pela emoção de reencontrar o local a que verdadeiramente 
pertencia e onde a história era importante, diz:  
 
Vindos de um país ao qual falta a história, víamos-nos transportados por entre 
monumentos históricos de um povo laborioso; sentíamos-nos de novo na Europa... e na 
manhã seguinte, profundamente emocionados, pisamos sobre solo pátrio em sentido 
lato134.  
  
Pontos de vista como esses ajudaram os viajantes a projetar valores e a elaborar 
determinações fundamentais de identificação da sociedade brasileira, que não se restringiriam 
meramente às percepções de estrangeiros, mas sob muitos aspectos, compartilhadas pelos 
nacionais. O ritmo irregular e a desordem acabaram por definir a cidade, por exemplo, como 
um “espaço confuso”, acentuado ainda mais pelo seu caráter heterogêneo e pitoresco. De um 
modo geral, estas apreciações remetem para a idéia de desorganização e para a necessidade de 
uma ampla reformulação dos espaços urbanos, que deveriam ser “desodorizados” e 
reconstituídos de acordo com os padrões de vigilância, limpeza e regularidade que 
caracterizam as sociedades modernas. Remetiam ainda a uma idéia de desorganização política.  
Progressivamente, tais idéias ajudariam nas construções de uma perspectiva quanto a 
uma identidade inconclusa com relação à história do Brasil e da sociedade brasileira, marcada 
pelas perspectivas de arcaísmo e de incapacidade de organização (política, urbana, social). 
Perpassava a noção de que a sociedade é incapaz de se auto-organizar e caberia por fim ao 
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Estado esse papel/função de regulador.  Constitui-se a partir do século XIX um projeto 
político centralizador, no qual coube à intelectualidade e aos políticos grande força de atuação. 
Esses pontos de vista entrelaçavam argumentos racionais e a constituição de imagens, de forte 
apelo emocional, portanto, de representações estéticas, que fomentavam a constituição de um 
conjunto de imagens e de idéias sobre o nacional, no qual estavam presentes utopias acerca da 































Minas Gerais desde o começo da ocupação de seu território caracterizou-se pela 
complexidade das relações políticas e sociais que nesta região se estabeleceriam. Entre os 
traços distintivos do processo de formação da sociedade mineira, pode-se destacar sua feição 
urbana, evidência de uma preocupação por parte da Coroa Portuguesa em estabelecer 
rapidamente o controle fiscal e administrativo sobre o território, e, por outro lado, em ordenar 
o espaço e sua população. Quase que imediatamente às descobertas auríferas são criadas as 
primeiras vilas no território das Minas Gerais. A criação de vilas implicava ainda o 
estabelecimento das Casas de Câmara e o levantamento do pelourinho, símbolos de autonomia 
e justiça. Além disso, o estabelecimento das Câmaras, privilégio advindo com a elevação à 
vila, permitia um controle mais sistemático da população das Minas. Do ponto de vista do 
ordenamento urbano, com o estabelecimento das primeiras vilas foram também elaboradas as 
posturas, que tinham como finalidade a organização da vila em termos urbanísticos, de 
abastecimento e de controle da população. 
As Câmaras constituíram instituições basilares da estrutura administrativa portuguesa 
por longo tempo, sendo que no Brasil, mesmo depois da independência, permaneceriam como 
instâncias de significativo poder. Apenas a lei de 1.° de outubro de 1828, que reformulou as 
funções e às atribuições das Câmaras imporia limitação à sua autonomia.  
Em Minas Gerais, a elevação de arraiais à vilas parece ter seguido de perto o 
desenvolvimento econômico e político das diversas partes de que se compunha o território 
mineiro. Neste sentido, em finais do século XVIII, a desenvolvimento expressivo da Comarca 
do Rio das Mortes parece ter contribuído para que a Coroa Portuguesa instalasse mais vilas 
nesta região. Por outro lado, as contestações à administração metropolitana e ao poder do 
monarca também são elementos a serem contemplados. Pouco a pouco, constituía-se uma elite 
local, cada vez mais atenta e reivindicadora de seus interesses. Neste sentido, a instalação de 
Câmaras tornava-se um componente fundamental para a negociação e a intermediação dos 
interesses políticos e econômicos destas elites. De maneira particular, a elite política e 
econômica da região da Comarca do Rio das Mortes se constituiria marcada por um perfil bem 




particularmente as atividades ligadas ao setor de abastecimento do Rio de Janeiro. Ao longo 
da primeira metade do século XIX essa elite adotaria uma fisionomia moderada e suas ações 
na esfera política do Império seriam definidas por este comportamento. 
É neste contexto de transformações na região da Comarca do Rio das Mortes que se 
insere as reivindicações por parte dos “homens bons” do Arraial de Campanha do Rio Verde a 
terem o arraial elevado à categoria de vila. Situação que apenas se concretizaria no final do 
século XVIII, em 1798. Embora seja preciso destacar que ao longo da segunda metade deste 
século a população deste arraial já havia conseguido uma série de conquistas, entre elas o 
estabelecimento de um Julgado, para a melhor administração da justiça.  
Com a elevação à vila, e respectiva designação de “Vila de Campanha da Princesa”, 
coube à Câmara a organização administrativa da vila, cabendo ainda providências para o seu 
ordenamento urbano. Dessa forma, era atribuição da Câmara o cuidado com o alinhamento das 
ruas, o embelezamento da vila, a higiene, o abastecimento e também o controle do 
comportamento de seus habitantes. Cabia à Câmara administrar a vila com vistas ao 
estabelecimento da civilidade e da urbanidade entre seus habitantes.  
Neste trabalho procurou-se discutir a importância das Câmaras Municipais, que além 
de instituições burocráticas, foram decisivas para o estabelecimento do ordenamento urbano 
das vilas, bem como para a administração dos costumes, ditando normas e prescrevendo 
comportamentos julgados adequados. Procurou-se investigar ainda como os oficiais 
camarários compartilhavam e expressavam idéias e valores circulantes pela sociedade colonial 
— depois provincial —, como estes ajudavam a fomentar uma perspectiva de ação e de 
intervenção no espaço urbano e na experiência dos indivíduos. Particularmente, buscou-se 
verificar como se difundiam os princípios do ideário liberal e como estes eram absorvidos e 
compartilhados pelas elites e administradores da Vila de Campanha da Princesa. 
Além disso, buscou-se ressaltar a maneira como as ações e práticas políticas realizadas 
a partir de uma experiência histórica específica — a Vila de Campanha da Princesa — 
expressavam e traduziam questões de ordem mais abrangente como, por exemplo, a idéia de 
identidade, de inserção no curso da história, de construção de imagens e representações sobre 
o Brasil, de vinculação a um projeto civilizacional, no qual as idéias de civilização e de 
progresso ocupavam lugar destacado. Enfim, a partir de um contexto mais abrangente verificar 




Câmara lançavam mão para estabelecerem as regras, as prescrições, as leis e intervenções no 
espaço da cidade e no comportamento das pessoas. 
Considero que a Vila de Campanha da Princesa constituiu-se entre finais do século 
XVIII e primeira metade do século XIX uma localidade com significativa repercussão política 
e econômica, não apenas local, mas também provincial e inteprovincial. Mantendo sua elite 
ativa e em constante relacionamento com as esferas de governo central, bem como 
participando das decisões que afetavam a sociedade brasileira. Com relação à organização do 
espaço urbano da vila, pode-se dizer que seus administradores vinculavam-se às diretrizes e 
aos valores em curso entre finais do século XVIII e primeira metade do século XIX, 
especialmente quanto à idéia de regularidade do espaço urbano, que expressaria a civilidade de 
seus habitantes. 
A partir de um ordenamento urbano central, localizado no primeiro local de 
assentamento na primeira metade do século XVIII, a vila ampliou-se estendendo-se em 
sentido sul e oeste, interligando todos seus espaços, através da constituição de largos, 
formando uma rede estruturadora do espaço urbano. Por outro lado, foram construídos os 
principais edifícios, que também tinham a função de elementos de estruturação. Desse modo, 
uma vez estabelecida a malha urbana, os espaços agiam como conformadores das ações dos 
indivíduos, moldando-lhes um determinado comportamento.  
A presente tese procurou investigar elementos do universo urbano, considerando a 
implementação e a consolidação do Estado Imperial, difusor e implementador de um ideário 
de progresso e civilização para o país.Outro objeto de analise foi a preocupação das elites e 
dos governantes acerca da constituição de um “projeto urbano”, que busca o ordenamento da 
cidade, bem como o controle da conduta da população da cidade. Objetivou-se desenvolver 
um trabalho que discutisse como se elaborava às imagens sobre o Brasil, as idealizações sobre 
a sociedade brasileira e sobre a cidade. Que comportamento, que valores, que modos de agir, 
que discursos são criados para se definir uma experiência que seja considerada propriamente 
urbana. 
Na construção de um caminho específico na elaboração deste trabalho, alguns 
conceitos parecem tornarem-se decisivos: urbanidade, civilidade/civilização, 
progresso/história. Procurando seguir princípios pautados pela razão, pela ciência e pelo 




configurações quanto à estrutura material das cidades. Por outro lado, idealizam a cidade e sua 
população, construindo espécies de “imagens-guias” que servem como norteadoras não apenas 
às ações, mas também para a elaboração de leis e de códigos. Parte importante deste estudo 
deve voltou-se para considerações com relação à constituição e regulamentação dos espaços 
urbanos. O olhar recai sobre o que podemos denominar de “materialidade” ou “espacialidade”: 
aspecto físico, planejamento das cidades, bem como para as intervenções de ordem social 
(embelezamento, higiene, saúde pública, polícia). Além disso, é importante perceber também 
as referências ao decoro público, à ausência de perturbações sociais, a preocupação com a 
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